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1- ATA DA 7• SESSÃO, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: -
-Projeto de Lei'da Câmara n• 26/92, que autoriza 

o Instituto N aciona! de Seguridade Social - INSS - a 
doar à Cooperativa Habitacional dos servidores do Minis~ 
tério da Previdência e Assistência Social, no Estado da 
Bahia, o terreno que menciona. 

-Ofício "S" n> ~65, de 1992 (n' 343/92, na origem), 
do Sr. Governador do Estado de Minas Gerais, solicitando 
autorização do Senado, para emissão de 226.349.568 LFf 
- MG, relativas ao giro da dívida mobiliária, para o exer­
cício de 1993, de modo que o Estado possa processar poste­
riormente a colocação desses papéiS no Mercado Aberto. 
(Projeto de Resolução n• 116192). · 

-Ofício "S" n• 82/92 (n' 2,480192, na origem), do 
Diretor Presidente do Banco Central do Brasil, encami­
nhando ao. Senado pedido do Governador do Estado do 
Espírito Santo, pal'a que seja autorizado àquela Unidade 

' Federativa a emissão e colocação no mercado através de 
, ofertas públicas, de Letras Financeiras do TeSouro do Esta­

do do Espírito Santo- LFfES, cujos recursos, advindos 
de tal emissão, serão destinadas ao giro de 88% das 
1.369.082.415, ve~veis no I• semestre de 1993. (Projeto 
de Resolução n• 117192.) 

-Projetos de Lei do Senado n9 4/91, que dispõe sobre 
a convocação de plebiscito, autorização de referendo, a 
iniciativa popular e dá outras providências; 5/91, que dispõe 
S<_>bre a regul~_!D.entaçã~ do ex~rcício da _sobera_ni~ JX!l>Ular 

mediante plebiscito, referente a iniclativa popufar e dá 
outras providências; 206/91, que regulamenta a execução 
do disposto no art. 15, itens I, II, III da Constituição Fe­
deral 

1.2.2 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 __ 182/92, de autoria do 

Senador Nelson Carnii:iro, que dispõe sobre o registro das 
entidades sind~cais. e dá outras providêricias. 

1.2.3 - Oficio 
N9 41192,'\dO Presidente da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação-, em turno 
suplementar, o SubstitutivO, oferecido ao Projeto de Lei 

_ do Senado_ n9 5/91, que dispõe sobre a __ regulamentação 
do exercício da soberania pOpular mediante plebiscito, re­
ferente a iniciativa popular, e dá outras providências e 
a prejudicialidade· dos Projetos -de Lei do Senado n9'õ 4 
e 204, de 1991, que tramitam em conjunto. 

1.2A - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para interposição 

de recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
os ProjetOs de Lei do Senado n95 4: 5 e 206, de 1991, 
,sejam aoreciados pelo Plenário. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N9 968/92~ de autoria do Senador Marco Maciel, 

solicitando a inclusão, na Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n9 2/92, que altera a redação da .Lei n~' 
6.494, de 7 de dezemtiro de 1977, que dispõe sobre os 
estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino médio 
ou superior. 

:-N9 969/92, de autoria do Senador dnofre Quinan, 
solicitando providéncias no sentido de ser computada a 
sua fi:eqüéncia à Casa no dia 27 de outubro do corrente 
anõ. ~provado. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Scu.ado Federal 

, AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Eu:cutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiDiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lm.prea~o sob retpoaaabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASI'OS Semestral DS 70.000,00 
Diretor lnduatrial 
FLOR!AN AUGUSfO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-~N9 970/92, de autoria do Senador Humberto Lucew 
na, solicitando a inclusão em Orde:m ·do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n? 79/92, que disPõe sobre a concessão 
de subvenção econômica nas operações de crédito rural 
realizadas com produtores rurais do semi~árido do Nor­
deste. 

1.2.6- Comunkações da Presidência 

Abertura de prazo para apresenta-ção de emendas aos 
· Projetos de Resolução n!>S 116 e 117, de 1992 e_ ao Projeto­

de Lei da Câmara n? 26/92, lidos anteriormente. 
Recebimento de expediente do Presidente do Senado 

da República da Colômbia, pelo qual apresenta congratuw 
lações daquela Casa ao Congresso Brasileiro em face dos 
últimos acontecimentos políticos o que culminaram com o 
afastamento do Presidente da República; recebeu, tamw 
bém, do Presidente da Câtnara de Senadores do Uruguai, 
manifestações-de pesar formuladas por vários Senadores, 
pelo trágico desaparecimento do Dr. Ulysses GUimarães. 

-Recebimento do Aviso n' 997/92, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, através do qual encaminha 
cópia da Decisão n' 563/92, bem como Relatório e voto 
que a fundamentam, ao apreciar o resultado da Auditoria 
Operacional realizada na Companhia de DesenvOJviinento 
do Vale do Rio São Francisco- CODEV ASF. 

-Recebimento do Ofício n' 2557/92, do Bancó Cen: 
trai do Brasil, através do qual o Governo do Estado de 
Sergipe solicita autorização do Senado para emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, 395.369.000.000 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe, 
para os fins que especifica. ·- - - · - · · - -

-Recebimento das Mensagens n(>s 446 a 449, de 1992 
(~ 905, 908, 909 e 914/92, na origem r, através das quais 
o Presidente da República encaminha SÕlicitaÇão-piir3. con­
tratação de operação de crédito externo dos Governos dos 
Estados do Paraná e Santa Catarina. 

-Recebimento da Mensagem n' 450/92 (n' 917/92, 
na origem), através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, encaminha relatório da viagem a Buenos Aires, Ar­
gentina, nos dias 1~' e 2 de dezembro do corrente ano. 

-Recebimento dos Ofícios n" 2.560 e 2.561, de 1992, 
do Presidente do Banco central do Brasil, encamlnbãrido 
ao Senado Federal pare~res referentes às operações de 

Tira&em 1.200 exemplares 

créditos pretendidas pelos Governos dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Bahia, respectivamente. 

1.2. 7 - Discurso do Expediente 

SENADOR MAGNO BACELAR -Considerações 
sobre a Saúde Pública no Brasil. Controle de preços dos 
medicamentos. Pronunciamento do Ministro da Saúde, Jaw 
mil Haddad, na Câmara dos Deputados, acerca da falta 
de recursos para a medicina social. Reativação dos labora­
tóriOs do Governo para a fabricação de medicamentos. 

1.2.8 - Apreciação de matéria 
-Ofício dos Senadores Esperidião Amin e Luiz Alw 

berto, no qual informam incoerência e equrvoco na redação 
dos autógrafos das Resoluções n(>' 80, 81, 82 e 86/92, desta 
Casa. Aprovado, após parecer de plefüíri6 fivóráVerà soli­
citação. 

1.2.9 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR EDUARDO SUPLICY -~A responsa­

bilidade do_Senado no dia 22 próxirilo~ na sessão de julga­
mento do Presidente afastado Fernando Collor de Mello. 
Apelo aos Srs. Senadores para o comparecimento em massa 
na referida sessão, em respeito .ao povo brasileiro. 

SENADOR LAVOISIER MAIA -Defesa da Polícia 
Militar do Rio Grã.nde.dõ"Norte no seu direito de reivindi­
cação por melhores salários. ComparaÇão salarial das orga­
iiizações de Polícia Militar do Rio Grande do Norte e de 
Brasília. · -

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Necessidade de 
refonnulação dos partidos políticos. COnsiderações sobre 
matéria publicada hoje, no jornal Correio Braziliense, inti­
tulada "Acordo evita cassação de Partido". 

SENADOR BELLO PARGA- Impeacbment do 
Presidente Fernando Collor a ser decidido pelo Senado 
Federal no próximo dia 22. Observações sobre tópicos do 
discurso do Sr. Magno Bacelar, na presente sessão, relati- · 
vamente a implicados nas _conclusões da CPI da corrupção, 
arquivada pelo então Presidente da Câmara dos Deputados 
em exercício Deputado Inocêncio Oliveira. 

SENADOR MAGNO BACELAR - Réplica ao se­
gundo assunto do pronunciamento do Sr. BeiJo Parga. 

. SENADOR BELLO PARGA- Adutindo novas 
considerações ao segundo assunto de seu pronunciamento 
anterior_ -
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1.2.10- Comunicação 
Da Senadora Eva Blay, que se ausentará do País_ no 

período de 24-12-92 a 5-1-93. 

1.3- ORDEM DO DIA 

P-roposta de Emenda à Constituição n• 9/92, que dá 
nova redação ao art. 3o do Ato das Disposições Constitu­
"cionais Transit6rias. Usam da palavra na 1~ sessão da discus­
são, em primeiro turno, os Srs. José Fogaça, Marco Maciel 
e Cid Sabóia de Carvalho. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO- Cen­
tenário de nascimento de Franç:isco Martins Viana, vulto 
ilustre do ceará. -

SENADOR NELSON WEDEKIN- Orgulho doEs­
tado de Santa Catarina por ter conquistado, por duas vezes 
consecutivas, o "Prêmio CNI de Incentivo à Qualidade 
e Produtividade", através de trabalhos apresentados pela 
Metalúrgica Riosulense S/ A e pela Ronden S/ A. 

SENADOR ODACIR SOARES - Publicação da 
Confederação Nacional dos transportes intitulada "Brasil: 
transporte para o futuro". 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- O_alto pre­
ço dos medicamentos em nosso País, em face da carteli­
zação do setor farmacêutico. 

1.3.2...,... Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução nc:6 94, 95 e 96, de 1992, sendo 
que ao Projeto de Resolução n9 __ 94/92 {o_ram _oferecidas 
8emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a re<1lizar~se 
hoje, às 17 horas e 48 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 8• SESSÃO, EM 17 DE-DEZEMBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2--' ORDEM DO DIA 

Requerimento n~' 970/92. que solicita a iilclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 11' 79192, 
que dispõe sobre a concessão de subvenção eco_nôm_i~ 
nas operações de crédito_ rural realizadas com produtorçs 
rurais do semi-árido do Nordeste. Aprovado. 

2.2.1 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.3...:. ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 9• SESSÃO, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

3.1 -ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 

~ N' 9.71/92, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n~' 79/92, que "dispõe sobre a concessão de subven­
ção econômica nas operações de crédito ruxal realizadas 
com produtores rurais do semi-árido do Nordeste". 

N9 972/92, de urgência para o Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 90/92, que "flxa, nos temios do disposto do 
art. 49, VIII, da Constituição Federal, para o exercício 
finimcelrci de 1993, a remuneraçãO do-Presidente e do Vice­
:Presider_lte da ]tepública e dos Ministros de Estado". 

3.2.2-- Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Ofício n• S/85/92 (n• 1.024/92, na 

origem), da Prefeitura Municipal de Curitiba, Estado do_ 
Paraná, solicitãildo autorização para contratar operação 
de_ crédito, para os fins que especificit:---- -

3.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento n~' 895/92, solicitando que sobre o Pro_­

jeto de Lei da Çãmara n• 106/92 (no 813/88, na Casa de 
origem), que dispõe sobre redução de emissão de poluentes 
por veículos automotores e dá outras providências, sejam 
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos.Aprovado. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia · 
-Requerimento n9 971/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão.Aprovado. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 90/92, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 972!92, lido 
no Expediente da presente sessão, Aprovado, após parecer 
de Plenário favorável. À Comissão Diretora para redação 
final. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 90/92. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

são 
3.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

3.4-ENCERRAMENTO 

4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N' 54, DE 1992 (Republicaçáo) 

5- ATO DO PRESIDENTE 
-~N'475, DE 1992 

6- ATA DE COMISSÃO 
7- MESA DIRETORA 

- 8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 
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Ata da 7a Sessão, em 17 de dezembro 1992 

58 Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni Veras e Esperídião Amín 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Albano Franco·.:. Alfredo campos 
-Almir Gabriel - Alufzio Bezerra- Álvaro Pacheco- Ama­
zonino Mendes - Amir Lando - Aureo Mello - Bello Parga 
- Beni Veras - carlos De'carli - César Dias - Chagas Ro­
drigues- Cid Saboia de carvalho- Dirceu carneiro- Dival­
do Suruagy - Elclo Álvares - Esperidiao Arnin - Garibaldi 
Alves Filho - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hydekel Freitas :- lram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
Joao calmon- Joao França- Joao Rocha- Jonas Pinheiro 
- Josaphãt Marinho --José Fogaça- José Paulo Bisol- Jo­
sé Richa -José Sarney- Júnia Marise- Jutahy Màgalhaes 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Baptista - Lucfdio 
Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco 
Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson carneiro - Nelson 
Wedekin - Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro Teixeira 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Ura - Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE. (Esperidião Amin) - A lista de 
presença acusa o comparecimentO de 59 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSOs--trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário proce-derá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N• 4Í13, DE 1992 

Da Comissão de Constltoiçã(>, Justiça e Cidadania 
ao PLC n~ 26, de 1992, que "autoriza o Instituto Nacio-­
nal da Seguridade Social - INSS - a doar à Coope­
rativa Habitacional dos Servidores do Ministério da Pre~ 
vidência e Assistência Social, no Estado da Babia, o 
terreno que menciona". 

Relator: Senador Alfredo Campos 
A justificação do projeto em exame, de autoria do Depu~ 

tado João Almeida (PMDB - BA), aborda três pontos bá­
sicos: 

1. a Cooperativa Habitacional a ~er contemplada com 
a doação do imóvel de 100.000m2 "está legalmente constituída 
para funcionar como agente promotor de empreedimentos 
imobiliários''· 

2. a iniciativa atende ao interesse: social; 
3. a iniciativa vai ao encontro da· ''Política econômica 

e administrativa do governo", pela desmobilização de ativo 
público improdutivo. 

O Deputado Eduardo Jorge (PT- RJ) ofereceu Emenda 
Substitutiva perante a Comissão de Seguridade SOcial e Famí~ 

lia da Câmara dos Deputados, abrangendo aos associadqs 
da Cohab baiana a destinação do imóvel, a fim de que se 
alargasse o universo dos contemplados. A emenda não logrou 
ser acatada. _ 

O projeto, assim, foi integralmente aprovado na Câma-ra 
dos Deputados, tendo em vista a irretocável justificação elabo~ 
rada por seu autor, em consonância com a realidade dos fatos: 

Não há, quanto ao mérito, à juridicidade, à constitucio-­
nalidade e à técnica legislativa o que deponha quanto à inicia­
tiva. 

Cabe reparar, no entanto, que o órgão a- que se refere_ 
o projeto é o Instituto Nacional do Seguro Social, e não confor~ 
me se lê na Ementa e no artigo 1": Instituto Nacional de 
Seguridade Social. · 

Diante de tudo o que expus, sou favorável à propositura, 
nos termos de duas emendas saneadoras de vício de redação: 

Emenda o' 1 - CCJ 
Substitua-~e o te.r;mo Seguridade por Seguro, na ementa 

do PLC n• 26, de 1992. ~. _ -~ _ 

Emenda n• 2 - CCJ 
Substitua-se o termo Seguridade por Se,iuro, conStarite ~ 

do art. 1• do PLC n• 26, de 1~92. · 

Sala das Comissões, 16 de dezembro 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Alfredo CampÕs, Relator- Eva Blay 
- Júlio Campos - Pedro Simon - WDson Martins - Magno 
Bacelar - Luiz Alberto - Cid Sabóia - Antônlo Mariz -
Josaphat Marinho - José Paulo Bisol - Jntab.)'Magalhães. 

PARECER N• 484, DE 1992 

Dã Comissão de Assuntos EconômicoS sobre o Ofi­
do "S" o' 65, de 1992_ (Of. Gab n• 343, de 11~11-92, 
na origem), do Senhor Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando.autorização do Senado Federal, para 
emissão de 226.349.568 LFT-MG, relativos ao giro da 
dívida mobiliária, para o exercício de 1993, de modo 
que o Estado possa Processar posteriOrmente a colocação 
desses papéis no Mercado Aberto. 

Relator: Senador Ronan Tito 
1. O Sr. Governador do Estado de Minas Gerais solidiã 

autorização do Senado Federal para emitir 226.349.568 Letras 
Financeiras do Tesouro -LFT-MG, em substituiçáó aos títU~ 
los da dívida mobiliária daquele Estado, com vencimento no 
exercício de 1993. 
· 2. A matéria é regulamentada pela Resolução n• 36f92 
desta Casa, que estabelece condições e limites para operações 
de crédito de Estados, Distrito Federal e Municípios, bem 
como de suas autarquias. 

3. O processo, por outro lado, está instruído conforme 
determina a referida Resolução. 

<L O Parecer do BanCo Central é· favorávei ~ e~Ú~ão 
de LFT-MG para o giro da dívida mobiliária daqÚele Estado, 
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restringindo, porém~ a sua análise aos títulos que terão venci­
mento apenas no 1~> sêmestre de 1993. Informa que, no mo­
mento, as condições de liquidez para o financiamento no mer­
cado de títulos são propícias e que a emissão solicitada alon­
gará o perfil do endividamento de Minas Gerais, desconcen­
trando-se especialmente em 1993. Ademais, a operação será 
realizada nos termos do Memorando de Entendimentos de 
Abril de 1991, que prevê uma parcela de amortização da 
dívida mobiliária correspondente a 17% do total. 

5. É de ressaltar, porém, que a operaçãu--de crédito 
sob exame requer a elevação temporária dos limites fixados 
no artigo 39 , II, da Resolução n9 36/92, em.__l5,7% do limite 
original. Esta elevaÇão temporária está, portanto, dentro do 
limite de 25% fixado no artigo 8"' da mesma Resolução. Além 
disso, esta rolagem de divida só onerará o rereri~o limite 
(dispêndio máximo com serviços da dívida) em 1998. 

6. Por fim, cabe ressaltar que a operação pleiteada refe~ 
re-se à rolagem parcial de dívida vincenda no 1 ~ semestre 
de 1993 e, assim, por não se tratar de divida nova, não acarre­
tará pressões na captação de poupanças por este segmento 
do setor público. ··· ·-

7. Diante do exposto, somos pela aprovação do pleito, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 116, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir LFT -MG, destinadas ao giro de sua dív-ida 
mobiliária com vencimento no 1~ semestre de 1993. 

Art. 19 É o Estado de Minas Gerais autorizado o emitir 
LFT-MG, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no 19 semestre de 1993. 

Art. 29 A operação a que Se refete o artigo será reali­
zada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

Nacional (mesma 'taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Titulo Quantidade 

1°-1-93 511826 26.868-270 
1°-2-93 511826 26.844.089 
1°-3-93 511826 24_843.857 
1°-4-93 511826 29_02L546 
1°-5-93 511826 6_165-083 
10-6-93 511826 L027.04S 

TOTAL 114.769_890 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocaçao 

4-1-93 
1°-2-93 
1°-3-93 
1°-4-93 
3-5-93 
10-6-93 

Vencimento 

1°-1-98 
1°-2-98 
1°-3-98 
1°-4-98 
1°-5-98 
1°-6-98 

Titulo 

511823 
511826 
512826 
511826 
511824 
511826 

Data-base 

4-1-93 
1°-2-93 
1°-3-93 
1°-4-93 
3-5-93 

.l~-6-93 . 
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h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução 565, de 20-9-7!<, deste Banco Centcil; 

I) autorização legislativa: Lei n' 9.589, de 9-6-88, Decreto 
n' 29.200, de 19-1-89 e Resolução n' 1.837, de 23-1-89, da 
Secretaria da Fazenda do Estado. 

Art. 3" O prazo para o exercício da presente autori­
zação é de 270 dias. 

Art. 4<? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 16 de dezembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente- Ronan Tito, Relator- Bello Parga 
-~-Mário Covas- Nelson Wedekin- João Rocba- Eduardo 
Suplicy - Alvaro Pacheco --- Nabor Júnior - José FogaÇlf 
- Affonso Camargo - César Dias - João Rocba - Ruy 
Bacelar. 

PARECER N• 485, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Off­
.. cio "S" n' 82, de 1992 (Ofício PRESI-92/2480, de 
9-12~92, na origem), do Diretor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal 
pedido do Governador do Estado do Espírito Santo, 
para que s-eja autorizado àquela UD.idade Federativa 
a emissão e colocação _!lO mercado através de ofertas 
públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Espírito Santo -- LFTES, cujos recursos, advindos 
de tal emissão, serão destinadas ao giro de 88% (oitenta 
e oito por cento) das 1.369.082.415, vencíveis no }9 se­
mestre de 1993. 

Relator: Senador João Calmon 
O Senhor Diretor Presidente do Banco Central do Brasil 

encaminha, à consideração do Senado Federal, pedido do 
Governo do Estado do Espírito Santo, para emissão e ColOca­
ção no mercado de Letras Financeiras do Tesoúrõ do Esbido 
do Espírito Santo - LFfES, cujos· feCuisOS,- advinaos -de 
tal emissão, serão destínados ao giro de 88% (oitenta e oito 
por cento) das 1.369.082.415 LFTES, com vencimento no 
primeiro semestre de 1993. 

A emissão será realizada nas seguinte co_ndições:_ _ 
!_-quantidade: a ser definida_ na_.data de resgate dos 

"tfti.iíOS.â serem substituídos, deduzída· a -p3rcélã de 12% (doZe 
por cento) a título de juros; 

II- modalidade: nominativa-transferível; 
III - rendimento: igual ao das Letras Financeirãs do Te-

-sou:r::o Nacional (mesma taxa referencial); 
.IV- prazo: até 730 dias; 
V -valor nominal: Cr$1,00; 
VI- cã.racterfsticas dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Quantidade 

15-1-93 1.369_082-415 670730 

----~VII- pr-evisãO de Colocãção e ·ve·ncimerito dos títulos 
a serem emitidos: 

ColacaÇiio Vencimento Data-Base 

15-1-93 .. 15-1-95 670730 15-1-93 
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VIU -forma t:le 'cofoettçXo: airavés de o'fertas públicas, 
nos termos da Resolução n• 565, de 20-9-79,.do Banco Central 
do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Lei. n' 4.216, de 27·1-89; 
e Decreto n' 2.986-N, de 9-5-90. . 

A autorização solicitada, peloS_ doCumentos apresenta~ 
· dos, atende às exigências contidas no art. 7" da Resolução 
: n9 36/92, deste Senado Federal. 

Coiltudo, constata-se que· a Certidão de Regularidade 
de Situação- CRS, do FGTS, venceu no !lia 13-12-92, sendo 
de todo conveniente revalidar a cer:tid_ãp citada, para que 
a operação possa ser efetivada. 

O Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DEDIP/ 
CODEM-RJ-92/210), indica que .a emissão solicitada encon­
tra-se dentro dos limites previstos pela Resolução n<:> 36/92, 
que são os seguintes: 

I-Art. 2• 

Despesas de capital orçada para 1993(•) 
OperaçOes realizadas no exercfcio · · 
Emiss!lo sob análise · 

Saldo 

11 -'Art. 3•, I e•) 

Despêodios com encargos e amortizaçao 'da 
dfvida a pagar em 1993 
ou 
27% da Receita liquida ll:ea1 
OperaçOes já existentes 
Emiss!lo sob análise 

Saldo 

iu-= Art._3•, ut••) 

Margens de Poupança Real 
ou 
15% da Receita liquida Real 
Maior dispenctio anual 

·~do 

Em Cr$ milbOes 

736.968,7 
o;o 

(72776,4) 

664.l92,3 

200375,4 

951:736,0 
: 0,0 

(7'<.776,4) 

878.959,6 

1.045.221,8 

528.742,2 
(355.821 ,O) 

172.921,0 

t (.*) Despesas de capital pÍ'evistas na PropoSta Orça~efltária 
de 1993 · 
(**) Prevalece o maior 
(***)Prevalece o menor 

Ã dívícla mD:I'iliárià do ·Estadó do Espírito San\(> atingiâ, 
·em 30-10-92, o ·montante de Cr$299.435,5 milhões, repre­
sentado por 69.449.168.412 LFTES. Até 1993, vencerão 
27,62% da dívida; e ç• restantes 72,38%, em 1994. Após 
a efetivação da -~mi~ãQ"solicitada, essa proporção' passa a 
S\lr de 74,8~%, em [994; e de 25,14% em 1995. . . --

Cómo a emissãO vis3 a iOfar pãit'e di díVlOa já--êxistente 
e, como bem assinala o Parecer do Banco CeDtràl, as condições 

· vigentes no mercado ficam preservadas, concluímos pelo aco­
_Jhim~nto do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESO~UÇÃO N'.117, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Espirito Santo 
a emitir e colocar_ no mercado, através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Espí­
rito Santo - LFTES, destinadas ao giro de 88% das 
1.369.082.415 LIT'ES, vencíveis no primeiro semestre 
de1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' E o Governo do Estado do Espírito Santo auto· 

·rizado, n:os termos dos arts. 6<:> e 7" da Re_~lução no:> 36/92, 
do Senado Federal, a emitir e colocar nô-mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do TesOUro do Estado 
do Espírito Santo~ LFTES. 

Parágrafo úiliéo. A entissão de que trata este artigo, 
destfna-se ao giro de 88% (oiterftà e oito por cento) das 
1.369.082.415 LFTES, com vencimento no primeiro semestre 
de 1993. 

Art. 2<:> A emissão das Letras Finartteiras do Tesouro 
do Estado do Espírito Santo -LFTES, observará as seguintes 
condições: 

!-·quantidade: a ser definida na ·data de_ resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 12% (doze 
por cento) a título de juros; 

II- modalidade: nominativa-transferível; 
III -rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te­

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV -prazo: até_730_dias; 

· V- valor nominal: Cr$1,00; 
. VI_--:- característi~s ~os tí!uJos a serem substituídos: 

Vencimento Qwmtidade Tftulo 

15-1-93 1369.082.415 670730 

. . VII - previsão de colocação e vencimento dos. títulos 
a serem emitidq_s: · · 

Vencimento Tftulo Data-Ba!e 

15-1-~ 670730 15-1-93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas; 
rios termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central 
do Brasil; 

IX-autorização legislativa: Lei n' 4.216, dezi-1-89; 
. e Decreto n• 2.986-N, de 9-5-90. 

Art. 3<:> · Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação .. 

Sala das COmissões, 16 de dezembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente -João Calmon, Relator- João Ro-­
cha - Ronan Tito - Bello Parga - Mário Covas - Nelson 
Wedekin - Eduardo Suplicy - Álvaro Pachedo -- Nabor 
Júnior - Affonso Camargo - José Fogaça - Cesar Dias · 
- Ruy Bacelar .. 
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PARECER 'N• 486, DE 1992 

Da Comissão de ·constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre os Projetos de Lei do Senado o,. 4, -de 1991,- que 
dispõe sobre a convocação de plebiscito, autorização 
de referendo, a iniciativa popular e dá outras providên­
cias; 5, de 1991, que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da soberania popular mediante plebiscito, 
referente a iniciativa popular e dá outras providências; 
e-206, de 1991, que regulamenta a execução do disposto 
no art. 14, itens I, D e 111 da Constituição Federal. 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

Relatório 

Os PLS n"4, de autoria do nobre Senador Wilson Martins, 
n"' 5, de autoria do nobre Senador Nelson Carneii'ó, e de 
n'-' 206, de autoria do nobre Senador Marco Maciel, todos 
dispondo sobre a regulamentação da execução do disposto 
no art. 14, itens I, 11 e III da Constituição, forãm, por apro­
vação do Requerimento n<:> 279/91, de iniciativa do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, objeto de tratmitação conJunta, 
desde 28-6-91. . . 

Designado pelo eminente Senador PreSident~d-~-ê_o~i~­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, recebi os referidos 
projetos ao frm de outubro do corrente ano, para relatá-los. 

Parecer 

Os projetos, em decorrência da regulamentação da mes­
ma norma c.onstitucional, têm muitos pontos de concordância, 
o que me fez aproveitar a matéria -Consensual neles existente 
e discrepar de poucos pontos, obrigando-me à apresentaçã~ 
de sub$t_itutivo: - -- - - -~-- --- --- -

Assim é que preferi para a redação do art. 1<:> a constante 
do PLS n<:> 4/91, acrescentando a referência às normas conStitu­
cionais, explicitadas no PLS n<:> 206. Prossegui api-ovCdtando 
partes das diferentes redações, naquilo que suficiente era ho­
mogeneizar a Iinguilgem, sem maiores divergências. Estas apa­
receram: 

a) ao atribuir aos.Tribunais Regio:ó.ais Eleitorais a compe­
tência para as consultas plebiscitárias pertíDêritCS ãós Estados 
e Municípios; 

b) ao definir claramente o que se entende por pop~lação 
diretamente interessada para concorrer ao plebiscito; 

c) na vinculação do plebiscito ã deliberação sobre matéria 
constitucional, para deixar nítida a diferença entre o plebiscito 
e o referendo; 

. d) ao considerar-se aprovada a proposta de plebiscito 
quando pelo voto da maioria absoluta dos membros _de cada 
uma das Casas do Congresso, em regime bicamer3I; 

e) ao determinar que o objetivo do plebiscito seja desde 
logo indicado na apresentação da proposta; 

f) ao facultar, ao referendo, à manifestação do eleito­
rado, mesmo após a promulgação ou sanção da lei. 

Relativamente- à data da realização do plebiscito, achei 
mais pru?ente não fixá-la no instrumento da convocação, dada 
a necessidade de cumprir os prazos assinados à Comissão 
Mista (dez dias) e à votação nos plenários das duas Casas 
(vinte dias). 

Justificação 

Os três projetos citádõs estendem-se amplamente na justi­
ficação, cada um deles, em verdadeira demonstração de erudi­
ção jur!dica. 

A nós, basta lembr:u que Com o advento da Constituição 
atual, teoricamente ao menos, passamos do regime de demo­
cracia governada, na qual o povo abandona a sua soberania 
em favor de seus representantes, para a democracia gover­
nante, em que é ampla a participação popular. Tanto·o-plebis­
cito, como o referendo, ganharam ou recuperaram a impor­
tância que tiveram como controle, por parte dos cidadãos, 
do Governo e do Parlamento. Como ensina: Loewenstein, 
depois da implantação do sufrágiO uriiVeisal, que configura 
triangularmente o Poder: parlamento, governo e povo, deu-se 
lugar a técnica adicionais de participação dos eleitores no 
processo político; que· não se esgota com o ato da votação. 
Assim é que, depois da 1' Guerra-Mundial, as Constituições 
se esmeraram em dar ao povo, enquanto eleitor, o referendo, 
como instrumento de controle político, para cÕrifirrilar ou 
rejeitar uma lei votada pelo parlamento, -até mesmo a Lei 
Magna. A França, por exemplo, recorreu três vezes ao refe­
rendo: rejeitou o projeto cOnstitucfónal de 2 de junho de 
1946, confirmou o de 27 de outubro do mesmo ano e legitimou 
a Constituição ugaulista" de 1958, de que não participou na 
feitura a Assembléia Nacional. Na Suíça, a sua aplicação fez 
considerar-se aquele país como -regido por um regime de de­
mocracia semidíreta. No Chile, sob o general Pinochet, a 
Constituição por ele outorgada foi legitimada pelo referendõ. 

O Plebiscito, tradicionalmente, tem sido utilizado para 
-d~finir, por Votação popular, a forma do sistema de governo, 
amda que em certos casos haja sido convocado para decidir 
limites territoriais,- ·~criatura -roussea-uniana da Revolução 
Francesa~·. Durante o século XIX, foi empregado para obter 
a unid~de da Itália. Já serviu a regimes totalitários, como 
o nazista, para legitimar a anexação da Áustria, não tendo 
-sido estranho às simulações de C?ncordânéia, como quando 
a União SoviétiCa incorporou ao seu impêrió os países-bálticos, 
que acabam de reconquistar a sua sóherania, perdida em 1939. 

No caso- brasileiro, como exaustivamente se ·mostra ·nas 
doUtas- jUstificações apresentadas pelos nobres autoré:s dos 
projetos em lide, o plebiscito visa a regulamentar a norma 
constitucional, destinando~se o referendo ao exame de lei 
aprovada pelo LegislativQ, poderido a convocação ser feita 
de forma preventiVa, ·ou seja, antecipada à sanção ou promul­
gação da lei. 

•· Isto posto, somos pela aprovação do PLS n' 5, de 1991, 
ficando em conseqüência prejudicados os PLS n<:>5 4 e 206/91, 
que tramitam em conjunto, nos termos da seguinte: 

EMENDA N' I - CCJ 
{Substitutivo) 

Regulamenta a execução do-disposto no art. 14, itens 
I, li e III, da Constituição. - · · 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 A soberania popular exercer-se-á por sufrágío 

universal e pelo voto direto e secreto,· com direito iguãl paia 
todos nos termos desta lei e das normas constitucionais perti­
nentes, mediante: 

I- plebiscitO-; 
li- referendo; 

_ ill -iniciatiVa, pOpular. 
Art. 2' O plebiscito terá p<ii finalidade deliberar-sobre 

matéria constitUcional, por meio de convocação do congresso 
Nacional, por instrumento de sua competência exClusiva, exi~ 
gi.do, para aprovação da proposta, o.voto da maioria absoluta 
do$ Membros da Câmai3 dos Deputados e do Senado Federal._ 
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Art. 3ç. A convocação do plebiscito sómente poderá ser 
provocada mediante proposta: 

I- do Presidente da República; 
11-de um terço, no--mínimo~ dos Membrps de qualquer 

das Casas que compõem o Congresso Nacional; 
· · 111 _.:...de mais da metade das Assembléias Legislativas 
deis unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria de seus membros; 
· IV --apresentada pelos cidadãos mediante requerimento 
subscrito por, no mínimo, um por cento do elêitorado nado­
~al, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos 
de três _décimOs por cento dos eleitores de cada um deles; 

Parágrafo único. O instrumento de convoc{lção indicará 
o-objetivo do P.lebiscito. , , .. ,, .. ·~·""·,--, .. -·- __ , 
." Art. 4~ E vedada a co'nvocação de plebiscito na vigénda 
de intervenção federa1 1 estado de defesa ou de sítio, nem 
será objeto de deliberação proposta tendente a abolir: 

I- a forma federativa de Estado; 
11 -o voto direto, secreto, univers3J. e periódico; 
III -a separação dos poderes; 
IV-os direitos e garantias individuaiS e coletivos. 
Parágrafo único. Independem de proposta os plebiscitos 

convocados pela Constituição Federal. 
Art. 5'? Proposta a convocação de plebiScito, será cons­

tituída Comissão Mista do Congresso.- Nacion-al quantõ aos 
aspectos da constituciorialidade e juridicidé!,de da ma~éria, no 
prazo de dez dias. -

§ 1"' Com o parecer da Comissão Mista, a proposta será 
enviada ao Plenário do Congresso Nacional e submeti~a a 
votação no prazo de vinte dias. 

§ 29 Aprovada a convocação do plebiscito, caberá ao 
Presidente do Congresso Nacional, na mesma sessão, designar 
a data de sua realização, dentro de noventa dias. 

Art. 6"' Os Estados podem incorporar-se· entre si, subdi­
vidirem-se ou desmembrarem-se para se anexarem a· outros 
ou formarem novos Estados .ou Tetritó"riOs Federais, mediante 
aprovação da população diretamente intere-ssada, através de 
plebiscito, e do Congresso _Nacional, por l~i regulamentar. 

§ 1"' O Disttito Federal não pode desmembrar-se, mas 
pode ter seu território ampliado, mediante anexação de parte 
dos territórioS dos Estados contíguos. __ _ 

§ 2~" A conv?cação para o plebiscitC) referidO no caput 
deste artigo dar-se-á mediante proposta: 

I- do Presidente da República; 
II- de um terço, no mínimo, dos membros de qualquer 

das Casas que comPõem o Congresso Nacional; . · 
' . III-de Assembléia Legislativa das Unidades da fede­
ração· interessadas, por maioria de votos, presente a maioria­
absoluta de _seus membros. 

§ 3~' Entende~se por-população diretamente interessada 
p3.ra concorrer ao plebiscito, a constituída pelos eleitores ins­
critos até cento e oitenta dias anteriores à àatã do início da 
tramitaÇão do respectivo projeto de Jei aprovado, vedada a 
.pa~iC~pação dos transferidos_de outras circunscrições fora des-
se limtte. _ _ ---- --- -- - - ---

Art. 7' O referendo terá por objetivo a manifestação 
do eleitorado nacional sobre qualquer proposição legislativa 
·aprovada pelo Congresso Nacional. . c ., _ 

. § l<i> Compete ao-Congresso Nacional autorizar o refe­
rendo; uma vez a proposta tendo observado o prescrito no 
art. 3' desta lei. 
.. . § 2~" Aplica-se ao referendo o disposto- nos arts. 4~" e 
. s• desta lei. 

§ 39 O ato objeto do referendo ab rogatio só será revo­
gaP,O_ mediante a ~anifestação da maiori,a ãbsoluta dos Votos . 
do eleitorado. 

§ 4"' O refererido popular poderá ser autoriZado pelo 
CongresSo Nacio_nal para: 

I- Denunciar tratados ou convenções internacionais, 
mesmo que aprovadas pelo Poder Legislativo; 

)I_--=- sus·pe·nqer oU reatar relações com Estados estran-
geiros~_-. -- - --

III -ordenar a moratóii3. de empréstimos internacio-
nais. - -

Art. 89 _O Tribunal Superior Eleitoral expedirá i!'lstru­
ções para realização do plebiscito ou do referendo, assegurada 
gratuidade de divulgação pelos meios de comunicação de mas­
sa, ~~s~~D:ário_s de serviço públi~o. 

Art. 99 A iniCiativa popu1ar consiste na apresentação 
de p~ojeto de lei à Câmara dos Deputados. 

§ 19 --;É vedada a iniciativ3: ·popUlar n3s riiatérias: 
I -de competência eXclusiva do Presidente da Repú­

blica, dos Poderes Legislativo e Judiciário; 
1I :-de_ competência facultativa do Minist~rio Público. 
§ 2~ O projeto de lei será apresentado de forma articu­

lada, contendo as assinª'tura5: dos eleitores, seguidas dqs res­
Pectiv:os nomes,_ números, tíwlos eleitorais e Estados de ori­
gem. 

Art. 10. As consultas plebiscitárias de competência dos 
~tados ou Municípios observarão as normas constitucionais 
pertinentes, na forma de instruções dos respectivos Tribunais 
Regionais EfeitoraiS. · 

Art. 11. As proposições submetidas a plebiscito ou a 
referendo são consideradas aprovadas ou rejeitadas a ·partir 
da proclamação do resultado do pleito, pela Justiça EleitoraL 

-Art. 12. Esta-lei entra em vigor_ na data_ d_e sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 9 de dezembro de 1992. - senador 

Cid_ Sabóia de Carv&lho, Presidente eventual- Senador Jar­
bas Passarinho, Relator-- Lourival Baptista- Áureo Mello 
.:...... Valmir Campelo - Carlos Patrocínio - Wilson Martins 
- Oiva~do Suruagy - Nelson Carneiro ~ Magno Bacelar 
- Luiz Alberto - Antonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Arriin)- O Expedien~ 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. P Secretário. 

É lido o seguinte 

__ PROJETO DE LEI DO SENADO N• 182, DE 1992 

Dispõe sobre o registro das entidades sindicais, e 
dá outras pr~vidências. 

O Congresso'N~cionat"decreta: 
Art. 19 O registro_ das entidad-es sind_icais será feito--no 

Cartório_ de Registro Civíl de Pessoas_Jurídicas. 
Art. 29 Pará o iegistro a entidade siDdiCal deverá enca­

minhar ao cartório os seguintes documentos: 
___ I- estatuto da entidade; 
_ _ 11- edital de convocação da assembléia de fundação do 

sindicato; 
Ill- ata da referida assembléia; 

~-- IV -relação dos diretores eleitos, especificando quais, 
'dentre eles, serão seus representanes legais, os poderes de 
representação e respectivas assinaturas autorizadas. 
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· Art. 3~" A certíãão de registro deverá·ser publicada no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal d'u 
do Município em que se constituir a entidade sindical. 

Art. 49 O registro e sua respectiVa publicação serão en­
caminhados à Caixa Econômica Federal, para fins de distrí­
buição da contribuição sindical, na forma estabelecida no art. 
578 e seguintes da Lei n' 5A52, de 1' de maio de 1943 (CLT). 

Art. 5" As contribuições e mensalidades sindicais serão 
quantificadas e terão_ sua destinação decidida em assembléia 
geral dos representantes do respectivo sindicato; em se tratan­
do de categoria profissional, serão descontadas em folha de 
pagamento, independentemente de autorização- individual, 
salvo quanto às mensalidades sindicãiS que pOderão ser indivi­
dualmente autorizadas. 

Parágrafo único. o--procedimento administJ:a:fivo ·ati:. 
nente à distribuição da contribuição sindical é de competência 
da Caixa Econômica Federal. 

Art. 6" Os cartórios competentes p3.'ra-o registro regula­
mentado nesta lei serão os que jurisdicionarem o local em 
que estiver Situa-da a sede principal da entidade. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data _de sua publi­
cação. 

Art. 8" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A ConstitUição da República, em seu art. 89 , permitiu 
que o Brasil avançasse rumo à modernidade no campo sindical. 
E, por essa razão, autorizou- a livre organizaÇãO Sindical e 
tirou da área a mão Uo Estado que não-·mais pode intervir 
ou interferir. -- -- -

Este artigo determina que "é livre a associação: profis­
sional ou sindical", observado o seguinte: 

I - a lei IÍão poderá exígir a autorização-do Estado para 
a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão compe­
tente; vedadas ao-poder público a interferênciã e a intervenção 
no organismo sindical; 

li - é vedada a criação de mais de uma organização sindi­
cal, de qualquer grau, representativa de categoria profissional 
ou econômica, na niesma base territorial, que será definida 
pelos trabalhadores ou empregadores interessados. não po-
dendo ser inferior à área de u~.munidpiO: -

O ú~tico documento que pode ser exigido pass-ou- a ser 
o "registro em órgão competente", o que hoje tem-se tradu­
zido no registro em cartório, uma vez que os Siildicatos passa­
ram a ser considerados pessoas jurídicas de direito privado. 

A Constituição proíbe ainda a existência de mais .de uma 
associação "representando a mesma categoria profissiOnal ou 
econômica na mesma base territorial". Proíbe, mas nã_o_ impe­
de que o problema ocorra. 

Na verdade, o Ministério do_ Trabalho, assim como todo 
o Governo Federal, deixou de atuar nos sindicatos de_sde 1988, 
tendo os pedidos apenas fcaráter formai e Cabendo_ a decis_ão 
final à Justiça. 

Diversos sindicatos procuram o Ministério do Trabalho 
pedindo a liberação do código bancário que dá acesso às contas 
de contribuição sindical na CaiXa Econômica_ Federal, sem 
resultado concreto. 

A posição do MinistériO é qtie a Caixà Económica Federal 
deve dar o código como uma transação entre cliente e banco. 
Por outrp lado, a Caixa Econômica- Federal responsabiliza 
_o Ministério do Trabalho pela recusa. 

A questão se complica ainda mais quando dqis sindicatOs 
disputam a mesma conta, e a CEF não _quer assumir qualquer 
responsabilidade sobre. o destino do dinheiro. 

O Ministério do Trabalho, através de sucessivos atos -
·sendo um deles ·a Instrução Normativa n9 1. de 27-8-91 -. 
deixou claro que o_órgão de classe poderia compor o "Arquivo 
das Entidades Sindicais Brasileiras". após o ·registro· consti­
tutivo do sindicato em cartóiió. Este arquivo representa mero 
cadastro dos sindicatos existentes, que em hipótese alguma 
pode ser confundido com procedimento tendente a conferir 
personalidade jurídica à entidade para a prática de atos da 
vida sindical. Aliás, o Decreto n' 509, de 24-4-92, foi de meri­
diana clareza ao delinear o papel do Ministério do Trabalho 
e da AdministraçãO' ·na hipótese de criação -de sindicatos, ver­
bis: · 

"organizar e manter atualizado o cadastro das enti­
. dades sindiCais representativas dos trabalhadores e em~ 
pregadores, vedada a prática de qualquer ato que impli~ 
que concessão ou retirada da personalidade dessas enti­
dades.. (art. 13, inciso I.)" 

Ta!D:_f?ém tl!m por objetivo dar, em âmbito nacional, publi­
cidade à possível superposição de sindicatos, por categorias 
e bases territoriais, para que eles próprios, querendo, busquem 
diretamente o concenso quanto às suas representações ou, 
permanecendo inconciliáveis, recorram ao Judiciário para que 
este dirinia a coritrávérsia. -- -

Dessa forma, está rígorósamente ajustada à ConstitUição 
a política ministerial, prevista no referido Decreto n9 509/92, 
"de não interferência na autonomia sindical, notadaine:Óte 
em ·questões de representatividade". 

Parece-nos, para que seja plena a autonomia dos sindica­
tos, não-deva existir interferência ou intervenÇão estatal, com9 
o definem os art. -515 e alíneas, art. 517 e parágrafos, arts. 
518, 519 e 520 (Lei n' 5.452, de 1' de maio de 1943- CLT). 

A proposição visa também garantir a organização dos 
trabalhadores de forma a completar e dar eficácia à represen­
tação sindical. 

Pelo seu amplo alcance social, esperamos que o presente 
projeto de lei venha a merecer a aprovação dos nossos nobres . 
colegas. 
" ~~~sala das Sessões, 17 de dezembro de 1992. - Senador 
Nelson Carneiro. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidad'ania 
--Decisã(i Terminativa.) - - ' 

O SR. PRESIDENTE~ (Esperidião Amin) - O projeto 
lido será publicado e (emetido à_comissão competente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo pelo St. 1"' Secre-
tário~. - - - - -

É lido o seguinte 

OI. n' 41/92/CCJ ~ 
Brasflia, 16 de dezembro de 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V/ Ex• que esta 

Comiss~o aprovou, nesta data, em turno suplementar, o subs­
titutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n"' S, de 1_991, 
que "dispõe sobre a regulamentação do exercício da soberania 
popular mediante plebiscito, referente a iniciativa popular, 
e dá outras providências"; em coilseqüênda, estão sendo enca­
minhados à esta Presidência os Projetos de Leis do Senado 
n.,s 4 e 206. ambos de 1991, que tramitam em conjunto, a 
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fim de que seja dcclaradâ a prejudicialidade dos meSinoS, 
conforme o disposto no ar~. 334 do R~gimento Interno.­

Cordialmente,- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Espendla6 Ainin) __:. Coni refe· 
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que nos termos dos art· 91, §§ 3~> a 
59 do Regimento Interno abrir-se-á o _prazo de c~nCo dias úteis 
Eara interposição de recurso, por Um -décimo da composição 
da Casa, para os Projetos de Lei do_ Senado .n9' 4, 5 e 206, 
de 1991, para que eles sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazõ,-sem ítiterp"oSiÇãO de recurso, o Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 5, de 1991, será remetido à Câmara 
dos Deputados, e os de n\'~ 4 e 206; de J991, serão inclu_í~~s 
em Ordem do Dia, oportun3menfe, a fim de serem declarados 
prejudicados. 

O SR. PRESIDENTE (Esperitlião Amin) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. to:o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 968, DE 1992 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento ln_ierito, 
requeiro a iitClusão, em Ordem dÕ bia, do PLS no:> 2/92, que 
altera a redação da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
que "dispõe sobre os estágiOs de estudantes de estabeleci­
mentos de ensino médio ou supeiior", cujo prazo,_ na Comi~ 
são de Educação, já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1992. -Senador 
Marco Maciel .. 

O SR. PRESIDENTE"(Esperidião-Áinin)- O requeri· 
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - -
É lido o seguínte 

REQUERIMENTO N• 969, DE 1992 

Oficio n' 103/92 
' Brasília, 16 de dezembro de 1992 

Senhor Presidente, 
COOú.iiliOO a Vossa Excelência que, erhbora tenha-Compa­

recido nOrmalmente à Casa no dia 27 de outubro transato, 
e atendido o período todo e'm meu gabinete,_ não me foi com­
putada a necessária freqÜência, com-os prejuízos decorré:D.ies. 

Solicito de Vossa Excelência determinem-se as providên-
cias necessárias à i'eparaçãó dO equívoco; --

Protestando a Vossa Excelência a -fenovaçâo de -iD.euS 
votos de ·amiZade e apreço. 

Atenciosamente, - Senador Onofre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Em votação 
o requerimento. - . -·----

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento fica concedida a licença solici­

tada, nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. to:> Secre­

tário. 

É lido o_ seguínte 

REQUERIMENTO N• 970, DE 1992 

Recj:ueiro, nos termos do art. 172, I, do Regime~to Inter­
_no, a inclusão em Ordem do Dia do Proj.eto de Lei do Senado 

n~ 19, de 1992, de-minha autoria qUe dispOe sobre a concessão 
de subvenção econômica nas opáilções de crédito rural reali­
zadas com produtores rurais do semi-árido do Nordeste, por 
já haver expirado o prazo regimental da Comissão de Assuntos 
EConômicos. · 

Sala das Sess6es, 17 de dezembro de 1992. -Senador 
HUmberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -0 requeri· 
m~nto I.ido será incluído em Ordem do Dia õportunãme'õte~-

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- Foram enca· 
minhados à publicação Pareceres da ComissãO de Assuntos 
Econômicos que concluem pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Resolução: 

N' 116, de 1992. que autoriza o Governo do Estado de · 
Minas Gerais a emitir LFT-MG, destinadãs -~9 ~giro_ de -~_Ya 
dívida mobiliária com o vencimentO no t' semestre de 1993. 

N~ 117, de 1992, que_ autoriza: o _Gqvemo do Estado cJp 
Espírito Santo a eiÍlitir e Colocar no mercado, através de ofer­
tas públicas, Letras Financeiras do TeSouro do Estado do 

. Espírito Sarito - LFT-ES, destinadas ao giro de 88% das 
1.369.082.415 LFT-ES, vencíveis no primeiro semestre de 
1993. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, inciso 11, letra r, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -Foi encami· 
nhad_o à publicação parecer da ComiSsão de Constituição, 
JuStiça e Cidadania, que conclui fãvoravélmente ao Projeto 
de Leí da Câmara n"'26, de 1992, com emendas que apresenta. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
fuCiso II,Ietra d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidên­
cia recebeu expediente do Presidente do Senado da República 
da Colómbia, pelo qual apresenta congratulações daquela Ca­
sa ao Congresso Nacional brasileiro em face dos últimos acon­
tecimentos políticos que culminaram com o afastamento do 
Presidente da República. · 

Recebeu, também, do Presidente da Câmara de Sena­
dores do Uruguai, manifestações de pesar formuladas por 
vátios Senadores, pelo trágico desaparecimento do Dr. Ul ys­
ses Guimarães. 

Os expedientes vão à publicação. 

~~-O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidên· 
cia recebeu o Aviso n9 997/92, de 11 do corrente, através 
dó qual o Presidente do Tribunal de Contas da União -enca­
minha cópia da Decisão n9 563/92~ bem como Relatório ·e 
VotO que a fiuldaffi(mtam, ão aPreciar o resultado da Auditoria 
Operacional realizada na Companhia de DesenvolvimentO do 
Vale do Rio São Francisco- CODEVASF. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Sociais, para conhecimento e providências que julgar neces­
sárias. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- A Presidên· 
ci.a recebeu o Ofício n 2.557/92, do Banco Central do Brasil, 
através do qual o GOverno do EstadO de Sergipe solicita autori­
zação do Senado para emitir e- rt!crilocar no mercado, através 
ofertas públicas 395.369.000.000 de Letras Finarlceiras do Te­
souro do Estado de Sergipe, para os fins,que especifica: ' - . 
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A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, para ser anexada ao processo do Offcio n~/52, de 
1992. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - A Presidên­
cia recebeu as Mensagens nl's 446 a 449, de 1992 (n.,s 905, 
908, 909 e 914192, na origem), de 15 dç corrente, através das 
quais o Presidente da República encaminha solicitação para 
contratação de operação de crédito externo dos Governos 
dos Estados do Paraná e Santa Catarina. · · ·· 

AJ:. matérias sàão anexadas aos processados dos Ofícios 
n" S/16, SISO e S/53; de 1992, aprovados em sessão do dia 
14 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidên­
cia recebeu a Mensagem n' 450, de 1992 (n•917192, na origem), 
de 16 do corrente, através da qual o Senhor Presidente da 
República encaminha telatório da viagem a Buenos Aires, 
Argentina, nos dias 1 e 2 de dezembro corrente. 

O expediente vai à publicação. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 450, DE 1992 
(N• 917/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos dias 1~ e 2 de dezembro corrente, participei, em 

Buenos Aires, República Argentina, da VI Cúpula PresideD­
cial do Mecanismo Permanente de Consulta e Conçertação 
Política (Grupo do Rio). 

2. Instituído em 18 de dezembro de 1986, o Grupo do 
Rio constitui a principal e mais graduada instância de concer­
taçáo política latino-americana e caribenhf! -:--:-_a ~_nj~ que 
se reúne regularmente em nível presidencial. Se.us três obje­
tivos primordiais são o fortalecimento e a sistematiiãçãõ ·âa 
concertação política, a segurança latino-americana baseada 
na paz, na democracia e no desenvolvimento e a interação 
regional. 

3. Atualmente, participam do Grupo do Rio os seguin­
tes países: Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, 
México, Paraguai, Uruguai, Venezuela e os países da América 
Central e da Comunidade dos Países do Caribe (CARICOM), 
representados, em 1992, pela Jamaica e por Honduras. Em 
razão dos acontecimentos políticos ocorridos no Peru, aquele 
país teve sua participação interrompida desde 13 de abril passa­
do. O Panamá foi suspenso do Grupo em 26 de fevereiro 
de 1988. 

4. A reunião de Buenos Aires foi precedida de encon­
tros presidenciais -do Grupo do Rio em Acapulco (27 a 29 
de novembro de 1987), Punta del Este (27 a 29 de outubro 
de 1988), lcà, Peru, (11 e 12 de outubro de 1989), Caracas 
(11 e 12 de outubro de 1990) e Cartagena de Índias (2 e 
3 de dezembro de 1991). A preparação da reunião de Buenos 
Aires efetuou-se em reuni6es dos Coordenadores Nacionais 
do Grupo do Rio, nos dias 27 e 28 de novembro, e em reunião 
de Cbanceleres, no dia 30 de novembro. 

5. Junto com os demais Chefes de Estado e de Goyemo 
presentes em Bu~ Aires, participei de duas sessões de 
trabalho em que se realizou um exame conjunto de_ temas 
de interesse nacional, regional e internacional. _ 

6. A reunião esteve marcada por duas tendências super.; 
postas. Em primeiro lugar, o fato inescapável de que a região 
ainda convive com problemas básicos de demo.ciacia. A no.va 
~ntativa de golpe na Venezuela coincidiu com as reuniões 

preparatórias de Cúpula. Dias antes, o Peru havia realizado 
eleições para o Congresso Constituinte, colocando o_ país na 
trilha de retomo à normalidade democrática. No Haiti, os 
esforços de recondução do Preside_nte Aristide se vêem parali­
sados. No Suriname, há novas fll!leaças. A. situação em Cuba 
continua sendo motivo_ de preocupação. 

7. Por outro lado, o Grupo do Rio não pode deixar 
de estar atento às transformações que se operam na ordem 
internacional. A velocidade de resposta constitui novo desafio 
para os países que pretendam acompanhar os fenômenos da 
globalização, da formação de mega-espaços econômicos, do 
redirecionamento dos fluxos de comércio e de investim~ntos. 
A concertação no Grupo do Rio _deve também propiciar a 
melhor inserção possível dos países que o integram no plano 
extra-regional. 

8. No dia 2 de dezembro, pronunciei discurso em que 
fiz referência à importância que teve, no Brasil, a reafirmação 
dos valores éticos e da cidadania para o fortalecimento da 
democracia no país. Assinalei, ainda, ser fundamental articu­
lar a defesa da ordem democrática e o fortalecimento das 
instituições com uma visão mais aMpla dos problemas sociais, 
permitindo que populações marginalizadas possam beneficiar­
se do crescimento econômico. 

9. Defendi, ainda, o caráter intrinsecamente político 
das deliberações do Grupo do Rio e re:afinnei seu papel cen­
trãl, que deve conciliar a defesa da democracia com uma 
concertação mais eficaz em torno dos_ temas de interesse (la,' 
atualidade. 

_ ~:_lº· Ao_mencionar os processos de integração regional 
e sub-regional, referi-me ao impulso representado pelo Merco­
sul, ressaltando a importância de que esses esquemas confluari:J. 
pa:rã a: construção de um mercado comum latino-americano. 
Lembrei igualmente o caminho de cooperação que se abre 
com o México, tendo em vista o Tratado de Livre Comércio 
norte-americano, saudado com satisfação pelos Presidentes 
em Buenos Aires. 

11. Ainda nesse contexto, referi-me a duas iniciativas 
concretas do Brasil, que reforçam essa visão fundamental­
mente latinÓ-americana: o fortalecimento do Tratado de Coo­
peração Amazônica, dotando-o de uma Secretaria permanen­
te com sede em BrasOia, e- a proposta de acordo de comple­
menta-ção econômica com os países amazônicos com vistas 
a estabelecer as bases da d_esejada_ artjculação entre os esque­
mas de integração na América do Sul. 

12. Junto cornos demais Chefes de Estado e de Gover­
ll~-ª~~-º-e! _c;t_n~ 4j.~_gi4_~ a_9_ Diretpr-_Geral ~o GA TI' _ap.~an­
do a importância da conclusão pronta e exitosa da Rodada 
Uruguai; essencial para o desenvolvimento do comércio mun­
dial e, portanto-, para o crescimento econômico e o porgresso 
em especial dos países latino-limeridnos e caribenhos. , 

13. Assinei, igualmente, carta dirigida ao Presidente da 
Veliezuela, Carlos Andrés Perez, manifestando satisfação pela 
defesa das instituições democrática,s durante a tentativa de 
golpe de estado ocorrida naquele país em 27 de novembro 
passado. · 

14. A VI Reunião Presidencial aprovou a Declaração 
de Buenos Aires dos Chefes de Estado e de Governo do 
Grupo do Rio. O texto assinala expressamente a visão apoiada 
pelo Brasil de crescimento com eqüidade, de economia de 

-mercado com conteúdo social, de programas políticos orien­
tados para a incorporação de populações vulneráveis ao pro­
ççsso de: desenvolvimento, de eliminação das condições de 
pobreza e marginalidade e de promoção de transformações 
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institucionais e administrativas que contdbi.Iani pafa o a-perfei­
çoamento e a consolidação de uma democracia eficiente e 
participativa. ---- ~-- -

17. A próXima Cúpula Presidencial do Grupo do Rio 
deverá realizar-se no Chile, em 15 e 16 de outubro de 1993. 

15. A Declaração ressalta também o papel do Grupo 
como interlocutor de países e grupos de países de outras re­
giões, dedica atenção às situações da Venezuela, do Peru, 
do Haiti, do Surinarne, de Cuba e da América Central, reitera 
a interrelação entre democracia e desenvolvimento, superação 
de desajustes estruturais e desigualdades sociais, respeito aos 
direitos humanos e inserção internacional da região. O Brasil 
logrou a inclusão de referências à COnferêricia do -Rio, ·re-Ssãl­
tando a importância de que se cumpram os compromissos 
financeiros pelos países desenvolvidos. Foi aíriãa ressaltada 
a realização, em Salvador da Bahia, em julho de 199:5,_ da 
ID Reunião da Cúpula fbero~Americana. 

16. Paralelamente aos trabalhos da Cúpula, mantive en­
contros de trabalho com os Presidentes da Bolívia, Jaime 
Paz Zamora, do Chile, Patrício Aylwyn, e do México, Carlós 
Salina de Gortari. O Ministro das Relações Exteriores, Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, manteve encOntros de traba~ 
lho com-os Chanceleres da Bolívia-, Ronald Me Lean, e do 
México, Fernando Solana. 

18. Junto com este relatório, apresento o texto do dis­
curso que pronunciei perante os demais Chefes de Estado 
e de Governo, em 2 de dezembro, e a Declaração de Buenos 
Aires dos Chefes de estado e de Governo do Grupo do_ Rio. 

Brasília, 16 de dezembro de 1992.- Fernando Henrique 
Cardoso. · 
EM N' 493/DAA~MRE 

Bra~I1ia, 14 de dezembro de_1992 
Excelentissimo- Senhor Vice-Presidente da República, no 

exercício do cargo de Presidente da República, 
Em cumprimento à determinação transmitida pelo Aviso 

n' 1.455 SG/PR, de 3 de dezembro de 1992, encaminho, ane­
xos, mensagens de Vossa Excelência aos Membros-do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, com o relato de sua 
participação na VI Reunião de Cúpula do Grupo do Río, 
reã.IíZada em Buenos Aires, em 2 de dezembro corrente, e 
dos contatos paralelos que Vossa Excelência manteve com 
outros mandatários participantes do encontro. -

Respeitosamente, Fernando Henrique Cardoso, Ministro 
de Estado das Relações Exterior~. 

VI Cumbre Presidencial 
d~l Met:anilllllO Pe-rm;tnerite de Contults 

y Conccrl.:aciôn Politic.a 

t. Lo• JZ~ES DI ISTADO T DI GOBIERNO DI LO! PAISIS HIIHBaOS ~IL 
H!CANISHC PIRMANEHT! DI CONSULTA T CCNCZKTACZON POL~TtCA •GRUPO DI RIO• 
SE REUNIERON IN LA CIUDAD DI BUENOS ~IKSI, ~03 DIAS l Y 2 DI DICIIHBKB 
DE 1992. CON IL OBJITO DE AHALIZAK T!MAS, ACONTECIMIINTO! Y BITUACIONI8 
VINCULADOS A LA ftL\LIDAD RIGIONAL & IHTI:IWACIONAL, 

2. EN UN CLIMA D& DIALOGO T RIFLZXION, LO! MAHDATARIOS EXAHINARÔN 
U7f AMPLIO ISPIC'rRO DE TIMI\1 POLITICOS, ICONOMICOS Y !OeiALII, Qtl! 
PKEOCUPAK I IHTIRISAH A LA RIOION Y !NCONT~~ON COINCID!NCIAB BA!ICAI 
IN LA APKZCIACIOH DI LOS MilHOS T !H LAS PROPUIBTAI DI SCtUCIONIS 
ANALIZADA8. 

l. DESTACARON QUI IL GRUPO DI KlO HA CONSOLIDADO SU IDBHTIDAD 
PKOPIA Y SU PAPEL DI INTIRLOCUTOR EN BL AMBITO INTIJNACIOKAL, LO QUI 
OCNVIHISKON IH IHTIKSIFICAA. 

f, RIIT!RAROH SU COHPKOHISO COH LA DEMOCRACIA KEPRISIHTATIVA Y CON 
LA DBFEN!A t PLINA VIOENCIA DI LOB DSKECHOS HUHAHOI, 

S. RIITZRARON SU MAS liRKI !OLIDARIDAD COM IL PK!8IDEHTB D~ LA 
REPUBLICA DE VENEZUELA, D. CARLOS ANDRBS PIRIZ, IL GODI!KHO Y !L 
PUEBLO Y RATIFICARCN SU CONDENA AL HUEVO IHTZNTO OI INT!RRUPCIOH 
VIOLENTA DIL ORDIN CONITITUCIDNAL. DE!TACARON SU APOYO IRRIS~ICTO A LA 
DIMO~CIA VI"-IOLAHA. 

6. COINCIDIIRON IH KECONOCIK ~L CARACTER POSITIVO DI LA&. &LECCIONCS 
DEL 22 DE NOVIEKIRE CILEBRADAI SN EL PIRU, QUI CONSTITUYI UK PA80 
IKPORTAHTZ KH lU~ t"ttut:!.SO HACtA EL PLJ:IIJO· RDOTADLECIJUEli'TO OE LA 
DEMOCRACIA REPRISINTATIVA Y EL RISPITO A LOI DSKJCHOB HUMANOS, 

1 • PftiOeuPAOOI P01l LA CONTIKUACIOK C! LA GRAVI SI'!'UACIOH EN HAITI 
REAFIRMAROH SU COHPROHIIO D! RESPALDAR UH PRONTO RISTABLBCIHIINTO DIL 
GODIZRNO eCHBTITUCIONAL Y LA PLEH~ V%CENCIA DI LO! DIRICHOS HUMANOS !N 
Cll ·PAIS. REITERARON SU APOTO AL KANTINIHIENTO DI LOS CURSOS DI AOCIOM 
E IMPORTANTU MIDIDJUI tHPlt!NDlDA'S EM !L MARCO DI LA o I A y LA 
COOPERACION DE LA OltGAHlZAClON DE LA• NACIONIS UNIDA.. • • . 

U11111ne• ..-,,,..._ l )' ::t. d• dh:l•tnb,... d• lH!I 
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~. LN I'I.Li.ACl'-'H ct:.JH L1. ;J;t.,U~,;,;:rt:.l tle! •-a!l:~. •~ii.M.r:-:~ROM LA Dl:t:LAJUlC::It:lN 
tli.: tC::t pni;:iiDI:!'oT_S~ Y __ ,:~r·~ _f'!! ::;p_!!.t!:R.>~q _y_l:l. Or..!,~_i'O Uil! _lltJ:C DE CIC:IB'M!IRB_ OT. 
1~91, EN C~7AO~NA. 

9. siCUt:H 
DEL GOBI!:RHO 
CONSOLID.ACION 

COM ~~!NClON Y Z%PRE~AN SU PLSHO R&!PALOO A LOS 
LEQITIKAM!NT! CON!TITUIDO DE SURINAHS, 

DEL ORDtN CIMOCKATICO !K ZSA HEAHAHA RIPUILI~. 

IS!'UiilZOS 
P1<RA LA 

lO. !:XP1'E!AROH 
DS PACIFICACIOH,~ 

COHP~OMSTIIAOK !U 
SU PLJ:NO LOGRO. 

SU S.I\T!:!IFACCION POJ\ !_L tl_~ÇISYVO ~VANCE DSL P_ROCB~C 
DIALOGO y R~CONCILIACION !N CZHTR~ERICÃ y 

!SrUEftZC Y D~CIDIDA VOLUNTAD POLITICA PARA RESPALDAR 

11. DI:!ITACM.OH, LA lKPORTMICIA DIL DIALOCIO BH'tRI LAS PAI\HS PARA LA 
SOLUCION PACIFICA DI LOS DiriRIHDOS TlftAITORIALII IXISTIHTII IN AHIKICA 
LATINo\, 

12 . REAF:IRHARON' LA IKP01tTAHC:I... Y TKASCKNDI:HCIA, ... 11% COMO .SU 
~8PKRANZA EM EL EXITO OE LA OONVOCATORI~ Y DBLIB!RACIONBS OBL XVI 
P!RIODO BXTRAOftDIHARIO DE SBSIOHES DE LA ~s~LZA GENERAL OB LA O.E.A., 
QUE T!NDRA LUGAJt ISTI KIS EN LA CI:utlru:J OI W~SHINGTON O.C. !H !ST! 
COHT!XTO. DISTACARON LA'NICZ!IDAD DS PROFUNDIZAk LOS SSTUD:OS P~ ~ 
REVITALIJACION DIL !IBTEHA IHTiftAMK1tiCANQ, 

1J, DIBTACAROH LA DICISION T COKPROHISO DI LOS PAIS!! DBL CARI!I 
MI!MBR03 DIL GRUPO DI RIO, &H PROFUHDIZAA LA YA KSTKICHA ftSLACICN 
&XISTENT& INTR! ~8 DOS RIGIOHBS A TKAVSI DC INICIATIVAS, ~KUHIOHIS Y 
MECANISHOS QUI COH80LID!N ISTOS VINCULOS. ACOGIIRON CON ACKADO LA 
PROPU!STA DI LA CARlCOH PARA LA FORHACION DZ UNA A!OCIACION DI ISTADOS 
DEL CARIBI, DI HAHIKA DI AMPLIAR IL PKOCISO DI IHTI:QKACION ftiQIONAL Y 
SUBitiGtONAL, 

14. PREOCUPADOS POR LA H•ciS:IDAD DI Pftl!aRVAR LA RZGlOK COMO ZONA 
DI P~Z, NO PROLIFIRAClON Y LIBRC OI AftKAS NUCLIAAII, LOS HANDATAAIOS !! 
C:ONCRATULAROH. DEL IHPOitTIUfTS AVMCZ LOG1t.I\DO IM !8! »miTO &!f IL 
PRE!INTE A.Ao T HAHirE!T~KON SU SATISFACC%0N POR LA PROXIMA APLICACION 
DEL TRATADO D& TLATILOLCO, IH ~OCA LA ZONA POR IL PRIVIITA. . 

15. RECONOCIBRON LOS INNEOABLZI AVANCS! QUE SI RIGIST~ ZN ANZRICA 
LATINA T ZI. CARIIII PAU ALCANZM t1N Clt!CIH!INTO 111'MLI 1 SOSTZMIDO '{ 
COK BOUtDAD. DB!TACARON ZL RESULTADO FAVORABLI EN tA APLI~CIOH O! 
P~OCRAMAS DI IOONOHIA DI MERCADO CON CONTIHIDO SOCIAL QUJ 81 VIZN!N 
DE!ARROLLAHDO !N LA RIGION PARA UNA INSIRCION IFICliNTI !N LA ~OONOHlA 
MUNDIAL. 

15, SE COMPROMITIERO* ASIHl!HO, A CONTINUAR FORTALICIINDO LOS 
PROGRAMAS POLITICOS, ICONOMICOS T SOCIALE8 ORIENTADOS· ~ GINiftAR 
CONDICIONES FAVORABLII PARA LA INCORPORACION DIFINITIV~ DI LA POBLACION 
EN SITUACION VULNIRABL! AL PROCESO DE DESARAOLLO Y PAftA !LIMINAR LOS 
DESEQUILIIK!OS ESTRUCTURALES, !N P~RTlCULAR, LAS COKDICIOMIS DI POBREZA 
Y MA~GINALIDAD QUE TODAVIA AFECTAN A NUESTRO! PAISIS, 

CON ESB PROPOSITO PROMOVIkAN LAS TRANSFORMACIONIS INSTITUCIONALIS Y 
J'l.tiiUIIIETJl.NI'I'.'AI, DINJ\MIC.TI.I, MJ')tli'A'NAR V PRnRIR, OIJ?i r.oN'I''RTHUT~N A LA 
CONSOLtnACIOH Y PIKFECCIOHAMIINTO DI UNA DIMCCRACIA IFICIIHTS Y 
PAI'rlCIPATtVA. 

17. COHPftOBARON CON 9~TY~rACCZON LA SVOLUCIOH OZL PKOCIJO O~ 

IRTZGRACION RIGIOKAL A TRAVK! CIL rORTALICIM%1NTO DB 18PUaRZOS 
sUBRiGIOHALX.S Y BILA'l"XRALI~ Y __ COIHCIDI!RON __ !N QU! UTI H!CHO CONIJTITUY! 
UH !!:LEM'!HTO !'UNDAMBN"l'AL PARA -EL l..OCJ\0 !f! uH ti-PACIO !C:OHOMICO .t.MPLIADO 
DE AH.RICA LATINA% IL CARIBI, 

18. E%PRISARON 
QUBERNAHINTAL DEL 
lUTADOS UNIDOS T 
POSIDILIDAC.S AL 
HIMI.SriRIO. 

SU S~TISFACC!ON POR kA CONCLU!lCN DI LA HIOOCIACION 
TltATADO DE Ll.BRZ COKIRCIO ENT"RI HIXICO. o.NADA '( 

HACS:N \fOTOS POR SU PRONTA ~PROIIACION YA QUI MRI 
LIDKB ctlHBRCIO Y EL DBI!IAI\ROLLO PJ.M TODO IL 

EXHORTAN A LOS DIFIRENT&! ORO~ISHO! KULTILATERALIS DE INT!ORACION 
~TlNOAMERICANA Y A LOS ENTIS SNCARGADOS A NIVZL NACIONAL T REGIONAL DI 
LOS ACU&~DOS DE LI!RE COMERCIO, A TRABAJAR EN LA DIRICCION 7: ~81SZNTAR 
PARA LA PROXIMA OUHBRE DE PRESIDENTES DEL GRUPO O! RIO UN PftOGRAMA QUE 
CONT!NGA UNA PROPUIST ... OS ARMONIZACION OI LOS niFCR!NTBS PftCCZSOS DB 
IN'T!ORAC:ION COKIJlC'IAL, TEN'DI!NTBS A HACZR CONVERGIR TODOS BLLOS KACIA 
UNA ZONA OI LIBRS: COHIRCIO tnfiCA PARA AMIJtieA. 

l!J, ATA:Z:IUTIRON n.TNDAHINTAL IHPCRT.t.NCIA A U CONCI.USION, QUI SI 
VISLUHlUtA COMO INMINIHTI, DI U. RONDA UJlUQUAY, SZ:RALAROK QUI SUl 
RESULTADOS DIBIN SBR FRUTO DI UNA HIDOCIACIOH CL~NTI MULTILATIKAL 
QUI KST~LIZCA UN SIITIM DI COMERCIO lKTIMACIOHAL LIBIItl, UTABLI, 
TRANSPARINTI ! KO•DIICRIMINATORIO, QuB ASIGURI UH IQUITATIVO ACC!SO DI 
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Ll\1 tX)'âlt't.KC:i::( Jfii:W 1. LéJS l't'Kk~OI CO$;su,;;!!)QKI8, IH IS'I'I SIHTIDO 
DIBT,,C!AJlUJI LA IH.ORTMCIA QUI PI.RA SUB ICOROMlAS TI!KIH LAS 
I%POKTACIOKII O! PRCIDUCTOI ~ASICOS Y LA NICESIDAD CE QUI IITAS, BN EL 
ACTJIJU)O FitiAL "DI LA RONDA, NO SIAN A.Fic:TAOA! POR LA COMPITIHCIA CIILIAL 
DI ICOHOMIAI DIIAakOLLADAI, Kl ICMKTIDAI A RIITKICCIONII ARIITRAAIAa A 
isU COHiftC%0. 

LLAKAIOH LA ATIMCIOK ICIKZ LOI PILIOROI QUI RIPRKII~AN LAS MIDIDAI 
PROTECCIOHIITAI DI ALGUNO! PAISII O ILOQUII KIGIOHALII FRINTI A ALOUNAI 
OI SUl IXPOR'I'ACIONIS. UNA GUERRA DI CAU.C'I'ZR COHIRCIAL SIUA MU1' ORA VI 
T DIFICULTARIA !L PROCISO DI DISARROLLO OITINIDO A TRAVIS DI TODAS LAS 
POLITICAI DI AJUITI ICONOMICO ACILANTADAS IN LA IIOION, HAMIFIITAION SU 
DIIIO DE QUI LAI NEOOCIJ\CION&! QUI: !& t.LEVAN A CA!IO IN Ma.'RIU:A DI 
PltOt:U.H!'rOI IAIICOS nntDAMIHTALE3 PARA AHIIUCA LATINA T IL eAitlBI, 
CULKININ CON ACUiftDOI SAT%1FACTORtOI TANTO PARA ~08 PROnUCTORII OCHO 
PARA LOS COHIUMIDORII. 

20. CCKPLACIOOS POR &L DIALOGO, TRABAJO FRUCTIFIRO Y COOPIAACION 
EHTII IL GRUPO Dt RIO Y LA COHUNIDAD EUROPtA, RIITIKAAOK SU PLINO APOYO 
A LAS RIUHIONIS r A LOS HICANIIHOS IHSTI'I'UCIONALIZADOS !ITAILICIDOS !H 
LA DICI.MACIOH DI JtUMA. VALOilAitOH HU1' POSlT:tVAM!H'r! LOI AVANCIS 
ALCAN'ZADOS t:Jr LA RIUN!ON SOI!IR! COMERCIO !:NTRI AMBAS ftiGIOHSI, EFZCTUADA 
Elf !RUSILAS EM 9CTV11tl DI ug2 Y EIP!tZSAROH LA NECKIIDAD D'& HAH't"BN,IIt 
DICHO DULOOO. DISTA.c:A.RON LA IHPORTAH'CIA DI LA AP!RTUP.A DIL BAKCO 
EUROPEO DI INVIR8%0NII {DEI) PARA IL FINAHCIAHIIHTO DE PROTBCTOI DI LA 
RICION. INITRUTIRCH A SUl HINISTROI DI ll'&LACIONII IXTIRIORII A 
PROFUNDIZAI, POR TODOS LOS MIDIOS POSt3LES~ LA8 RILACIONEI POLI~ICAI, 
ICOHOHICAI, IOCIAL'&I T CULTURALIS INTitl AMBAS ltiGIONII A FIH DE 
ACR!C!R'I'AR IL COHIRC%0 MU'I'UO Y EL rLUJO DI INVIRSIONII. O!CIDI!•ON 
IGUALHINTI PROMOVIR !L DIALOGO r ACIRCAHIIN'I'O CON TODAI LAS RICIONII, 

21, MANIF!ITARON lU PRIOCUPACIOH POR LOS IHTZHTOI DS D~A CARACTZK 
UTtATI.JtiiTCIUAL A LA LIGULACION DB CUAl.QUlJ:R PAU, POR SIR 
Itf'l'~INS!CAMEHT! IHCCH'PJ\TIBLIS C'OH !:.L tiEitiCHO INT!IUfACICNAL '( 
ATBNTATORXO.t!l C& LA !!OIIBRAHXA DE t.OS IHTZORAHT•s D! LA COHUMlJJJ\tl 
INTIIUfAC.IOHAL. 

22. A.l'IJUCARON SU APOYO A. LA P~P!PAitACIOH Y CONVOCATOitU DI LJ\ 

"CUM!IR! Kt.rlfDIAL PARA !L OI!ARR.OLLO SOCIAL", W 199!, QU! DSBI!!:RA 
CONTRIBUIR AL· PISAAIOLLO ECCHOMICO CON ~QUIDAD, PARA BITS FIN, 
ACOkDAAON COKIITITUXIt UH GRUPO DE T~AJO ESPICIAL PA.KA P~IPARAR UN 
DOCUMENTO SOIRI LO! TtMA3 O! POBRIZ~, OIIIMPtiO Y HARGINALtDAD QUI SI~ 
SOH!TIDO A LA CON8ICZRACIOH DI LOS JXFZS DI' BSTADO T OI GOBX&IHO BH ~ 
PftOXIMA AIUHIOH DIL GRUPO DI RIO, 

23. SUBRAYARON LA IHPOKTAHCIA Y TRAICinDINC.IA DI LA PROX~ CUMBRB 
IliSJUJAMIRICAHA A ltiA.LIZAit81' IH LA Cl'UDAD DI IIA.I.VAI:IOI\ DI BAHIA IN Ull. 

24. DISTACkiON LA IHPORTAHCIA DI LOS TftABAJOS I rHIClAT!VAI DIL 
PARLAMENTO LATIHOAHERICANO. AL TOMAR COH ESPICIAL IHTBRIS SU PROPUIITA 
SOBRE UNA "COHUHIDAD LATINOAMIItiCANA DE MACIONI'S~, DBCIDIKROH INSTRUIR 
A SUS MINISTROS DS RILACICNCS ZXT!ftiCft!S LA IVALUAClCM CONJUNTA DURANTE 
1!!3, DI ISA IM%C%AT%VA. 

2~. RIAFIKMAH LA ALTA PRIORIDAD I !HPORTAHCIA DZ LA !HICIATIVA 
SOBRI EL "HIRCADO COHUN DIL CONOCIHIINTO" Y RI80LVIIftON APOYAR LA! 
ACCICN!:S P.M.A l!IU Ptli!TA EN PM.(:TICA 'f LAS LIMIAS !'UHDAHIHTALIS DI LA.II 
CONCLUSION!S ADOPTADAI eN LA R!UNION DI UN%VIItllCACZB Y ~•~ROl C! 
INVISTtOAC%0N, CIL!BitADA !N PUNTA DZL IBTI IN NOVIIHBRI DI 1!t2. 
!NCOMINDAitoN A SUS MINIITROI DE !DUCACION LA CCNTINUACION DIL IIITUDIC Y 
DE LAS ACCIONII DS APOYO A IITA INICIATIVA. 

28. RICOMOCUI\OH QUE PAitA PftOHOVIIl LA IHTZOI\ACION UG%0l~AL !' CH LA 
BUSQUIDA DI LA MilHA 18 NICISARIO TINIR IH CUZHTA LA CrvERIIIDAC 
CULTURAL T A LA VIZ, SUPRIH1ft LAS BARRIRAI IDIOHATICAS. A 11'1'1 AIIPICTO 
APOTARON LA PROPVIITA DI CRIAR UN CIN'I'RO LATIROAN!RICANO ZR LA 
UHIVWRSIDAD DI LAI ~lLLAS, IH MONA, COM IL OBJI~ DI INT!N8%FICAR IL 
CONOCIHIIH'I'O IHTII:I • r.oa PAISIS DI AHIIU:IA LATINA !' JL CAROS 'f PJ.OMOVIR 
UNA MAJ'CR J:NTIOR:ACIO!f CULTURAL III'!'U ILLOI • 

27, CIDICA.ROH IIPICIAL ATil'IC'lON A LAS CJIUI.VII CONIIICt111HC'IA8 QUK SE 
DERIVAM OI LA PRODUOCION, TRAFICO T CONSUMO tLICITOI DC ISTUPirAeiiHTIS 
Y REITZKA.RDN SU PlliOCUPAClON POR IL CKICIHIIKTO DI LA DIHAHDA DI 
SUSTANCIAI PSICOTROPICAS IH IL HUHDQ Y LOS BrECTOI QUI IITB HBCHO TIINI 
IN LO SOCIAL, LO POLITICO r llf CUAKTO A LA IA.!. 1m HUMAHA. 

IN UH CONTIZTO DI RIIPONBABILIDAD OOKPAJtTinA Y OE B08QUIDA ~~ 
SOLUCIOKII IHTICRALIS, MUT PKIN~PALHIHTI IL DIIAl~OLLO ALTIRHATlVO, 
RZIALTAION LA NECZIJDAD DI FORTALICIIt LOS ISFUIRIOI HULTILA1.RALZI, COR 
KI~I A r.NTIKIIF!CAJt LA COOPII\ACICH CHTRE LOS IITAnOI T ~ZSPALDAKON LA 
INICIATIVA DE PROPICIAR UNA CUMIRB HVHDIAL PARA AHALIZAJt BL PROBLIMA 
DEL HARCOTRAFICO IN SUl OISTIHT08 AIPICTOa, 

Dezembro de 1992 
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a. f~U:..J."'J:W.GU...;.., l..h lh~\..N.\~~~À z.;-. W\ ''CONFiiKIIiMCIA tl'B Uo SOitR!l 
HIDIO AMBIINTZ Y DISAIROLLO" !JUNI0/92), ZN !SPICIAL LA NICIIICAD DE 
ASEGURAR ZL DZSARROLLO SOSTEMIBLE, Y COINCIDIIRON IN EL OOMPROHISO 
POLITICO C! S!GUIR PROHOVIZKOO, POR TODOS LOS PAISBS, LA IFECTIVA 
PUESTA EN VtGINCIA DZ LOS CONVIHIOS Y DI LAI C!CISIOHIS A QUZ LLIGO LA 
CONFEK!NCIA, IIPICIALHIHTE POR LOS PAISEI DISARROLLADO!, !N LO QUE SE 
R!FtER! A LOS' COMPROHt!OI !'INAACIIROS T DI Tl't.AJUIInRBNCIA DI ':'ZCHOLOGIA. 

~~IHISHO, 3UBRATARON ~A IHPORTANClA DE CONVOCAR A UNA COHrE~ZNC 
IN'TBRNACIOHAL ao!IKB PE~C'A !:H IU.TA HJ\ll, 

29. VlUti•FICAJtON COH !ATI~FACCION !L APORTI r:mAHCISRO 
INSTITUCIOHAL PftOV%8TO rOR EL srD r~ !L !N%CIO OB"ACTIVIDADBS O! 
FONDO O! OZS~ll~OLLO PAnA LO~ PU!SLOS INDIGIHAB OI AMIIItiCA LATIKA Y 1 

.CA.JitiBC T COHCCKDARON !H LA H!CISIDAO Ot QUI LOS PAI!I8 MI!~AC 
PRCCURIN ASIOKAR LAS PAITIOA! BN SUS Jlt.SPICTIV08 p~B8UPUISTC 
NAClONALIS P~ GARAHTIZAR E~ ruNCIONAKrENTO DIL M!MeiONADC FONCO, 

30. !XPRI!AftON SUMAS riRHI RI~ZO A LAI KANIFBSTACICH!S O 
RACISMO Y XIKOFOBIA, T SU PROFUNDA Pft!CCUPAeiCN POR IL VIOLINT 
AISUR~IMI!HTO DI AHT!GUOS CONFL!CTOS ETHICOI T RILIQI08C8 EN VARIA 
RIGIONI8 DIL HUNCO. 

31. ACOrtDA1tON LLEVM A CABO LA VII Ct.TM!II\1 ltftl8l'ti&He%AL o•L QJI.UPO Ol 
RIO~ EN LA RIPUBLICA DI OtiLE, !L lS Y 18 DI OCTUBRI Cl lltl. 

32, LOS JIFIS DB 1ST~ T DE GOBI!ftNO BXPR!SAROH !UNAS SINCIRc 
ACRAD!CIH!ENTO AL PJit!SIDINT! C, CARLOS s. MINEM POR LA CALID~ 

HOSPIThLIDAD DEL PUEBLO Y DEL OOBIIRNO ARGIHTINO DURAHTI !8~A Vt CUMB~F 
PRKSID'IINCIA1· DEL HP.CJ\NISHO PK~EH'T'E ti! CONSULTA T cotfCE1tTACIO~ 
POLITICA • CRUPO DI RIO, 

DISCURSO DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÜBÜ- poütico sem precedentes na nossa história. Assim foi recupe-
CJ\. - -- - -- - - - rada, pelo pleno exercício das instituições democráticas, a 

POR OCASIÃO DA VI CÚPULA PRESIÓENCIÂiDO dignidade republicana. 
GRUPO DO RIO (Z-lz-92) ·- · - 7. Esta vigorosa recuperação do essencial marca a vida 

brasileira contemporânea, e dá o conteúdo ético indispensável 
Senhor Presidente Carlos Saúl Menem, à eficácia da democracia a que ontem se referia, muito aptO-
Senhores Presidentes, priadamente, o Presidente Lacalle. 
Numa época em que, sobretudo nas relações interna- __ 8. :Para afiançãr essa recuperação, para assegurar" sua 

cionais,- parece predominar a tendência a privilegíar perspec- perenidade, necessitamos criar condições sociais e econômicas 
tivas e instrumental de caráter econômico, é indispensável que propiciem a todo e qualquer cidadão a oportunidade de 
recordar que tal como disse ontem, este nosso Grupo do Rio ser cidadão: não basta conquistar a normalidade democrática. 
nasceu para a defesa d~ de~ocracia na Amé_rica_Lª-t!n~_._Q~--- -9-. -Por iss_o, atento ao Brasil de hoje, estou devotado 
seja, é criã.tur3 política. - : -- ---- ---a eVitar que a modernização seja a_pe~as da economia. Os 

2. Devemos enfatizar que este ~e~nismo de cqnsulta pronunciados desníveis internos, a pnbreza e até mesmo a 
e concertação política ão mais alt? l!Í~~~ J<?gr_o~~- ~e~!;!!~"!49! ___ "miséria que afligem á maioria dos brasileiros, a flagrante dispa-
signifiCatiVos, JX>iS a democra.Ciá"éffi noss~ regíão ol?t_~ve,_desde ridade de oportunidades, tudo constitui um estado de coisas 
então, notáveis avançOs. Ainda assim, cumpre reconhecer que inaceitável. 
nosso continente ainda vive p-roblemas básicos da demo~acia. 10. Vencer esses desafios é tarefa conjunta. Tenho a 
DissO são exemplos recentes o~ dramát~cO~ a_C~nt~~l!l~_~to~-- ___ convicção que nem mesmo um país com dimensões continen-
ocorridos no Caribe e na AmériCa do Sul. tais; apreciável expressão demográfica; quase 40 por cento 

3. A realidade das Coisas indica, sem meio~_~te~-<?~, que do Produto Interno Bruto da América Latina; a terceira eco,. 
a democracia continua a ser, hoje, tal como no momento noinia do COntinente, depois dos Estados Unidos e do Cana-
da criação deste Grupo, a questão central. Port_~!!_tq_!__a ~<?-~Sa ______ dá; _ _±Qo Pilhões de dólares de PIB; e 22 por cento do comércio_o-
razão de ser é política. . - --- ---- -~---exterior global da região; nem mesmo o Brasil, repito, pode 

4. Democracia, enquanto modo de vida e demo~racia pretender, sozinho, realizar tarefa de tal dimensão. 
como regime político só existem, com vigor e per_man~ncia, 11. o Brasil é, por excelência, um "global trader" e 
nas sociedades em que os homens atuam como CJ.dadaos, e temos, por nossas dimensões e diversidade de interesses, uma 
não se reduzem apenas a consumidores e produtores. Esta vocação ecumênica. Mas jamais deixamos, nem deixaremos, 
concepção básica nos orienta a todos, tanto no plano interno, - de estar atentos à -política de nossa _circunstância, que é a 
quanto no relacionamento que infatigavelmente temos privilew Américi Latina. Ã -~agnitude de da_dos fala por si mesma: 
giado no contexto latino-americano· -· -: 30 pOr· éento ·á o nOs-so intercâmbio está concentrado na CEE; 

5. A atividade política que é o governar d~~e ter plen~ 20 por cento nos Estados Unidos da América; 20 por cento 
conteúdo ~tico. Por isso,_ o.ntem afirme,~ _que vivenciamo~-a na América Latina~ 20 por cento na Ásia, e 10 por cento 
reafmnação dos valores mais altos da ética e .da. democracia~ no Oriente Médio, África e Europa Oriental. É contra o 

~ 6. E não o digo. -~m tes~~-. O ~ovo b_r<:t§tle~r?, ~~ -f-ºrm~---- pano de fundo da nossa abertura para o mundo que surpreen-
pa'?fica n~s ruas; a s<?c1edade Civil, através de suas I~~tituições, dem recentes medidas unilaterais restritivas por parte dosEs-
a ctdadama, pela açao dos_seus representantes pobttcos e dos tados Unidos da América que inibem o acesso a importante 
magistrados tornou concreto o que era abstrato: um processo . 
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mercado para pt JdiJtos nossos alt~mente_ competitivos, Que 
desejamos exportar de forma crescente, ein c_oridiçõesjuStas 
e equitativas. - · 

12. O entorno geográfico' do BraiSl, com dez fronteiras 
internacionais, a dinâmica -Vi vã do intercâmhiâ com cada um 
dos países latino-americanos e a firnie dísj)OsiÇão eln IeVar 
adiante um processo de integração jus.to e amplo com os vizi­
nhos regionais, são elementos orientadores da nossa convi­
vência internacional. 

13. O Brasil, Senhores Pi-esidentest-- tem -perfeita cons--" 
ciêt.tcia da importância dos fenômenos do globalismo e do 
regionalismo na economia contemporânea. Vemos com dare~ 
za o rumo dos acontecimentos atuais. Sabemos da impo-rtância 
do processo de integraç§.'o regional para a América Latina. 

14. Esta certeza é a fonte do revigorado apoio que meu 
Governo dá à integração hiiino-americiiri3, Iiiandãto expressO­
da Constituição Federal do Brasil. 

15. A base filosófica do Grupo do Rio é" precisa'mente 
o binômio democracia e integração. Nã_o -s~ trata de:_mera -
justaposição, mas de relação essencial entre os dois termos: 
u.a América Latina de· hoje, não se pode conceber integração 
sem democracia. A integração region'ál só se vem tomandO­
realmente possível sob o fundamentO democrátiCo comum 
dos países da região. No caso do Brasil e da Argentina, nossa 
integração coincide com nossa redemocratizaçáo. 

16. Os atentados à ordem democi-ática são, pois, aiiieã_--
ça direta à integração. ~ · 

17. Não devemos jamais esquecer que a notável acele­
ração ào processo àe integração- da- Àmêrica Latina só é possí­
vel porque lhe damos, os Presidentes do Grupo do Rio, o 
impulso político indispensável. _ _ _ 

18. É assim que abandonamos a hfstórlca perspectiva 
individualistat centrada na competição estéril, e .construímos 
em seu lugar uma nova dinâmica, que se funda na cooperação 
e conduz à verdadeira comunidade latino-americana de na­
ções. 

19 .. Disso, e náo ha porque negá-lo, são exemplos maio­
res o Mercosul, e o Pacto Andino depois de Barahona. Ambos 
respondem a opções políticas fundamentais que têm que ver 
com o que somos e com· a América r_atina que ambicionamos~ 

· 20. Com e intUitO ae-aprõfliiidãr essã vocaçãO-de ieãfi!-­
mar a escolha desse destino, de tornar irreversível nossa solida­
riedade de grupo, penso que estão criadas as condições e 
é chegado o momento de ousar mais uma -vez. 

21. Em 1909,-Com a Argentina, a BOlívia, o Paraguai 

-24. Paralelamente. pretendo apresentar- durante mi­
n_ha próxima visita ao Uruguai e rio foro maior da integraçãO 
latino-americana que é a Ala di - uma nova iniciativa, com 
vis_t3.s à ap!Oxiniação econômic3 e Cõinercial entre o Brasil 
e seus vizinhos amazónicos. _ _ . 

·_· 25. ESto-u segUr9 de q_l!_~--~efá uma Contrib;_;içáo impor­
tante, em benefício de todos os países latino-americanos, para 
a desejada articulação entre os esqu_em~s de integração que 
vimos consolidand9 na região, e que devem confluir, como 
eStabelece o Tratado de Montevidéu de 1980, para a confor­
mação de um mercado comum regional. 

26. Assim, Senhores Presidentes, ampliaremos o con­
junto de nossas estruturas produtivas, de nossos mercados, 
da nossa capacidade de investir. e do nosso acervo de conheci­
mentos científicOs e tecnológicos~ para assegUrar ao homem 
latino-americano a plena fruição da sua humanidade e a afir­
mação dos seus direitos democráticos como cidadão. A derru­
bada <:J.as fronteiras econôrr_tico-comerciais entre nossos países 
p.Os asseg!Jrará também lugar digno e proveitoso em meio 
às grandes estruturas que se orga:p.~am no cenário interna­
cional. 

-~eriliores Presidefltes, 
27. A América Latina é grande demais, e importante 

demais, para estar aUsente da construção dos novos tempos. 
Temos muito com que contribuir, muito o que afirmar. Nossa 
região deve ser percebida pelos outros com a mesma clareza 
que tem para nós_:_ não apenas um grande espaço econômico, 
mas também e, sobretudo, um espaço democrático-onde povos 
encontram sua-identidade-numã-cultura própria; "de valor -uni~ 
versal. 

28. -Vamos lutar juntos para aprofundar a integração 
de nossos povos. Juntos, faremos mais e melhor do que pode­
ríamos alcançar sozinhos. 

_ 29. com a ajuda e participação de todos, Governos e 
cidadãos, haveremos de recolocar nossa região na trilha segu­
ra, desta vez irreversível, do desel'!_yolvimento, da erradicação 
da miséria e, partiCU.larniente, da consolidação da democracia 
e da paz. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidên­
cia reOObeu do Presidente do Banco Central do Brasil os Ofí­
cios n'' 2.560/92 e 2.561192, de 17 do corrente, encaminhando, 
nos termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado-Federal, 
pareceres- reféféf:lteS à-s operações de créditos pretendidas pe­
los Governos dos Estados do Rio de Janeiro e da Bahia, 
respectivamente. e o Uruguai, construíritos o 3.rc3bouço dã cooperação platina 

10 assinarmos o Tratado da Bãciã dO Prata. Dez- aDos depois, 
junto com a Bolívia~ o Peru, o Equador, a Colômbia, a Vene­
zuela, a Guiana e o· Suriname, lançávamos o ambicioso -Trata-

As matérias sez-ãõ ~espachadas à -Corriissão de Assuntos 
--EconômiCos, para serem anexadas iOs Ofícios n~ s/71 e s/58, 

de 1992. 

do de Cooperação Amazônica. · · · · . O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Há oradores 
22. Co~ o MéxicO, que ãcaba-de ãbrlr novas froDtéiras inscritos. 

com o Nafta, temos um passado de relações irrepreensíveis Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 
e um caminho de realizaçóes, com aquele grande país, que. O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 

· muito servirá para a causa comum dos povos latino-ameriCanos o seguinte discurs~. Sem revisão do or_ador. }-::-_Sr. Presidente, 
e caribenhos. Com o Chile, cuja vocação latíno-ariierican1Sta _:- S~ e Srs. Senadores, nesta tarde ocupo a --nibuna da Casa 
o Presidente Aylwin ressaltou onte!ll, guerel!!()5_ consolidar para uma reflexão sobre a saúde pública em nosso País. 
e intensificar nossos históricos vínculos econômicos e culturais. É do conhecimento de todos que tenho caracterizado 

23. A par do extraordináriO irrij>Uiso representado pelo as minhas ações propugnando em defesa da prioridade educa-
Mercosul, estamos agora tomando medidas para reforçar o cional no Brasil. Entretanto, não podemos esquecer que a 
Tratado de CooperaçãO Arilazónica, com a criação de uma situa_çã,o da saúde é calamitosa, no que pesem os esforços 
Secretaria Permanente, para a qual Oferecemos Brasfiiã. comO- e as atitudes tomadas pelo Sr. :Ministro da Saúde, Jamil.Had­
sede. dad. E, principalmente nesse sentido, aqui estou para apoiar. 
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S. Ex~ com relação à verdadeira guerra travada com os labora· 
tórios-no que tange ao aumento dos remédios. -

Sr. Presidente, Srs. Sen-adores, num País em qlie a: forife 
ameaça e castiga lares em toda a nossa extensão terri(orial, 
torna-se impossível tratar doentes com remédios caros como 
os atuais. Isso reflete também_ na vida dos hOSpitais benefi­
centes, conveniados e mesmo os públicos, que já não- têm 
verbas para a compra de remédios destinados ao tratamento 
dos_doentes ali internados. Ainda hoje o Sr._Ministro da Sal).­
de, Jamil Haddad, esteve na Câmara dos Oeputados, onde 
declarou que vem fazendo __ um __ esfo_rço s.obr.e.-hu.man.o para 
pagar os hospitais" cOriveniados no mês-de outubro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante dessa falta de recur­
sos. a atitude tomada de fazer funcionar os laboratórios públi­
cos estaduais e federais ni.erece de toda a classe política um 
apoio deciSivo. Essa luta mexe e incomoda truste~ interna­
cionais, multinacionais que aqui estão instaladas e que, hoje, 
pelo fato de haverem absorvido os pequenos laboratórios par­
ticulares em nosso País têm o domínio total sobre os preços 
e a comercialização de medicamentos. 

O Presidente da República nomeou uma COmissão Espe­
cial para estudar a possibilidade de importarrrios remédios, 
na tentativa de forçar os laboratórios a baixarem os preços. 
A importação, Sr. Presidente, embora tendo certeza_ que a 
aquisição de medicamentos- se fará com preços rifuito mais 
baratos do que_ os existentes-aqui; tem a desvantagem do 
desequilíbrio da balança comercial e, sobretudo, do aumento 
do endividamento nacional. 

Entretanto, a atitude de fazer funcionar os laboratórios 
oficiais, no meU entendimento, é a melhor perspectiva. Num 
país em que o salário m.ínimo, ainda hOje, está_)13 _faiXa_ de 
Cí$500 mil, não é possível que um doente possa tratar-se 
com medicamentos que custam Cr$30 mil. 

De forma que, nesse momento em que o Governo toma 
atitudes corajosas nesse âmbito - alguns jornais caracteri­
zaram as medidas como de· cunho popular -quero me filiar 
àqueles_ que aplaudem a medida e que reconhecem _que sem 
atitudes corajosas não faremos este País_retom_ar_Q$ tnlhq_s 
do desenvolvimento e do atendimento às e;au_~ soci,ai:!;. 

Muitas vezes tenho criticado as atitudes do G.overno, 
mas nesta tarde venho a esta tribuna con,clam.ar os parlamen­
tares para que, num esforço cpncentrfl49, ~nsjgamos ;tssegu­
rar recursos ao Ministério da Saúdey para que faça funcionar 
os laboratórios ofidaís- e para que a rede hospitalar brasileira 
não seja sucateada em prejuízo da grande população que não 
dispõe de recursos para tratamento de saúde. 

Já não é possível, a essas alturas, votarmos ainda este 
mo o Orçamento da União e, provavelmente, a Reforma 
Fiscal; mas é urgente, Sr. Presidente, o PaíS iilteiro e·spera 
o esforço do Congresso no sentido de que essas duas _medidas 
sejam adotadas para possibilitãr ao Governo os reCutSOSheces­
sários ao atendimento da grande urgência nacional, do clamor 
público pelo desemprego, pela saúde e pela educação. _Esta­
mos num momento em que a indefinição coma:O.da_as regras 
do jogo, e quando o Governo Federal a~s~me ~tj_tu4~s ele~ 
tipo merece o nosso aplauso. Por esse_.motivQ_,_ OOII_clam..~J~QS 
os companheiros para que cerremos fileiras e possibilitemos 
a votação da Reforma Fiscal e do Orçame_ntº_Qª-_1Jlliã9. 

Congratulo-me com o Presidente da Repúbl~ca,- através 
do seu Ministro da Saúde, apoiando e incentiVando a_--co:p.ti­
nuação dessa luta e o restabelecimento de tratamento mais 
humano para aqueles que não têm emprego nem alimentação 

e se encontraiJl doenteS; e sem CQncliç_ões de trataQlento _d~ 
saú_çJ~_,. _ 

Era o que-tífiha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palma~l. 

O SR- PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidên­
cia se congratula com V. Ex~ pelo objetivo social do seu pro­
nunciamento, e se este Senador estivesse em plenário a ele 
acorreria com aplausos. 

O SR. PRESIDENTE (Espetidião Amin) - A Presidên­
cia recebeu ofício de autoria dos Senadores Esperidião Amin 
e· Luiz Alberto Martins no qual informam ter ocorrido incoe­
i'ência e equívoCo n-a redação dos autógrafos das Resoluções 
desta Casa de n•' 80, 81, 82 e 86, de 1992. ' 

Justificam' a asSertiva rios- s_eguinteS tenD.ús:· 

··- "A!. m.gdifiçaç9es ora in_\rpdu.ziçlªs j~tifiç?in_c~e 
em função dos pareceres d_o Banco Central, noS qu3is 
se basearam as autorizações do Senado Federal, teiem 
equivocadamente descrito as condições das operações, 
em discordâo.çia com o estabelecido nas minutas contra._ tuais.· ··'-~--· .. --·-·,·.-·'1"-" 

Considerando que conforme o disposto no § 2~> 
do art. 6•_da Res.olução n• .36/92, do Senado_federal, 
as operaçõeS de crédito externo devem merecer Parece[ 
expresso da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
quanto aos contratos a serem firmados, e que, segundo 
o art. 6~", § 1';>, alínea g, da Resolução já referida, ~be 
ao Banco Central emissão de parecer conclusivo sob 
os impactoS cambial e monetário e enquadramento da 
operação nos limites de endividamento, entende-se que 
prevalece o parecer d_a PG FN sobre os itens dos artigos 
que ora se solicitam mOdificar. - -

Por oportuno~ no caso específico das Resoluções 
n~ 80 e 81!92, deste Senado Federal, solicitamos .S 
explicitações nas mesmas de que as operações_ de crédi­
to externo se farão ao _amparo do art. 8~> da Resolução 
n' 36/92, que garante a elevação temporária dos limites 
de endividamento, e conforme parecer favorável do 
Banco Central. .. 

-- A Presidência, nos termos do art. 325, inciso I, do-RegÍ­
mento Interno do Senado Federal, solicita o parecer da Comis­
sãci_de Assuntos EConômicos-.._ CAE sobre a matéria. 

Consulto _o" iiobre s·enador Antonio Mariz se está em 
condições de proferir parecer. 

O SR- ANTONIO MARIZ(PMDB - PB- . Para emitir 
parecer.) --:Sr. Presidente. o parecer é favorável. De fato, 
como está explicitado no requerimento, as incoerências não 
decorrem da decisão do Senado, mas sim da fonna como 
fõiaffi expreSsas essas decisõ_es._ Portanto, há uma incompatiM 
bilidade que precisa ser corrigida. 

: _Q_ parecer é favorável, no sentido do atendimento do 
requerimento que. acaba de ser IidQ. 

O SR- PRESIDENTE (Esperidiâo Arriin} -0 parecer 
da Comissão de Assuntos Econôinicos confirma a ocorrência 
dos equívocos referenciados. 

Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram permaO.ecer 

-sentados. (pausa.) · _ · , 
Aprovado. 

_ A P~esi4ência adotará as providências necessárias ã fetifi.: 
cação dos aut6grafÕs e republicação das referidaS fesofuçóes. 
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O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. PronúnCia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- SI-. Presidente, 
SI" Senadora, Srs. Senadores, na próX:iina-tefÇâ-feira, dia 22 
de dezembro, prevê-se que o Sen'ado Federal, possivelmente, 
terá aquela sessão que será a mais importante-da sua história. 

Politicamerite, trata-se de um momento de extraordinária 
importância parã as instituições -brasileii-às e pã.ra--a hiStória 
da democracia, será o ponto culminante do processo que mobi­
lizou toda a opinião pública brasileira, a partir do conheci­
mento de procedimentos que caracterizaram o governo do 
Presidente Fernando Collor de Mello e de algumas pessoas 
que estavam próximas de S. Er 

As informaçõeS que surgiram na inipteilsa brasileira e 
que foram, aos poucos, sendo reveladas, levaram o Congresso 
Nacional a formar, a instituir e a iD.stalâr a Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito sobre o cas.o do Sr. Paulo César Farias, 
a qual, através das suas conclusões, acabou levando~nos a 
üm procedimento de denúncia contra o Chefe de Estado. 

Trata-se de decisão da maior iri:J.portância -porque, pela 
primeira Vez em nossa história, através de métodos democrá­
ticos previstos na Constituição bi:'asileira, iremos, aqui, ser 
os juízeS do Presidente que, segundo a denúncia, fncorreü 
em crime de responsabilidade. 

Gostaria de resSaltã.r a ilnportância dessa decisão e -a 
necessidade de todos os 81 Senadores da República estarem 
aqui presentes. -

Sr. Presidente, diante dos rumores que passaram a surgir 
na tarde de ontem, aqui mesmo neste plenário- comentários 
que passavam de um Senador para outro - comecei a ficar 
preocupado. 

Portanto, gostaria de aqui formular uma sugestão aos 
Srs. Senadores: dada a importância -da sessão do próximo 
dia 22, dada a responsabilidade que nos cabe, recomendaria 
a cada um dos 81 Senadores, se possível, a não ser por grave 
necessidade, que não saíssem de Brasília, até a sessão de 
terça-feira próxima. · 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me· v. Er um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Esta é apenas uma suges­
tão. Quero ressaltar que já decidi, eu que, nàrmalmente, 
sempre sigo para São Paulo nos finais de semana, desta vez 
convidei a minha esposa e, pelo menos, um dos meus-filhos 
para estarem, aqui, neste final de semana porque, agora, me 
considero de plantão para a sessão de terça-feira, e de Brasília 
não sairei mais. É claro que alguns dos Srs. Senadores -
percebo na expressão do Sr. Senador Esperidião Amin -
já tenham, talvez, programado alguma viagem ao seu Estado. 
Mas considero tão importante a presença dos 81-Srs. Senado­
res, que eu gostaria de, aqui, prezado Senador Magno Bacelar, 
expressar a necessidade de que todos os 81 Srs.-SeD.adores 
aqui estejam e que ninguém falte. 

Aliás, a Sec~etaria de Divulgação já nos informou.<i_ue 
mais de 1.500, talvez 2.-000- jornalistas do mundo inteiro pedi­
ram credenciamento para cobrirem a sessão do dia 22. 

Na história do Senado Federal, serão os brasileiros, de 
todos os recantos do País, mais que iSso;será a Opinião piíblícit 
mundial que terá oportunidade de acompanhar _a sessão do 
Senado Federal. Possivelmente, o própiiO PfeSidente ãfaSta­
do, Sr. Fernando Collor de Mello, terá, então, a oportunidade 
excepcional - e que está prevista na Constituição ....:...· de, 

aqui, proferir a sua defesa, e ·nos a estaremos escutando com 
extraordinária atenção; essa será uma sessão importante --=:.. 
até porque todos os brasileiros estarão accrmpanhando -espe­
ramos que, efetivamente, nenhum Senador falte. 

-Faço, aqui, um apelo especial. Quem sabe, não é a hora, 
até, de nos precavermos, permanecendo aqui, desde hoje, 
até terminada a sessão do dia 22 e, assim, nos resguardarmos 
de qualquer imprevisto em viagens que normalmente podem 
ocorrer. 

· o--s r~- Magno Bacelar --Permite-me V. EX'! ·um aparte?-· 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o aparte do nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nol:ire Senador Eduardo Suplicy, 
realmente, o assunto que V. Ex• traz a debate, nesta tarde, 
é dos mais importantes. Não chegamos a comungar da op~niã&l 
de que devemos ficar, já, em vigília física a partir de hoje. 
Um pouco antes da CPI, referente ao Sr. PC Farias, ser insta­
lada, fiz um pronunciamento, nesta Casa, manifestando mínha 
preocupação com o seu resultado, ressaltando a sua impor­
tância, em decorrência da grande _c~nquista que a ConstituiÇãO 
nos concedeu. Nobre Senador, em relação a esse caso, envol­
vendo o Sr. Fernando Collor, no nosso entendimento, nenhum 
dos Senadores deverá estar ausente para manifestar a sua 
opinião - é o que o Brasil espera de- todos nós - mas a 
~inl_Ia preocupação é com outras CPI existentes, ·em anda~ 
mento, no momento em que o Congresso brasileiro resgata 
muito da sua credibilidade, em decorrência da atitude tomada 
com relação à CPI e ao julgamento que Se prOcessará na 
terça-feiiã. Algumas permaneçam arquivadas, outras se en­
contrem, como chegaria a dizer, dando um passo atrás na 
grande conquista do povo brasileiro, que foi a punição do 
próprio Presidente da R~pública; como é o caso da CPI da 
V ASP, que não permitiu a abertura das contas do sigilo bancá­
riO do Sr. Orestes Qúérda, eX-Governador do EstadO de V. 
Ex•; como é o caso-da CPI sobre irregularidades no Governo 
Sarney, que embora não caracterizando mais o crime deres­
ponsabilidade, temos que saber que os crimes comunsàli apon­
tados não tiveram a seqüência cjue estão tendo aquelas apura­
das pela CPI do caso PC Farias. O meu apelo, somando ao 
de V. Ex', é para que este Congresso não deixe de tomar 
as·pr-dvidêncías ne-cessárias, indicadas por o-utras CPI, para 
que-o País não venha, no futuro, nos avaliar pelo julgamento 
do caso Fernando Collor de Mello, como apenas um fato 
de mudança de Governo,_ apenas um único caso em que o 
Congresso tomou ~is providências necessárias. Concordo com 
V. Ex~, todos nós devemos estar aqui, é impossível que possa­
mos nos omitir numa situação como esta, mas também é im­
possível que o povo brasileiro passe a acreditar neste Con­
gresso apenas por este fato e não pela verdadeira moralização 
dos costumes e no trato da coisa pública. Muito obrigado 
a V. Ex~ 

. cO SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de 
V. Ex~, _Sena9-_9r Magno Bacelar, e comungo do seu sentimento 
de que o Congresso Nacional precisa sé afirmar perante o 
povo brasileiro com--respeitO a todos esses problemas. Não 
podemos ter dois pesos -e duas medidas; temos que ser rigoro­
sos: na função de bem fiscalizar os atos do ExecutiVo;-seja 
no que diz respeito ao que ocorreu durante o Governo José 
-Sãrney, seja rel~tivamente a fatos como o do processo de 
privatização da V ASP ou, ainda, certamente, com respeito 
aos assuntos que hoje preocupam a opinião pública brasileira 
em relação ao que aqui se passa. Nesses últimos dias, tem 
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a Imprensa brasileira, por ~xemplo~ registrado fatos sérios 
no que diz respeito à ComisSão de Orçamento. No ano passa­
do, tivemos diversas distorções sobre a maneira pela qual 
se definiram os recursos na mensagem orçamentária final­
mente aprovada no Congresso Nacional. Aliás, Senador Mag­
no Bacelar, aproveito a oportunidade de estar dialogando 
com V. Ex~, há poucos dias, ainda em sessão do Congresso 
Nacional, perguntei o que acontecera'-Com o relatório que 
eu havia encaminhado ao Presidente Ma_u.r_o _Benevides. no 
Congresso Nacional, sobre fatos havitlos com o Orçamento 
da União. Na ocasião, eu constatara que 759 eme_ndas haviam 
sido acrescidas àquilo que fora aprovado na sessão de 19 de 
dezembro de 1991 sobre o Orçamento de 1992. 

Como o Presidente Mauro Benevides encaminhou ao Pre­
sidente Messias Góis o assunto, este, en-tão, relatou na sessão 
do Congresso, há poucos dias, que designara V. Ex~. Senador 
Magno Bacelar, para emitir um parecer a respeito-da matéria. 

Informou na sessão do Congresso o Presidente Messias 
Góis que não havia ainda ocorrido uma sessão com quorum, 
de natureza administrativa, na Comissão Mista do Orçamento, 
onde pudesse ser apresentado o relatório de V .. E~·; e que, 
em princípio, teriã corisideriado normal o procedimento então 
havido. Não conheço ainda o relatório de V. Ex~, mas consi­
dero muito importante o que se poderá concluir desse estudo, 
em parte, para que fique esclarecido exatamente o que ocor­
reu. Quero ressaltar que há cerca de dois meses o ex-diretor 
do Orçamento do Sen_ado Federal, Dr. Orlando, encaminhou­
me um ofício informando que entre o período de_ feitura final 
do Orçamento do Congresso Nacional, o envio do que havia 
sido aprovado pelo Congresso Nacional, já com __ Q_parecer 
final de tudo, do Relator, e a chegada disso no Poder Execu­
tivo onde foi preparado o Orçamento, afinal aprovado e a 
;)ublicação final, só nesse trânsito, houve nova modificação, 
ou seja~ o próprio ExeêUtivo ainda tratou de fazeí algumas 
mudanças. Avalio que isso é algo tão sério e que fatos como 
esses enfraquecem o Poder Legislativo, o Congresso Nacional. 
E a importância de termos destrinchado isso é, em especial, 
para prevenir que agora, quando o Congresso Nacional está 
por aprovar o Orçamento da União, com as modificações 
que estão sendo feitas aqui, que não se repita esse episódio, 
que se tenha o cuidado para que, em primeiro lugar, se possí­
vel, possa, o Congresso Nacional, na sua sessão final, votar 
o Orça'mento na forma acabada, para que não fiquem pontos 
por serem eventualmente modificados, conforme aco(dos_in':' 
formais que algumas lideranças teriam feito sem que de outros 
desses acordos tivessem tido qualquer informação. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me pennite" Um--aparte 
para esclarecer? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Claro, com muita honra. 

O Sr. Magno Bacelar - Agradeço a V. Ex• o fato da 
cobrança, no bom sentido, com. relação a um processo que 
me foi encaminhado pelo nobre Deputado Messias Góis, Pre­
sidente da Coniissão Mista de Orçamento. Na realidade, o 
processo _fOi distribuído a mim, e eu a ele me dediquei com 
a seriedade que tem caracterizado a _minha atuaç~o nesta Casa. 
O parecer está pronto. Não sei por que motivo, de onde 
o Presidente Messias Góis tirou a p-erspectiva do- que eu ali 
indiquei porque, na realidade, embora esteja pronto o relató- · 
rio e eu o tenha apresentado, o Presidente da Comissão Mista 
me pediu que aguardasse uma oportunidade para fazê-lo oral­
mente. Esse parecer continua comigo; S.E;xl não o leu. Esse 
novo fato a que V. E~ se refere, da declara-ção desse- ex-Di-

retor, eu· até gostaria, corilo subsfdio, que ele a entregasse 
a V. Ex~ por escrito-; -porque isso não era do meu conheci­
mento. Estou tomando ciência agora com o devido crédito 
que merece a palavra de V. Ex~ 

O SR- EDUARDO SUPLICY -Encaminharei a V. EX' 
ainda hoje o que me pede. 

O Sr. Magno_ Bacelar- Naquele parecer, apresentei su­
gestões que evitariam, no ftituro, dissabores. Concordo com 
v: -Ex~: esses fatos·~nfr3.qi.Iecem i!S duas Casas pela exploração 
qu~ geram, em viriU_de da indicação de corrupção ou de outros 
ffiei_o--:s que não conâizem com a expectativa popular a nosso 
respeito. Asseguro a V. Ex~ que na atual Comissão de Orça­
mento, pelas atitUdes tomadas pelo seu Presidente e pelos 
Relatores~ principalmente pelo nosso companheiro .. Senador 
Mansueto de Lavor, todas as providências foram tomadas, 
íló-s"Cfitido de que não ocorram fatos desagradáveis, a exemplo 
dos que aconteceram no ano passado. Até mesmo o consenso 
das Lideranças parã-se evitar a votação apressada, como ocor­
reu no ano passado, é positivO. Isso só ocorrerá a partir da 
convocação, no mês· de janeiro. Assim, teremos tempo para 
votar o Orçamento acabado, com todas as suas alterações~ e rlao permitiremOs ·a -delegação de poderes para o futuro. 
Concordo com V. Ex• e senti-me na obrigação de informá~lo 
de que, na verdade, o parecer ficou pronto em tempo hábil. 
Infelizmente, não houve quorum suficiente para apresentá-lo 
na COmissão, mas ele continua comigo, está acabado. A qual­
quer momento em cj_ue a ComisSão- vier a re-unir-se - teiiho 
comparecido a todas as reuniões - estarei presente para rela­
tar. 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Agradeço a informação, 
até porque somente há três dias, na sessão do Congresso 
Nacional, tive notfc_i~ de _que V. Ex~ havia concluído o parecer. 
Ainda hoje encaminharei a V. Ex~ este relatório, que pode 
servir de subsídio .e complementar informações. Creio que 
é muito importante que nós, Membros do Congresso Nacional, 
tenh_am_os procedimentos que evitem a repetição desses pro" 
blemas. 

Eu gostaria, mais uma vez, de voltar ao objeto principal 
deste pronunciamento: ressaltar a importância da presença 
de todos os Srs. Senadores na sessão do próximo dia 22. 
Sugiro que tomemos todas as precauções para que não haja 
ausências. Desejo, ainda, recomendar que estejamos na me­
lhor forma física para a sessão de terça-feira próxima. 

Ontem surgiram notícias, no plenário, de que já havia 
um ou outro Senaçlor marcando compromissos exatamente 
para o dia 22, devido a pressões as mais diversas. 

Tenho certeza de que o povo brasileiro estará extrema­
mente atento a çada um dos oitenta e um Senadores _que 
aqui estarão presentes com o propósito de agir unicamente 
segundo suas consciências. 

O Congresso Nacional, através do Senado Federal, a Casa 
que representa os Estados, será acompanhado, minuto a minu­
to, por todos os ce:rito e cinqüenta milhões de brasileiros. 
A opinião pública mundial estará atenta ao que aqui estiver 
ocorrendo. 

Será, sem dúvida, a mais importante sessão- da história 
do Senado Federal em virtude do seu significado: pela primeira 
vez estaremos fazendo uso do que prevê a Constituição -
julgamento por crime de responsabilidade e de desonra do 
cargo ~para um Presidente da República que não honra 
a dignidade do mandato que lhe foi conferido. 
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Ouviremos a..._defesa do President-e da Rep-~.i"blica;--airavés 
dos seus advogados e da sua própria palavra, segundo o que 
a Constituição declina como wn direito. Esse direito é algo 
sagrado. Estaremos todos - ainda - abertos para ouvir o 
que o Presidente Fernando Collor de Mello tem a contestar 
na acusação. _ 

Concluindo, ressalto a importância de que nenhum Sena­
dor esteja ausente à sessão-do próxinlo dia 22. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Espiridião Amin~- ilriixa a cadeira da presidência, q!-1-e 
é ocupado pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESTOENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. Pronuncia o 
~.:guinte discurso. Sem revisão do orador.)_- Sr. P!esictente, 
Srs. Sen(tdores, sinto-me no dever de fazer uma comunicação 
em defesa da Polícia Militar do RiO Graride âo Norte, a cujo 
Quadro pertenço,- com muita honr!l, na condição de Q_ficial 
R-2. 

Todos os mdos de comunicação do Rio Grande do Norte 
ínformam que a Polícia Militar d-esencadeou um forte_ ~o:vi­
mento reivindicatório. Não foi um ato precipitado daquela 
organização militar, pois, antes de deflagrar,esse movimentQ, 
as lideranças policiais tentaram, de todas as formas, sensibi­
lizar o Governador José Agripino para aca!~r as suas justas 
reivifldicações salariais. 

Surdo aos apelos dos policiais famintOs, o Gl?vem~dor 
do Estado viajou para a Europa, sem a:ntes solucionar o caso. 
É uma atitude de menosprezo, de desrespeito e, por conse­
guinte, condenável, daquele governante ~-~-Jel~_ção a um dos 
segmentos mais importanteS para o bom funcionamento da 
nossa sociedade. 

Como pode um poliCial, ganhando apenas 522 mil cruzei­
ros brutos por mês, correr atrás de um marginal se este está 
melhor alimentado? 

Para os Srs: Senadores· terem uma idéia da _defasagem 
salarial em que vive a Polícia Militar do meu Estado, basta 
romoarar com os vencimentos da Polícia Militar do Distrito 
Fedêral. Bnquanto, em Brasília, um cabo da Polícia recebe 
um salário líquido de 2 milhões e 800 mil éruze·iros por-mês, 
no meu Estado, o Rio Grande do Norte, isto não chega a 
ser o vencimento bruto de um capitão. 

Ora, Sts. Senadores, não precisamos fazer um grande 
esforço mental para concluirmos que os _baixo~ salários não 
motivam nenhum profissional a desempenhar bem o seu papel 
na sociedade. 

No movimento reivindicatório da Polícia Militai do Rio 
Grande do Norte há dois aspectos para os quais quero chamar 
a atenção dos Srs. Senadores: em primeiro lugar, esse movi­
mento não se restringe apenas às categorias subalternas de 
soldados, cabos e sargentos. Ele conta com a simpatia e apoio 
discreto da oficialidade, que, por razôe!:r hierárquicas; não 
se engaja de corpo· e--alma no movimento. 

O segundo aspecto diz respeito à explosão do movimento 
no exato momento em que Natal, capital do Estado, recebeu 
um afluxo de cerca de 100 mil turistas, que foram para lá 
participar de uma importante promoçãq t_urfstica: o carnavaL 
O evento aconteceu sem a devida segurança, e todos os partici­
pantes da festa - tanto os de lá quanto os que vieram de 
outros Estados- correram um sério risco de vida. Por conse­
guinte, sem a presença dã Polícia Militar, muita coisa desagra­
Tdável poderia ter acontecido naquela concentração popular. 

Até agora, ao invés cte ·negociar com os insatisfeitos, o 
Governo insiste inabilmente em resolver os problemas com 
prisões de policiais famintos. Até ontem m-ais de 15 polici?is 
já estavam presos~ alguns incomunicáveis. Essa rep~~sáha, 
ao invés de enfraquecer o movimento, tem contribuído par? 
fortalecê-lo de vez fez aumentar o número de pessoas na 
passeata do' panelaço, que foi até o Palácio Potengi. A cada 
dia aumenta o movimento reivindicatório da Polícia Militar 
do Rio Grande do Norte. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, a situação de arrocho sala­
rial vivida pela Polícia Militar do Rio Grande do Norte não 
é um caso isolado. Os médicos fizeram uma greve por melhores 
saláiios, que durou quase 3 meses~ mas não obtiveram n~nhu­
ma conquista. Os professores da rede estadual recebem, Igual­
mente, salários aviltantes. 
- Num frontal desrespeito ao art. 7~ da Constituiç~o Fe?e­
ral o Governo do Rio Grande do Norte paga aos funciOná nos 
mais humildes uma parcela do seu salário a título ?e abono. 
Dois terços do salário do funcionário público do Rto Grande 
do Norte v_em em forma de abono. _ __ -~- _-

- Por qUe tudo isso _está acOntecendo no meu Estado? Será 
por falta de dinheiro? Não, de jeito nenhum! As finançaS 
estaduais estão equilibradas. O Governo não paga bem aos 
servidores porque não quer. Prefere usar <?s r~c~ur~os do Esta­
do na construção de obras, por serem mats vtstvets aos olhos 
da imprensa e supostamente são mais rentáveis para a autopro-
moção do governante. . 

Infelizmente, o Governador do Rto Grande do Norte 
tem se mostrado insensível aos apelos da honrosa Polícia Mili­
tar do meu Estado. 

Daqui desta tribuna, manifesto a minha solidariedade 
ao movimento reivindicatório, pacífico, da Polícia Militar e, 
ao mesmo tempo, apelo aos homens do Governo para que 
encontrem, o mais rápido possível, uma solução para esse 
grave problema. . ... 

A sociedade norte-rio-grandense aspua à paz e à ~I!nqui­
lidade mas a paz não pode ser construída com a fome dos 
que tr~balham e, sim, sobre o bem-estar social de todos os 
segmentos da nossa sociedade. _ - --- . 

- Viva, portanto, a Polícia Militar, glória e honra do Rio 
Grande do Norte! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador- Pedro Teixeira. -

. O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão d~_orador_._)- Sr. Pre_§i~_ente, 
Srs. Senadores, o Correio Brãziliense de hoje, sob o título 
'Acordo evita cassação de partidos", traz à baila um acordo 
que já foi objeto de um pronunciamento nosso, cujo objetivo 
é a manutenção dos partidos de aluguel, ou seja, a perma­
nência do status qno que vige hoje, no sentido de que~ classe 
política continue sendo desmerecedora dos melhores conceitos 
por que lut_a e ~em se debatendo. 

Com esse acordo, mesmo os partidos nanicos que tiverem 
apenas 0,5% dos votos do eleitorado terão direito à _multipli­
cação, maior do que a multiplicação dos pães feita por Jesus 
Cristo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esses acordos estão colo­
cando a latere todos os projetos que tramitam e que tém 
mer_ecido, por parte das Lideranças, estudos acurados. Com 
isSO:~ os ciirii:balachos vão continuar prevalecendo, para que 
nada se modifique, nada se mude neste País, para que tudo 
continue como dantes no quartel-general de Abrantes. 
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Se o Senado Federal, se o Congresso Nacioi.al nãO re'agír, 
continuaremos com o descalabro e o descrédito dos partidos ' 
políticos, que tanto estamos precisando reformular. 

Em virtude disso é que voltamos a esta tribuna com mais_ 
um pronunciamento objetivando alertar e colaborar. Precisa~ 
mos reagir contra essas manobras que vão desmerecer~ mui­
to maiS a V. Ex!' do que a mim, modesto suplente - toda 
a classe política que ficará a mercê -dos acordos que já estão 
se realizando e sobre os quais voltaremos a falar, protestando 
veementemente, tentando oferecer subsídios e- alertando _a 
Nação e aos homens de bem - aqueles homens que fazem 
da política a vocação tle seus ideais, e de uma resposta afirma­
tiva aos anseios e _à credibilidade que lhes foram _outorgadas 
pelo povo brasileiro- providências imediatas-de alerta para­
que não prosperem acordos desse jaez. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-:- me V. Er um 
aparte? 

O SR. PEDRO'TEIXEIRA - Com muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Pedro Teixei­
ra, esse problema é bem mais_ grave do que está parecendo 
a muita gente. __ Se não formos capazes de fazer a reforma 
partidária de profundidade pode acontecer neste País_ um ferió-­
meno singular: o povo mudará, independentemente dos Par-
tidos. -

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Concordo com o aparte, 
em aditamento feito ao nosso pron.unciarilento de hOje, do 
Sr. Senador Josaphat Marinho que, realmente, s_e preocupa 
e deixa antever que o fogo está crepitando, e para arder não 
vai demorar muito. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite V. EX• -um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex\ nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, o assunto que 
V. Ex~ traz a debate, na tarde de hoje, como sempre se têm 
caracteriZado os pronunciamentos de V. Ex', é da maior im­
portância. Secundo as palavras do nobre Senador, Professor 
Josaphat Marinho, com a preocupação de que o assunto é 
muito mais sério do que se pensa. Na realidade, não podere­
mos pensar em mudança de regime, prinCipalmente aqueles 
que defendem o Parlamentarismo, com a atual estrutura parti­
dária de que dispomos: Este, no meu entendimento, é um 
dos maiores obstáculos para que se consiga aprovar o regime 
parlamentar no Brasil. Precisamos de Partidos fortes e sérios, 
com programas bem definidos, que levem a população a acre­
ditar nos ideários desses Partidos. Enquanto tivermos legendas 
que servem de aluguel, como é o caso mesmo do Presidente 
afastado, Fernando Collor de Mello, que usou um desses parti­
dos em extinção, voltará a se· repetir enqüantO- nãó se-tiVer 
no País uma conceituação mais Sér{a- do que é a pOlítica. 
Parabenizo a V. Ex• pelo pronunciamento: solidarizo -me 
com a preocupação que traz a esta Casa. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA ~ Solidarizo-me também e 
agradeço, eminente cole~ de Bancada, Senador Magno Bace-
lar, pelos subsídios que me traz nesta assentada. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é_ bom. que se repita, 
cada vez que se trata da crise por que passam as nossas institui­
ções político-partidárias, que a proliferação de_ partidos, ad 
infinitum, é um dos seus pontos prudentes que necessita ser 
rasgado; tumor cancerígeno que não pode continuar existindo. 

Sei que não é fácil convencer aos donos doS pequeriós 
partidos de que é, necessãno abrir mão de suas regalias. Ser 

'chefe" sempre foi sedutor e tem suas recompensas, é por 
isso que não conseguimos ainda, já nesta década final do 
século, organizar definitivamente o nosso_s-istema pai'tidário. 

A Constituição fez um recuo de_ quase cinqüenta anos, 
quando deixou de forma confusa a natureza dos partidos; 
se de Direito Civil, se de Direito Público, pelo que se pode 
entender do estabelecido no § 2?, do art._ 7?, da Constituição: 

' ... Adquirem a sua personalidade pela forma da lei civil, 
mas são registrados no Tribunal Superior Eleitoral..." 

Fica a dúvida: são pessoas jurídicas de DireitO Privado 
ou de Direito Público? Acred~tamos que são pessoas jurídicas 
de Direito Público Interno, mas são muitos os que entendem 
o contrário. Parece-nos que a aquisição da personalidade é 
que--é 'na fOrma~-.- da lei civH, mas seu registro no Tribunal 
EleitOral lhe dá a 'natureza" de pessoa jurídica de Dii:'eito 
Público. A simples referência aos Partidos Políticos na Consti­
tuição lhes dá essa natureza, quando não há disposição expres­
sa em co-ntrário. 

Mas o que agora nos importa não é deslindaressaquerela. 
É a luta dos pequ_enos partidos e de seus donos para deixar 
tudo como está. N_ão querem colaborar, no s~ntido d_e_ extirpar 
os gr~_c!e_s tumores. Em primeiro lugar está_ª_ 'ditadura" exer­
cída pelos donos, ou pelas pequenas elites partidárias, sobre 
seus órgãos e filiados, enquanto pregam, 'descaradamente", ª democracia~ a liberdaçle e a igualdade. 

Em segundo lugar, temos a 'infídelidade" partidária erigi­
da em 'valor", pela possibilidade de qualquer membro das 
Casas Legislativas entrar e·sa:ir do partido, sem nenhuma pena­
lidade. Uma simples rusga pessoal,lá se vai para Outro partido, 
Deputado ou Senador, com os votos que o partido lhe deu, 
qlfáffdo não funda para si um pártido 'nacional", com os operá­
rios de sua fábrica, passando a exigir todas as regrãS t;:OJldi:­
cionais e legais que são conferidas aos_ verdadeiros partidos. 

Em terceiro lu'gar, aS expulsões sumárias de filiados feitas 
por um dá -cá -esta -palha, que açule os maus humores 
do dono todo poderoso. 

Em quarto lugar, as portas dos partidos só estão abertas 
àqueles que não incomodarem as chefias conhecidas e confes­
sadas, quando só 'partidos abertos a todos" caracterizam as 
democracias. Aliás, essa característica faz parte da positivi­
dade do nosso Direito, como está bem claro no § 2? do art. 
5? da Constituição. combinado com o art. 21 da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, das Na,ções Unidas, trata­
do _do qual a República Federativa do Brasil é signatário. 
Esse _artigo diz~ seguinte: 

"Todo homem tem o direito de tomar parte no 
governo de seu país, diretamente ou por intermédio · 
de representantes livremente escolhidos". 

Somente através dos partidos ísso pode ser realizado em 
nosso Direito Eleitoral. Apenas os partidos podem registrar . 
candidatos. Logo, os partidos têm que ser abertos pordetermi- · 
nação de ordem constitucional. Se _qualquer partido negar 
ingresso a qualquer eleitor, isto fere o§ 2~'-do_art. 5? da Consti­
tuição, c9mbinado çom o _art. 21 da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. 

Cito apenas quatro dos grandes pontos sobre os quais 
o legislador necessita tratar, ou está tratando, nos projetos 
que correm por nossas Casas_ Legislativas. 

A verdade é que a crise de governabilidade do País passa 
por ess-es pontos purulentos. Ou teremos a coragem de extirpar 
os tumores .cancerfgenos que corroem o corpo político nacio­
nal, ou a tempestade -diz bem V. Ex~. antevendo o que 
eu havia escrito, nobre Senador Josaphat Marinho-, provo-
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cada pela nossa inércia, se encairegaià;- mais dia menos dia, 
de convulsionar nossas institUições. Quem viver veiár - · 

o·sr. Chag.SRodri'gues -'V. EX' permite um' aparte, 
nobre Senador Pedro Teixeira? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer ;·nobre 
Senador Chagas Rodrigues.. · 

. O Sr. Chagas Rodrigues-Senador Pedro Teixeira, parti­
Cipo das preocupações de V. Ex~ e também defendo uma 
profunda reforma partidária, como defendo igualmente uma 
reforma eleitoral. Uma completaria a outra. Mas, s_e_ V. Er 
me permite, diria que esses 100 anos de presidencialismo nos 
impediram a existênciâ de partidos fortes~ que são; de certo 
mmdo, o alicerce das deniõcracias. De lnodo que õ preSiden­
cialismo é incompatível, no Brasil, conl- partidos forteS. N3o 
é uma teoria resuLtante de uma abstração.- Ê uma realidade 
resultante dos fatos. Os preSidentes da República, os governa­
dores, os ex-governadores, os líderes carismáticos, nesse presi­
dencialismo, estão enfraqUeCendo hoje os partidos, como já 
enfraqueceram durante -100 anos. Dizer -que o parlamenta­
rismo reclama, exige -partidos fortes, é uma verdade, mas 
enquanto vivermos-Til:,- presidencialismo não teremos eSses par­
tidos .fortes. -o parlamentarismo já facilitaria. E se conse­
guirmos o que V. E~ deseja, o que eti desejo, o-que nós 
desejamos, a reforma partidária e a reforma eleitoral, siinulta­
neamente, com a implantação do parlamentarismo, entã-o este 
País terá, na área político-constitucional, condições para se 
desenvolver economicamente e levar às nossas populações 
um mínimo de assistência. Porque, lamentavelmente, as esta­
tísticas mundiais apontam -o nOsso País cOmo um dos mãis 
atrasados do ponto de vista das conquistas sociais. O povo 
vive na pobreza absoluta e, às vezes, na miséria.- De modo 
que precisamos implantar, no meu modo_-de ver, o parlamen­
tarismo, para então termos a atmosfera necessária à solução 
dos magnos problemas sociais, à solução dos desníveis ~egio­
nais e sociais que 100 anos de presidencialismo não foram 
capazes de resolver. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Nobre Senador Chagas 
Rodrigues, V. E~ trouxe à baila uma matéria que tem sido 
muito controvertida e que tem merecido e vai merecer de 
nós uma discussão. EstamoS preocupados ainda hoje, e vamos 
nos situar no cerne da questão, porque a modalidade de gover­
no, parlamentarista ou presidencialista, vai ser, ml Verdade, 
objeto e conseqüência dos vícios que nós queremoS-eSC:Oimar; 
seja para um ou outro modelo. Porque as preocupações que 
temos tido nesta Casa são com os desvalores. Retirados os 
desvalores, escoimados os vícios, que a matriz possa gerar, 
seja em um ou em outro terreno, bons filhoS, bons frutos. 

Agradeço, V. Ex~, um estudioso da matéria, por certo 
- eu não flz a minha opção ainda - ouvirei V. E~ para 
que·me ajude a trilhar o melhor caminho. 

Recebemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma circular 
do Presidente Nacional do PSC, ·em que afll'in_a_ que a reforma 
partidária pretendida pela Comissão rla Reforma Partidária, 
no Congresso-Nacional, é ridícula, arbitrária anti-democrática 
e, sobretudo, inconstitucional. 

Acredita o ilustre dirigente do PSC que o art. 17 da 
Constituição seja, nO seu entender, 'imexível". Para ele o 
citado artigo é auto- aplicável e quaisquer exigências a: mais 
deverão passar antes pelo crivo de uma reforma constitucional, 
com o voto de dois terços do Congresso, aflrma o -ilustre 
Presidente do PSC. Não quer que seja feita através- de lei 

ordinária, é preciso ter uma reforma cOnstitucionãl oom dois ' 
terços. _ - -_ _ _ -
_ _Claro que modificações que viS-em ser feitas à Consti.:. 
tuiçãQ não podem ser processadas por via de lei ordinária. 
A lei pode traçar os lindes de um partido, suas características 
para que, ein realidade, possa ser considerado de caráter na­

.cional, como exige o inciso I do art. 17_da nossa Carta Magna. 
Acaso um partido, vou repetir enfaticamente; que elC::geu um 
Só Deputado, tem caráter nacional? 

Não pode a lei estabelecer que esse partido não pode 
funcionar, ou que seu úniCo Deputado tenha tantos dias de 
prazO ·paTa escOlher outro partido e que o mesmo perde seu 

_ m.andat_o se_ assim nãQ o· fize"r? Não pode a lei estabelecer 
qUe só os partidos reaiiriente D.aciOnais e· ri3o · pártidos de um 
só Deputado possam funcionar no Parlam.eritO?.É precisO mo­
dificar a ConstituiÇão pàra se conseguir isSo?_ Não é a própria 
ConstitúiçãO q_Ue'estabelece, no inciso IV do art. 17, que 
o funcionamento parlamentar será de acordo com a lef? 

Se houver uma lei que assim o determine estàremos auto­
rizados pela nossa Carta maior a assim proceder. Trata -
se de- uma lei ordinária mesmo. Ci"eío que inconstitucional 
são os partidos que não têm caráter nacional. Creio também 

· qrie· inconstituciona) é a lei que afron-ta a ConstituiÇãO, criando 
uma ficção jLp1dica~ como, por exemplo, estabelecer que o 
partido que tem Uln Deputàdo tem caráter nacional. Grandes 
são as possibilidades_ de se conseguir na Suprema Corte, por 
via de ação direta de constitucionalidade, que a mesma declare 
inconstitucional tal lei e determine as linhas gerais da definição 
de partido que possa ser considerado de caráter nacional. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio eu 
e a grande maioria dos Parlame~tares da Câmaça e do Senado 
que cinco_ ou, seis p-artidos são suficientes paia conter as grandes 
co_rrentes do pensamento político nacional, para que Possam 
ser considerados importantes. no dize~r do eStãd.ista argentino 
S3ens-Peij.a, e para que possam ser considerados de caráter 
nacional, ter funci<?!lamento parlamentar e conferir governa-
bilidade ao Poder Executivo. -----

Isto não ofende a liberdade de criação de partidos políti­
cos; que devem ter, segundo o próprio art. 17 da Constituição, 
os preceitos de caráter nacional (inciso I do art. 17 da CF), 
e seu funcionamento parlamentar tem que ser de acordo com 
a lei (inciso IV do mesmo artigo). 

Uma coisa é a criação de partidos, para poderem ,pregar 
suas. idéias, aumentar seus quadros de filiaCios, creS_ce_i até­
que tenham o Caráter Nacional, demonstrado, por sua própria 
estrutura espalhada pela Nação inteira. Quail-do isto aconte­
cer, será suficientemente importante, para que possa ter fun­
~onamento parlamentar, de acordo com a lei. Fora_ disto é­
-bqrla, farsa, é medo que podem ser desmascarados pelo Supre­
mo Tribunal Fe<;leral. 

Eu, por mim, ando estudando a fundo a matéria e tratan­
do de lutar pela institucionalização adequada dos Partidos 
Políticos, aos grandes princípios constitucionais. Quem sabe 
consigamos que um dia o discurso democrátiCo das lic:Jeranças 
partidárias efetiVas-seja adequado à prática política. -----

Já apresentei uma emenda aditiva do seguinte teor: 'acres­
cente-se o seguinte capítulo ao título 19 do Projeto de Lei 
do Senado n' 252191: 

DA ESCOLHA DOSTANDIDATOS 
Art. É assegurado a qualquer filiado, com mais 

de um ano de filiação, o direito de postular qUalquer 
candidatura, desde que indicado por um determinado 
número de filiados, na forma estabçlecida pelo estatuto 
do seu partido político. 
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Art. A escolha dos candidatos aos diversos cargos 
eletivos serâ feita pelos respectivos colégios eleitoraiS 
de cada partido político, formádos pela totalidade de 
filiados· dos Municfpíos, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e .da- União." ~ 

ComO vêem; St. PreSidente, "S-rs. Se-mldores, o projeto 
visa a mais :irilpla democratizaÇão dos partidos, possibilitando 
o_ ingresso de todos os filiados aos-partidos que não tenham 
a característica de serem nacionais, no partido de sua prefe­
rência. Lá, eles terão a oportunidade de pregar suas idéias, 
de trabalharem, levando ao novo partido todos os seUs amigos 
de sua área polític'a, poden4o, também, se' candidatai com 
amplas possibili~:ides de sUcesso. · · -_ - . _ __ -

O Sr. Josaphai Marinho- PermiteRme V. EX~ Uin àpa'rte, 
nobre Senador Pedro Teixeira? - - -

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Ouço, com prazer, o nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

. O Sr. Jo5apltat Marinho~ Além do que V. Ex•, com 
tanta segurança ~e~envolve, atente-se em qu_e _pouca ir_npqrta 
a manutenção raCional dos partidos, se o povo· tem o ·poder 
de desprezáRlos. MantêmRse os partidos registrados no TribU~ 
nal Eleitoral e, nas eleições, rião se 'registrãrrl Vbtós para rhiiítõs 
desses partidos_. 'quer dizer, issO é urila 'f3ntaSi3. 'Agora·é 
uma fantasia cara ã educação políticã do Brasil. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Obrigado por esse outro 
acréscimo, que é, na verdade, a finalidade e o objetivo do 
que queremos ·preconizar aqui. · 

Se eles tiVerem pOSsibilidades eleitorais; no sistema de 
hoje, os postulantes a candidatos, de acordo com a minha 
emenda, terão iguais poSsibilidades dentro dos partidos, num 
sist'ema e_m que a escolha seja feita por colégios eleitorais. 
Só assim se eliminará a ditadura dos partidos :...._ dos partidos 
de aluguéis, principalmente, - e se instalará a verdadeira 
democracia. 

'Portanto, S-r. Presidente, SrS. Senadores, não vejo· razão 
alguma na circular do Sr. Presidente do PSC, que defende 
a exiStência-dessa pluralidade de partidos_ que anarquizou o 
nosso sistema partidário. 

· 'A abertura das portas de todos os partidos a todos os 
que desejem exerCitar a -pOlítiCa dáwlhes garantias suficientes 
de pregar as suas idéias. A guerra à ditadura interria e mais 
unias poucas normas são suficienteS para que lodos os cidadãos 
possam exercer os direitos ·assegurados pelo art. 17 da ConstiR 
tuição. - -

A grande reforma do sistema político~partidário eleitoral, 
a~bando com a ditadura dos partidos, extingüindo os partidos 
de alúguel, abrindo as portas de todos _os partidos a todos 
OS. eteÍtores, exigindo fidelidade partidária, um noviciado mini R 
mo de· dois anos auxili~dos para poderem ter direilo de pleitear 
cargos eletivos, e a escolha de candidatos feitas por -colégios 
eleitorais compostos de todos os filiados, é a chave da solução 
da Crise que assola a nossa chamada democracia, que, em 
verdade é uma farsa de democracia. Em verdade, é uma dita­
dura em que os dOnos do partidos escolhem os seus candidatos, 
e o Povo opta por um dentre uns pouquíssimos que lhes são 
impingidos pelas cúpulas partidárias. -- --

1Esta é a pura verdade, Sr. Presidente e Srs. Sen-adores, 
que 'nós outros, que não possuímos partidos, temos que enfrenw 
tar neste momento histórico erri que a crise in-stitUCional se 
mostra de tal forma, que somos obrigados a confessar que, 

ou fazemos nós as_ reforinas exigidas pelo povo· ou o_ povo -
mesmo nos obrigará a fazêwlas. 

Era o que fillha a dizer, Sr. -Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Pe_dro Teix.efra, o Sr.' 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi:_ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Beni Vems, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra :ao nobr~ Senador Bello Parga. 

ú SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Pronuncia o seguin-
1:~ discurso.)- Sf.~Presidente, ·s:rs. Senadores, aproxima~se 

:P, dia_ em que o_ Senado, como órgão judiciário, vai-·útzet 
_o_ julgamento do Presidente da República. É uma questão 
momentosa que prende a atenção de toda a Nação. 

De tamanh~ relevância, que absorvendo a atenção de 
todos_os Parlam~ntare:s, principalmente os componentes desta 
Casa, o -tema te-m sido objeto de comentários e pronuncia.: . 
mentos neste plenário. 

A meu ver, e_sse julgamento, pela sua importância, c::teve 
permanecer como um assunto da mai:or elevação, até mesmo 
porque, pela primeira vez na nossa História;·um Presidente 
da República é submetido ao julgamento de uma das Casas 
do Parlamento, na forma estritã da Constituição. ---

Esse assunto é grave porque tem repercussão nacional, 
indo ecoar até_mesmo no exterior. Sabemos que inúmeros 
representantes da imprensa internacional vêm tentando _se 
i::-redeilcia:r para acOmpanhar e nOticiar esse julgamento. É~ 
portanto, um assunto dos mais ponderosos e direi mesmo 
que será uma ocasião solene, porque a responsabilidade que 
noS pesa, a ilós, Senadores, na qualidade de juízes, é muito 
grande e exigirá que tomemos uma decisão ínteíi'amente de 
acordo com a nossa consciência, após o exame dos autos. 

Sendo, portanto, um assunto da mais :relevante impor­
tância, Sr. Presidente, vejoRme forçado a estranhar alguns 
comentários que, a pretexto de focalizar a questão do impeach­
ment, na realidade, são motivados por questões meramente 
políticas. 

- C9m alguma insistência nesta Casã tem Sido martelada 
a tecla de que, a pretexto da ocorrência do impeaCbmeDt, 
deveriam ser tomadas providências a respeito de possíveis 
conclusões.de outras Cómíssões Parlamentares de Inquérito. 
Há que separar as coisas. O julgamento do Presidente da 
República é uma matéria da mais alta circunspecção, e não 
deve ser diminuído por motivações políticas menores. 

Um dos nossos_ Colegas tem ocupado o microfone para 
tratar de uma comissão de inquérito anterior, j~ concluída, 
~ujos resultados já foram apresentados, tratando-se, portant0 1 

de matéria totalmente vencida. Não obstante, o nobre Senador 
Magno Bacelar vem, persistentemente, procurando sensibi­
lizar- embora não seja objetivo quanto a isso-· o Senado, 
ou até mesmo o Parlamento, para a reabertura de urna Comis­
são de Inquérito do Senado, instalada em 1988. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a princfpio, tomei esses-­
pronunciamentos como um mero desabafo da tensão política 
resultante da última ele içao municipaL Não _obstante, passada 
a ·eleição, S. Exa permanece a ferir a mesma corda. 

Ora, esses :Pronunciamentos não poderiam passar sem 
a minha contradita, Sr. Presidente, porque, se permanecesse 
calado, estaria consentindo implicitamente córil o que o nobre 
Senador afirma. 
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O Sr. Magno BaCelar- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Bello Pa!ga-? 

O SR. BELLO PARGA - Permito, mas solicitaria a 
V. Ex~ que.aguardasse um pouco mais, a fim de que terminasse 
o desenvolvimento ·cte meu raciocínio. Mas V. Ex~ terá o seu 
_aparte. 

· Continuando, diria que é preciso separar as coisas~ O 
que houve aqui no Senado Federal em 1988? Uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito que, funcionando livre e aberta­
mente, como Peveria s~r. chegou aos seus,resultados e, em 
1989, nos termos constitucionais, foi encaminhada à Câmara 
dos Deputados para que se examinasse a admissibilidade do 
pedido de impeachment do Presidente da República por crime 
de responsabilidade. Na Câmara dos Depu!ados, a _admissi­
bilidade não foi sequer aventada, porqu~ as conclusões da 
Comissão foram aiqUivadas_pela Mesa daqp~la Casa .. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, dois nobres Senadores que 
participavam daquela Comissão Parlamet:ta! de Inq~éri~o fo­
ram à Justiça, não se confoimando com a âecisão da Mesa 
da Câmara dos Deputados. Bateram às pOrtas do SupremO 
Tribunal Federal, impetrando mandado de segurança, que, 
examinando o assunto, cOncluiu pela correção do despacho 
da Mesa da Câmara dos Deputados. Há, portanto, um acórdão 
transitado em julgado. Trata-se de matér~a !p-Orta, totalment~ 
vencida. 

O Senador Magno Bacelar, ainda há pouco, citou que 
haveria também crimeS Cómuns que deveriam ser examinados. 
Concordo com S. Ex' Todavia, se no relatório da CPI há 
ou houve. conclusões da existência de crimes comuns, S. Ex~ 
não deveria dirigir-se aq S~nado, mas ao.Pr.ocurádor-.Q.J::Ial 
da República para que S. E~ tome as devidas providênci~s. 
que até hoje não foram tomadas. Acredito que ·isso s.e. deva 
ao fato de S. Ex~ o Sr. Procurador-Geral da República ter-se 
convencido da inexistência de delitos dessa natureza. 

Nobre Senador Magno Ba ... elar, concedo-lhe o aparte soli­
citado. 

O -sr: Magno Bacefar - Nobre Senador Bello Parga, 
em primeiro lugar, permita-me V. Ex~, gostãria de ressaltar 
que o pronunciamento de V. Ex• estava sendo por mim espera­
do, pois caracteriZa -a sua .personalidade, como amigo que 
é do ex-Presidente José Sarney. Por outro lado, congratulo-me 
com V. Ex~ por reconhecer que não se trata de uma questão 
puramente municipal. Faz-se necessário eSclarecer também 
que não se trata de um ressentimento. O qiie tenho falado 
aqui, nobre Senador, é que, no momento em que este País 
teve a sua juventude nas ruas, com a face_ pintada, lutando 
pelo resgate da credibilidade no trato da coisa pUblica, no 
momento em que- o nobre Senador Eduardo Suplicy vem à 
tribuna para convocar todos osSrs. Senadores para aqui esta­
rem na votação do dia 22 - e V. Ex~ mesmo concordou, 
no infciO do seu discursô, que se constitui riiún dos fatos m"ai~· 
importantes da vida política do Brasil-, temos que procurar 
fazer justiça eln tOdos os âmbitos. Eu não cirei apenas o ex-Pre­
sidente José Sarney, citei-também a CPI dq'Ça::;o VASP. No 
momento, para minha consciência, as coisas_ feitãs-pela metade 
-e eu· dizia isso num aparte que o nobre Senador Eduardo 
Sup1icy me concedeu - não resgatam a totaliqade do débito 
que temos para com a Nação brasileira. Agradeço a V. Ex• 
e peço· que me perdoe por interrompê-lo. Respeito a posição 
de V. Ex~, comQ respeito a_ de todos os companheiros, pois 
entendo que o que caracteriza a vida democrática -e o alto 
nível desta Casa é, exatamente, o debate amplo e livre. Não 

me insurjo contra o pronunCia-mento de V. Ex~, e nem poderia. 
Pelo contrário, parabenizo-o pelo gesto de solidariedade e 
de .amizade demonstrado ao assumir a defesa do ex-Presidente 
José SarÍley. A de me rendo., mas quero--~ontinuar tendo 
o direito de propugflar por aquilo que a:·-minha consciência 
9ete_Il_D.ina. _ Muitç_ o_Qrigado a V. Ex~ 

. o SR. BELLOPARGA -·sr. Presidente·, nobre Senador 
Magno Bacelar, estou elevando a minha voz, no Senado, não 
apenas pelo fato de _ser amigo, como sou, do Senador José 
Satç.~y. ~~-.P,n~s}d~nte da República. mas tambl~ pelo aspecto 
político .de que as forças partidárias que ~ão correligionárias 
do Presidente Sarnçy, no_Mãranbãç, só t~m tj.rit .representante 
iic}Ui; que soU eu. Diante daS _CoiocaçõeS de· V. Ex~. eu- não 
poderia ficar calado, porque poderia se"!:· inQuinado de anuente 
ou-de concordante com tais palavras, o que não sou, absolu­
tamente. 
___ Agra9eçendo a compreensão manifestada por_y. Ex• so­
bre a minha posição, quero repetir, aqui, que todOs-estamos 
interessado_s_que_s~ faç~j_ustiça, ~as_há q1:1_e_ separar as coisas. 
No caso da COmiSsão Parlamentar de InqUérito, das suas con­
clu1)ões, ~ justiç,a- jã Iõi feita. Ela fOi eXamTnaaa-pela Câmara 
dos Deputados e pelo Supremo Tribunal Federal. Esse assunto 
está vencido em definitivo. Não vejo sentido, ~óg!ca, rie_rihuma 
racionalidade na proposição de V. Ex~ 

No caso vertente do Presidente da República, no caso 
da VASP. quiçá outros. concordo com V. Ex• Não se pode 
esgotar essa ânsia popular de resgate da moralidade pública 
-_ podemos assim dizer - de recupera-ção da classe política 
de um_a· s-ó Vez. Ela tem que ter desdobraqtentos, e que cabe 
a.!lQh_l!qui do_S~1l~4o, comode resto aos _ _m~mbros da outra 
Casa por ela zelar. Não poâeinos também deixar que. isso 
sirva de. pretexto Pª-Ia ~s no_s§a~_querelas políticas, _até rriesmo 
municipaiS. Era isso .que queria díz.er e ·esclareCer, beni, neste 
momento. 

_Sr. Presiclente, após o aparte do nobre Senador Magno 
Bacelar, pouco me restaria a acrescentar a não ser que no 
caso que _s_e_apresenta para a próxi~a semana todo~ gue ~nte­
granl a Câriülra Áltã est3o, plenamente, conscientes d~ suas 
responsabilidades. Não estaremos aqui, creio, como integran­
tes de partidos políticos, ou como desafetos pessoais de quem 
quer _que seja,· estaremOs_ PrOntos á julgar o Presidente da 
República, investidos da autoridac:!e e da legiji~id~d_e que 
os-cidadãos, eleitores dÕs nosSOs Estados nos conferiram quan­
do- nos sufragaram. 

Muito obrigado. 

O Sr. Magno Bacelar·- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma breve comunicação. · · , " 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ào nobre Senador Magno Bacelar, para uma breve comu­
nicação. 

OSR. MAGNO BACELAR (PDT -MA. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão dooiador.) -Sr. Presidente, SrS. 
Senadores, embora agradecido ao Senador ~ello _Pa_rga, autor 
citado, não querendo incomodar e desviar a atenção do pro-. 
nunciamento do nobre Senador, gostaria de, numa breve co-
t;nunicação, _dizer o seguinte: -
- A CPI, a que tenho me referido, foi arqui"t'ada por um 
ato unilateral do Presidente interino da Câmara dos Depu­
tados naquele momento, Deputado Inocéncio Oliveira. O 
mesmo que agora se candidata à Presidência daquela Casa. 
Quando se fala em providências, em resgate da credibilidade 
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das duas Casas do Congresso Nacional, é bom que se atente 
para isso., ·- ~~ -., ----o...o • __ 

O segundo fato, Sr. Presidente, é que o Supremo Tribunal 
Federal não inocentou ninguém. Aquela Corte achou que 
não caberia recurso por falta de uma lei especial; a mesma 
lei que está sendo utilizada para o julgamento do Senhor 
Presidente afastado, Fernando Collor de Mello. Então, Sr. 
Presidente, apenas por causa desses dois esclare_cimentos, eu 
gostaria que a Casa não deixasse de registrar que não houve 
qualquer decisão inocentando os indiciãdos naquela CPI. Pelo 
contrário; o que n-ão-houve foi a liberdade de_imprensa, o 
movimento popular. a cara pintada dos jovens, ·o que exige 
de nós o não-esquecimento daquilo que;: precisa ser cobrado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, fui citado,nominal­
mente e gostaria de me pronunciar rapidamente. 

Senador Magno Bacelar, V. Ex~ abordou_dois pontos 
objetivamente. . -·-- - -· -~ ·- ·---

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Lembro·a V, Ex• 
que o tempo está Ultrapassado, mas permitirefoque-·v. EX? 
conclua o seu-raciocínio. Porém, não dando prosseguimento 
a discussões... ·- - - . __ -· -~ ·-

O SR- BELLO PARGA- Sr, Presidente, é que o então 
Presidente em exercício na Câmara dos. Deputados deliberou 
arquivar o relatório da CPI. Dois senadores integrantes da 
ComiSsão Parlamentar de Inquérito· nãO se conformaram com 
isso e foram bater às portas da Justiça impetrando mandado 
de segurança. O Supremo Tribunal Federal examinou 3 ques­
tão e achou que não havia fundamento algum na queixa dos 
Srs. Senadores, negando a segurança reclamada, o Supfe-mo 
não julgou, não inocentou ninguém. ·Eu não disse aqui que 
o Supremo tinha inocentado, quem quer que fosse. O Pretória 
não julgou o caso; ele apenas declarou que não havia direito 
liquide;> e certo aos impetrantes e negou..a segurança. 

Agora, reservo-me para, maJs adiante, trazer esse ã.cór:. 
dão desse julgado aqui para inelhor ilustração do Senador 
Magno Bacelar e para conhecimento destá._ Casa, se é que 
ela já não o tem. 

Agradeço a tolerância de V, Ex• 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:.. __ ·-
Antonio Mariz - Carlos Patrocínio - Eduardo .Suplicy 

-Eva Blay- Humberto Lucena- Júlio Campos- Lavoi­
sier Maia - Louremberg Nunes Rocha - Luiz AJberto -
Márcio Lacerda - Tetônio Vilela Filho 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)-_ oliobrea me-sã, 
comunicação que será lida pelo Sr. 1' Secretário. 

É lida a seguirite, 

Senhor Presidente, 
Nos termos disposto no art. 39, alínea a, do Regimento 

Interno desta Casa, comunico· que me ausentarei do país no 
período de 24-12-92 a 05-01-93, para breve viagem em carater 
particular. 

Sala das Seções, 17-12-92.- Senadora Eva Blay. 

õ SR.-PRESIDENTE (Beni Veras) :_.A ComunicaçãÕ 
lida vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente., 
.. _Pa.ssa-s.e .à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 
9, DE1992 

(Incluída em Ordem do dia nos termos do 
ai.t. 358. § 2•, do Regimento Interno) 

DiscUssão, .em p_rimeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no 9, de 1992, de autoria do 
Senador José Eduardo e outros SenildOres, que dá nova 
redação ao art. 39 do Ato das _DisposiÇões· Constitu­
cionais Tra:rlsitórias (P sessão de discussão). 

Em obediêncía ao d.isposto no art. 358: § z< do Regimento 
Interno, transcorre hoje o primeiro dia de disCussão da pro.; 
posta e apresentação de emenda assinadas por 1/3 do mínimo 
da composiç·ão do_ Senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constfniiçáo n~> 
9, de.1992, em primeirO" turno. · · 

O Sr. José F'ogàÇa -·sr~ PiéSia.ente, peço_ a paiaVrã-para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra, 
para discutir, a·o nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA_(PMDB ~- RS. Para discutir, 
Sem revisão do Orador.) -·Sr. Pi:-esidente, SrS. Senadore-s: 
temOs um·a emenda de autoria do atual MinístrO da lndústria, 
do Comércio e· do Turisniõ, ·no.SSo Colega, Senador JO!;é 
~~uardo, que dá nova redação ao art. 3" do_AtO das Dispo­
sições Cons.tit.ueionais~Transitórias. E a. importância dessa 

· emenda constituci"ohal está se torn.aodo ca.da_vez mais evidên­
te, na medida e~- qUe pircebemos qUe ·o Congresso NaCional 
-se depara com enormes dificuldades para levar avante certas 
·mudanças institucioriaiS...e econômicas, no· âlnbito do Estado. 

Percebemos, Sr. Pfesidente, Srs. Senadores, que a pro­
posta de ajuste fiscal anda com dificUldade, está num momento 
crítico e difícil na Câmara dos. Deputados, em razão do fato. 
de que ela demanda, exige alterações no texto constitucional. 

E é pór issO"que nós~ ã:O analisarmos·a proposta do Sena­
dor José Eduardo, o fazemos com a certeza e c:om a convicção 
de que essa .emenda é o. único ·e mais seguro ca~inho que 
temos para evitar que aquilo qu.e as DiSposições Tra:nsitõrlas 
estãbeleCem a Reforma ConstitUCional de 1993 acabe entrando 
num período difícil e crítico de 1994 e acabe, por isso-mesmo, 
sendo comprometida e inviabilizada . 

. Entendemos,~ Sr. Presidente, que esta emenda constitu­
cional é estrategicamente decisiva para a atuação desta Casa, 
da Câmara dos Deputados, enfim, do Congresso Nacional. 

Se não anteciparmos para maio do próximo ano a revisão 
constitucional que está prevista para 5 de outUbro de 1993 
......:... conforme propõe a emenda do Senador José Eduardo -
nos depararemos com severos obstáculos a urna ação mais 
clara, mais límpida do Congresso .no_ sentido de, realmente, 
reformular a nova ConstituiçãO. · - ·-

A ConstituiÇão de 1988 foi sustentada por alguns conflitos 
políticos e sociais que Vicejaram 3o longo do regime autori­
t~rio.· O _que_ delineoU:, 9 que corporificou a Coi:istituição que 
hoje _temQs p.o ~rasjl_ foi um~, vis.ão instituci~mal profunda-
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mente marcada por um sentido libertário e democrático, mas 
também uma visão econômicit airida solidamente estatizante. 

Percebe-se que a sociedade brasileira m-udou. Alguns con- · 
ceitos ecoíiômicos _foram refeitos em relaÇão, incluSive, ao 
papel do Estado na economia. Há pontos-viscerais da Consti- -
tuição em vigor que deverão-·ser alterados, e é evidente que 
isso s6 se dará num cenário ·cte maior tranqüilidade e de maior 
limpidez polítíca e que não eSteja: atq_rnlf:·llfa:~lo, p()r exemplo, 
pelo processo eleitoral de 1994; um cenáriO-- qUe não esteja 
sob a turbulência da disputa de poder que se vai estabelecer 
em um ano eleitoraL Assiin, essa antecipaÇãO para maio de 
1993 não é só estraiégíca -~para a opeiaéibhálidade do Con­
gresso; é, sObi"etudci, estratéiiCã dO ponto de Vista PolítiCo, 
do ponto de vista da limpídez política das decis_ões qi.Ié vamos 
tomar. , __ 

Naturalmente que isso só ocorrerá se 3/5 dos Senadores 
e 3/5 dos Deputados assim entenderem. É preciso que haja 
um consenso razoável, que haja uma maióiia Sólida e avanta­
jada no sentido de entender que essa antecipação _deve ser 
realizada. 

Chamo a atenção para·o fato, -sr. Presidente, de que 
no dia 21 de abril teremos um plebiscito no qual o povo 
brasileiro vai ter que dizer, inescapavelmenfe, se deseja man­
ter o regime presidencialista republicanO, ~e deseja- alterar 
este sistema para o regitne páilarnentariSt~(de'-conteúdo-repu­
blicano ou-, se ainda, numa terceira hipótese, deseja restaurar 
a monarquia no Brasil- evidentemente, seria uma monarquia 
de caráter constitucíonã.l parlamentarista. , 

É evidente que essas três opções vão também redundar 
em profundas modificações conseqiientes do texto constitu­
cional. Será inevitãv-el que, uma vez tomada a decisãO-mãjoli­
tárüi do povo brasil~iro no plebiscito, a constlúüçao- tenha­
que proceder a uma série de modifiCaçõeS,- a um:a·sene de 
alterações que irão adaptá-la a uma nova realidade, a um 
novo quadro instituCiOnal ~-ser -proposto por u·ma decisão 
democrátiCa~ e m-ajoritária do povo brasileiro~ 

EstOu entre-aqueleS que- defendem a--ilnpiãn-tação, no 
Brasil, do regime p,arlamentarista republicano:· Vou entrar 
decisiva e intehsivànfent'e nessa carnp3.nhã~--a partir do ino­
mento em que ela der o seu pontapé iitícial no processo político 
brasileiro. - - - - -

Mas não creio -que- Seja- soinente--do interesse dos parla­
mentaristaS a antecipação da revisão constitUCional. Ela é do 
interesse de todos aqueles que sabem que qualquer mudança 
que venha a ser produzida pelo plebiscito de 21 de abril vai 
exigir evidentemente modificações prOii.uldaS na estrUtura bá­
sica do texto constitucional vigente. -É por fsSo que esta anteci­
pação se toma não só recomendável, não só defensável, mas 
rigorosamente- necessária neste:-mori:tenfo. -··---·- ·· ·· 

Sabemos que num ano eleitor'al, princiPalmente num ano 
eleitoral como o de 1994, que envolverá a presença de candida­
turas à Presidência da República, conViverido c_om candida­
turas aos governos estaduais, ao Senado Federal, à Câmara 
Federal e à deputação estadual, a existência de uma coinci­
dência eleitoral sobremodo releva o fato de que esta será · 
uma eleição de grande impacto político sobre o País, de grande 
intensidade dramática na decisão dos destinos do País. E esta 
eleição vai empolgar o País desde os primeiros momentos 
do próximo anó, quando estarão se definindo as candidaturas 
nos Estados, e os partidos políticos estarão trabalhando com 
relação à Presidência da República. 

Ora, é absolUtamente imprescindível, Sr. Presideiite, que 
venhamos a encerrar os tra;balhos de revisão constitucional 

ainda no âmbito de 1993. E íridispensávei que o novo texto 
da Constituição, o novo qUadrõ institucíorial em que vai se 
dar o embate eleitoral de 1994 já sej~ conhecido, definido 
e-estável até o final de 1993. 

-E é por isso que é sábia a proposta 06 Senador José 
Eduardo; é por isso que é importante essa proposta e~ portan­
to, deve ter o apoio majOtit~iio, -se não cOnsensUal dos Srs. 
Senadores. Ela nos dá a certeza e a tr~nqüilidade de que 
essa discussão, esse debate rico, intenso, profundo, não per­
functóriO que teremos que- realizar em torno de questões cru­
ciais da Constituição se dará num cenário límpido, n.unr Cê"ná.., 
rio aberto, nu !O cenáriO sem perturbações·. · ~ _ 

E assegura-se também com isso que o prçcesso eleitoral 
de 1994 não se imiscuirá co:rn.-o debate institucional a respeito 
do texto da nOva Constituição. Ou, se me· e-Xpresso mal, não 
seria uma nova Constituição, mas um novo texto da mesma 
Constituição. E, em função dessa exigência de q~e ambos 
os fatos políticos: o· debate insfituciortal sobre o novo texto 
~da Constituição e o ·debate político que envolveiá- as campa­
nhas superpostas aos governos, à Câmara, às assembléias legis­
lativas e à Presidência da República, é preciso que estas duas 
esferas de interesse estejam rigorosamente d_e~vincula9a~. es­
tejam separadas nitidamente, para que se possa assegurar 
que ambas tenham a profundidade_ necessária. 

E é por isso, "Sr. Presidente, que nós fazemos essa iriter­
venção no sentido de reiterar, no sentido de salientar o quanto 
é importante, o quanto é decisiva- para- o inteiesse do País 
esta emenda constitucional proposta agora pelo Senador José 
·Eduardo. Se nós não antecipã.rmO-s a revisão constitucional, 
teremos graves problemas institUCionais a serem enfii~iltados 
e possivelmente não resolvidos. _ 

Já propus ao meu Partido, em momento adequado, uma 
alternativa. Creio que ela deve ser examinada no caso de 
não termos obtido a mudança do texto constitucional, de não 
termos conseguido a aprovação da emenda do Senador José 
Eduardo. · 

A prOposição que· fiz ao meu Partido é a cte que venhamos 
a_ con_s~ituir, no Cof!gresso N~cional, uma Comissão ~sta,_ 
oü seja, integrada por Deputados e Senadores, e esta_Comis­
são teria a incmnbência precípua de preparar o texto_-proposta 
-de um ánteprojeto de reforma constitucional. 

Esta ComiSsãO começaria- a trabalhar em 1"' de_ maio e 
encerraria os seus trabalhos em 5 de outubro de 1993.-Teria 
a finalidade de articular o conjunto_ de propostas de emenda, 
resolveria as questões consensuais' _e deixaria c_om_o _r~gra prõ­
cedimental,- para -o Plenário do Congfesso, tão-somente aque-

-1res~pontoS que fossem objeto de polêmica, de divág"ência; 
pontos que suscitassem a necessidade de uma votação._ 

· É esta uma solução empírica e·ao mesmo tempo precá­
ria ... 

. O Sr. Chagas Rodrigues-,.Nobre Senador José Fogaça, 

I 
V. E~ me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com muita honra concederei 
-o aparte a V. Ex•; apenas peço licença para encerrar esta 
1 frase e a minha análise da ·Emenda José Eduardo. · 

É s6 para.dizer. Senador Chagas Rodrigues, que a alterna· 
tiva que penso seja viável, seja possível, .é a de constituir 
uma comissão que prepare as regras proci!dimentais de _v<;>tá~ 

·ção para após 5 de outubro de 1993. E que essa emenda, 
•essa proposta, essa idéia não substitui a. proposta muit~mais 
'adequada, muito mais· conveniente., muitõ mais ópàã:ciónal, 
que é· aquela do Senador José Eduardo, que implica uma 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção I!) Sexta-feira 18 10567 

emenda constitucional, que implica alteração da regra do art. 
3~> do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

A proposta que fiz seria apenas uma alternativa de caráter 
rigorosamente secundário para o caso_de. não termas ·os três 
quintos que víriam a dar aprovação a essa emenda constitu· 
cional, antecipando a reforma constitucional para maio de 
1993. 

Com muita honra ouço V. Ex~. Senador Chagas Rodri· 
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador José 
Fogaça,-eu tainbém pretendia hoje ocU.par'ã tribuna 
para discutir essa proposta de emenda à Coilst1fuiÇão 
n9 9, de 1992. Mas, como preciso aÍJseritar~me imédiata­
mente, aproveito o discurso de V. Ex~ para proferir 
o aparte que generosamente me foi -concedido por V. 
Ex• Estou de pleno acordo com V. Ex~ qüanto à idéia 
da antecipação da revisão constitucional; já que VotaR 
mos a emenda referente à antecipaÇão do plebiscito. 
Mas, meu ilustre colega, esta emenda tal como está 
redigida - e apelo para o espírito democrático- de V. 
Ex•- não pode merecer a aprovação-do Senado.· 

Veja V. Ex• o que diz o art. 3~' vigenie, ·do Ato 
das Disposiçõés CoilsfítUCióiiáiS TransüOiiaS: 

"Art. 3~ revisão constitucional será realizada_ a­
pós cinco anos, contados da promulgação da ConstiR 
tuição, pelo voto da maioria absoluta dos membros 
do Congresso Nacional, em sessão unicameral." 

Veja V. Ex~. nobre Senador José Fogaça, a reda­
ção que é proposta: 

"A revisão constitU.ciorial será realizada a partir 
de I"' de maio de 1993, aprovando-se as· modificações 
ao texto da ConstituiÇão ·e_m vigor pelo voto· secreto 
da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacio-
nal? em sessão unicameral." -

Confesso a V. Ex•: não admito que se elabore uma Consti­
tuição pelo voto--secreto; também não admito_que se faça 
uma revisão constitucional pelo voto secreto. Q_ povo tem 
o direito de saber o que cada um de nós vota, e como vota. 
De modo que, permita-me V. Ex~, se ap·arecer úi~fa.~àiberiterida 
ou uma nova emenda -e V. E)t poderia tomar essa iníciativa. 
se assim entendesse - teria o meu apoio; não só o meu 
apoiamento mas o meu voto. Todavia, tal como está, esta 
emenda não pode ser aprovada. Apelo para o espírito demo­
crático dos Srs. Senadores. Não podemos impor revisão consti­
tucional por voto secreto! Cada Senador, cada Deputado deve 
assumir essa grande responsabilidade, porque o momento des­
sa revisão será excepcionaL Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço ao nobre Senador 
Chagas Rodrigues. Já alguns colegas me alertaram para o 
f~to da minha inexperiência como Senador, e me disseram 
o seguinte: "Nunca dê aparte antes de encerrar as suas idéias 
e os seus discursos, porque o aparte que V. EX' der, servirá 
para abortar o seu pensamento ou para antecipar as suas 
idéias''. 

Senador Chagas RodrigUes, V. Ex• fez exatamente o que 
os experientes sempre me disseram; V. Ex~ antecipou o que 
eu iria dizer. Estava no processo introdutório das minhas ale­
gações; estava no momento inicial da minha argumentação, 
fazendo os elogios à iniciativa quanto à data, quanto às circuns­
tâncias, quanto à operacionalidade e quanto à necessidade 
de separar eleição de 1994. e reforrita constitucional de 1993. 

_ Na.seqüência do meu pronunciamento, como imaginava 
que não haveria ~parte, pensava eu em explicar ao Senador 
José Eduardo, ,hoje Ministro da Indústria, do Comércio e 

. do "'(uxismo, 3: n~tureza da emenda que pretendo propor a 
esse projeto. Todavia, V. Ex• já me ·dispensou de fazê-lo. 
As explicações já estão dadas na intervenção e no aparte 
de V. Ex• . . .... . . . . . . . . . 

De fato, parece-me que essa proposta, quando fala em 
voto secreto, v_ipla direitos e- g::~,rantias constitucionais, que 
são cláusulas-p.étreas da Con.stituiÇão e, portanto, não são 
passíveis de emendas. Daí por qõe há necessidade indiscutível 
de que essa proposta seja eme~dada. No meu modo de enten­
der, atinge utna. cláusula pétrea, .que é o direito :que têm 
.oS Cidadãos de .S~t;em informados quanto à transparência dãs 
decisões do Congresso N acionai. 

De modo, Senador Chagas Rodrigues, que há entre nós 
uma total concordância nesse ponto e nessa questão. Mas 
não me parece que isso seja objeto de divergência entre nós; 
não me parece q_ue essa questão vá suscitar maior polêmica 
nesta Casa. Voto secreto em reforma constitucional é tão 
obviamente des_cabido, que não.está sendo objeto de discus­
são. Percebo que há uma certa divergência. E entendo que, 
no momento, é. preciso defender o aspecto da validade ou 
n~ó d~ssa anteCipação. Isto, sirri, -parece-me a matéria mais 
decisiva e mais _importante a ser_ salientada. Pre.cis;:~.mos, pri­
meiro, ter consciência de que essa antecipação deve se realizar. 
para efeito, até, da sua operacionalídade. E. obviamente, 
indiscutivelmente, limpidamente não pode haver votação se~ 
creta_e_m reformf!. cOnstitucional. .- . 

Esse lame.ntá~el equívoco d.o Senador José Eduardo, 
acredito que s_equer será objeto de maior divergência nesta· 
Casa. Propor-me-ia a fazer essa emenda, mas agora, em home­
nagem ao seu aparte, proponho que V. Ex~ apresente a emen­
da par'l- que possamos apoiá-la. Obrigado, Senador Chagas 
Rodrigues. , , . . . . . 

·ouero crel-, Sr. Presidente, que se co"nseguirmos ante:.. 
cipar a revisão constitucional para maio de 1993, chegaremos 
ao final deste ano com várias conquistas aSSeguradas. Entre 
elas, a profunda e necessária reestruturação dos sisterpas.tzibu­
tário e- federatíVO_-deste País, e talvez consigamos, no bojo 
dessa antecipa.ção, introduzir na Constituiçã-o um novo pacto 
federativo, queovenha reconhecer a necessidade de os Estados 
e- oS Município-s-- como upidades da federação- receberem, 
ao lado da redistribuição de verbas e dos recursos oriundos 
dOs impostos, ã -responsabilidade dos encargos corresponden­
tes. 

A reforma. fiscal proposta pelo Governo anterior tinha 
um caráter coru::entrador, porque visava reverter o proceSso 
descentralizador, garantido pelo texto da atual Constituição. 
É evidente que aquela proposta de.reforma fiscal não passaria 
pelo Congresso NacionaL O modelo adotado nb texto da nova 
Constituição de 1988 é um modelo, por excelência, descentra­
lizador. E ina~itável, Sr. Presidente, que venhamos a fazer 
o processo político brasileiro andar para trás; é inaceitável 
que venhamos a produzir um retrocesso nessa notável con­
quista que a Constituição de 1988 produziu, que é Uma defini­
ção política pela descentralização. Vemos isso no sistema de 
saúde, no sistema previdenciário, no sistema tributário, no 
arcabouço das competências estabelecidas na Constituição. 

- Ora, o que temos que fazer agora é consagrar esse mod_elo 
descentralizador, rejeitar uma visão centralista e _concentra­
dera de um Estado autoritário e estabelecer formas mais viá~ 
\/eis e, ao mesmo tempo, mais concretas, mais efetivas ~a~a 

--"' 
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a distribuição de recursos oriundos de impostos e de encargos, 
provenientes de responsabilidades e de competências, no âm­
bito da educação, no âmbito da saúde, da seguridade social, 
da habitação, das políticas públicas sociái.sdo Estado, do Poder 
Público. 

De modo, Sr. Presidente, que me sinto na obrigação, 
peJas convicções que formei em torno desse tema, de apoiar 
a emenda do Senador José Eduardo pelo que ela significa, 
que é uma antecipação operacionalmente viável e recomen­
dável dos trabalhos de revisão do Texto ConstituciOnal. Signi­
fiCa que teremos uma eleição em 1994 num quadro institu­
cional já estabilizadO, já delineado, já desenhado e já garan­
tido. E, por outro lado, significa que teremos os trabalhos 
de revisão constitucion~l. ao longo do ano de 1993, realizados 
com maior tranqüilidade, com maior segurança, consciencia 
e responsabilidade, sobretudo porque haverá maior dedicação 
de tempo dos Srs. Senadores e dos Srs~ Deputados a essa 
revisão. 

Enfatizo, Si. Presidente, o quanto é importante aptO~ 
varmos essa emenda. É claró que ela não poderá ser aprovada 
na fonna em que se encontra. _Sei que o senador Humberto 
Lucena também pretende apresentar emenda no mesmo senti~ 
do. E não me parece .que essa emenda s_eja objeto de discussão. 
É consenso na Casa de que os votos não poderão ser secretos, 
mas é óbvio que precisamos antecipar. E se isto for córisenso 
nesta Casa, se for do entendimento dessa maioria razoável 
de Senadores que permitam a aprovação da Emenda José 
Eduardo, estaremos dando um passo adiante, no sentido de 
uma modernização-política, institucional e constitucional do 
noss_o País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)-

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Continua em dis­
cussão. 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. Presidente, peço a pala-
vra para discutir. - ----

OSR. PRESIDENTE "(Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -~PE. Para discutir.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, no instante em 
que se inicia a discussão da Proposta de Emenda Constitu~ 
cional n"9, cujo primeirO Subscritor é o Senador José Eduardo, 
hoje írivestído nas funções de Ministro da Indústria, do Comér­
cio e do Turismo, manifestar a minha opinião a respeito desse 
tema. 

Entendo que a discussão que ora iniciamos guarda enor­
me pertinência e oportunidade. Como todos sabemos. o Con~ 
gresso Nacional houve por bem antecipar o plebiscitO - se 
bem que para isso eu rião tenha concorrido, pois votei con~ra~ 
riamente -mediante emenda que aprovou e que tomou o 
n~' 2. Na ocasião, tive a oportunidade, de forma feiterada 
-uma vez que falei nos dois turnos -, de dizer que entendia 
ser inconveniente a antecip,ação do plebiscito. Em que pese 
a minha manifestaçáo;-a· emenda foi acolhida pela Casa por 
larga maioria de votos. . 

Ora, se o Congressó'entendeu ser constitucional antecipar 
o plebiscito, creio que o rileSmO raciocínio valerá para a anteci­
pação da revisão. Se o Plebiscito está fixado, de acordo com 
a Emenda n9 2, para o dia 21 de abril do próximo ano, não 
vejo por que não- acolhE:rmos a emenda ora em- discussão, 
que antecipa a revisão, inicialmente. prevista~para 5 de outu­
bro, para a partir do dia 1 o de maio do próximo ano. Acredito 

que, ·salvo melhor juízo, convém que continuem próximas 
as datas da revisão e do plebiscito. Uma vez realizado_o plebis~ 
cito, independentemente do resultado que ele vier a oferecer, 
a revisão se imporá. 

Sr. Presidente, entendo que o art. 29 do Ato das Dispo~ 
sições Constitucionais_ TransitóriaS é autônqmo, ou ~eja, não 
guarda nenhuma Ielação com o art. 39~ TroCando em miúdos, 
a revisão constitucion~l não deve se restringir ex_clusivamenre 
à questão do ~istema de governo; ela deve ter um aspecto 
mais amplo, abarcando todo o Texto Constitucional, salvo 
os dispositivos considerados cláusulas pétreas, listados expres­
samente no § 49 do art. 60 do Texto CoristitUcíbnar de 1988, 
ou deles decorrentes. 

Sr. Presidente, a revisão constitucional, a meu ver, deve 
se-r antecipada por duas razõeS: em PriMeiro lugar. Por" enten­
der que, com as transfoirnações que vive o mundO e,_de wodo 
especial, o nosso País, a nossa Constituição precisa de uma 
adequada atualização. 

Ralph Dahrendorf disse, certa feita, com -in-ui ta proprie­
dade, analisando a questão relativa à queda do Muro de Ber­
lim, qUe chouVe uma Revolução Européia de 1989 -como 
ele definiu em magistral livro que acaba de_ ser publicado. 
Eu poderia dlZer que a nossa ConstítuiÇão foi feita ahtesdessa 
Reyoluç;io Européi_a, antes dessa grande transformaçã,o .que 
·ocorreu no mundo. De alguma forma, isso· fez com que a 
nos_s~ Constituiçfio ficasse precocemente defasada. senão en~ 
Velhecida. 

O segundo motivo que me faz advoga~ a_ antecipação 
d_a revisão é uma questão circunstail.Ciál:~ Se-·formos itiiciar 
a revisão no dia 5 de outubro, ce-rtamente ela perpassará 
o ano de 1993 e se prolongará por todo o ano de 1994. Todos 
sabemos que 1994 é um ano eleitoral; é, como dizem os france­
s_es, um ano de saisoo politique, ou seja, de estação política, 
um ano que marcará, praticamente, a ocorrência de uma elei­
ção geral no País, uma vez que vamos ter e_leição de Presidente 
da República a Deputado Estadual. 

Ora, não é bom fazer revis3.o constitucional premido por 
episódio eleitoral, porque corremos o riSco de fazer com que 
O: ~nju:ntural prepondere sobre _Q estrutural! que o circuns­
tancial, ao fim, triunfe- Sobre aquilo que é o permanente. 
E isso tudo, então, vem em abono da ante_cipação da revisão 
constitucional. 

Sr. Presidente, estou apresentando uma emenda à Pro­
pos~a do Senador José Eduardt:). A minha emenda tem o 
objetivo de fixar data para o termo da revisão. A proposta 
do Senador José Eduardo, que tem outros ilustres co-autores, 
fiXa data para início da revisão, Irias llão dispõe sobre seu 
termo. Ora, se não fix3:nnos data para a conclusão dos traba­
lhos, certamente estaremos enveredando, com a revisão cons­
tituCionar;-peros sáfarõs--caininhos do proceSso eleitoral. Daí 
por que a minha emenda busca, se for acolhida, fazer com 
que a revisão constitucional se opere no período que vai de 
1° de maio e se conclua um ano após, ou seja, 1~' de maio 
de 1994. Antes, portanto, de ínicial)nos o processo partidário 
e eleitoral, que terá o seu desfecho, com a eventualidade. 
do segundo turno das eleições preside_nciais, __ provavelmente 
em 15 de novembro. 

Ac_redito, Sr. Presidente, qu~ a minha emenda tem algu­
ma pertinência. Sabemos_ que, quando elaboramos a Carta 
de 1988, pão s.e fixou prazo para sua· conclusão. O que ocóireu 
é que, ao fiilal, concluíirios a Con-stituinte- praficanlênte --as 
vésperas das eleições m uniciphls e na antevéspera das eleições 
presidenciais. -A ConstituiÇão fOi promulgada em S de outUbro, 
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e as eleições municipais se realizaram em 15 de novembro. 
Foi difícil conciliar o processo constituinte com a cainpai1ha 
eleitoral, sobretudo quando se sabe que a campanha eleitoral, 
de alguma forma, faz com que afastemos de Brasília- portanw 
to, do Congresso Nacional -, enquanto que a ConstitUinte 
exigia a nossa presença, assim como o vai e_xigir a revisão 
constitucional. Mas não é só- insisto ~a questão da presença 
física; é sobretudo porque, de alguma forma, a campanha 
eleitoral suscita questões que exigem respostas imediatas e 
faz com que o legislador constituinte fiXe muito seus olhos 
para as __ questões_ de curto prazo, o que não é bom para o 
Texto Cons_titucional. Este deve ter, pelo menos, o objetivo 
de durar, se não séculos, pelo menos, décadas. 

Sr. Presidente, precisamos estar advertidos, colhendo, 
sobretudo, as lições de 1988, para o fato de fixarmos data 
para conclusão dos_ trabalhos da revisão. 

A Constituição revidenda precisa, naturalmente, de estar 
devidamente analisada, com antecedência, de sorte que fique 
preservada do período eleitoral e saia, portanto, indene dessa 
grande discussão, que se ferirá logó no- íilíCiO-de 1994, com 
a disputa das eleições que vão ser. praticamente -- repito 
mais uma vez___,..., eleições gerais. Se ·mantido esse caJendáriQ_ 
eleitoral em nosso· País, isso _só ocorrerá de vinte em vinte 
anos. Acontece que, talvez por arte do diabo, a próxima revi~ 
são constitucional vá ocorrer no mesmo período das chamadas 
eleições gerais. 

Portanto, a emenda que estou oferecendo, agora, à Consi~ 
deração dos ilustres Colegas é justamente no sentido de fazer 
uma ligeira alteração à proposta feita pelo SeiúidOr, hoje -Mt~ 
nistro da Indústria, do Comércio e do Turismo, José Eduardo 
Vieira, e estabelecer data para finalização dos trabalhos da 
revisão constitucional. Espero que, uma vez aprovada a emen­
da e remetida à Câmara dos Deputados, ela possa servir de 
balizamento, para que possamos. também, antes do início 
formal dos trabalhos da revisão, constituir na Casa uma comis~ 
são mista. Quando falo Casa, refiro-me ao Congresso Nacio­
nal, às duas Cas_as_ singulares reunidas, cujo objetivo, quem 
sabe, é fazer um co-projeto de revisão constitUcionaL 

A nossa Constituição de 1988 não surgiu de um prévio 
projeto, diferentemente do que ocorreu, por exemplo, em 
1991 e em 1946; ela surgiu de um conjunto de ~mendas. É 
como se fôssemos desenhar uma árvore e começássemos fazen-. 
do as folhas. Por isSo, o processo de esquematização foi difícil.' 
Daí por qUe ela sofra ainda de uma deficiente vertebração. 
Creio que deveriamos evitar o mesmo na revisão. 

Considero também que, antes_de iniciarmos formalmente 
o trabalho de revisão constitucional. fosse conveniente criar -
uma comissão mis_ta (Câmara dos Deputados e Senado Fede­
ral), que trataria de estabelecer os_ lineamentos fundamentais 
do trabalho revisor, de tal modo que pudéssemos balizar a 
revisão, ou seja, fazê~ la de forma maisconsisfente, mais 3i:ticU~ 
lada, facilitando até - estou certo - o trabalho daqueles 
que desejam modificá~la. 

Feitas essas-- considerações, Sr. Presidente, gostaria de, 
ao final, dizer que a minha manifestação é de caráter pessoal. 
Não conversei com a bancada do meu partido sobre esse tema, 
mas desejo já expressar a ·minha manifestação. Espero muito 
breve, na reunião de partido, suscitar essa questão com os 
Colegas de bancada. Sinto. todavia- pode ser que eu esteja 
equivocado - que há um sentíroento .. bastante seneralizado, 
tanto no Senado Federal quanto na Câmara dos_ Deputados. 
no sentido de que se ante_cipe a revisão. É evidente -friso 
mais uma vez- que adoto esta conduta, depois de ter sido 

derrotaçlo o enten4imento que. aqui, sustentei de que o legisla­
dor.constituinte derivado não poderia alterar o Ato das Dispo~ 
sições Constitucionais Transitórias com relação a esse item, 
posto que se tratava de cláusula pétrea. 

Insisto, arrimado na opinião de constitucionalistas emi­
nentes, na tese de que o constituinte derivado opera com 
muitas limitações, sejam elas substanciais, circunstanciais ou 
temporais~ No caso em tela da antecipação do plebiscito, have­
ria uma limitação de ordem temporal, pois, como se- sàbe, 
o legislador constituinte originário deixou fixada a data do 
plebiscito. Conseqüentemente, a meu ver, não caberia ao le­
gislador derivado alterá-la. Todavia, esse não foi o entendi­
mento desta Casa, nem da Câmara dos Deputados e, dura 
lex sed lex, não nos resta outra-conduta senão cumprir o que 
estabelece a Emenda no 2. 

São essas, Sr. Presidente, as considerações que gostaria 
de fazer, nesta tarde, em que_ pela primeira vez se discute 
por provocação de emenda constitucional a questão da anteci­
pação da revisão. Gostaria de já ariunciar esse meu desejo 
de emendá-:la, fixando prazº- para a conclusão dos trabalhos 
e de sugerir, também, que as· duas Casas, através de suas 
respectivas Mesas, cOgitassem de constituir uma comissão mis~ 
ta~ observada a proporcionalidadiPartidária, com o fito espe­
cífico de tentar estabelecer as premissas básicas que devam 
presidir a revisão constitucional, para que ela seja, de fato, 
algo que venha a _dar ao texto a ser reyisto a desejada contex­
tura, organicíd"ãde e modernidade..que, a meu_ ver, a Carta 
Magna de 1988 reclama. 

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, que gostaria de 
dizer a respeito do tema e antecipar, de minha parte, o meu 
yoto favorável à em_enPa que ora P.iscutimo~. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

~ O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex~ 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do _orador.) -Sr. Presidente, ouvi 
as considerações feitas, até aqui, a respeito dessa emenda. 
Contudo, quero dizer que tenho os meus reparos. de certo 
modo, graves a todo esse assunto. 

Primeiramente, não posso admitir, em nenhuma hipó-
tese, que se faça uma revisão constitucional através do v.oto 

--secreto. Isso porque toda e qualquer operação de ordem cons-
-titucional deve ter um critério ét~co que aproxime a provi-
dência, e muito, da sociedade brasileira. 

--~ O voto secreto é um acobertame.nto, mais que acoberta­
mento é uma verdadeira máscara, uma cortüüi de fu,m.~ça 
ou cortina de aço entre o eleitor, o Deputado ou Senador 
que vai operar durante os trabalhos de reforma constitucjgnal_! 

Chamo a atenção para outro detalhe no sentido_ d~_ que 
não posso entender que seja pacífico que essa reforma consti:. 
tucional seja ampla e irrestrita, portanto, ilimitada, porque· 
~;Darcarfamos a Constitu_ição pela ilegitimidade. AConstftuição 
Fe~~ralsó é_l_egítima, -porque produ-Zida por uma Assembf€iã 
Nacional Constituinte, convocada, logicamente, para esSe fím 
nobre e específiCo. 

Quando o próprio Constituinte, após o primeiro qüín(J_tiê-~- · 
nio, estabeleceu a possibilidade de revisão,_ ele atrelou essa 
possibilidade a uma revisão feita pelo próprio povo~ a uma 
revisão do povo sobre o sistema e forma de governo. Assim, 
_e~tendoque alterar a Constitu_içao_Federal pelos critérios sim-
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plórios de um colegiado único; pelo processn- unicameral -
portanto, essa benesse, ainda com maioria-absoluta, que é a 
marca perdulária e quase que leviana para um assunto dessa 
magnitude- é claro que isso se restringe,_qbviamente, a sis­
tema e forma de governo. 

No mais, é a própria emenda constitUCióriat, com os q~i~­
tos que lhe são exigidos de votos para que- ·seja pOsSível a 
sua apuração. · · · · · ·· · -

Há um outro reparo- que devo fazei e -do qual até me 
desviei quando da antecipação do plebiscito_: entendo que 
disposiçãO transitória é. matéria de difícil eirienda êoilstitu­
cional, porque se destina a produzir o seu efeito e a se ·extin:-
guir. · 
. Portan~o_,_ a di~p_o-~ição t~~n:it~ria qu~ já f~~du~iu ~feito 
mtegra o Direito positivo, mas nao mtegra o btrexto objetivo. 
É o Direito escrito; pode sà exà.minàdô, "poêiê ser lido, par3 
caráter de ordem histórica, para contempotãiiéidade do exame 
jurídico. Mas a objetividade só existirá éQQuanto o efêito 
não for produzido. 

No caso presente, não houve ainda plebiscito. Mas, de 
certo modo, a disposição transitória já-Operou os seuS efeitOs, 
quando destinada ao Congresso Nacional; no entanto, muit.o 
mais destinada à sociedade, já criou a expeCtativa social de 
um reexame pelo povo do sistema e fornia: de governO e de 
uma revisão por Deputados e Senadores, unicamei:'ãlmente 
para adaptar a ConstituiÇão a esSa manifes~Ç:ãO popular.· · ' 

Digo isso, Sr. Presidente, pofque achO--Cilie os direitos 
conquistados pelo_po~o br~sil~iro perante_ a_Assern.bléia Na~ 
cional Constituinte poderão ser desconstiti.Iídos, desmotiva­
dos, inutilizados, aniquilados por uma mentalidade mais con­
servadora que porventura exista neste momento no Congres~o 
Nacional, que não é uma Assembléia Nacio·nal Constituinte. 
A Assembléía Nacional Constituinte já iriCéirou seus tfãba­
lhos com a promulgação desta Carta. 

O Sr. José Paulo Bisol- V. Ex~ me perinite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA IiE CARVALHO.:..:_ Ouço V_ Ex• 
com todo pr.azer. -

O Sr. José Paulo Bisol - Quero me congratular com 
o pronunciamento de V. Ex~ e frisar, sublinhar, palavra por 
palavra, o seu sentido e a sHa conceituação. Em primeiro 
lugar, revisão constitucional com voto secreto é simplesmente 
uma imoralidade. Sabe lá o que é criar um conceito, um 
preceito constitucional sem -ã.ssumir a· responsabilidade, ou 
seja, na invisibilidade, -no disfarce, na clandestitiidade? A ex­
pressão '~voto secreto" nesta emenda constitucional não tem 
outra qualificação: é um.almõralidade e s6CStá ali por equívo~ 
co. Em segundo lugar·- e isto é 3irida mais importante, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho - 1:-eviSàO COnstitU­
cional não existe. O _pod_er constituinte é ihdele&ável. Só é 
constituinte quem for eleito para esse efeito. Então, o art. 
39 do Ato das DispOSiÇõe-s COnStitúcionais Tfãrisitódas e, deri­
tro da ConstituiÇão, úm- preCeíto TnconstittttiOilãl, na medida 
em que se supuser que a revisãO constitucional é abrangente. 
Não! A revisão constitucional que está prevista aliCstã vincu­
lada a um plebiscito, que, de certa forma, outorga poder 
constituinte ao Congresso Nacional para revisar os preceitos 
modificados pela decisão plebiscitária, e nõS liriiitéS aa decisão 
plebiscitária. se, pór eXCril.pfO, .. 0 -povo brasileiro optar pelo 
presidencialismo, não haverá revisão constitU:ciomli;-nao poae 
haver, porque não somos constituintes; pOrqUe ningtiérÍl, ne­
nhum brasileiro nos conferiu, a este CongresSO, ao atual Con­
gresso, o poder constituinte~ E não se pode brincar com um 

conceito como o de poder constituinte sem simplesmente des­
valorizar toda a significação do Direito na ·orgariiZ-ãç·ao· de 
uina sociedade. Como este é o sentido profundo do pronun-cia­
mento de V. Ex•, quero me congratular com esse pronuncia­
mento e convidar V. Ex~ e todos os demais Senadores, sobre­
tU-do os mais próximOS do mundo jUrídico, como o Professor 
Josaphat Marinho, para iniciarmos neste Congresso uma luta 
contra essa tendência absurda, ínjurídica e agressivamente 
equívoca de pensar que, como Congresso. temos o _poder 

. de- revisar toda a Constituição. Os limites da revisão são ·os 
limites do plebiscito. Se o povó brasileiro optar pelo presiden­
cialismo, não haverá revísão; se Optar pelO parlamentarismo, 
haverá revisão e-;.clusivamente para adaptar a Constituição 
processo, aó ·regime parlament'arista. Muito obrigado pelo 
aparte. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Fico muito satis­
feitO c·om o aparte de V. Ex•, nobre Senador. 

.O Sr. Odacir Soares.- Permite-rUe V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Queria apenas 
dizer ao Senador José Paulo Bisol que estarei a seu lado 
nessa luta, e, possivelmente, o Senador Josaphat Marinho 
há de se manifestar a esse respeito, já que teve o seu nome 
citado por V. Ex• Mas quero dizer também que há o pensaR 
menta quase uniforme dos constitucionalistas brasileiros, inR 
clusive o do Professor Paulo Bonavides, um dos maiores estu~ 
diosos .. e defensores da Constituição_ que deveria ter s_ido feita 
sob critérios atópicos. S. s~ tem igualritelite a idéia de que, 
se o presídencialismo for vencedor, não h a verá revisão consti­
tucional. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me ~ncede um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-_::_ Nobre Senador 
Odacir Soares, ouvifei o Senador Josaphat Marinho e depois 
darei o aparte a V. Ex\ apenas pelo fato de o assunto de 
S. Ex• estar ligado à intervenção do Senador José Paulo Bisol. 

O Sr. Josaphat Marinho- Senador Cid Sabóia de CarvaR 
lho, apenas quero esclarecer a V. EX' que. em diferentes 
oportunidades, tenho defendido ponto de vista semelhante. 
Tenho acentuado que seria absurdo permitirRse que, com iõvO­
cação dos dispositivos transitórios, houvesse uma reforma am­
pla da Coristituição, Sem obedecer ao quorum de três quintos 
exigído para alteração das disposições permanentes. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Acabamos de 
oUvir a opinião do Professor Josaphat Marinho, que, neste 
episódio, vale muito mais pela sua condição de mestre do 
Dire_ito do que propriamente pela sua condição de ocupante, 

·como nobre representante da Bahia, de uma das cadeiras 
do Senado Federal. 

Ouço o Senador· Odacir Soares, qu'e j'á havia Sólícitado 
6 apãrte anteriorMente. - · · 

O Sr. Odacir Soares - Tenho o mesmo entendimento 
manífestado por V. Ex~ e pelo Senador José Paulo Bisol. 
Verifico. Senador Cid Sabóia de Carvalho,_ que as posições 
relativas à Constituição nas duas C3sas do Congresso. Nacio­
nal, com bastante freqüência. modificam-se ao ·sabor do qua­
dio político-eleitoral do País. Há muito tempo defendemos 
a idéia de que nãO se poderia antecipar a data do plebiscito, 
porque isto faz parte daqueles preceitos que não podem ser 
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modificados a não ser violando a Constituição. Vários juristas 
constitucioõ.alistas defenderam a mesma posição, mas o fato 
é que aS duas Casas do Congresso, ao sabor de seus interesses 
eleitorais, terminaram votando a antecipação do plebiscito, 
apesar de ela ser indiscutivelmente inconstitUcional. Neste, 
momento, estamos aqui discutindo a antecipação-da data da 
revisão constitucional, que, assim como o plebiscitO, tem as 
mesmas gax:antias de não_ poder ser alterada. O furidamental 
é que já ·antecipamOS- incoiiStituêionalmente a data do plebis-

_O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. CID SABÓIA DK CARVALHO - Ouço já V. 

Ex~ com prazer, Senador Magno Bacelar. 

Eu apenas queria salientar também que ouvi o Senãdor 
Marco Maciel dizer que, com a queda do Muro de Berlim, 
a nossa Constituição teria envefhécido. Até admito _que· alguns 
tópicos da ConstitUição estejam afeitos a esSâ.. liludança da 
ordem político-constitucio.dal. 

cito e agora desejamos, ao sabor dessa emenda do Senador 0 Sr. Marco Maciel- ·Permite-me v. Ex~ um aparte? 
José Eduardo Vieira; antecipar· taJ:nbém a data da revisão 
constitucional. Senador Cid Sabóia de Carvalho, algumas vo- O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não, ouço 
zes da chamada esquerda tradiciorial começam a se levantar V. Ex~, nobre Senador. 
não apenas contra a antecipação do plebiscito, como também 
contra a antecipação da revisão, porque, segundo esses mes~ O Sr. Marco _Maciel - Quero apenas deixar mais clara 
níos constitucionalistas, a revisão cd"nstituCiOriãl antecipada a minha opinião. Na realidade, louvei-me na observação do 
implicaria uma revisáo--conserVadora da-COriStituiÇão. ~a-_rean_- grande pensador, eu diria quase um filósofo, que é o emiriente 
dade, n3o se está defendendo aqui nenhuma tese constitu- - escritor Ralf Dahrendorf. Logo após a chamada· queda do 
cional, mas interesses Políticos pã.rtidários. Segundo e:s~as vo- Muro de Berlim, ele publicou um livro, que se tornou um 
zes mediúnicas, 0 Pafs estaria, neste momentO-, camiilhaildo grande bestseUer, chamadc;> '.'~~evolução Européia de 1989", 
para uma posição conservadora, ao contrári0 daquelas que ~ostra~~o _que !e_ríarno~ IniCiado uma. nova_ fase, um novo 
foram adotadas, em 1988, por uma iiüiioria eventual chamada Ciclo h1stónco c~m aqutl~ que ficou su~bohzado na. queda 
de progressista. Essas posições -constituciói:lais ~ ~trãqüi nãb "~=-do Muro de Berlt_I_!l_, ou seJa, o desapar~c~mento ~os ststem~s 
incluo a posição de v. E~, nem a do Senador José Paulo ~a chamada Co!tm~ de Ferr?•_?.~ derruiçao_daqutlo que_tena 
Bisol ....:.... manifestam-se ao sãbor de interesses político~elei~ Sido u~a expen_ênCJa comumsta, de novos tiJ?OS de relaciOna-
toraís. Não se discutem, nobre Senador Cid Sabóia de Carva- mento_ mternacm~al. Re~l~en,:.e ___ ~lgu~a coisa nesse campo 
lho, principalmente os constitucionalistas mais respeitados o~orreu. ~ própr_Ia reumflcaçao alem3: é bem _um exem~lo 
deste País, os limites da re_visão-çQnstítU_ctona]. Todos sabemos ~s~o._Entao, eu dtss~ra, dentro_ dessa ótica, que, se esse raciO-
que as vozes mais autoriiádas do constitucionalismo brasileiro CI~I_?- d~~e é ;erdadetro, se o_ mundo mu~ou, é natural que 
sempre se fixaram no fato de que essa revisão deveria ser ocorra tambem u~ refl:xo diss~ no BrasiL Antes da queda 
necessariamente limitada em sua amplitude, que deveria, as~ do Muro de B_erhm, nao pod~namos pensar, por exemplo, 
sim, ficar circUnscrita ao SiStema e-à fó_i:jn~\d~ governo. Vejo que grupo~ pnva~os estran~etros pu~es~em ter _controle de 
agora o Senador José Paulo Bisol tocar na mesma tecla,_ assim_ 1~~ na expio~""'~-~~~- de P~~r~_leo na ~ussta. 
como V. Ex• Trata-se de uma tese antiga, que não decorre OSR.CIDSABÓIADECARVALIJ;O,- Entendi o pensa-
da vontade desse ou daquele constitUcionalista, mas do pró- ment.o de V. Ex~ 
prio=textó constitucional. Essa revisãó só -pode ter uma ampli­
tude maior na medida em que, mudando o sistema de governo, 
nós - Parlamento - precisemos adequar o texto constitu­
cional ao novo sistema de governo. Eram essas as observações 
que eu desejava fazer ao discurso de V. Ex~ neste aparte, 
lamentando apenas que questões tão sérias quantO ésta sejam 
discutidas e votadas pelo ParlamentO ao sabor de interesses_ 
meramente partidários e ao sabor das conjunturas que even­
tualmente o Brasil atravessa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALUO - Aliáss.sse não 
é o meu caso, porque, desde que a Constituição foi promul­
gada ... 

O Sr. Odacir Soares- Já ressalvei a posição de V.Ex•, 
nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALUO- Entendi e estou 
apenas reforçando a distinção qQe V. Ex~ fez. O meu caso 
é bem outro, porque sempre defendi, nesta Casa, este -ponto 
de vista, da mesma forma que os Senadores José Paulo Bisol 
e Josaphat Marinho. Mas· não nego a observação_ de V~ E~, 
porque, lamentavelmente, no Congresso_ Nacional,_ mesmo 
quando os assuntos são técnicos, quer-se fazer a- predomi~ 
nãnCia político~ partidária. Procuro distinguir quando o assunto 
é técnico, ou quando vai fundar a o_rdein constitui::iOnã.l naque~ 
Ies momentos em que decidimos uma questão étiCO-política, 
ou quando definiinõs uma situação transitória, sein a perina­
nência estrutural do Estado, sem que seja a estrllttiia do pró­
prio Estado, como é o caso presente. 

O Sr. Marco Maciel - Dentro dessa linha, por conse­
guinte, eu gostaria de dizer que, como a nossa Constituição 
foi feita antes dessa grande revolução que aconteceu-na Euro­
pa, cujos efeitOs espraiaram-se pelo mundo todo, é natural 
que revetl;>erassem também sobre o nosso País. Assim sendo, 
penso que a nossa Constituição - acho muito forte dii:er 
que ela envelheceu- está reclamando atualização. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Através, natu­
ralmente, de einendas constitucionais, pelo quOrum natural 

-que a própria Constituição-preVê. 

O Sr_. _Mm:_~!) Maciel_- :Perdoç~IJle, c9m_ ~ _ cj_eyiQ~ _yê[lia, 
·oús3i divergir do ponto âe vista-a-é V. -Rx~, Um -jur1st3' reno­
mado._ Creio, poréiri, que o··art:~~-guaraa plena autottom.ia 
COJil_ relação ao art. 2~> _do Ato das DispOsições Consti~u~ionais 
'Transitórias. Uma cOisa é" o preceito que regula o plebiscito 
sObre forma e sisteri:ta de governo, outra foi a intenção do 
legíslador em promover a revisão do texto cincO ari.os após 
a sua promulgação. Disso, inclusive, já havia precedentes no 
país que é a- nossa mãe-pátria, Portugal. Quando se fez a 
Constituição de Portugal, estabeleç~u-se um pr~zo para fazer 
a sua revisão; e o" legislador brasileiro, de alguma forma, 
seguiu o mesmo caminho. Como se sabe, toda ConStituição 
é obra dos homens e, conseqüeiltemCnle-, falível, precária. 
Nada desaconselharia, ,portanto, que se cogitasse uma revisão 
cinco aóóS apóS a promulgação. __ Por Ts.so; entendo que os 
dois dispositivos não têm nenhuma vinculação entre si. Se 
tivessem, se fosse apenas p3ra mudar a forma e o _sistema. 
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de governo, melhor seria, pela técniCa legislativa, que O legisl3-
dor tivesse colocado_ a revisão _com9 um_ parágrafo_ úriico do 
art. 2!';_ mas não o fez; pelo contrário, optou por um outro 
dispositivo, que guarda total independência em relação ao 
que dispõe sobre o plebiscito. Aliás, para saber qual foi a 
intenção do legislador, seria talvez o_ caso de se analisar os 
Anais da Constituinte, na tentativa de _seguir um dOs processos 
de hermenêutica, que se recomendaria no caso ·em tela. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-- Atualmente, 
isso não vale mais em DireitO. Hoje os tribU:nills- são.ài:isoh.ita­
mente alheios à intençãO dO legislador. E~Sã-fOi -u_iria prá!ica­
do começo do século; mas nada impediiiã um exame, é" evi­
dente. 

O _Sr. Marco· Maciel- Exatamente, porque se trata de 
um subsídio valioso-. -Os__ autore~ são diferentes, as emendas 
foram votadas em instantes diferentes, o que levã a crer_ que 
as intenÇões foram distintas_. Perdoc~me, já vou concluir. Não 
quero tomar o tempo de V. Ex•, nem furta"r a--easa--de ouVi~lo, 
mas insisto neste poilto de vista. Penso que são--dispositivos 
iridependentes e que a revisão tem um espectro muito maior 
do que a mera adaptação do texto àqtiilo que o plebiscito 
decidir. Porque, se fosse só com esse objetivo, 11_1ais correto, 
enquanto técnica, seria:,- repito;- colocar a revisão como um 
parágrafo único do art. 2"'; rnas·o·cm'lstituiilte optou "por.fazer 
um outro dispositivo, que seria" objeto de outra emend3-diStl.n­
ta, sem guardar conexão ou correlação _com o artigo- anterior. 
Essa é a minha opini-ão, mas se trãta de um assunto que 
será discutido; inclusive, a emenda aí está p3ra que se esclareça 
esta questão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Lou~-o V. Ex• 
pela sinceridade com que expõe o seu ponto -de vista. O 

que acho importante, ao chegar ao Sen-ado Federal, é encon­
trar pessoas como V. Ex~, que se expressa dentro- ·da sua 
linha de pensamento, da sua cultura, da sua visão do_ mundo. 
Isso é que é importante. Cada um de nós traz aqui para a 
Casa uma visão. Nenhum de nós está absolutamente certo 
ou errado. Absolutamente correto é __ o,_processo pelo qual 
chegaremos a uma maturidade e a uma solução para o pro­
blema. 

O-Sr. Marco Maciel- Se V. Ex~ me permite só-m-ais 
uma breve interrupção, eu diria que, quando votamos a anteci~ 
pação do_ plebiscito - isto guarda pertinência, qUero _dizer 
mais uma vez ....:..;_votei contra; pOr eilténâer qÍJe o legislador 
constituinte derivado não poderia alterar a data dq plebiscito, 
pois ele sofre restrições. Quando falo- em- íàzer a revisão, 
não digo que- possamos alterar cláusulas pétreas. Penso que 
a revisão não é ainpla, gerai e irrestrita;:da SOTre TirriitaÇões 
decorrentes do próprio texto constituciói:lal." O §. 49 ·dO art. 
60 diz: "§ 4"'. Não será -objeto de_ deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir: I- a forma federativa de Estado; 
11- o voto direto, secreto, universal e periódico; 111 a separação 
dos Poderes; IV- os direitos e garantias iildívidlúliS'':- Acho 
que esses itens são-insUscetíveiS de alteraç3.o_ ~~ r~y~_!o_!P?r~ 
que são cláusulas pétreas, assim como defendi que o plebiscito 
não podia ser antecip(ldO, porque o legislador constituinte 
originário já 1íitha deiXãdO fixado não ·soniente :o píébisêho, · 
mas também- a data da sua realização~ E o legis!~cjgr C()_nsti­
tuinte derivado sofre limitações -::- =repito'-::rii3i~ ~-€~5:-'~ez e 
v. Ex~. Como jurista e_grarideespecialista e1ffi?i_~~*~ ?ú~l.i_co, 
sabe disto muito melhor do que eu - substanciais_e -cífçúns­
tanciais. Não podemos. por exemplo, reformar a ConstitUiÇão 

-- durante o estado ·ae -sítio; é uma limitàç3:o, que- eu chaniária 
de circunstancial, que o legislador constituinte origüiário~dei­

·xou assinada na ConStituição. Então, eu diria Que ·a anteci­
pação do_ plebiscito _era uma linütaÇão de ordem temporal, 
porque o legislador constituinte -originário jã -deixou fixada 
a sua d_~_ta de r~a_l_i~ção. Mas fui -Y:otO vencido, nqbre S~riãdor 

_Cid Sabóia de Carvalho. V. Ex• recorda que, por larga mar­
gem.; ã emenda que determinava a _ã.ntecipação do_ plebiscito 
foi aqtii ãColhida em dõis turnos. Tive oportunidade de expen­

. der _o_ me_u __ ponto de vista - talvez até insistentemente -
!1~~-_-d':l_as--= ocasiões ell! _que a matéria veio a _votaç~o_, ·tanto 

___ no prirrieiro coMO nO~ Segundo turno~ e fUi derrotado. Não 
c quis, p3ra DãO --fiCar- eiri--posiÇão de- Confroitt_o com a -decisão 
--do Congresso Nacional, impetrar uma ação direta de inconsti-

tucionalidaQe. Talvez tivesse êxito, se o fizesse, batendo às 
portas do Supremo Tribunal Federal; mas não o_ fiz, para 
pão parecer que eStava em conflitO-corii a decisão que a Casa 
tinha tomado por larga maioria. Encerra~do o me_u raciocínio: 
se podemos anteciéar o Plebiscito. por paralelismo, se não 
por analogia, por que não anteciparmoS também a revisão? 
Se já vamos fazer agora o plebiscito, por que não, de idêntica 
for11_1a, a11:teçiparmos a reviSãõ'?"E por qUe n8.o aproveitamos 
para fazer uma revisão que dê um novo perfil à nossa Consti­
tuição? Não falo que deva ser uma alteração total, mesmo 
porque existem as cláusulas pétreas. como já disse, e muitos 
outros preceitos daí decorrentes.'TíV€ a OpOrtunidade de-dizer 
iSSo numa reunião da OAB. onde se discutiu e~ta questão, 
é- Onde estiveram presentes, inclusive, o Deputado Ulysses 
Guimarães, O Deputado Nelson Jobim, especialistas e advo-

-gados de várias partes do País. Na minha opinião, o conceito 
de revisão não é tão amplo assim. Dele excluo as cláusulas 
pétreas e tudo delas decorrente. Por exemplo, aquilo que 
disser respeito direta ou indiretamente às garantias indivi­
duais, a meu ve-r, não pode ser reformado ou revisto; aquilo 
que disser respeito à Federação ou disposítivOs que lhe dêem 
i.Dvertebração também não podem ser revístos, e assim por 
diante. Acho também que a revisão não pode se cingir exclusi­
vamente ao sistema de governo. Essa. a meu ver, é uma 
interpretação restritiva, que rião se coaduna com -o tratai:Dellto 
que o Legislador constituinte originário de_u à quest~Q no Ato 
das Disposições Transitórias. É_~O meú- pontõ de v1sta-._-Perdoe­
rne se_ousodivergíf·de-v. Ex~. mas esta é a minha convicção, 
que decorre de uma exegeSe(iue faço do próprio teXto consti­
tucional e do momento que viveniõs aqui por ocasiãO da elabo~ 

- raçãO da Lei Maior. - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigado a 
V. Ex~; foi muito esdarecedora a sua participação. 

OuÇO- o senador Magno Bacelar, Sr. Presidente, antes 
de concluir. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Cid Sabóia de 
CarVãlho, eu havia me insCrito--para falar cOm a iiltenção 

--de discutir a riulté"iia·;- ma_~~ a e~emplo do que fez o -nobre 
_ ~enador _José Pa_1,1)0_ Bisol, V. Ex• expós com tal brilhantismo 
a_quilo que eu pretendia dizer, que preferi aparteá~lo e fazer 
sentir, assiin, a minha posição contrária a essa emenda. pelo 
_que já foi dítOs por V. Ex~ e pelo Senador José Paulo Bisol. 
Também discordo do nobre Senador Marco Maciel quanto 
-ª-~u_t:tud~I;l._çp.s~q_l,l~_te_ria_m tpr_n_a<;lo __ a_nos~a Ç_qnstituição p_ljiapaS-
-sada. Ácho que ela _obú:ve _as maiores vitófl_as e as maiores -
_conquistas exatamente no campo social, onde ainda não foi 
sequer regulamentada~ Diante d~ fã:to de que antecipamoS 
o plebiscito, não podemo~ justificar com isso a antecipaçã~. 
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da reforma -constitucional, sobretudo porque não é esta a 
intenção. DisiX'tdo_, também, do nobre Senador Odacir SOa­
res, quando S. Ex~ diz que a itltenção é_dos partidos dito 
progressistas.- Essa -emenda, no meu entendimento, tem toda 
característíCa de uma emenda conservadora e dey_e ~e.r repu­
diada por todos nós, priricipalmente na medida em que apre­
goa o voto s-ecreto, abominável em todos os 5:entidos. Obri-
gado a V. EX' · · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito_g_btigado 
a V. ~,pelo apoio, pela consideração e pel~ distinção que 
me confere neste exato momento. .. · 

Sr. Presidente, gostaria de concluir, dizendo que nenhum 
fato internacional, seja a.queda do Muro de Berlim, a des-cons­
tituição da União das Repúblicas Socfa1istas SoviéticaS, a de­
composição do Governo de Fidel Casti"ó; uriiã-dita-dura que 
nasce ali, outra que cai acolá; a crise _econômica, a solução 
de pendências econômicas íriiportanteS na Alemanha, Japão 
ou Estados Unidos, questões de mercado, nada disso deve 
influir na ordem constitucional. Ela deve estar _acima de tudo 
isso, a exemplo da Constituição dos Estados_ Unidos_, que 
está aí há séculos. A Grâ-Bretànha dá-se ao luxo -de ter uma 
Carta Magna datª'da d_o_ século XIII, _que f!Ji _a~~a~a_ por 
João Sem Terra e que formoü a eStrutura básic_ll-dQ Estado 
inglês. __ _ 

A Constituição é letra perene, daí por que não se deveria, 
nesta aqui, como em _qualquer outra constituiÇãO_,- descer-se 
a tantos detalhes, porque ela é a estrutura do Estado; e, 
muito mais do que estrutura do Estado, é a conquista popular, 
_a partir do momento_ em que o povo elege os constituintes, 
e eles pelejam, lutam, digladiam-se intelectualme_n_te, as teses 
e as antíteses vão para o caldeirão democrático, e ressurge, 
de tudo isso, a ordem constitucíonal. 

Não é fácil mexer-se na ordem constitucionaL_ Não deve 
ser tão simples apanhar-se o fato econô.miço ou-.fato_político 
de outro povo para, com isso, se atingir a conquista·popúlar 
na letra da Lei Maior, na letra da Carta Federal. 

A Constituição· foi elaborada_ em momento_ -certo, num 
mumento de confraternização do povo brasileiro; todas as 
liberdades se consagraram ali. Dentro da Assembléia Nacional 
Constituinte houve todas as reações.ç;ontra.as _aroea,_ç_~ porven­
tura desenhadas contra aquele Colegiado; e_ o re_sultado, bom 
ou-.mau, é o que aí está: o .resultado legítimo e diret9 do 
povo brasileiro, porque cada um de nós, legitimamente, vo­
tava. 

Sou contra essa emenda constitucional_,_ principalmente, 
pela inoportunidade e pelo voto secreto. O v.oto _-sec:re_to é 
necessário em algumas ocasiões do Parlamento, mas não na­
queles momentos em que se· _confere a fidelidade de quem 
detém o mandato para com quem o eleg~u. Nesse ~omento, 
todo voto deve ser extraordinaiianlenfe transparellte, ·abSolu­
tamente claro, para que o povo possa analisar o desempenho 
de cada Parlamentar, 

Sr. Presidente, queira desculpar o-alongar desse debate. 
Foi com muito prazer que ouvi as considerações dos que me 
apartearam, principalmente daqueles que de mim disco-rda­
ram, porque pelos caminhos da discordância é -que a nossa 
inteligência se clareia e os__caminhos são mais percorríveis. 
Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Ve(a.s)- Não l!~venllo mais 
_quem peça a Palavra, a discuSsão terá prosseguinü~nto- na pró­
xima sessão. (Pausa) 

Esgótada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Há oi--adOres iriscrítos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­

valho. 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE­

Pronuncia- o segUillte discurso. Sem revisão do- orador.) -
~--Sr. Presidente, farei apenas uma breve _comunicação sobre 

-o meu Estado. 
Decorreu o centenário de nascimento de Francisco Mar­

tinS Viana, fundador da Vila Forquilha, hoje muriícfpio do 
_território que pertenceu a So_bral. Esse __ cidadão foi um dos 
grandes benfeitOreS daquela parte do território cearens·e. hoje 

_ munidpio. Francisco Martins Viana doou terrenos para cons­
trução de igrejas e para o cemitério; Contfibuiu para a existén­
cia da comunidade e participou dos benefícios sociãis-.-E, em 
razão disso, tornou-se uma pesSoa muito_ querida em todo 
o território ce·are-nse. Utilizou uni processo de irrigação ali 

. existente, despontando como um dos maiores produtores da 
região norte do Estad9 do Ce~ráJ que V. ~x~ conhece tão 
bem. 

A Câmara Municipal de Forquilha realizou, recentemen­
te, uma sessão solene para homenagear o cidadão Francisco 

-Martins Vfana no ensejo· do centenário de seu_ nascimento. 
Pe.di a palavra a V. Ex~ para fazer esse registro, questão 

que faço para que esse fato fique nos Anais da Casa. 
Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin, 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente. Sras. e Srs. Senadores: 

Em novembro de 1990-fOílaiiÇado, pelo GOverno Federal, 
o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade- PBQP 
-com o objetivá de vencer õs grilndes desafios desse fim 
de século e estabelecer um conjunto ordenado de ações induto­
ras da modernização industrial e tecnológica, necessária para 
a retomada do_desenvolvimento econômico do País. 

A tão almejada inserção do "Brasil no contexto das econo­
mias mais desenvolvidas exigia a ·adoção de novos métodos 
de gerenciamento da produção e de gestão tecnológica nas 
empresas, que, necessariamente, dependiam da capacidade 
_de incorporação de novas tecnologias. 

Qualidade e Produtividade são conceitos· bastante am­
plos. Represent_am uma ·nova filosofia de gestão empiesarial 
que pretende conduzir todos os segmentos da empresa, seja 
ela pública ou privada, a uma postura pró qualidade e produti­
vidade, através de um compromisso de dii"igerift!s e- erilpfe­
gados, em todas as fases do processo prod~tivo. 

Sem dúvida, Senhor Presidente, tal postura garante pro­
dutos e serviços com desempenho, preço e disponibilidade 
-adequados às aspir3ções_do mercado. Ela permite que o Brasil 

-enfrente, em melhores condições, a acirrada competição inter-
nacional, marcada fortemente pela relação entre novos blocos 
econômicos em _formação, que -puseram fim às tradicionais 
vanta_gens comparativas baseadas no uso de fatores de produ­
ção abundantes e baratos, sem preocupação com a qualidade 

~e a_ produtiVidade. 
O setor industrial brasileiro, consciente da necessidade 

da adoção de uma estratégJa que privilegie a competítíVídade 
da noSsa indúStria, aci!itbú c(desafici--dos tempos atuaiS; A 
Confederação Nacional da Indústria --CNI vem estimulando 
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a implantação de novas técnicas e modelos de gestão da quali­
dade e acompanhando de perto como essas medidas estão 
influenciando o process.o_- de tomada de decisões e planeja­
mento das nossas indústrias. 

Em meio a uma série de ações da Confederação Nacional 
da Indústria, foi ih~stituído, em 1990; o PrêmiO CNI de Incen­
tiVo à Qualidade e Produtividade, com o objetivo de mobilizar 
o trabalhador e a indústria- atraVéS -do reconhecimento de 
idéias e sugestões Que, por seus impactos, possibílfti!m a prOdu­
ção de bens com níveis adequados de qualidade e custos. 

ganhar, por dois anos consecutivos, o Prêmio CNI de Quali­
dade e Produtividade é motivo de grande,qrgulho para nós, 

. catarinenses. 
Isso vem demonstrar que muitas empresas do nosso Esta­

do - dentre as_ quais me permito citar a Metalúrgica Riosu­
lense, e também a Ronden SIA, vencedora do Prêmio CNI 
de 1991 -, assumiram efetivamente uin--co-mpronliss_o ·com 
a qualidade total e estão aptas a vencer os desafios da década 
de 90. 

Estão, portanto, de parabéns o ganhador do Prêmio CNI 
de 1992, David Todorov, e a Metalúrgica Riosulense S/A. 
Ao cumprimentá-los, quero felicitar; de maneira geral, os 
empresários de riteu EstadO qUe estão engajados efetivamente 
na luta para dar maior· competítivldade à fndústria brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

Em 1991, partiCiparam do prêmio 780 iridústrias de todas 
as regiões brasileiras. Este altô, a partidp<iÇào Se elevou para 
1.241 empresas, resultando na apresentação de 8.436 suges­
tões. Estas, após seleção a nível estadual, foram submetidas 
a uma avaliação nacional, através de uma comissão- de alto 
nível, que contou com a partícip~fÇãO de representantes do 
Ministério da CiénC:la~eTecnologia, da FINEP, do INMETR:O 
e da ABNT. 

Erri 17 de novembro passado, o Estado de Santa Catarina, O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia os~-~ 
que tenho a honra de representar nesta Casa, conquistou pela guio te discurso.)- Sr. Presidente, Sr..., e Srs. -SenadoreS são 
segunda vez con-s-ecutiva o Prêmio CNI de Qualidade e Prod~- tantos e: ~ão insisteO.tes os pregoeiros dãs más noticias, que, 
tividade, através do trabalho apresentado pela Metalúrgica vez por outra, bom é que lhes apresentemos o contrapeso 
Riosulense SI A, da cidade de Rio do Sul, localizada no Alto da boa nova. 
Vale do Itajaí. --- - -- ----- _ Por isSO ~é' cfU~- acorrb a-- éoSta tribuna, parã: registra-r a 

O Prêmío CNI ---Tióféu Albano -Fia.D.co, coi1Siderado publicação, pela Confederação Nacional dos Transportes, de 
a maior -distinçãO --riació-rlal no que respeita à qualidade - importante documento sob o título assaz sugestivo de "Brasil: 
conced_e_u __ o primeiro lugar a David To~or~v, supervisor de transporte para o futuro". 
fundição e líder da equipe da Metalúrgica Riosulense S/ A. Basta folhear essa publicação para que, de imediato, nos 
O grupo apresentou o prOjeto denoniinado "Sistema_ de Las- demos conta do alto nível de competência com que são expos-
tragem para Moldes de Guias Automotivifs", que ffiodifica tOs ·as temas nela versados. Assim corno do interesse que 
o sistema de lastragern de moldes de fundição para guias de ela irá despertar em todos os meios sobretudo entre aqueles 
válvula para motores de combustão interna. obtendo signifi- que, preocupados com o problema, anseiam por contribuir 
cativa redução de custos, diminuição dos riscos--de acidente para a urgente formulação de urna política de transportes 
e sensível melhora de qualidade_._ _ para o BrasiL Uma política que cuide das contingências e 

Para ter uma idéia do benefício_ que esse novo _sistema até das emergências do momento para ultrapassá-las , fixao-
trouxe-para a produção da Metalúrgica Riosulense, Senhoras do-se na visão do longo prazo. 
e Senhores Senadores, basta citar como_se processa_va o_traba- Além de englobar as pr-incipais contribuiçõeS colhidas 
lho naquela empresa antes da adoção do novo projeto: o na 1 ~conferência nacional para a integração e desenvolvimento 
trabalho de lastragem cera realizado por dois operadores, no transporte, o citado documento brinda os interessados com 
que despendiam 40 minutos para pesar uma série de 40 moldes, estudos de larga e profunda abrangência, produzidos por equi-
movimentando 1.242 quilos de pesos para cada série de mol- pede notória competência, técnica. especialmente convocada 
des, sujeitos a altos riscos de icidentes_. - - =-para eSse fim. -- -

Com _o atual sistema proposto, o temPo da operação foi - - -O documento desdobra-se em oito· partes~ na primeira, 
reduzido de 40 minutos para 50 segundos, e as perdas de -intitulada "Transporte, economia e sociedade", é-nos afere-
material, anterioririente da ordem de 10%, foram reduzidas cida uma análise do comportamento da economia e da sacie-
praticamente a zero. As modificações intfõdu1idas pennitem, dade brasileira, acompanhada pela projeção de suas tendên-
agora, lastrar 30 moldes_simultaneamente, através de um tri- cias estimadas para o curto, o médio e o longo prazos. 
lho acionado por alavancas, necessitando de _um ___ único _ope- - Na segunda, cJ.ue leva o título de Sistema nadonal de 
radar. transporte, destaca-se o diagnóstico realísta da situação do 

O resultado de tudo isso, senhor Presidente, é a eleva- transporte nacioil3.l por modalidade e, em contrapartida, são 
ção dos índices de produtividade; é a proteção ao trabalho apresentadas sugestões concretas para o seu desenvolvimento 
dos operadores, hoje não mais expostos ao fogo e ão vaza- e modernização. 
menta do ferro líquido~ é a economia anual de cerca de Na terceira, que trata do "Financiamento do Transporte" 
Cr$120.850.000,00, só em nloldes; é, finalmente, sem dúvida, são propostos novos mecanismos financeiros para os investi-
um significativo incremento da qualidade dos produtos. mentes públicos e privados no setor. 

Sintonizadas com o urgente e necessáiío esforço de mo- Na quarta, denominada "Concepção do Sistema: estado 
dernização proposto pelo Governo Federal, muitas empresãs e iniciativa-privada'', é debatido um novo modelo institucional 
catarinenses vêm adotando métodos modernos de gestão_ em- para o setor, no qual a iniciativa privada é contemplada com 
presarial, voltados para a melhoria da qualidade e para o larga par.ticipação em decorrência de evidentes tendências 
aumento da produtividade, visando a aumentar a competi- atuais, sinalizando nessa direção. . _ _ , 
tividade de bens e serviços produzidos no País. Finalmente, após abordar com impecável competência 

Ao concluir este prOnunciamento, Senlioras·e Senhores os ãspectos da multímo~alidade no transporte, de sua integra-
~enadores, gostaria de dizer que o fato de Santa Catarina ç~o na América do Sul e de_suas conexões co~_ os probleii!_aS 
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de energia e meio ambiente, o documento oferece:OQS suas 
conclusões que, em suma, sintetizam os principais desafios 
a serem enfrentados pelo transporte nacional nos anos vindou~ 
ros, sem omitir a receita técnica pata sua suplantação. 

Dediquei longas horas à leitura desse documento, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, recomendo mesmo a todos os 
que gostam de debater o Brasil e seus dasafios, com a cabeça 
erguida, sem desalento, sobretudo, sem concessões aos agou-
reiros do catastrofismo. -

Da leitura de ''Transporte para o Futuro", mesmo quando 
são abordados os estrangulamentos críticos not~dos d~l conjun­
tura atual, não se infere, em momento algum, qualquer expec­
tativa de falência do sistema nacional de transporte, tampouco 
da inviabilidade de nosso projeto de modernização. Muito 
pelo contrário , dela resuma uma incontida consciência de 
que certos indicadores começam a sinalizar para uma breve, 
embora suave, retomada dos níveis da atividade económica 
urbano-industrial. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, quero congratular-me com 
a CNT e manifestar, por outro lado. minha inteira concor­
dância com o ilustre Presidente dessa entidade, Dr. Thiers 
Fattori Costa, quando assim se expressa sobre o espírito que 
o moveu a editar a publicação em referência: 

"O de não apenas discutir o transporte do futuro, mas 
sobretudo, o futuro do Brasil. E de como transportá-lo do 
País que somos para o que ambicionamos ser." 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
·seguinte dist::urso.) --Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 

as estatísticas mostram que em nosso País milhares de crianças 
morrem com menos de um ano de idade, vítimas das péssimas 
condições de vida, da diarréia e de inúmeras Ollfrã.S-doenças 
endêmicas. Tais moléstias pOderiam ser facilmente evitadas 
se tivéssemos um atendime_nto médko elementar adequado 
e uma medicina preventiva eficiente, e se as· camadas pobres 
da população pudessem ter acesso aos medicamentos básicos 
para combatê-las. 

Se acrescentarmos às milhares de crianças que morrem 
antes de completar 1 ano aquelas na faixa entre 1 e 16 anos, 
o genocídio infantil brasileiro atinge a casa dos milhões de 
mortos anuais, o que é uma verdadeira vergonha para todos 
nós. _ 

Como não nos perguntarmos o que fizemos nesses 492 
anos de história pelo nosso País, pela saúde do nosso povo 
e, principalmente, pelas nossas crianças'! Não nos sentiremos 
realmente envergonhados quando nos perguntarem o que fize­
mos nesses quase 500 anos? Aos nossos heróis que já partiram 
e que so:nharam um dia unir o nosso povo--para podermos 
ser uma nação solidária e justa, para podermos nos desen­
volver e ocupar um lugar decente e digno no mundo, o que 
lhes diríamos'! Que justificativa lhes daríamos diante da misé­
ria gritante, da exploração e das_injustiças a qU:e está subriiétido 
quase todo o povo brasileiro e que aumentou de maneira 
acelerada nos últimos 30 anos? 

O .qUe vemos no Brasil de hoje nos leva a form_ular mais 
uma pergunta, que é a seguinte: será ·que estamOs destinados 
a ser eternamente oprimidos, a ser miseráveiS, a ser eXplo­
rados, a passar fome, a não ter remédios, a não ter saúde, 
a não ter emprego, a não saber ler nem escrever e a ser 

definitivamente pobres? Eu acredito, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que não estamos condenados nem eleitos pelo des­
tino_ para ser eternamente oprimidos, eternamente pobres, 
eternamente frágei~ e eternamente explorados pela vontade 
selvagem dos monopólios e dos oligopólios que dominan com 
tentáculos de aço -os destinos da_ economia mundiaL 

Não podemos nos esquecer de que os europeus chegaram 
aqui matando. Com uma espada em uma das mãos e uma 
cruz_ na outra, eleS- exterminaram 6- milhões de índios que 
viviam nas terras brasileiras, destruíram as florestas densas 
e levaram as nossas riquezas. Hoje, depois de todo esse massa­
cre, a população indígen.a não chega a 220 mil, e a Mata 
Atlântica, que cobria de norte a sul as nossas terras, foi pratica­
mente destruída. 

Faz quase 5 séculos que fornecemos matérias-primas e 
importamos capitais, bens de capital e tecnologia, dos chama­
dos países desenvolvidos. Mais recentemente, como se não 
bastasse a exploração que sofremos com a deterioração dos 
termos de troca dos nossos produtos no mercado internacional 
e com as barreiras alfandegárias impostas às nossas merca­
dorias nos portos desses países, nos tomamos exportadores 
de divisas líquidas para os tesouros da Europa, do Japão e 
dos Estados Unidos. 

Assim, continuamos financiando a grandeza, a pujança 
e o bem-estar social dos europeus, dos americanos e dos japo­
neses, enquanto as nossas populações morrem de fome e de 
doenças sociais e sofrem porque não podem se curar com 
os remédios e com os medicamentos que são produzidos pelos 
laboratórios das e!fipresas multinacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos saber exata­
mente quanto essas empresas estrangeiras, que dominam a 
produção, a comercialização, a distribuição, o preço, as pes­
quisas e a publiCidade, estão cobrando taxa para curar uma 
dor de cabeça, uma diarréia, uma leishmaniose, uma doença 
de Chagas, uma esquistossomose, uma tuberculose, uma fila­
rfOSe, ou para prevenir o sarampo, o cólera, a paralisia infantil, 
a difteria ou as verminoses, que são as doenças que mais 
atacam o povo brasileiro. Por quanto nos vendem! Nós brasi­
leiros, que temos um imenso potencial de ervas medicinais 
conhecidas e uma imensa reserva florestal para pesquisar e 
produzir medicamentos baratos e eficazes para a população 
de baixa renda, não produzimos quase nada e não pesquisamos 
quase nada. 

O domínio das firmas multinacionais sobre o mercado 
de remédios e medicamentos ultrapassa os limites do supor­
tável _e compromete o futuro do nosso desenvolvimento, a 
saúde do nosso povo e a nossa soberania. O capital estrangeiro 
controla 83% desse mercado e apenas 17% fica por conta 
da indústria nacional. Segundo dados recentes, o _faturªmento 
das empresas transnacionais chega a 1,5% do PIB, ou seja, _ 
US$4,5 bilhões. 

Nesta busca desenfreada pelo lucro, as indústrias estran­
geiras não estabelecem limites e não obedecem a normas. 
regras, ou código de ética, que possam eventualmente contra~ 
lar seus interesses estratégicos. Assim, os laboratórios não 
cumprem os acordos estabelecidos com o governo e reajustam 
seus preços além dos limites permitidos e acordados. O próprio 
Presidente da Abifanna que é a Associação dos fabricantes, 
Sr. Roberto Cheregati, chegou a afirmar o seguinte: "O papel 
da indústria farmacêUtica é gerar empregos e pagar impostos. 
Não é subsidiar medicamentos para as camadas mais carentes 
da pop~lação." 
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O domínio do oligop<?lio funciona perf~Ttamente nõ rri.er- é que a CEME não ·conseguiu cumprir os· seus objeti~O~ _e 
cado de remédios do Brasil. O medicamento tetraciclina, por . ne~essita de um' nOvo enfoque para redefinir a sua participação 
exemplo, é dominado por três laboratórios multinacionais _..:.._ · ·no complicado mercado nacional da produção de remédios. 
PFIZER, BRISTOL e MERREL LEI'ETIT -, que contra- A proposta dos grupos estrangeiros para viabilizar a in-
Iam 82% do mercado enquanto 200 outraS-elnpresas disputam dústria nacional, ao invés de benefícios, só traz prejuízos. 
a fatía restante de 18%. O riieicitdO doS.antírl:ÍdOS,é dominado A idéia da associação entre empresas brasileiras e laboratórios 
pela: BEJK, BRISTOL, ACHÊ. SIDN-EY ROSS, FONTOU- multinacionais aqui instalados, segundo o que se pode consta-
RA e MERREL LEPETIT, que conttolam 60% do medica- tar, é a mesma aliança descrita por La Fontaine em sua fábula 
mento, deixando o restante para cerca: de 200outras empresas. onde ele conta a divisão de uma caça entre_ o leão _e outros 

No que se refere aos_ medicamentos_ilõti-infecciosos, s_o- animaís mais fracos. -
bretudo os antibióticos, sete empresas_eXerce_m o-seu cont!Ole: Os laboratórios internacionais, mais uma vez, olham uni-
ACHÊ, BEECKMAN, KNOELL, ROCBE, MERREL LE- camente para o lado do lucro exorbitante e da manutenção 
PETIT, SANOF e PHARMA, ficando ·apenas 13% para se~- do_status quo. Não querein. transferir tecnologia, propõeln 
rem disputados por outras empresas.· Além '!isso, ·a ROCHE. a fabricação de medicamentos genéricos com patentes v_encí-
da Suíça, controla 45% da produção de ;vitamina C do País, das, sugerem a fabricação sob licença e pedem a produção 
alérri de 28% da ofer"ta de tranquilizaritesc O mercado das de medicamentos subsidiados pelo governo para as camadas 
vitamJnãs~ qUe-ren.ae _cerca de US$100 milhões anuais, é divi~ que_ ganham até 10 salários_ mínimos. O que eles não dizem 
dido entre 8 empresas multinacionais: ROCHE, PRO DOME, é q-ue -esses medicamentos serão produzidos pelos seus pró~ 
BRISTOL, SQUIBB WHllHALL, MERCK, WINTROP-c prios laboratórios e que a indústria farmacêutica -riaciorial não 
MERREL LEPETIT, que ficam com 80%. O mercad_2_ dos terá nenhum benefício cQm esse tipo de associação. 
analgésicos, que corresponde igualmente a uin volum~ de Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente Itamar Fran-
US$100 milhões anuais, é dominado -por 5 errif>re-sas:-BOEH~ _ co_~~ecidiu_ abrir uffia guerra contra 9 comporictJJlento deSo-~ 
RJNGER, HOESCHST, WfNTROP,-BAYER e ABBOT, neste praticado pelos laboratórios internacionais contra o so, 
que detém mais de 60% do seu faturamento. . fr~do povo brasileiro. O Presidente_ da República reage firme 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as práticas mais comuns contra os preços extorsivos dos medicamentos, aumentados 
utilizadas pelas empresas multinacionais fabricantes de medi~ além dos limites do suportável por essas empresas. Indepen~ 
camentos são: o "dumping", o "overpricing1

' do preço de dentemente de qualquer posiÇãO de discordância, de posicio~ 
transferência, a manipulação da opinião-pública, a utilização namento partidário ou ideológico, todos precisam apoiá-lo 
de fundos de combate à concorrência;·--o-_ _j•lobby" governa- nesta hora difícil e decisiva para a afirmação da nossa índústria 
mental, a manipulação dos balanços, os custos superdirnen- far~acêutica tão massacrada pelos oligopólios e tão vilipen-
sionados, o subfaturameilto e superfaturamento, as conces- diada pela corrupção e pelos desvios de governos passados. 
sões especiais às custas do e"rário, a it1fluência sobre o médico Existem injustiças, desigualdades, incoerências e egoís-
e o controle tecnológico.- - - mos que precisam ser varridos definitivamente da vida brasi-

Eu sei que existe uma realidade que não podemos ignorar. leira. Se as empresas capitalistas não admitem encontrar solu~ 
É o fato de que existe um mundo imensamente rico, desen~ ções para diminuir a voracidade dos seus lucros, às vezes 
volvido economicamente e sodalmente;iridustrialmente, tec~ por irtacionalidade, anarquia e contradições inerentes ao pró-
no logicamente e cientificamente, e, que_ riQ meS.QlO planeta, prio sistema -já que tecnologia, recursos, conhecimentos, 
e em sua própria vizinhança, existe um outro mundo que capacidade produtiva e cultura não são o limite para satisfazer 
é o oposro; onde vive hoje mais de 70% da pOpulação mundial, suas necessidades materiais- não creio que seja justificável, 
e onde viverá ao final deste século, nos próximos 7 anos, sob nenhum aspecto, admitir que elas continuem explorando 
mais de 80% de pessoas, porque a ·população desse outro odiosamente os seus consumidores. O que esses laboratórios 
mundo cresce ao ritmo de 2 a 3 por cento-ao ano. estão fazendo é repudiável, porque agride o ser humano e 

Eu penso que as metrópoles desse mundo rico têm o o torna impotente diante da sua superioridade financeira e 
dever de c<:rmbater'a pobreza, a miséria, a doença e o subde~ tecnológica. 
senvolvimento, e não contribuir para aumentar a sua gravi- Todos nós precisamos, portanto, estar ao lado do Presi~ 
dade. dente da República nesta hora em que ele desafia o poder' 

Ignorando totalmente o comportamento- que deveriam das multinacionais. 
ter, os fabricantes multinacionais de remédios tém a sua par- "Garantir a produção de medicâmentos em quantidades 
cela de culpa no boicote ao desenvolvimento da indústria suficientes e a preços justos, quando se tem um elevado desen~ 
farmacêutica brasileira. Não foram apenas os desencontros volvimento demográfico e uma população doente, requer uma 
da políticá-naciOi:laJ, a corrupção, a falência do ~istema de técnica, requer equipamentos, requer também matérias-pri-
saúde e de previdência do país, a falta de planejamento, de mas, conhecimentos técnicos e científicos qu.e são cada vez 
estratégia, de recursos e a inexistência dç l!ID programa nacio~ mais inacessíveis. Nada disso, ipfl;!li:irilente, está ao alcance 
nal de desenvolvimento, qu_e levaram a CE:M:E a não cumprir de nossas mãos e essa é a nossa grande tragédia. 
o seu papel de incentivar e desenvolver a illdústria f arma- Agora, é importante perguntar: pOde~se pensar em demo~ 
cêutica nãCiOflai~ voltada sobretudo para -o- atendimento das cracia, em soberania nacional ou em estabilidade política e 
camadas pobres da população. Os gr_andes _gr_upos econômicos social, se continuarmos submet~dos a tão insólita e desumana 
internacionaiS tiveram um papel importante na não realização extorsão praticada pqr essas eiilpresas? Podem ser sustentadas 
desse projeto nacional de construir uma indústria farmacêutica essas pressões do ponto de vista moral? A política do controle 
independente, eficaZ e totalmente viável. Não só boicotaram de preços_ dos medicamentos. da supervalorização dos produ-
a idéia, como negaram qualquer assisténcia técnica e pressio- tos, do intercâmbio injusto,_da publicidade mistificadora, do 
naram as forças do mercado e os seus mecanismos mais sensí- aliciamento, da liquidação da i_ndústria na_ciona!, deve ser man~ 
veis, contra o desenvolvímento de tal projeto. o· resUltado tida? 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, é absolutamente impos­
sível continuar convivendo com essas práticas do capitalismo 
selvagem. Não se trata apenas de tomar consciência da situa­
ção. O problema existe em toda a sua diinensã.-o e :eu diria 
que este sistema de relações econômicas está criando para 
a economia, para a sociedade e para a política brasileira, 
uma grande tragédia. __ __ _ _ _ _ _ 

Não podemos mais contiriuar enterran-do a --cada ano, mi­
lhares de brasileiros que são vítimas das doenças mais elemen­
tares, que já não existem mais nos chaniados países do Primei­
ro Mundo. 

O governo Itamar Franco não _es-tá cbn_ivente com este 
genocídio e por isso, o povo brasileiro, a sociedade organizada 
e a classe política precisam: apoiá-lo. -

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência con­
voca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19h, no plenáriO 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação da matéria 
da Medida Provisória no 311, de 26 de novembro de 1992; 
e projeto de lei do Congresso Nacional. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)~ Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: ---- - -- -

-Projeto de Resolução no 95, de 1992, de autoria do 
Senador Nelson Wedekin, que altera o Regiment6 Interno 
do Senado Federal para criar a ComiSsão_de Fiscalização e 
Controle; e 

-Projeto de Resolução no 96, de 1992, de autoria do 
Senador Affonso Camargo, que altera dispositivos do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

Aos projetos ilão foram oferecidas emendas. 
As matérias serão despachadas às Comissões de Consti­

tuição~ Justiça e Cidadania; e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-Na presente sessão 
terminou o_ prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n"' 94, de 1992, que autoriza a União a celebrar 
operações de crédito externo, visando o reescalonamento e 
refinanciamento da dívida externa de médio e longo prazos 
junto a bancos comerciais, a conceder garantias, a assumir 
dívidas externas de entidades federais exfiritas e dissolvidas 
e dá outras providências. 

Ao projeto _foram oferecidas oito emendas, que serão 
lidas pelo Sr. 1° Secretário. · · · · 

O SR- PRESIDENTE(Beni V eras) -Sobre a mesa, 
emendas que serão lidas pelo Sr. 1"' Secretário. --

São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 94/92 

Autoriza a União a celebrar operações de crédito 
externo, visando ao reescalonamento e refinanciamento 
da divida externa de médio e longo prazos junto a bancos 
comerciais, a conceder garantias, a assumir dívidas ex­
temas de entidades federais extintas e dissolvidas, e 
dá outras providências, nos termos do art. 235, 11, d, 
do Regimento Interno-

EMENDA No 1 

Dê.se ao art. 3' do Projeto de Resolução u,o 94/92a seguin­
te redação: 

.. Art. 3"' Os débitOs externos descritos no art~Q 
anterior serão trocados por uma combinação de nove 
instrumentos oferecidos aos credores, sendo as opções. 
constituídas de oito tipos de bônus e um instrumento. 
sob a forma de contrato de reestruturação: 

a) Bônus de Desconto. 
b) Bônus ao. Par. 
c) Bônus de Redução Temporário dos JUros o.u: 

''FLIRB'' 
d) Bônus de Capitalização. 

___________ e) Bônus de Conversão da Dívida. 
f) Bói}US de_Dinheiro N<?_VO. 
g) Opção de Reestruturação. 
h) Bônus de "Phase-In". 
i) Bônus de Juros Atrasados." 

Justificação 

A nova redação do artiio 3"' preserva o conjunto de instru~ 
mentos financerros pi"evfstOso_nO protocófó -de Acordo. Evita,, 
porém, detalhar as características quanto a prazos, taxas de 
juros, garantias, etc objetiv3ndo assegurar flexibilidade aos­
negociadores no processo que transformará essê protocolo· 
em um acordo definitivo;-te-ndo _em vista que entre a dat!l 
em que se conc_luiu a negociação destas características e conQi,, 
ções financeiiáS-(9 de julho de 1992) e a conclusãO-do acordo­
definitivo transcorrerá, n-o mínimo, um ano, segundo previsão, 
do governo. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1992. -Senador­
EciiJardo Supllcy. 

EMENDANo2 

Suprima-se o art. 4° do Projeto de Resolução n' 94/92: 

Justirtcação 

O artigo 49 do projeto de resolução contraria frontalmente 
o artigo 59 d~ Resolução n9 82!90-do Senado Federal que 
defini~ as condições dentro das quais se poderia conduzir 
as negociações com os credores externos. Recorde-se que este­
artigo da Resolução n° 82 veda a utilização de créditos externos. 
pelo valor de face, no programa de privatízação. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1992. -Senador 
Eduardo SupUcy_ 

EMENDANo3 

Dà nova redação ao artigo 12 do Projeto de Resol!!Qfl! 
n° 94/92. . 

"Art. 12. Os bônus previstos nesta Resolução 
e os créditos representativos da opção de reestrutu~ 
ração da dívida externa poderão ser utilizados na aquisi­
ção das participações acionárias no âmbito do Progra­
ma Nacional de Desestarização~ 

Parágrafo único. Os bônus previstos nesta Reso­
lução e os créditos representativos da Opção de Rees­
truturação estão sujeitos às regras gerais determinadas 
no Programa Nacional de Desestatização e às nornla.S 
da Resolução n9 82/90 quanto ao referido Programa." 

Justificação 

Suprimem-Se dois parágrafos do artigo 12 que permitiam 
a conversão ao par. no programa de privatização, de diversos 
instrumentos previstos no protocolo de Acordo, contrariando 
assim determinação contida no artigo 59 da Resolução n' 82190. 

Sala das Sessões, de dezembro de 1992. - Senll.<lor 
Eduardo Supllcy-
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EMENDA N•4 

Dá nova redação ao artigo 16 do Projeto de Resolução. 

"Art. 16. Em qualquer hipótese. o Acordo defi­
nitivo -firmado com base no disposto nesta Resolução 
será submetido à- apreciação do Senado Federal, na 
forma origirial e devidamente traduzido para a língua 
portuguesa, antes de ser assinado por membros do Po-
der Executivo. - - -

§ 1" Tendo em vista assegurar a observância do 
requisito de capaci~ade de pagamento estabelecido nà 
Resolução n<? 82, de 1990, o Senado Federal examinará 
a participação relativa das "diverSas fontes de financia­
mento das garantias iniciaís-e a distribuição consolidada 
das opções definitiVas dos credores. 

§ 2~> Ao apreciar ~a- esCOlha dos credores entre 
as diversas opções oferecidas nos termo::; Jo.:~te acordo, 
o Senado Federal avaliará os eventuais efeitos negat ;_ 
vos, em termos macroeconômicos, das cláusulas rela­
cionadas ao Programa N acionai de Oesestatização. 

§ 39 O Senado Federal deverá avaliar se foi aten­
dido o requisito de equilíbrio entre as opções de per· 
muta de principal, conforme consta do Sumário de Ter­
mos da Minuta do Acordo sobre. a dívida externa de 
médio e de longo prazos do setor público." 

Justificação 

O que está sendo ap'reciãdo pelO Senado é o protocolo 
de um contrato definitivo, que ainda terá de ser negociado 
e detalhado ao longo do ano de 1993. Tendo em vista a comple­
xidade do que está sendo discutido e as inúmeras implicações 
deste protocolo, o Senado, recomenda a prudência, nãO deve 
deliberar em caráter fmal neste momento. Recorde-se, tam­
bém, que aspectos fundamentais desta negociação ou não fo­
ram elucidados ou ainda dependem de __ entendimento com 
os credores. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1992. ~-Senador 
Eduardo Suplicy. 

EMENDAN•5 

Dê-se ao artigo 18 do Projeto de Resohição .. ii, 94/92 
a seguinte redação: 

"Art. 18. Esta resolução entre elll vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio, ressalvado o disposto na Resolução n? 82/90.'' 

Justificação 

A nova redação do artigo 18 visa reiterar as disposições 
da Resolução ns> 82 que estabeleceu o mandato negociador 
para os representantes do Executivo. - - - -

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1992. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

EMENDAN'6 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

"Art. Enquanto os contratos definitivos desta re­
negociação não houverem sido aprovados pelo Senado 
Federal, o Brasil co11tinuará pagando 30% dos juros 
devidos sobre a dívida afetada pelo acordo nos termos 
previstos nos contratos origiriais. ---

§ 1 ~ A partir da data de aprovação dos contratos 
definitivos pelo Senado Federal e até a data de imple-

mentação destes contratos, o Brasil pagará 50% dos 
jtiros devidos sobre a dívida afetada pelo acordo nos 
termos previstos nos contratos originais:----

- § 29 Dez dias apó~ a data de aprovação dos con-
tratos definitivos pelo Senado Federal, o Brasil iniciará 
o pagamento de 20% dOs juros devidos desde 1~> de 
janeiro d~ 1992, em parcelas, de forma a evitar a cori­
centração de desembolsos." 

Justificação 

Como o Sen·.1do ~~.--rlera 1 , pela emenda anterior. dever§ 
áj>fecíar·o ãêorc'.o-eai ca1.~te defínitíVó, quaridO ·aa etc:u-... 
conclusão do prxesso de neb ··ação, recomenr.a-se até lá 
manter o status PUO em termos dt. A-.::tgamentos :: JS bancos. 

Sala das Se, 'i<les, 17 de dezemb,..- de 199" .. -Senador 
Eduardo Suplicy. 

EMENDAN'7 

Inclua-se onde "..uber: 

"Art. A .>arcelade US$1.59(1 bilháo,590m'Dhõe> 
de dólares) _correspondente a programa de ronvef5áo 
da dívida exte1 na ,em. investimentos diretos no País será 
aplicada exdt sivamente no setor privado brdSileiro 
com vistas à c.tpitalimçáo de projetos de interesse, do 
desenvolvimento do Nordeste e, bem assim, na privati· 
zação de empr< sas públicas. 

Parágrafo único. Comissão .Especial Será criada 
para definir os Crii:~rios de alocação dos recursos." 

Justir~eação 

O acordo celebrado entre as autori(!fldes brasileiras e 
as instituições credoras externas, em 1988, prev-ju a conversao 
de US$1.8 (1 bilhão, 800 milhões de dólares) em investimentos 
diretos, tanto no setor público como no setor privado. Esta 
previsão, contudo, não foi implementada. 

Os termos da negociação ora sob exame reduzem a dita 
parcela ao montante de US$1.59 bilhão, restringindo-se a pos-
sibilidade de conversão a duas hipóteses: -
---- -..:..:..ém bónus de dinheiro novo; 

-na capitalização- no Brasil de instituições financeiras 
controladas pelo respectivo credor ou capitalização bolding 
company controladora da instituição financeira. - - -

- Temos sustentado nesta Casa a necessidade de utilizar--se 
parte da convesão da dívida externa brasileira como. instru­
mento de retomada do desenvolvimento da região- Nordeste, 
mediante a implantação de projetos viáveíS ein nível nacional 
e internacional.· 

Assim é que a presente -eriúmda tem por objetivo retocar 
os recursos oriundos do programa de conversão, possibilitando 
minorar ós-desequilíbrios regionais e fomentar a geração de 
emprego e renda em regiões notoriamente-carentes. 

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 1992.- Senado­
rHumberto Lucena. 

EMENDAN•8 

Inclua-se onde couber: 

"Art. A parcela de US$1.59 (1 bilhão, 590 milhões 
de dólares) correspondente a programa de conversão 
da dívida externa em investimentos diretos no País será 
aplicada exclusivamente no setor privado brasileiro 
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com viStas à capitalização de projetos de interesse do 
desenvolvimento do Nordeste e, bem assim, effi bónus 
de dinheiro novo. · ·- · · 

P,arágrafo úni~-9, Çomis~ãó ESpeciã1 será criada 
para definir oS crítérfos de alocação dos recursos." 

Justificação 

O acordo ceie brado entre as autoridades brasileiras e 
as insfitu1çõéScredoras externas, em 198_8, previu a conversão 
deUS$ 1,8 (1 bilhão, 800 milhões de dólares) em investim«ntos 
diretos, tanto no setor público como no setor privado. Esta 
prevfsãa;coilttido, não foi irilplementada; 

Os teihiós da negociação ora sob exãme redllzerit ã" 4ita 
parcela ao -montante de US$ 1,59 bilhão·,._ restringirido~se a. 
possibilidade de conversão· a duas hipóte"sé:· · -

-em bónus de dinheuo novo; 
-na capitalização no Brasil de instituições financeiras 

controladas pelo respectivo credor ou capitalização holding 
company controladora da instituição financeira. -- - -

Temos_ sustentado nesta Casa a necesSidade. de utilizar-se 
parte da cOnve:rsão da dívida externa: 6rasileirá' como_ instru­
mento de retomada do. desenvolvimento da região Nordeste 
mediante a-implantação de projetos viáveis em nível n::rcional 
e internacioh3.1. - · · -

Assim é que a prese"rite emenda tem por objetiVO relocar 
os recursos oriundos do programa de conversão, possibilitando 
minorar os desequilíbrios regionais e fonientar a·gehtÇao de 

emprego e renda em re:giões nOto_r?amente car~ntes, e, bem 
assim, financiár ã privatiz-ação de empresas públicas, 

·,~--~~.;Sala das Comissões, 10 de dezembro de 1992. -Senador 
--Hllitiberto Lucena. --

o SR- PRESIDENTE (Beni V eras) - A matéria volta 
à Comissão de Assuntos Econômicos para exame das emen­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência con­
vOca sessão eX'tiaordinária a_ re·alizar-se hoj_e, às 17h48min, 
cO?l a seguint~,; .~ · 

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO W 970, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 970, de 
1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que solicita, 
nOS--termOs do~a'fi:"l72, l, d(i Regiriiento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 79, de 
1992~-de sua ãütoria, que dispõe -sObre a concessão de subven­
ção econômica nas operações de crédito rural realizadas com_ 
produtores ru~a~s _do semi-árido do Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

Ata da ga Sessão, em 17 de dezembro de 1992 

sa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Beni Vei-as 

ÀS 17 HORAS E 48 MINUTOS, ACHAM:SE PRE­
SENTES OS SRS- SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Fr~nco - Alfredo Campos 
-Almir Gabriel -Aluízio Bezerra -Alvaro Pacheco- Ama­
zonino Mendes - Amir Laudo - Antonio Mariz - Aureo 
Mello - Bello Parga - Beni Veras - Carlos De'Carli - Car­
los Patrocínio - Cêsar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sa­
boia de Carvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Dival­
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião 
Amin - Eva Blay - Garibaldi Alves Filho - Guilherme Pal­
meira --Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passa­
rinho - J oao Ol.Imon - J alio França - J oao Rocha - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - Josê Fogaça - José Paulo 
Bisol - José Richa - Josê Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia -Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Locfdio Por­
tella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro 

Benevides -Meira Filho- Moisês Abrao - Nabor Júnior -
Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Odacir Soares- Pedro 
siiOOil.:; Pedro -TeiXeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimun­
do Ura -Ronan Tito -Ruy Bacelar- Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campelo -Wilson Martins. 

O SR.- PRESIDENTE (Beni V eras) - A lista de presença 
a~usa o·-com_p<!~ecimento de 71 Srs. Senadores. ~, _ 

Havendo -número regimental, declaro aberta a seção. 
Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n<:>970, 

de 1992, de autoria do Senado Humberto Lucena, que 
solicita, nos termos do art. 172, I, do Regimento Inter-
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no, a inclusão em Oi'dem do Dia -do- Projeto de Lei 
do Senado n"' 79, de 1992, de sua autoria, qrie dispõe 
sobre a conseção de subvenção eco~c?mica- nas operaR 
çóes de crédito rural realizadas com produtores rurais 
do semi-árido do Nordeste. 

Em votação o requeriment(). ______ -___ _ 
Os Srs. Senadores -que o- aPfovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) - · 
Aprovado. 
O Proíetó-âeLêi do SeÍiàdo n' 79, de !992, será' incluído 

em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) --A Presidência con' 
voca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horaS com 
a. seguinte ~- - -~ _, .; --~ 

ORDEMDODIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 895, de 
-1992, de autoria do Senador RaimundO Lira, sOlicitando, nos 
termos do art. 255r 11, "c", item 12, do Regim_ento InternO, 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 106, de 1992 (n' 
813188, na Casa de origem), que dispõe sobre a redução de 
emissão de poluentes -por veículos automotores e dá outras 
proVidências,· seja ouv1da a Comissão de ASsUntoS Econô­

·micos. 
O SR. PREDIDENTE (Beni V eras)- Nada mais havendo 

a tratar, declaro enceirada a sessão. · -

(Levanta-se a sessão ils 17 horas e 52 minutos.) _ 

Ata da 9~ Sessão, ein 17 de dezembro de 1992 
s~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência 'do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 18 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE-
NADORES: . ~--~------~ _ ~-: ~-

São lidos õs seguintes, _ 

REQUEIUMENTO N' 971, DE 1992 
Affonso Cairiãigo---_Albano-Franco :....._ Alfreao Çiriipõs_ -- Requeremos em regime de urgência, nos termos dO art. 

- Almir Gabriel --Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco-..:.;_ 336, c, do Regimento Interno, _apreciação do Projeto de Lei 
Amazon.ino Mendes - -Amir Lando -~ Antonio Mariz - _do Senado n"' 79, de 1992, que "dispõe sobre a concessão 
Aureo Mello- Bello Parga- Beni V eras- CarloS DelCarli de subvenção econômica nas operações de crédito rural reali­
- Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas Rodrigues- zadas com produtores rurais do semi-árido do Nordeste". 
Cid Sabóia de Carvãiho --Dario Pereira - Dirceu ·carneiro Salas das Sessões, 11 de dezembro de 1992. -Humberto 
~Divaldo Suruagy :~~l;~<Luªrdp~$-~plicy- giçlQ_~f..lvares :-:--:- Lucena- Marco Maciel- Nelson Wedekin- Chagas Rodri-
Esperidíâo Arilin - Eva Blay _--::- _ Q!_ribj=!;I<[ Afves - Gui- gues. 
lherme Palmeira-----:- HenriqU'e Almeida ----Humberto- Lucena 
- Hydekel Freitas ~Jral)l Saraiva:,;·: lri'PU.ll!l @aJúoi()r REQUERIMENTO~ N_-' 972, DE 1992 
-Jarbas Passarinho- João Cafmon_-~_·JO-ã:o Frij!Çi~]oão Requeremos urgência, nos tennos do art. 33ô,:álíne3 b, 
França- Jonas Pinheiro -Josaphat Marinho- José Fogaça do Regimento Interno, para o Projeto âe DecretO Legislativo 
- José Paulo Bisol --José Richa - José Sarney --Júlio n~ __ 90, --de 1992, que ''Iix~,_!_lqs te"fiífõS do-dispOstO no _art. 
Campos - Júnia Marise -Jutahy Magall!_~~s -- Lavoisíer 49, VIII, da ConstituiÇãO Federal, para o exercício financeiro 
Maia- Levy Dia_S- Louremberg Nunes ~Och~- Lourival de 1993, a remuneração -do Presidente e do Vice-Presidente 
Baptista- Lucfdio Portella- Luiz Alberto- Magno Bacelar da República e dos Ministros de Estado". 
- Mansueto _de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel Sala das_ Sessões, 17 de dezembro de 1992. -o Albano 
- Mário Co.vas- Mauro BeneVides-Meira Filho- Moisés - -.FnmOO~ -AluíziO B"Herra- AmaZonino Mendes- ADtODiO 
Abrão- Nabor JúniOr- NelSon Carneiro- Nelson Wede- Mariz - Áureo Mello - Beni V eras - Affonso C~o 
kin -Odacir Soares _:_ Pedro Simon .:.:... Pedro Teixeira ~ :;--~-CéSar Diãs - Ca~los De~Carli -- Chagas RodrigueS -
Rachíd Saldanha Derii- Raimuiido_L)_ia..:::.:.:. Ronan Tito -Cid Sabóia de Carvalho --Dario Pereira- Dirceu Carneiro 
-Ruy Bacelar -Teotônio Vi!el~ filhi>_ _ ~cy,.l_mi_r S::l!!llpelo _ -~ D!1'algo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares_-
-Wilson Martins. Esperidião Amin - Rachid Saldanha Derzi - Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanh.a Derzi) -'- A lista 
de presença acusa o comparecimento de_7_1 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a proteção do Deus, iriiciamOs u·ossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão s_er lidos pelos Sr. 

19 Secretário. 

- Ruy Bacelar- Teolllnio.Vilela. FUho- Valmir Campelo 
- WDsonMartlns- Bello.Parga- EvaBiay- Pedro Teixeira 
...;;. MárcioLI!Icerda~MárioCovas- Magno Bacelar~ Marco 

· Maciel --Mauro Benevides - Moisés Abrão - Nabor Júnior 
- Nelsoa Carneiro- Nelson Wedekin.:... Odaéir Snares­
Jonu Plultdro - Joslô Fogaça - Joslô Richa - Jooé Sarney 

· - ~Jutahy Magalhães - JúHo CaiDpos .:... Lavoisier Maia -
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
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- Lucidlo Portela- Garibaldi Alves Filho - Henrique Almei­
da - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior -.Jarbas 
Passarinho - João Calmon - João França. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DerziY -=c Os 
requerimentos lidos serão votados após a Ordem do Di3., 
Da forma do art. 340, inciso 11, do Regimento Interno.-

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência recebeu, da Prefeitura Municipal de Curitiba, E·sútdo 
do Paraná, o Ofício no S/85, de 1992 (no 1.024/92,-na~ origem), 
solicitando, nos termos da Resolução"n~ 36, de 1992, dq__S~n~_çi_Q 
Federal, autorizaçªo para contratar operação- de ci-édito, pãl-ã 
os fins que eSpecifica. -. . . . - - - o- -

A matéria será despachada à Comissão de A~suiliõs ~co­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento o"' 895, 
de 1992, de autoria do_Senador Raimundo Lira, solici­
tando, nos termos do art. 255, n; c, item 12, do Regi­
mento Interno, que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• 106, de 1992 (n• 813/88, na Casa de· origem), que 
dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por 
veículos automotores e dá outras providências, seja 
ouvida a ComissãO -de Assuntos Econômicos~ 

Em votação o requerimehto. 
Os Srs. Senadores êJ.ue o aprÓvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir ·a deliberação- do PlenáriO. 

O SR. PRESIDENTE. (Rachid Saldanha Derzi) ...:._ Está 
esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. : 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento n~ 971194~ 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto-de Lei do 
Senado n• 79/92. ~ 

Em votação o requerhriento. 
Os Srs. SenádOres que -o- ãprovain queiram ~permaneCei 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria~ a -que Se refere figU­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária_ subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa-se à apreciaÇão- do Requerimento n" 972!92~ de urgência, 
lido no Expediente, para o_ Projeto de Decreto Legislativo 
n• 90/92. ~ -

Em votação o requerimento. _ _ _ 
Os S.rs. Senadores que o aprovam qUdrãm permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprqvado. 
Aprovado o requerimento, passa-se-à imediata aprecia-

ção da matéria. ~ ~ ~ 

Dis-cussão, em turno único, do Projet~ -~é _pecreto 
Legislativo n9 90, de 1992; de iniciãliV~t do Senador 
Mauro Benevides e de outros Srs. Senadoresl que fixa 
nos termos do disposto no art. 49, VIII, da CoíiStituição 
Federal, para o exercício financeiro de 1993, a rem une· 

ração do_ Senhor Presidente e do Vice-Presidente da 
República, e dos Ministros de Estado. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 346, I, do Regimento Interno, designo 
o -nobre Senador LeVy Dias para proferir o parecer· sobre 
a matéria. 

O SR. LEVY DIAS (PTB -MS. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o_ Projeto de Decreto Legi~latiVo n~ 90, de 1992, que fíxa 
nos termos do disposto no art. 49, da Constituição Federal, 
para o exercício de 1993, a remuneração do Presidente e do 
Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, en-

- contra-se devidamente em ordem para tramitação. 
---~-~--~Meu parecer· é favoráve! a sua ~ramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -o-p-are­
cer é favOrável. 

Completa~_a _a instrução da matéria, passa-se à sua imb-
diata aprçciaÇáo. · 

Em discussão a matéria, em turno único. (Pausa~) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro·a discussão. 
Em votaçãO. 

_ Os S~s, Se_n~_dQres_ que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

.f\.provaq_a. __ 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere_certdo a n!daçáõ 

~~final do projeto, que será lido pelo Sr. 1• Secretário. ~ · · 

É lido o seguinte 

P AIQ;:éER N• 487, DE 1992 

(Da'comissãó blretóra) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~90. 

A Comissão Diretora apteSefitàa rédação fii131 do Projeto 
de Decreto Le-gislativo n" 90, de 1992, que fixa, nos termos 
do disposto _ncu~:rt. 49, inciso Vffi, da Constituição Federal, 
para o exercício financeiro de 1993, a remuneração do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Repúblie:a e dos Miriístros de 
Estado. 
~~ Sala àeR.eiiõiõês da Con:Íissão; 17 de dezembro de Í!Í92. 
- Dirceu carneiro, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Márcio Lacerda - Lavoisier Mnia. 

ANEXO AOPARECERN•481, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 90. 

Faço_ saber que o Congresso· Nacional aprovou, e -eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos_ termos do art. 

48, item 28, do Regimento Int~mo, promulgo a seguinte 

Fixa, nos termos do disposto no art. 49, inciso vm, 
da Constituição Federal, para o exercício rmanceiro de 
l993, a remuneração do Presidente e do Vice-Presidente 
da Repéblica e dos Ministros de Estado. 

Art. 1• A remuneração dos Ministros de Estado, a que 
se. refere o art. 49, inciso VIll, da ConstituiçãO Federal, pre­
vista para o exercício financeiro de 1993, terá valOr mensal, 

-----------------------~~ 
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correspondente à remuneração percebida no mês de dezembro 
de 1992, reajustada nas mesmas datas e pelos mesmos índices 
concedidos aos servidores públicos federaiS, ·a título de anteci­
pação ou adiantamento salarial. 

Art. 29 O valor da remUneração ftxáda ode acordo com 
o art. 19 corresponderá, sempre, a noventa por cento do vàlor 
da remuneração devida ao Presidente da República e a cem 
por cento do valor da devida ao Vice-Presidente da República. 

Art. 39 Da remuneração devida ao Presidente da Repú­
blica e ao Vice-Presidente da República, uma 'terça parte será 
paga a título de ajuda de ·custo; em substituição às despesas 
de alimentação nos Palácios Presidenciais, facultado ao benefi­
ciário o direito de opção pela mesma vantagem. 

Art. 49 Nas viagens oficiaiS aO éxteritH.';- o- Presidente 
da República, o Vice-Presidente da República e os Ministros 
de Estado farão jus, Optatívamente, a diária~ pe valor cõrres­
pondente a um trigésimo- da respectiva remuneração, fixada 
de acordo com os arts. 1" e 29, ou ao pagameilto das despesas 
de hospedagem e alimentação. 

Art. 59 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos financeirOs- a partir de! _1" de 
janeiro de 1993. · -· 

o· SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) --'- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pertt~<:iiieCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 11, DE 19!11- COMPLEMENTAR 

(Em reginie de urgêncía, nos terriios dô -a-rt. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n• 11, de 1991 -Complementar, (n' 69/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do MiniStério Público da 
União, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o 
estatuto do Ministério Público da União, tendo 

PARECER so_b n' 412, de 1992, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, nos 

termos do Substitutivo que oferece. 

-2-
PROJETO DE LEl DA CÂMARA 

N• 69, DE 1992 

(Em regíme de urgência, nos termos do art. 33<?, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úilico, do Projeto de Resolução n9 
69 de 1992, (n• 2.204/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a Constituição 
e o Regime- dos FundoS de Investimento Imobiliário e __ dá 
outras providências. (Dependendo de parecer.) 

,., -'""~ 

-l-

PROJETO DE LEI Din'::A.MARA 
N• 110, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) · 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara 
n' 110, de 1992 (n' 3.195/92, na Casa de origem), qiie dispõe 
sobre a cessão de servidores_ ou empregados da administração 
direta, indireta ou fundacional da União, eleitos diretores 
de entidades civis de caráter cooperativo, social ou esportivo, 
que congreguem os _respectivos_ servidores -e_ seus fariiiliares 
a estas entidades, e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 243, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
~egimento Interno.) __ 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n•' 252 e 291, de 1991, e 69, de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 243, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que­
altera dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 
...........,Lei Orgânica dos Partidos Políticos, tendo: 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Jo­
sé Fogaça, favorável, nos termos de Substitutivo (Emenda 
de n9 1) que oferece. (Dependendo de parecer sobre as Emc.'m­
das de n• 2 a 31.) 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 252, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com Projetos de Lei dO Senado 
n~ 243 e_291,de1991, e 69, de 1992) __ . . _ ,_, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
o~' 252, de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, CJU.e 
dispõe sobre Sistema de Partidos Políticos, e dá outras provi­
dências, tendo: 

PARECER, prqferido em Plenário, Relato~: Senacjor JO­
sé Fogaça, favorável, nos termos de Substitutivo (Emenda 
n~'-1) que oferece. (Dependendo de parecer sobre as Emendas­
den~2a31.) 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 291, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336, c,--do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n• 243 e 252, de 1991 e 69, de 1992.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Ui dO -Senado 
n~" 291, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que regulamenta os§§ 29 e_39 do art. 17 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre o registro dos estatutos parti dá~ 
rios no Tribunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo parti­
dário e o acesso gratuito aos meios de comunicação, tend_o: 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Jo­
sé Fogaça, favorável, nos termos de Substitutivo (Emenda 
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n'? 1) que oferece. (Dependendo de parecer sobre as Emendas 
de no' 2 a 31.) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 69, DE 1992 

(Em regime de urgência: nos te~~s d_o· ~rt. -336, c, do 
Regimento Interno.) · ·-

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n~ 243, 252 e 291, de 1991) 

. Discussão, em turno úiiico, do Projeto de l.ei do Senado 
n'? 69, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin, que 
altera o art. 118, da Lei Orgânica dos Partidos Polífii:os, acres­
centando o § 2', que dispõe sobre a faculdade do partido 
político celebrar acordos com as redes de rádio e televisão 
para a divulgação do horário eleitoral gratuito, tendo: 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Jo­
sé Fogaça, nos termos de Substitutivo (Emenda no I) que 
oferece. (Dependendo de Parecer sobre as Emendas de n...s 
2 a 31.) 

-8-
PROJETO DE RESÜÜJÇÃO j\ri 94, DE 199Z 

(Em regime de urgência, nos termOs do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 
54, de 1992, de autoria do Senador Lourival Baptista e outros 
Senhores Senadores, que proíbe o uso do furilo e seus derivaM 
dos no recinto do Plenário do Senado Federal. (Dependendo 
de Pareceres.) 

-9-
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 54, DE 1992 

(Em regime de urgê~cia, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 
94, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econõ­
micos c_omo conclusão de seu Parecer n'? 452, áe. 1992) ~- que 
autoriza a União a celebrar operação de crédito externo, visan­
do ao reescalonamento e ao refinanciamento da dívida externa 
de médio e longo prazos junto a bancos comerciais, a conceder 
garantias, a assumir dívidas externas de entidades federais 
e dissolvidas, e dá outras providências. (Dependendo de pare­
cer sobre as Emendas de Plenário.) 

-lO-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 106, DE 1992 

-11-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 107, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento InteniQ,) 

__ ~- Discussão, em_ turno único,- d9 Projeto de Resolução n'? 
107, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos-Econô­
micos como conçlusão de seu Parecer n9 470, de 1992), que 
au~oriza a Prefeitura Municipal de Itajaf - SC, a contratar 
operação de créd_ito junto ao Banco do Estado de Santa Cata­
rina SIA - BADESC, no valor de Cr$860.050.400,00 (oito­
centos e sessenta IlJ.ilhões, cinqüenta mil e quatrocentos cruzei­
ros). dentro do PROURB. para execução de projetos de infra­
estrutura naquela municipalidade~ 

-12-
0FÍCIO No sm; DE 1992 

(Em regime de _1,ugência, nos termos do art. 336, C,, do 
Regimento Interno.) ··· 

Ofício no S/77, de 1992, através do qual o Governo do 
Estado de Goiás solicita a autoriZação para contratar operação 
de crédito externo, no valor de dezoito milhões, setecentos 
e oitenta e dois mil e quinhentos e cinqüenta dólares, destinada 
a financiar projeto- de Desenvolvimento Tecnológico para-Pe­
queno Produtor, em área de cerrado. (Dependendo de pare­
cer.) 

-13-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
No 9, DE 1992 

(Inclufda em Ordem do Dia !lOs termos do art. 358, § 
2o, do Regimento Interno.) 

Discussão, em primeiro turrio, da Proposta de Emenda 
à Constituição n'? 9, de 1992, de- autoria do Senador José 
Eduardo e outros Senadores, que dá nova redação ao art. 
3'? do Ato das Disposições Cons~tucionais Transitórias. (2~ 
sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

( Lt?l!an_ta-se a sessão _à~ 18 horas e 20 minutos.) 
(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 54, DE 1992 

Altera o Ato da Comissão Diretora D' 28, de 1992. 

A Comissão Ditetora do Senado Federal, no uso da com­
petência delegada pela Resolução no 52, de 1992, e tendo 
em vista o disposto no art. 2~, parágrafo únicO, do Ato n' 
26, de 1992, resolve: 

Art. 1 o O inciso I do art. I' do Ato da Comissão Dire­
tora n'? 28, de 1992~ passa a vigorar com· a segiiírite-redação: 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, -c, do .. I - no Padrão V da Classe Especial, os que esta-
Regimento Interno.) _ _ varo localizados no Padrão III da Classe Especial, da 

Discussão, em turno único, do Projeto de ~esoluçáo n'? Tabela de Nível Médio;" 
106, de 1992 (apresentadO pela Comissão de Assuntos Eco nó- Art. 2'? Este ato entra em vigor na data de sua p_u~!ica-
micos como conclusão de seu Parecer n~" 469, de 1992), que ção, com efeitos financeiros a partir de 1'? de seteffibro de 
autoriza a Prefeitura MuniciPal de Angelina_- SC, ~ rea}izar 1992. 
operação de crédito junto ao_ Banco do Estado_ de Santa CataM Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
rina S/ A- BADESC, e ao Banco Internacional para ~econsM -Sala da Comissão Diretoia,·s de_ dezembro de 1992. --
trução e Desenvolvimento -_ B_IRD, no .-"-~j_~r d~ Mauro Benevides---:-- C&rlos De'CarU- Márcio Lacerda--
Cr$569.541.000,00 (quinhentos e sessenta e nove milhões, qut- Rachid Saldanha Derzi- Iram Saraiva- Meira Filho. 
nhentos e quarenta e um mil cruzeiros), destinada à implan- __ - _ . _ .--· 
tação de obras de infra-estrutur:.J na0uda munici!>alid'Mt! 'liti"Y'Ê]Ê'. M* :t;;?if.iíJiiW: I 14\li.ililG~E-tfZ:~~ 
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ATO DO PRESIDENTE N• 475, DE 1992 

Altera o Quadro de Detalbameoto da Despesa fixa­
da no Orçamento do Senado Federal, para o exercício 
de 1992. 

O Presidente do SepaQQ Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 
disposto no art. 49, § 3•, da Lei n• 8.211, de 22 de julho 
de 1991, resolve: 

02.000 - SENADO fEDERAL 
02 00 fED SECRETAR .101 - SENA ERAL - lA 

. .. -. . 

Q.JI\ffiO CE CETI\LHI\IENTO DA CESPESA - CArÇ;J..A>ENTO 
.. 

E s p E c I f I c A ç A o 
-

Art. !'?' Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da 
Despesa fixada no orçamento da unidade 02.101 - Senado 
Federal, que com este baixa. 

Art. 2"' Este ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 39 Revogam-se as dísposições em Contrário. 
Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. -Senador 

Mauro Benevides, Presidente. -

Em Cr$ 1 COJ,O:. 
... . . .. 

REOJ<SOS CE TOOI\5 AS ftm<S E TRANSfEJ>J;N:IAS - FlSCI\l . 

NATUREZA fONTE DETALHADO T o T"AL 
•. 

01 • 001 .0001. 2021 - Administração e Coordenação dos Serviços 

Legislativos 

01.001.0001.2021/00"02 - funclonamer:ato do Senado Federal 3.1.90.11 100 2.300.000 2.300.000 
. 

02.000 - SENADO FEDERAL 
02 101 SENADO FEDERAL SECRETARIA Em Cr$ 1 OOJ 00 - - ... - -· -· .. 

Q.JI\ffiO CE CET ALHI\IoEN!O DA OESF>CSI\ - Stf'l.OENT 1\ÇAD RED...RSOS OC TIDAS AS F(NfES E ~:)'."AS - FISÓ\L 

. 
I 

E S P E C I f I C A Ç A o NATUREZA FONTE I DETALHADO T o T A. L 
. ... 

01.001.0001.2021 - Administração e Coordenação dos Serv_iços 

Legislativos 

01.001.0001.2021/0002 "' Funclon-a_literrto--do Senado Federal 3.1.90.92 100 2.200.000 

ATO DO PRESIDENTE N• 476, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe· 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato _ 
da Comissão Diretora_ n" 2, de 1973, de acordo com_o-disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora nO? 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n• 017.500192·3", resolve exonerar THEREZA CH· 
RISTINA ELIAS QUINAN do cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar Código AS·l, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, do Gabinete do Senador Onofre Quinail, 
a partir de 11 de dezembro de 1992. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

3.1.90.14 100 I 100.000 2.300._DOO 

--~~t- "' .~ "'"::i!i.,.;,- --
~1( .uu.l 'l'Jeú de ~(.,g.d44,. 

OtRHOfl.GfRAL 

PORTARIA N• 69, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Sen_ado Federal, no uso de 
suas atri_buiçõe.s regulamentares, e_ à vjsta de informações que 
lhe chegaram ao co_nhecimento, resolve designar os servidores 
ALAOR BARBOSA DOS SANTOS, Assessor Legislativo, 
PJ\:ULA CUNHA CANTO DE MIRANDA, Analista Legis­
lativo, e MARTHA LYRA DO NASCIMENTO, Analista 
Legislativo, para, sob a presidência do primeiro, integrarem 
Comissão de Sindicância incunib_ida de verificar a sisteniática 
de utilização de automóveis oficiais do Senado Federal pelo 
Setor de Transporte da Casa. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1992. - Senador 
Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

' 
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ATA DE COMISSÃO de Campo Mourão - PR, solicitando autorização do Senado 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
28~ Reunião, realizada em 25 de novembro de 1992 

As onze horas do dia vinte e cinco de novembro de mil 
novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do_ Senador 
Raimundo Lira, com a presença dos Senhores Senadores Ono­
fre Quinan-, Albano Franco, Nabor Júnior, Esperidião Amin. 
João Rocha, Valmir Campelo, José Foga~, Ronan Tito, Pe­
dro Teixeira, Gerson Camata, Ney Maranh~o,_Henrigue Al­
meida, Dario Pereira, Levy Dias, Bello Parga, ~leio Alv~res, 
Pedro- Simon, Lavoisier Maia, Jonas Pinheiro, Nelson Wede­
kin, Álvaro Pacheco, Áureo Mello, Ronaldo Aragão, Gui­
lherme Palmeira, César Dias, Ruy Bacelar, José Richa, 
Eduardo Suplicy e Beni V eras, reúne-se a Comissão de ~~Ul_1-:_ 
tos Econômicos. Deixam de comparecer os SenhOres Sena­
dores Aluízio Bezerra, Mansueto de Lavor, Meira Filho, Má­
rio CoYas, Affonso C8.mã.rE;o, Júnia Marise e Moisés Abrão. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada por aprovada e, a seguir, _cc;>mtinica que 
a reunião destina-se à apreciação do PLC n9 66/92, qüe ''dispõe 
sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados 
e das instalações portuárias e dá outras providências"; e de 
uma Pauta Extra contendo dezoito itens que Sua Excelên_ç:ia 
sugere, seja examinada primeiro. O Senador Esperidião Amin 
propõe, uma vez que não haja objeção, que a Pauta Extra 
seja apreciada em bloco, para que se possa dedicar mais tempo 
ao Projeto de Modernização dos Portos. O Senador_ R_qnan 
Tito endossa a proposta, suge-rindo que os Senhores Senadores 
que porventura se sintam prejudicados em alguma dessas ma­
térias peçam destaque para a mesma. Em seguida, o Senhor 
Presidente esclarece o teor dos Projetos em· questão e, uma 
vez qu~ não há objeção por parte dos Senhores Senadores, 
a proposta é aprovada. Sua Excelência sugere que -se tome 
como parâmetro de parecer o relatório do Senador Ronan 
Tito, oferecido ao item 1 da Pauta - favorável g.os termos 
do PRS que apresenta- e, a seguir, convida o Senador Esperi­
dião Amin para proceder à leitura. Feito isto e, uma vez 
que não há quem queira discutir, o Senhor Presidente procede 
à votação. São pois ·aprovadas em bloco as seguintes matérias; 
Item 1, Ofício "Sn n9 21/92, "Do Senhor Prefeito Municipal 
de Guimar-ãnia - MG, solicita·ndo autorização dO Senado 
Federal, para contfatar··operação de crédito no _valor de 
Cr$300.000.000,00, junto ao Banco de Desenvolvimento de_ 
Minas Gerais SI A", ielatado pelo Senada:r Ronan -TitO; item 
2 .. Ofício "S" n~ 24/92, "Do Senhor Prefeito Municipal de 
Cambé - PR, solicitando__ autorização do Senado Federal, 
para contratar operação- _de crédito no v~Jo.r de 
Cr$910.000.000,00, junto ao Banco do Estado do Paraná Si 
A", relatado pelo Senador _Affonso Camargo; item 3 '·Ofício 
"S" n' 36/92, "Do Senhor Prefeito Municipal de lbiporã -
PR, solicitando autorização do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito no valor de Cr$2.000.000.000,00, junto 
ao_ Banco do Estado do Paraná S/ A". relatado pelo Senadpr 
Affonso Camargo; lferii--4-;-bfído "S" n~ 41/92,. "Do Senh91: 
Prefeito Municipal de Guapirama - PR. solicitarido autori-­
zação do Senado Federal, para contratar opetação de crédito 
no valor de Cr$278.000.000,00, junto ao Banco do Estado 
do Paraná S/A", relatado pelo Senador Affonso Camargo; 
item 5, Ofício "S" n~ 42/92, "Do Senhor Prefeito Municipal 

Federal, para contratar operação _d~ crédito. no valor, de 
Cr$4.000.000.000,00, junto ao Banco do Estado do Paraná 
S/ A", relatado pelo Senador Affonso Camargo; item 6, Ofício 
"S" n' 43/92, "Do Senhor Prefeito Municipal de Floral -
PR, sólicitando autorfzação do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito no valor ·de Cr$159.500.000,00, junto 
aQ)3an,co do E$tad_o_do Paraná S/ A", relatado pelo Senador 
Affonso Camargo; item 7, Ofício "S" n9 44/9.2, "Do _Senhor 
Prefc;:ito Municipal de Çampo Largo- PR. solicitando autori­
zação do Senado_ Federal, para contratar operação de crédito 
no valor de Cr$6.000.000.000,00, junto ao Banco do Estado 
do _Paraná S/ A", relatado pelo Senador Affonso Camargo; 
item 8, OfíCio "S'-' fi"' 45/92, "Do Senhor Prefeito Municipal 
de Londrina - PR, solicitando autorização do Senado Fede­
ral, para contratar operação de crédito no yalor de 
Cr$17.000.000.000,00, junto-ao Banco do Estado do Paraná 
SI A", relatado pelo Senador Affonso Camargo; Item 9, Ofício 
"S" n' 46/92, "Do Senhor Prefeito Municipal de Rolãndia 
~ PR, solicitando autorização do Senado Federal, para con:~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$852.000.000,00, 
junto ao Banco do Estado c;io Paraná S/A", relatado_ pelo 
Senador Affonso Camargo; Item 10, Ofício ··s., n" 47/92, "Do 
Senhor Prefeito Municipal de São Miguel de Iguaçu - PR, 
solicitando autorização do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito no valor de Cr$2.100.000.000,00, junto 
ao Banco do Estado do Paraná S/ A", r~Jatado pelo Senador 
Affonso Camargo; Item 11, Ofício. "S" .n9 62192~ "Do Senhor 
Prefeito Municipal de Medianeira - PR, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para contratar operação de crédito 
110 valor de Cr$2.000.000.000,00, junto ao Banco dó Estado 
do Paraná S/ A", relatado pelo Senador Affoso Camargo; Item 
U, __ Ofício "S" n9 34192, "Do Senhor Prefeito Municipal de 
São Martinho do Sul- RS, solicitándo autorização do Senado 
Federal, para contratar operação de crédito no valor de 
Cr$504.033.173,77 junto ao Badesul", relatado pelo Senador 
José Fogaça; Item 13, Offcio "S" n'6li92, "Do Senhor Prefeito 
Municipal de Alto Alegre - RS, solicitando autóriZ3..Çãá do 
Senado Federal, para contratar operação de crédito no valor 
de Cr$180,412.021,09 junto ao Badesul", relatado pelo Sena­
dor José Fogaça; Item 14, Ofício "S" n' 60/92, "Do Senhor 
Prefeito Municipal de Ponta Grossa- PR, solicitando autori­
Zãção do Senado Federal, para co-ntra-tar operação de crédito 
no valor de Cr$15.000.000.000,00 junto ao Banco do Estado 
do Paraná S/ A", relatado pelo Senador Affonso Camargo; 
Item 15, Ofício. "S" n~ 66/92, "Do Senhor Prefeito Municipal 
de Dona Emma - SC, solicitando autorização do Senado 
Federal, para contratar operaçãO de crédito no valor de 
Cr$147.245.000,00 junto ao Badesc", relatado pelo Senador 
Esperidião Amin; Item 16, Ofício "S" n~ 67192, "Do Senhor 
Prefeito Municipal de Leoberto Leal- SC, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para contratar operação de crédito 
nQ _valor _de Cr$344.670.000,00 junto ao Badesc", relatado 
pelo Senador Esperidião Amin; Item 17, Ofício "S" n' 68/92, 
Solfcitimdo autqrização do Senado Federal, para contratar 

operação de crédito no valor de Cr$3.758.126.750,83 junto 
ao Badesc", relatado pelo Senador Esperidião Amin e Item 
18, Ofício "S" n9 49/92, "Do -Senhor Prefeito Municipal de 
Arcos - MG, solicitando autorização do Senado Federal, 
para contratar operação de crédito no valor de 
Cr$295508.889 ,00 junto· ao Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais.", relatado pela Senadora Júnia Marise. O Sena­
dor Esperidião Amin solicita dispensa de interstício, no que 



10586 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1992 

é atendido pelo Senhor Presidente. PassaMse ~ a seguir, à_ apre­
ciação do PLC n~ 66/92, que '"Dispõe sohre-o regime jurídico 
da exploração dos portos organizados e das instalações -portuá­
rias e dá outras providências", cujo relator;_Senador Affonso 
Camaigo, apresenta -parecer favOrável ao- Projeto e çoiltrário 
às emendas de n' 1 a 28 da CCJ e de n' 10 a 119 ,-oferecidas 
perante à CAE. Em seguida, o Senhor Presidente passa a 
palavra ao Senador Affonso__ Camargo para prestar esclareci­
mentos sobre as negociações_ efetuadas entre as partes, em 
seu gabinete, na tentativa de. se chegar a· um acordo em torno 
do Projeto e do seu parecer. O relator informa que não foi 
possível chegar a um acordo. Visto isto, o Senhor Presidente 
comunica que abrirá uni prazo de cinco minutos pára que 
os Senadores encaminhem .os seus pedidos de destaques para 
emendas. O Senador Ronan Tito indaga se o parecer será 
votado ressalvando-se os destaques, ao que o Senhor Presi­
dente responde que sim. Usam ainda da palavra para esclareci­
mentos, os Senadores Esperidião Amin, Albano Franco, Af­
fonso-Camargo, Eduardo= Suplicy, Bello :Parga e Mansueto 
de Lavor. Em seguida, n Senhor Presidente ·cOloca em võt3Ção 
o parecer do Senador Affonso_Camargo, que é aprovado res­
salvados os destaques. Votam vencidos·_"oLSenadores Man­
sueto de Lavor, Mário Covas, Nelson Wed!J?kin, Eduardo Su­
plicy e Lavoisier Maia. Passa-se a seguir, à discussão e votação 
dos destaques e o Senhor Presidente comunica que iniciará 
o processo pelas emendas apresentadas perante à Comissão 
de ConstituiÇão, Justiça 'e ·cidadania, que- foi-am, na sua totali­
dade, destacadas pelo Senador Eduardo Suplicy e, pardal­
mente, pelo Senador Esperidião Amin. Em discussão os desta­
ques, usam da palavra- os Senadores Mansueto de Lavor, 
Eduardo Suplicy, Affonso Cãmargo, Gérsófi Camata, Ronan 
Tito, Esperidião Amin, Mário Covas, Nelson Wedekin, José 
Fogaça e Nabor Júnior. São aprovadas pois, após destacadas, 
as seguintes emendas: 3-CCJ, 6-CCJ (apenas a supre~são do 
art. 7'), 7-CCJ, 8-CCJ, 12-CCJ e 14-CCJ. A seguir, o Senador 
Ronan Tito levanta questão de ordem no sentido de que a 
reunião seja encerrada às quatorze horas tCiJ.do -em-vista que, 
às quinze horas, haverá sessão do Congresso. A sugestão é 
acatada e o Senhor Presidente informa qUe haverá reunião 
da Comissão- de P:ssuntos Econômicos amanhã, dia vinte e 
seis de novembro~ com a presença do Senhor Ministro Gustavo 
Krause e do Doutor Pedro Malan, para discutir o acordo 
da dívida externa, MSF n• 357/92. Isto posto, ·sua Excelência 
propõe que a apreciação dos destaques para emendas continue 
na próxima terça-feira, dia primeiro de dezembro, às onze 
horas. A proposta é aceita e o Senhor Presidente encerra 
a reunião às quatorze horas, lavrando eu,- Dirceu Vieira Ma­
chado Ftlho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Senador Raimundo Lira, Presi­
dente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TÂQUIGRÁFICO 

ANEXO À ATA DA 28' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS, REALIZA­
DA EM 25 DE NOVEMBRO DE 1992, ÀS DEZ HO­
RAS, QUE SE PUBLICA DEVID_Jl,MENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE, SENA­
DOR RAIMUNDO LIRA. 

O SR.PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Srs. Senado­
res, Senhores convidados presentes, pedimos a todos que se 
acomodem em seus lugares. A Presidência informa_ que todas 

. as_ bancadas da frente estão reservadas aos Srs. Senadores 
e aos Srs. Deputados. 

Convido o SenadoÍ" Ronan Tito para compor a Mesa 
na condição de vice-presidente. 

Vf).mos dar início à 28~ Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O item I da pauta é o Projeto de Lei da Câmara n~" 
66/92; 8191 na origem. Projeto não terminativo. · 

Antes, porém, vamos colocar sob análise, a mais rápida 
possível, 18 empréstimos de municfpios que- rião podem ser 
prejudicados em função do acúmulo de pauta desta Comissãõ 
do Senado Federal. 

O SR. ESPERIDIÃO AM!N -Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esses projetos a que se refere V. Ex• tiveram suas 
tramitações retardadas por várias razões: de natureza política, 
em função da conjuntura nacional, em função da Resolução 

-n" 36, que estabeleceu novos parâmetros, nova formatação 
para os pareceres. E, via de regra, esses projetos satisfazem 

_ as condições estabelecidas por organismos financeiros interna-
cionais. -

Por esta razão, a minha sugestãO, para garihannos tempo, 
é no sentido de que os 18 projetos sejam apreciados e votados 
em bloco. 

O SR. RONAN TITO- Para que não se diga que vamos 
levar de roldão todos os projetos, sugiro àquele que se sentir 
prejudicado ou tiver algum projeto que não queira ver votado, 
que peça destaque. 

Concordo plenamente com a sugestão feita pelo Senador 
Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - A proposta 
do Senador Esperidião Amin é procedente. 

Gostaria de informar aos Srs. Senadores e a todos os 
presentes que esses 18 pedidos de -empréstimo são- rigorosa­
mente semelhantes na forma, na origem e no conteúdo. Foram 
exaustivamente enquadrados na Resolução n» 36/92, porsereril 
os primeiros a se valerem dessa resolução. Todos os docu­
mentos na forma estão absolutamente corretos e, portanto, 

. vou atender à questão de ordem do Senador Esperidião Amin. 
' Nomeio o Senador Esperidião Amin, a quem concedo 
a palavra, como Relator dos 18 projetos em bloco. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, como 
não tenho nenhuma objeção ao n~ 1, vou tomá-lo como ponto 

. de referência. O Relator é o Seilãdor Ronan Tito, de sorte 
1 

que vou nle valer do texto de S. Ex~ para estendê-lo aos 
1_8 projetos pela similitude. 

O SR. PRESIDENTE (Ra,imundo Lira) -Senador Ro­
nan Tito, V. Ex' foi convidado para compor a Mesa na _condi­
ção de vice-presidente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Todos os pedidos de 
empréstimo dizem respeito a programas de obras; todos foram 
submetidos à Diedip, do Banco Central, à Secretaria âo Te­
souro N acionai, normalmente, aos Governos estaduais respec­
tiVos e coordenadores gerais do programa de obras; seguem 
o prescrito na Constituição e na Resolução n~ 36/92. ' 

Por isso, nos termos dos respectivos projetos de resolu· 
,ções 9,ue_lhe são perti~entes, nosso parecer é favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Está aberta 
a discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCussão. 
Em votação. - ~-~~ · ~ 
Os Srs. Senadores que estãó de acordo, queiram perma­

necer sentados. 
Aprovados os 18 empréstimos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, solicito 
seja obtida a assinatura dos~ membros da Çomissão pata a 
dispensa do ínterstrcTo na tramitação dos projetos de resolução 
em termos de plenário. Se V. Ex• concordar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Só há necessi­
dade da assinatUra de V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Como assinerpor todos, 
assim o farei, mas peço a solidariedade de todos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - O item 1 
da pauta refere-se ao Projeto de Lei da Câmara n~" 66/92; 
8/91 na origem. É um projeto não terminativo, que dispõe 
sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados 
e das instalações portuárias e dá outras providências. 

A autoria é do_ Poder Executivo; o Relator é- o Senador 
Affonso Camargo. -- - _ 

O parecer é favorável ao projeto--e con:rrâtio às Eriteiidas 
n~ 1 a 28, da CCJ, e 10 a 119, oferecidas perante a ComissãO 
de Assuntos Econômicos. 

Em 17-9-92, foi concedido vista conjunta aos Senadores 
Ronan Tito, Nabor Júnior, Beni Vera~_Ro_n~J~o _Ar!lgão, 
Albano Franco, Datio Pereirá e -Cid Sabóia de Carvalho, 
sendo que nenhum dos Senadores apresentou voto em sepa-
rado. ~ - ~ - ~ ~ ~-

Em 12-11-92, o Senador Àffonso Camargo {designado 
Relator da matéria em substituição ao Senador Jo$~ Eduardo 
Vieiia, que passoti a exercer- o cargo de Míriistro dã Indústria 
e do Comércio. · 

Em 18-11-92, pela proposta do Senador Mansueto de 
Lavor, é adiada a votação do projeto com o_ objetivo de se 
chegar a uma posição consensual sobre a matéria, tendo, na­
quela reunião, sido encerrada a sua-discussão. 

Concedo a palavra ao Relator. Senador Affonso Camar-
go. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)-Sr. Presidente, 
Srs. SeD.adores, efetivamente, na reunião da última quarta­
feira, o parecer já era do conhecimento da Comissão, pOrque 
nós assumimos o mesmo texto apresentado pelo Senador José 
Eduardo Vieira, que mantém o acordo feito pela Câmara 
dos Deputados e aprovado, em votação simbólica, por todas 
as lideranças daquela Casa. 

Na ocasião, disse que acrescentava apenas uma eXcepcio­
nalidade com relação à rejeição das emendas, pois considero 
como de redação as Emendas n~s 29, 30 e 39. São emendas 
que corrigem erros datilográficos, até por(}ue a acolJiida dessas 
emendas não remeterá-o projeto de volta à Câmara. 

Àquela época, como V. Ex' já registrou, o Senador Man­
sueto de Lavor fez um apelo, que foi aceito por toda a Comis~ 
são, para que adiássemos a votação por Uma semana, no sen­
tido de possibilitar um novo acordo, aqui no Senado, que 
substituísse o texto do acordo feito na Câmara. 

Ontem, sob a coordenação do Senador José Fogaça, que 
d~te todo o dia conversou com as ·partes, fi.Zenios uma 

reUnião, que durou três horas, com o fim de consolidar esse 
novo ácordo da Comissão. 

Houve um debate muito· produtivo; realmente foi uma 
reunião muito cordial e todas as·p-artes interessadas na opera~ 
ção ·dos portos discutiram; houve propostas, houve contra-
ditas, mas não acabou OCOITendo o referido acordo. . 

Dessa fofmi, Sr. Presidente, Senhores membros da Co­
missão, nós apenas estamos ratificando a nossa posiçãõ.- O 
nosso parecer é pela aprovação do PLC n' 66192, bem como 
pela rejeição de todas as emendas apresentadas ao projeto, 
com exceção das Emendas de Redação o~ 29, 30 e 39. 

:·É·o parece;. ' .. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Antes de colo­
~os q parecei' em votação, abrimos um prazo de 5 minutos 
para recebimento de requerimentos de destaque das_ emendas: 

~. b SR. riÓNAN TITO ...:...si. Presidente, pel~ que 
entendi. V. EX' vai colocar o relatórío em votação; resSalvados 
QS destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Exatamente. 

O SR. RONAN TITO -Obrigado. 

~ b SR. ESPERIDIÃO AMi:N- Sr. Presidente, pelo que 
pude entender do relatório, não obStante a reunião de ontem, 
foi que o parecer do Relator é pela votação çio projeto como 
veío- da Câmarà.-. ' ' 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -Perfeit~mente. 
Acolhendo apenas três emendas de redação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois é! ExCluídas, inclu­
si_ye, _as eme~das ·a-provadas na· COmissão de Justiça, todas 

-efits? . 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Todas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então eu gostaria de 
pedir destaque para todas as emendas que apresent~i. Isso 
é pc:n·--lirila quest:io de coerência. Inclusive as amendas que 
foram aprovadas. - -

~ ~ O SR. PRESiDENTE (Raimundo Lira) - O Secretário 
~ Comissão está· com o impresso de requerimentos para os 
Srs. Senadores que queiram fazer algum destaque. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, vou pedir 
destaque para todas as emendas de minha autoria, são oito, 
das quais, salvo equívoco de_memória, cinco foram aprovadas 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e três não 
foram aprovadas, porque diziam respeito a aSsuntos oPeraCio­
nais. Só poderiam ser apreciadas aqui. Então, eu seria incoe­
rente, se abandonasse, quer as aprovadas, quer as que não 
puderam ser apreciadas por razões técnicas, não eram de natu­
reza jurídica, era~ operacio~ais. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO~ Sr. Prêsidente,e Srs. 
Senadores, mesmo -considerando O prOjeto aproVado pela Câ-­
mara dos Deputados, não o ideal, mas levando-se em conta 
que foi fruto de um concenso político, com a participação 
de todas as forças políticas, com assento ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ....:. Senador Al­
bano Franco, a discussão já se en_cerrou. 
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O SR. ALBANO FRANCO -Sr. Presidente, estou 
encaminhando a votação. 

Sr. Presidente, tendo em vista .a necessidade de agilização 
e celeridade deste projeto, não vamos pedir destaque ?-e ne-­
nhuma das nossas emendas. Inclusive, agradecemos ao Rela­
tor, Senador Affonso Camargo, por ter aceito, no Seiltido 
de aperfeiçoar o projeto, três -elneiidãS-de noss·a autoria- em 
tennos de redação. 

Era o que desejávamos registrar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -,-- Concedo a · 
palavra ao nobre Relator, Senador Affonso Camargo.-

0 SR. RELATOR (Affonso Camargo) - Sr. Presidente; 
é uma questão de ordem porque há algumas dúvidas de Sena-
dores ao meu lado. - . _ 

Quando assumi a_Relatoria, Sr. Presidente, já havia, no 
párecer anterior, a rejeição às emendas Qa Colnissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. Não procurei verificar, porque 
imaginei que isso fosSe reiimerital, ou -seja, ·que a Comissão 
de mérito também rejeita matéria de outra---comiSSão. -oe 
modo que quando foi feita a pergunta ~u ~~sse isso·,_ p<?rque 
já erã um_ fato consumado._ _ _ -__ __ = _ 

A minha questão de ordem é esta: cabe à_ COmiss~o" de 
mérito fazer a rejeição 'da outra Comissão, ou hãO? -- -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lirat- Fica a critério­
de_ V. Er: pode ou não analisar. 

O parecer que vai~para o plenário é o parecer da Comissão 
de mérito. - -

No cas_o da Comissão de Assuntos Econômicos, c3.be a 
V. Er, na condição de Relator, aceitar ou não- a emehda, 
como aceitaria de qualquer outro Senador. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) =se o problema 
é prerrogativa dá ComiSsão, Sr. Presidente, darei o meu Pa!e-

7 

cc:r sempre preservando o texto da Câmara. E, assim sendo, 
rejeito todas as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ~Entendido, 
Senador! . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo ·suplicy; 
para encaminhamento do requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Si. Presid~nte, estou 
preparando o requerimento de destaque para as emendas que 
foram aprovadas pela Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Fiquem tran­
qüilos. A Mesa vai esperar os requerimentos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Si. l'r~~idente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR- PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Con.;ooo"a 
palavra ao nobre Seriador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr, Presidente, um 
requerimento pode pedi:r destaque de mais -de uma emenda, 
ou é necessário que se faça um requerimento para cada desta­
que? 

O SR. PRESIDENTE (R~imundo Lira)- V. EX' pode 
fazer um úilicO requerimento "Solicitando o destaque· de todas 
as emendas ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -As emendas 
que forem da Comissão de ConstitUiÇão, Justiça- e Cidadania 
deverão ser enumeradas com a CCJ à frente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr.J'resjçlente, incluí 
todas as emendas da Comissâo de Constituição, Justiça e Cida­
dania e duas de minha autoria~-~ ComiS:São de .AssunioS-ECo­
nôrilioos. · · 

O SR_ PRESIDENTE (Raimundo Lira),..- Srs. Senado­
res, já recebemos todos os requerimentos de destaque. 

Passa--se à votação do parecer do Senador Affonso Ca­
n:t~g_o. 

-O SR. BELLO PARGA- Pela ordem, Sr. Presidente. 
-0 SR. PRESIDENTE (Rairilundo Lira) - Concedo a 

palavra a nobre Senador Bello.Parga. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, na sua infor­
mação~ ho últim·o item; v:Ex' feZ teferênciá que no último· 
dia 18, na r~úniào paSsada, por proposta do Senador Mansueto 
de Lavor, foi adiada a votação do projetO coni objetilK>s <ie 
se chegar a uma posição consensual sobre a matéria. E agora 
estou chegando aqui sem saber qual a conclusão disso. 

__ P_oderia V. Ex~ prestar ~sclareci~e~t~_a es~ respeito? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Senador Bello 
Parga, pelas infoririãções- QUê tei11io é -que-esse acordo não 
foi possível. Ficou para hoje a votação de duas alternativas: 
oú 6 àcotdo que teria sido acertado entre as partes interessadas 
e o Relator, ou, então, o parecer anterior do Senador Affõnso 
Camargo. · _ _ · - - -

E está sendo, colocado em VOtaÇão o parecer do Senãdor 
Affonso-Camargo;seiri aCordo. - -

O SR, EDUARDO SUPLICY- Pela ordem, Sr. Presi­
-dente .. 

_ O SR_ PRESIDENTE _(Raimundo Lira) - Concedo a 
paiavra ao Senador Eduardo Suplicy. _ 

O SR. EDUARDOSUPUCY -Sr. Presidente, aqueles 
Senadores que desejarem expressar o seu voto_ a favor do 
parecer do Relator Mansueto de Lavor. aprovado pela Comis­
são. de_ Constituição, Justiça e Cidadania, de que maneira 
de_vem._proceder neste instante para que isso seja possível? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -V. EX' já 
destacou as vinte e oito· emendas da CCJ. Então, elas. vão 
ser destacadas após a aprovaÇão. No caso, se for aprovado 
o parecer do Senador AffonSo Camargo, essas emendas Vão 
ser- discutidas e votadas, uma a uma, novamente, aqui, na 
Comissão ·de Assuntos Econômic<?s, 

O SR. EDUARDO SUPLICY-Vamos $upor, por hipó­
tese, que não obtenha maioria o parecer do Senador Affonso 
Camargo. A votação, no caso, se procederá de que fotma? 
Essa é a- minha pergunta. Quero saber se haverá a hipótese 
de se votar o parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania como alternativa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Não fica o 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada.nia 
como alternativa. O parecer do Senador Affonso Camargo, 
caso nãO' seja aprovado~ cai e teremos que nomear um novo 
Relator, que chamamos aqui, regimeil.talmente, de Relator 
do vencido para fazer um novo relatório. · - -

D SR. EDUARDO SUPLICY -Está b_ell1· 
--- O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Senador Má­

rio Covas, é o que V. EX' está dizendo: o relatório da votação. 
Vamos colocar agora em votação o parecer do Senador 

Affonso Camargo, ressalvados todos os destaques. 
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Os Srs.- Senadores que o aprovam pe~arieça"ó:J. sentados. 
(Pausa.) · · 

O SR. M'ÁNSUETÓ DE LAVOR :.....sf. Pr~dénte; 
não ficou clara a resposta dada pela Mesa ao Senador EdUardo 
Suplicy. Para raciOcinar: rejeitado 0-iélatófiô'" do f:miitente 
Senador Affonso ·camargo, V. Ex~ tesp_qildeU --apenas que 
haveria um Relator do vencido, mas não esclareceu quanto 
ao destino do relatório da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. No caso, era preciso que houvesse 11Ii1 ~,Çl~reci­
mento sobre es~ relatório, já aprov3dõ naqU.era ComiS~o~ 

O SR. PRESIDENTE (Ráimundo Lira:)~. \'ai o~elat<?rio 
da Comissão. de. Constituição, Justiça e Cidadania, aprpy_cado, 
e o relatório da Comissão de Assuntos-Econ.õffiiÇqS_, r~jeitaQ.o, _ 
a Plenário. ~~~qq qUe ·a d~ · CoiDis~ãO- de ,AS&Witos_ Ecónô­
micos, no caso~ pode ser restabelecido pelo Pl~nário. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Obrigado, Sr. Presi· 
dente. Realmente, não houve um esclarecimento a respeito 
e agradeço ag~ra . 

. OSR. PR):':SIDEN'i:E.(Rahimndo Liri•) -Vamos colo· 
car em votação. , 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam- Serifa-dos~ -
(Pausa.) 

Aprovado, ressalvados os destaques. _ _ . 
Cinco Senadores contrários: Senadores MailsuetQ de La­

vor, Mário Covas, Netson-Wedekin, Educlrdo Suplicy e Lavoi-
sier Maia. -

Vamos agorà à discussão e votaÇão dos destaques. Vamos 
iniciar pelas emendas da Comissão de ConstitUição, Justiça 
e Cidadania, que foram, na sua totalidade, destacadas pelo 
Senador Eduardo Suplicy e, parcialmente, pelo Senador Espe· 
ridião Amin. 

Emenda n11 1 - CCJ. 
"Dê--Se ao caput do art. 1"' a seguinte redação: 
Art. 19 Cabe à União explorar· diretamente, ·ou 

mediante autorização, concessão ou perniissão'o por--
, to." - -

C?m .a pala'vi"ã O Senador Affonso cainargó. · 

o-sR. RELATOR (A!tcixiso cámario)'.:é:'Não.iendo 
hil~dq ,novo acordo, a relatÇJria é pela rejeição. __ _ 

, O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-' EiD discussão 
a emenda -página 15 do relatório do Sr. Mansueto de Lavor. 

Não havendo quem -queria discutir, passamoS -à votação. -
. Em votação. · - -

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr: Presidente, 
peço ã palavra para encaminhar. 

ó"SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem á paiávra · 
o nobre Senador Mansueto de Lavor. -

. O. SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
só para encaminhar. O objetivo dessa emenda não é apénas 
suprimir a expressão '~porto organizado''. ~ão se trata de 
metã impi-eciSão terininológica; trata-se de um conceito mais 
profUndo. · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - y,; Ex• está 
enqt,ID:inhando a votação, não é, Senador? 

p SR. MANSUETO DE LAVOR- Uma vézque V. 
Ex~ havia encerrado a discussão, estou encaminhando a vota­
.ção. É isso que eu queria dizer. -

~ssa emenda visa excluSivamente _a _clarificar o conceito 
de portQ. Chame~se de porto organizado ou porto públicO 
Wn serviço que compete à União explorar, diretamente ou 
mediante concessão; autorização ou pemiissão. Nesse sentido, 
considero que· a redaÇão dada pela Emenda n' 1 do relatório 
da CCJC-se adequa ffi.elhor, obedece o texto da Constituição, 
enquanto o texto. restaurado da -câmara~ pelo re!atório -do 
Senador Affonso Câm--::rl'go, 'àlsfâiiCla=se-'fundamentalmente 
da noção constituciorial de porto. Da( por que encaminho 
favoravelmente essa Emenda n"' 1. 

O SR. PRESIDENTE -'-Tem-a:paravraoSenador Eduar-
"do Suplicy. -~ 

b SR.' ÉD U ARDO SUPÜCY :__ Para uin ~lareci.;.e~­
to. É possível que o Senador Mansueto de Lavor tenha se 
referido nesse instante, em verdade, à Emenda n~ 22, que 
trata da _expressão-"porto organizado", porque a Emenda 
n"' 1 refere-se a oUtro assunto, e não à questão da referida 
expressão; refere~se à questão da autorização, concessão e 
permissão. · 

· · O SR. MANSUETO DE LA V O R. - Estou discutindo 
a Emenda n' 1 da CCJC- página 15 do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-TelJI na pági­
nª J~~ tem no quadro comparativo ... ·. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com o- Relator 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
IJouve sete votos contrários. 
Emenda n~> 2, CCJ: ~'Suprimà-se do texto, inciso I, do 

§ 1"', do art. 111 , a expressão "conc~dido ou explorado pela 
União". - · 
- :-: Córii a palaVfa O riObre Senadof AffOnso -Camargo. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Não tendo 
ha:y_iQQ J;J.OVO acor9,~, a relatoria propõe a rejeição. 

Q SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Está aberta 
a palavra para encaminhamento. _ ___ . 

-. <;:o~n: a palavra o Senador Gerson CaJ;llata peia ordem. 

O SR. GERSON CAMA 'i'A ....:.. Gostaria que- c5ilustre 
Relator, ao dizer que não aceita a emenda, explicasse as suas 
razões: o porque da sua rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a: palavra 
ó" ~r. Relator, para explicar mais uma vez a sua posíÇão . 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) .:_ O Relator 
era Ministro -dos Transportes~ e- das ·comunicações quando 
esse processo foi votado na Câmara dos Deputados. Se EX' 
aeompa:i:thou todo o processo de negociação ampla, difícil, 
complexa desse projeto de modernização dos portos. O Rela· 
tor ·não ímaginava que viesse a ser Relator desse projeto no 
Senado~-S. E~ assistiu, inclusive, durante a fase da negocia­
ção, a uma greve dos trabalhadores dos portos. Confessa que, 
surpreso, viu que se conseguiu um acordo, aprovado por voto 
simbólico, por todas as lideranças da Câmara. Esse realmente 
é um tema altamente polêmico. Havia uma expectativa que 
não se chegasse a um acordo. 

O .Relator não considera que o Senado seja uma Casa 
_l;tomologatória, mas entende que revis'ãO não significa necessa­
riamente ter que mudar. Dispõe~se, durante o adiamento da 
votaçáo,_a apresentar uma emenda a um substitutivo a todo 
este acoi'do da Câmara- isSo foi dito pelo Relator- desde 



10590 Sexta-feira~ 18~ OlÁRIQ'DO éQNGRES$0 NACiONAL (Seção 11) Dé:iembro de 1992 

que fosse-ft!itO n-o Senaâo'üffi.ácoi"do tão~~ii-1riais iiií-plo do 
que o da Câmara. Ontem-, durarite tiês hóiaS,- das 17 ·às '20 
horas, tentou-se, com a presença de senadores mais direta­
mente interessados na matéria, qUe houvesse um ·acordo.· Mas 
isso não aconteceu. Percebemos claramente nas próprias dis­
cussões que aconteceram qúé esse acordo' Oa ~Câmara é algo 
muito tênue, detalhado f!_a·lg~ a ser fenc:i pOderá, i~clus_ive, 
voltar a·cair na Câmara. O Relator t~m consc:iêl!cia da urgência 
desse projeto e sabe que nenhuma lei é permanente, que 
amanhã essa lei que for aprovada e sancionada no Senado 
poderá ser modificada poste~~rmente. . ~~~ -

Assim, o Relator tomo!l qma posiç4C! çl~ que des~e que 
não houve um· acordo amplo ·que se ma:qtenha o acor4o da 
Câmara por isso se fez uma rejeição global. · · · - --- - - · 

Essa é a poSiçãO do Relator. . ~ ~., 

O SR. GERSON CAMATA- Sr.1'residente·, com­
preenqo as razões do ilustre Relator, sei que-S. Ex~ foi Ministro 
na época, sei que se-dedicou extremameni~ ~q projeto_, _e~~re­
tanto penso que é um dever do Relator não apenas dizer 
que não vai explicar porque rejeita ou aceit.ã1feinendá baSeaQo 
neSses motivOs. "O PlenáriO 'g0$tatia de dizer. o 'pbrquê, especifi~ 
camente, cie opinar pela' rejéição de cada emenda, até para 
não formar juf:i:o e ·poder votar conscien!e~_e~te. P~ns9 que_ 
essa é uma necessidade. Para isto é que- ·eXiSte ·o-"Re1ator: 
para relatar esclarecendo o Plenário. ' 

O SR. PRESIDENTE (lÜimundo Lira J ..:._Com a palàúà 
o Senador Ronan Tito pela ordem. 

O SR. RONAN TITO '- Entendo que- ficou bastante 
explicado que o Relator luta· pela inteireza dO projetó; é uma 
posição política c Agora, melhor do que o Relator paTà esdà­
recer o prejuizõ ou-rtâõ"da emenda, é cada aUtàr, Iio encami­
nhamento da votação, explicar no que ess'a émenda melhora 
0~-· ..... 

• j • . • • 

O SR. PRESIDENTE (Ràim undo Lira)'_:_ Com a palavra 
o Senador Esp~ridião Amin,--pela ordem: . , · . 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN..:... O Se-nador Ronáll Tito 
contribuiu, _decisivarriente, pafa resporider ã:-lridagação do Se-
nador Gerson Ca:matã.. - , : · ---· 

Estamos diante de uma posição política: Vou tentar inter R 
pretar mais profundamente o que disse o R_elator. . _ 

Se o projeto for mexido_ e voltar para a Câmara com 
uma alteração de mérito, se perceberá que qão houve acordo 
na Câmara dos Deputados. Os Líderes dOs-Pa-rtidos na Câmara 
dos Deputados, entre todos, foram os maiS- surpreendidos, 
porque este acordo não existiu. Por íssó, Dão pode haver 
alteração, nem mesmo alteração de mérito·: ·· · · 

Por essa raZão, quero fazer-o segliirite côrilentín:O- iiâldo­
nal: vamos assistír aqui a votações sucessivaS, que Vão levai' 
em conta a aprovaçâo-, e só há um jeito de aprovar. Já que 
não houve e não há acordo na Câmara dos Deputados e no 
Senador Federal -esta é a verdade. A posição do meu que­
rido amígo, nobre Senador Affonso Camargo~ que já fOi ·ex:ter­
nada quando S. Ex~ era Ministro dos Transportes, até fõiiiiãl­
mente, é pela aprovação do projeto na Câmara dos Depu­
tados. S. Ex~ está sendo coerente, principalmente ao lembrar 
que, como Ministro, padeceu aos efeitos da falta dessa lei, 
segundo seu juízo. Então, o- que vamos assistir aqui é ·uma 
série de votações. 

Não é sempre possível que o autor da emenda fale pela 
emenda na Comissão de Consfítltição Justiça e Cidadania por 
uma razão, Senador Ronan Tito: é"C:flfe riiuífiS vezes o Relator, 

Se11acior Mansueto~de Lavor, agrupou emendas.~.No caso da 
EMenda IJ9 '1, pOr' eXemplO'- fui autor_de pa:rte dela-, 
qu·e- já fOi 3cjui 'dehubada, qUando 3mpli'am'os·a forma de 
expl9r~çãq ~!!. ac.o.r~<? ___ ~I:TI. ~ _ ÇçD:s~ituiÇ~o •• porque o ·texto 
que veio da ·câm;ua 'dos· Deputados não reprq4~.~;z~u o texto· 
constitucional. Então,·vamos voltar ao plenáriu·. -. 

Fiilálizahdo, a m:inha sugestão é que a.cadfí emenda seja 
dada voZ aO Senador Mansueto de Lavor; e qUem for autor, 
aE> meno~ parçi~l, ~aqui lo q~e_ é consideradp_ ~menda que 
f~e ~ambém. Assim, rac~Onfl~an;tosc <~;quil9 qu~.va~ acontecer, 
que é'votar, porque esse é o objetívp da nos.sa rçuni~o. 

~ ~ Muito obrigado. 
---ªa __ o que. tinha ·a· diZer~-

c=O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -'Com a palavra 
oSenadorMárioCovas. , , ,- -·- -.- ·, ._. · -

O SR. MÁRIO COVAs- Respeiio totalinente a posição 
do Senador Affonso Carilargo, qu-e tem, cofu.b ofOI-dito aqui, 
um fundamento de natureza política; tendo S. Ex~ todo o 
direito de fazer. 

·.,' O Semidor Affonso Camargo está <:;umprindo a sua função 
enquanto Senador; exRMinistrO, hOmem púbHco e·, portanto, 
achando que esse projeto,·a menos que· houvesse um consenso 

-global, deveria ser. aptovado ta'l'qual veio da Câmara dos 
Deputados. Isso é defensável. Mas não está cumprindo a sua 
função como Relator. 

S. Ex~ pode sustentar esse ponto de vista, tem todo direito, 
e deve fazéRlo; é o que ele pensa. Mas, enquanto Relator. 
tem. que dizer um pouco mais_para cada um de nós; 'qual 
a posição da Relataria, ao Ser contra, no que se refere· à 
al}~lise .d~ e~ell:da? ~SSa posiçâ~ jã- S-aÓeiD:~S, tem- seU funda­
~entq polítiço. M.a~ _qu~m fala sobre o méritO' da emellda?. 
O Relator, por j~sp, se d,~qÇrjga dç fala;r, sobre o_ ~én:t9 
da.emenda? 

O. SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Seria o Sena­
dor Mansueto de Lavor e os autores das emendas. 

O SR. MÁRIO COVAS - O Senador Mansueto de 
Lavor, _como apresentou a emenda, defende. Mas quem fala 
contra'? QU.ém expOe?- · · · · · · · · · · · 
- · É- evidente que o Senador tem todo direito de fazê-lo 

oti não, afinal, enqUanto Relator pode até deixar de analbjar 
uma d'eterinimida emenda. Agora, a rigor, é ·natural que Uin 
senador, na ComisSão', Sém -ter' tido o mesmo tempo, a ·mês'nia 
prõfUD.didade de anális-e de cada emenda, peça uma opirliãd 
do Relator, que é a pessoa que mais se api·ofunda no problema; 
isso; ê razoável. 

" No instante em que ele diz _que vota contra todas -elaS, 
ele abStrai a possibilidade do mérito. Do ponto de vista dO 
posicionamento políticO está correto._Mas é razoável que um 
senador pergunte: "V. Ex~, enquanto Relator. como vê'esSa 
emei:tda?". Não fora o posicionamento político superior: ·~CO:­
mo V~ Ex~ vê essa emenda? Quais são as virtudes e os-defeitOS 

· dela?"~ Lógico! Volto a insistir, tem todo direito de não fal,r_. 
Mas, de qualquer maneira, é razoável que se peça ao Relator 
uma opinião a respeito do tema que está em causa. De qual­
quer maneira, isso não é compulsório; ·portanto~ ele o fãrá 
se quiser; até entendo. Cada um de nós, tendo em vista os 
métito·::r-"que· S. Exl áCiilnulou cOmo Ministro e Relator~ -é 
natu_r~!_que nos socorramos da sua visão, para forrimlar. a 
sua pr6pria posição. · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Quero 'que 
seja consignado aqui, na Ata da ComiSsão, o elogio ao com-



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sexta-feira 18 10591 

portamento de todos os presentes, em_ todas as reuniões d~ 
Comissão de Assuntos EconôniiCos, a rêspeito c do PrOjeto 
de Modernização dos Portos, a fonita educada com que todos 
se comportàiani. · 

Também ~proveito a oportunidade, consignado esse elo­
gio, no sentido de que esse comportamento permaneça até 
o final, porque, regime'ntalmente, é proibida a manifestação 
da assistência da Comissão de Assuntos Econômicos. Muito 
obrigado. 

Está aberto o encaminhamento para a Emenda nç 2, da 
CCJ. A palavra é franqueada ao Senador que quiser encami­
nhá-la favoravelmente. (Pausa.) 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
a Emenda n~ 2, da CCJ, é uma mera adequação à Constituição . 
e ao texto alterado pela Emenda n~' 1. Se se rejeita a Emenda 
n~" 1, evidentemente esse texto fica prejudicado. É claro que 
está se reJeitando aqui, na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Por uma questão de celeridade_dos trabalhos, então, vota­
rei contrário ao Relator. Mas entendo que, se se ·volta ao 
texto da Câmara dos Deputados, no art. 19, tem que se voltar 
também ao texto no inciso I do § 19. Então, essa emenda 
é uma adequação de textos às alterações havidas na Emenda 
n91. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lita) - O Relator 
considera prejudicada a Emenda n9 2? 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -Sim,. está pre­
judicada, Sr. Presidente. O Senador Mansueto de Lavor lem­
bra muito bem que estamos na fase da Comissão. 

l Ainda hoje, em conserva com trabalhadores interessados 
no processo, disse que essa era uma fase; o que não elimina 
mais uma fase, que é a do plenário. 

Continuo na mesma posição anterior. Nunca abdico de 
acordos que possam acontecer, -

Passada a fase da Comissão --entre a votaçãO na CoiriiS­
são ~ no Plenário - teremos um outro momento. V. Ex• 
tem conhecimento de que, no plenário, poderão ser apresen­
tadas emendas de plenário. Cieio qué: ·será a melhor oportu­
nidade para se tentar alguma modificação, por um acordo, 
da mesma forma com que se tentou ontem .. 

Por essa razão, estou COt:J.SCiente de que não temos que 
protelar nada. Estou procurando resolver este problema o 
mais rápido possível, para que as partes tentem, novamente, 
um acordo para efeito do plenário. 

. . O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Então, em 
função de a Emenda n9 2, da CCJ, estar prejudicada, vamos 
passar à Emenda n• 3, da CCJ. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, p~ra um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
V. EX' 

O SR. MÁRIO COVAS - Mas aqui se parte de uma 
definição de porto organizado. E se diz que o porto organi­
zado, daqui para a frente, só é o concedido ou explorado 
pela União. Aquele que for autorizado ou permitido pela 
União, tal qual fala a Constituição, deixa de ser porto orga­
nizado. 

N~o vou insi.stir no assun~q; apenas-quero qUe-fiqUe claro 
'qUe isso vai acontecer. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Emenda n' 
3,CCJ: 

~"Inclua-se no inciso I! do§ 1' do art. 1' do PLC 
n9 66/92 a: expressão: "e dentro do navio", a constar 
após o vocábulo "porto orgaÔIZado", antes de "por 
operador portuário". 

Está aberto o encaminhamento. 

. O SR. MANSUETO DE LAVOR - O Relator não 
vai se pronunciar. Sr. Presidente?-

ú ·sR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - O Relator 
mantém a posição. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não diz por quê? 
O Relator não ~~plica? 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- O Relator 
já colocou a sua posição,: ·no -sentido de que e_sses ade~d~s 
feitos- rião sãO_ Substanciais para o ·projeto. que não voltaria 
para a Câmara dos Deputados. - --

A posição do Relator é muito clara. E o Relator continua 
na posição de poder sempre abrir espaços para uttr--novo_ e 
amplo acordo, que poderá se dar entre a votação da Comiss-ão 
e a votaçãp do Plenário. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Então, Sr. Presi­
dente, permita-me tentar explicar aos nobres companheiros 
·como o fiz, aí na Mesa, quando era Relator, na CCJ. 

Todas as emendas tiveram a explicação do Relator, e 
isto é importante, porque o Relator tem suas razões. 

Então, por que está-se-aCrescentã.ndo, mediante esse~ 
Emenda n9 3, da CCJ, a expressão·-"e dentro do navio"? 
Porque sem essa expressão os trabal~hadores _da estiva e de 
capatazia ficam excluídos - são os que trabalham dentro 
do navio. 

Realmente, há uma lacuna no texto que tem de ser corri~ 
gida. O texto origÍjlal da Câmara é este: 

"Operação portuária. A movimentaçãO e armaze­
nagem de mercadorias destinadas ou provenientes de 
transporte aquaviáriq, realizada no porto organizado, 
pOr operadores port~rios." 

Realizada no porto, no armazém, no cais. E onde estão 
as operações, dentro do navio,- feitas pelos estivadores? Não 
existe neste texto. _ _ _ _ 

Então, é necessário inClUir essa expressão "e dentro do 
navio", para caracterizar ·que também dentro do navio são 

1 
feitas operações que competem à categoriá dos estivadores. 

I Foi por essa razão, que a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania entendeu muito bem. 

Há, portanto, uma lacuna que tem de ser corrigida. E 
1 o momento é este. 

Por essa razão, encaminho favoravelmente à Emenda 
·n' 3, da CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em votação. 
(Pausa.) 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 
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O SR. PRESIDENTE (Raiirtundo Lira)-Tem a palavra 
V. EX' 

O SR. MÁRIO COVAS - Apenas o· autor da emenda 
pode falar? 

O .SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Não! V. Ex• 
também pode falar. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não sei se acrescento muito 
ao que disse o Senador Mansueto de Lavor. Mas todos sabem 
que, nqm porto qualquer, e,P~tem dois tipos_- de operação: 
uma operação em terra, que é conhecida como capatazia; 
e uma operação dentro do navio, chamada de estiva ou deses-
tiva, cOnforme o" rumo que a ciri'ga tenha. _---- ___ -

0 texto define o que é operação portuária.· E -só cita 
. a operação- feita no cais. O que significa, pela ausência· de' 
citação, que a operação feita dentro do navio -deixou 9é s~r 
uma operação portuária. Isso tem conseqüência~.- até á respeito 
do que é o Operador portuário. 

o operador portuário" é a pessoa jurídica pré-qualificada 
para a execução de operação portuária, na área do porto 
organizado. Se não for enquadrado o que se faz dentr9 do_ 
naviO como operação portuária, a rigor, o operador pOrtuário­
terá essa operação para fãzer ." Pior: essa operaÇão não ficá 
catalogada como nada. Foi ·uma omissão-...:.....~ isso n-ãõ_é_ nem 
mérito - havida no projeto, que conviria- foSse consertada. 
Vai ficar excluída da operação portuária uma operaçãO que 
é fundamentalmente portuária. Operação portuária Só se com­
pleta no instailte em que a mercadoria está lá no fundo do 
porão do navio, assumada, para o navio carregá-la; ou, inYer­
sa.mente, só quando ela sai do fundo do navío _e chega no 
caminhão para _levá-la embora. 

Assim sendo, exclui uma atividade níJida e claramecyt~ 
de operação portuária da definição de operação portuária. 
Esta é a razão_ por que isso_está aqui. --- -. " 

É preciso ter um bom argumento para rejeitar. Isso_ sequer 
é mérito, algo que entra no conflito capital/trãbalho;é alguma 
coisa que define o que é operação portuária. Não inclúí~lã. 
é excluí-la. Excluí-la significa que a·-operação conjunt_a_ vai 
ficar capenga. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sr. Presidente;-peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a jialawa 
o Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Sr. Presidente, eu gosta­
ria de ouvir o que diz o Relator, Senador Affonso Camárgo; 
talvez S. Ex~ resolva a minha dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -·concedo á. 
palavra ao Sr. Relator, Senador Affonso Cariúri'gã. -

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -Si. !'residente, 
ou esse problema poderá ser resolvido na própria adminis­
tração ou naqueles que são responsáveis por- administrar os 
portos, ou esse assunto realmente é de tal gravidade que pode­
rá ser objeto desse acordo. Imagino não ser possível que todos 
que operam no porto não queiram uma modificação que seja 
fundamental para a operação. 

Assim, continuo na mesma posição: sou contrário à apro­
vação simplesmente da emenda. Se ela for absolutamente 
necessária, Será necess3.ria para os tr3.balhadores, para os usuá­
rios e também para os operadores. Portanto, só aceito Iriõdifi­
cação por um amplo acordo feito por tOdos. Fora disso, conti­

. nuo na mesma posição, rejeitando as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Com a palavra 
o Sen-ador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN ~Quando o Relator, Sena­
dQr_A.ffonso Camargo, começo_u a sua-íD.tervençãO, imaginei 
que S. Ex~, eventualmente, iria ceder aos-argumentos tão 
claros expendidos pelos Senadores Mansueto de Lavor e Má­
rio Covas. 

Infelizmente, vejo que quem não entende direito da ques­
tão do porto não tem como decidir em função de argumentos. 
Diz-se, claramente, ficando a redação que veio da Câmara 
dos- Deputados, que as operações· de dentro do navio não 
são <?P~rações portuárias. As-cohseqüéntias de uma dísposição 
dessa natureza são muito graves; rilas, se o Relator não tem 
como. argumentar' quer dizer. se- ele vai ficar nessa-pôsição 
de que não há acordo, fica mUito difícil se fazer qualquer 
avaliação. 

- Apenas quero chamar a atenção dos meus Colegas, dos 
meus Pares, para o fato de que considero que essa definição 
tem importância, tem conseqüências profundas e graves. Tiiar 
as operações que ocorrem dentro do J?,avio da cçn:}4_iç3.o _de 
operações portuárias reatmente·sign'ifica fazer um projeto que 
faZ jus a toda a pressa e a toda a falta de debate e discussão 
que houve no projeto da Câ~ara.- · 

OSR. PRESIDENTE (Raimundo Lini)- Com a palavra 
o Senadqr José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Presidente, veja V. EX' 
como os problemas originários da falta de um acordo levam 
a dificuldades dessa natureza. · · · 

Esta~os diante de uma enie'nda que, d<Yponto de _vista 
té~nico inclusive, é razoável e merece consideração. No entan­
to, o fato de que as partes envolVidas, os setores econôiriicOs 
ligados tanto ao .capital qu3itio·- áo tfabalho-, petmafleêeram 
na posição de não estabelecer um acordo final e definitiVO 
em tomo dessa matéria crio~-nos imeD.sa dificuldade para 
um posiciOnamento detalhado e articulado em torno deste 
prójetó: · _ _ _ · · · ·· _ - · 

O projeto propõe uma estiutUra nova é -Inovadora para 
os portos do Brasil. Ao mesmo tempo, estabelece uma série 
de m~danças de caráter técnico, que-possivelmei:tte serão posi­
tivaS~ No entanto, nesta matéria, explicitamente na Emenda­
n"' 3, o Se~ador Mansueto de Lavor tem razão. Ou seja, a 
inclusão da expressão '~dentro do navio" vai preencher uma 
lacuna, porque o inci.Só-11 do§ 19 do art. 19 não faz referéncia 
explícita a essa operação no âmbito do navio, dentro do navio. 

Agora, veja V. Ex• como a situação se tomou difícil. 
Tentamos fazer um acordo; tentamos· produzir uma conve-r- -
géncia de vontades ontem, até Quase 9 horas da noite, e isto 
não foi possível. 

Estamos, então, diari.te da seguiD.te qll"estão: ou aprova­
mos o parecer do Relator, que é pela rejeição de todas as 
emendas, ou as analisamos.üma a uma, vendo a sua proce­
dência, a sua validade e a sua fundamentação técnica e-política. 

Do ponto de vista político, um bom número de Senadores 
que iniegianí. a bancada do PMDB, entre eles os Senadores 
Ronan Tito, Onofre Quinan, Ronaldo Aragão e este Senãdor 
que está falando, tem uma posição· mais ou menos clara e 
definida. Entendemos que é preciso haver uma modificação 
na estrutura portuária brasileira, somos pelo parecer do Rela­
tor, mas queremos f3zer modificações. 

Uma delas é estabelecer a paridade no órgão gestor da 
mão-de-obra, posição que o PMDB está assumindo dentro 
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desta Comissão. Portanto, não estamos amarrados e aprisio­
nados pela idéia ·cte que o :texto não deva ser alterado e, 
portanto, não deva voltar à. Câmara. Estamos preteridendo 
aprovar uma emenda do Senador Mansueto de Lavor segundo 
a qual se estabelece paridade no árgão getor da mão-de-obra. 

Ora, diante disso, é verdade que não há problema em 
também examinarmos a qualÍdade técnica ou o conteúdo esPe­
cífico de uma emenda que não venha a quebrar a unidade 
dinâmi~ e inovadora que d projeto tem, de modernização 
dos portos brasileiros, que ·é o caso da Emenda n9 3. Ela 
não afeta a proposição global do projeto, a modernização 
que ele traz no seu bojo; ela'1é apenas uma emenda técnica. 

E o argumento de que nada se deve modificar em função 
da necessidade de o projeto não voltar à Câmara ao PMDB 
não cabe, porque ele deseja introduzir uma modificação rela~ 
tiva ao órgão gestor da mão-de~obra. E se essa modificação 
vier a ocorrer, o projeto voltará para a Câmara dos Deputados. 
Com isso~ evidentemente, torna-se possível que venhamos 
a fazer opções dentre aquelas eniendas de caráter rigorosa~ 
niente técnico, operacional, como explicou muito bem o Sena­
dor Mansueto de Lavor, que tenham um índice de razoabi­
lidade aceitável e~ portanto, nos pareçam merecer ·ser apro­
vadas. 

O SR. P~SIDENTE (Raimundo Lira)- Vamos colo­
car em votação a Emenda n"' 3. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo com a posição 
do Relator permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovada. 
Emenda n'4: 

"Inclua-se no inciso IV do § 1~' do art. 19, após 
a expressão "área do porto organizado": "são as áreas 
contínuas e descontínuas compreendida". 

Os Srs. Senadores pode~ usar da palavra parã- o encami­
nhamento. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -0 Relator 
mantém a sua posição. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) --Não passei 
a palavra ao Relator, mas diretamente aos Srs. Senadores, 
para encaminhamento, porque o Relator já definiu a sua posi­
ção em relação a todas as emendas. 

o· SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
esse é mais Um texto que piecisa de aperfeiçoamento na sua 
redação. 

Espero que estejamos fazendo uma lei o melhor possível~ 
que leve, realmente, à modernização dos portos brasileiros. 
Se isso se dará atravéS da privatização, que façairios a privati­
zação da maioria das operações portuárias. Mas o que não 
se pode fazer é votar "uma lei, e, logo no dia seguinte àquele 
em que entre em vigor, surgirem lacunas e dúvidas. 

Nem todos os portos têm 'areas contínuas. Há aqueles 
em que há canais; de um lado, está uma série de armazéns, 
há um canal no meio; do outro lado, há outra série de instala­
ções portuárias. Citei, na justificativa desta emenda, que no 
meio do Porto de Salvador há o Forte de São Marcelo, qtie 
é uma ilhota localizada no meio do porto·, mas numa área 
descontínua evidentemente. E ali deixou de haver uma insta­
lação militar, como ocorria tradicionalmente. Se realmente 
se quiser. transformar o Forte de São Marcelo em um terminal 

. privativo, mediante concessão ou autorização, a pergunta que 

se faz é esta: o terminal privativo Localizado dentro de uma 
área_ descontínua pertence ou não ao porto? 

A Emenda n9 4 viSa responder e explicitar essa dificul~ 
dade, o que não faz o inciso IV, isto é, a área do porto 
que incluir áreas contínuas e áreas descontínuas_.___ Essa é a 
realidade. Nem sempre os portos_ brasileiros ou do mundo 
tém áreas contínuas. Os portos são atravessados por canais, 
são constituídos por ilhas, e é por isso que, para tornar mais 
claro o texto e não surgirem dúvidas após a sua aprovação, 
incluí, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
expressão "áreas contínuas e áreas descontínuas". 

É mais uma emenda que não entra especificamente no 
mérito, mas que aperfeiçoa o texto. Ela vai impedir que haja 
dúvidas depois. Um terminal situado do outro lado do rio 
é ou não porto? É porto, é área do porto. 

Era isso que eu queria com a Emenda n9 4, da CCJ: 
incluir a noção de que nem todo porto é instalado sobre área 
contínua: muitos deles são instalados em áreas descontínuas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de. acordo com o parecer 

do Senador Affonso C~argo queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Fstá r('.= ·itada, de acordo com o parecer. 
l.ill.~nda n9 5, CCJ: 

D ~-se nova redação ao art. 49 e seus incisos e pará~ 
grafos, suprimindo-se, em conseqüêncía, o -inciSo V 
do§ I• do art. 1'. 

"Art. 49 É assegurado aos interessados o direito­
à construção, arrendamen~o e exploração de instala­
ções portuárias, dependendo: 

I-de contrato de arrendamento celebrado com·· 
a administração do porto, sempre através de licitação, 
quando localizadas dentro dos limites da área do porto; 

li- de autorização do Poder Executivo Federal, 
quando localizadas fora da área do porto. 

§ 19 A celebração do contrato e a autorizaçãcr­
a que se referem os iilcisos- I e II deste artigo devertl' 
ser precedidas de consulta à autoridade aduaneira e 
ao Poder Público municipal e de aprovação do Rela­
tório de Impacto sobre o Meio Ambiente - RIMA. 

§ 2• A exploração das instalações portuárias <te 
que trata este artigo far-se-á sob uma das seguintes. 
formas: 

I- uso exclusivo, quando a exploração se fizer 
para uso próprio; 

11- uso misto, quando a exploração se fizer para 
uso próprio e de terceiros, dentro da área do porto, 
ficando sujeito às normas inerentes à prestação de servi­
ço público. 

§ 3' Suprima-se. 
§ 4~' Passa a numerar-se 39 • 

§ 59 Suprima-se. 
§ 6~ Passa a numerar-se 49." 

Está franqueada a palavra para o encaminhamento. O 
parecer do Relator é contrário. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho que me alongar um pouco na discussão 
desta emenda. Aliás, o Sr. Relator cede-me, gentilmente_, 
o tempo, .já que S. Ex~ simplesmente encaminha contraria­
mente à minha emenda e favoravelmente, é evidente, ao seu 
relatório. 
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Esta é uma questão que diz respeitO diretamente ao conR 
ceíto constitucional do serviço portuário e do porto em si. 
As alterações propostas na Emenda da CCJ ao art. 49 do 
projeto da Câmara visaram, pura e simplesriierite, obedecei­
ao texto da ConstituiÇão. A Constituição Federal vigente, 
ao dispor em seu art. 21 sobre a competência da União, iriovou 
ao fazer constar, de forma expressa, no elenco -dos serviços 
públicos, a atividade portuária - art. 21, inciso-xu, letra 
f. 

Dizemos que inovou, po-rque, nas Caitas que··ã ante·ce­
deram, não houve preocupação; pot patte do legislador consti­
tuinte, de explicitar a caracterização dos portos como- serviço 
público, deixando-a para o· nível infraconstítucional. Como 
serviço público, atividade do Estado, por esse executada ou 
transferida a terceiro, mediante outorga ou delegação, com 
o escopo de atender a uma necessidade pública. os portos 
estão submetidos ao regime jurídico de Direito Púbh•'o I! di..,ci­
plinados no art. 21 da Constituição Federal. A sua cpk r a~ .lo 
somente poderá se dar mediante a concessão, penniss, .. ' ou 
autorização. -

A concessão, a permissão e a autoriZação são modalidad.;--. 
de delegação do serviço público a particulares. Difcreméntr• 
si em razão do maior ou menor grau de estabilidade da tldn::-.fe­
réncia do serviço. Assim, entende-se por concessão a d~;o.:-~' 
ção contratual ou legal de execução_ de serviço, na fül'lltd 
autorizada pelo Executivo. O COntrato de concessão é ajuste 
administrativo, bilateral, oneroso, comutativo e realizado in­
tuitos personae. Com isso, afirma-se que é um 3cordo adminis­
trativo e não um ato unilateral da administração, com vanta­
gens e encargos recíprocos, no qual se fixam as condições 
de prestação de serviço, levando-se em consideração o inte­
resse público coletivo na sua obtenção e as condições pessoais 
de quem se propõe a executá-lo por delegação do poder conce­
dente. Sendo um contrato administrativo, conro é, fica sujeito 
a todas as imposiÇõe-s da administração, necessárias à formu­
lação do ajuste. 

A concessão oferece ao particular direitos e obrigações, 
fundados em contrato a-dministrativo, submetido _ao regime 
jurídico de Direito Público, o qual garante a exploração do 
serviço. Já a permissão é um ato unilateial, discricionário 
e precáriO, admitindo, no entanto, condições e prazos para 
a exploração do serviço, a fim de garantir a rentabilidade 
e assegurar a recuperação do investimento do permissionário, 
visando atrair a iniciatív·a privada. São textos e definições 
de Hely Lopes Meirelles. 

Os serviços autorizados, por conseguinte, não caracte­
rizam a autoridade típica, não se beneficiando, por essa razão, 
das prerrogatiVas' ,9-,essas atividades._ Seus executores não são 
agentes públicos, nem praticam atoS administrativos; prestam 
apenas um serviço de interesse da comunidade. Por isso mes­
mo, controlado pela administração e sujeito à sua autorização, 
a contratação desse serviço com o usuário é sempre üma rela­
ção de direito privado, sem participação ou responsabilidade 
do poder público. 

Ainda com respeito ao serviço público, é oportuno trazer 
à colação a lição do preclaro Professor José Afonso da Silva: 
o serviço público é, por natureza, estatal. Tem como titular 
uma entidade pública. Por conseguinte, fica sempte sob o 
regime jurídico de Direito Público. O que, portanto, se tem 
que destacar aqui e agora é que não cabe titularidade privada 
nem mesmo sobre os serviços públicos de conteúdo econô­
mico, como são, por exemplo, aqueles referidos no art. 21, 
i~cisos XI e XIII, da Constituição Federal. O modo de ges~ão 

desses serviços públicos, entre outros, da competência não 
só da União, mas também dos Estados, Distrito Federal e 
munícfpios, entra em regime de -discricioJ?.ariedade organi­
zativa, ou seja, cabe à administração escolher se_ o faz direta­
mente, ou por delegação, a uma empresa estatal pública ou 
de_economia mista, ou por consessão, autorização ou permis­
são a uma empresa privada. 

Mazzanedo, Ernando e Gomes, contudo, observam que 
orientações doutrinárias recentes destacam os inconvenientes 
da gestão de )erviços públicos, através de empresários priva­
dos, postulando r.u .. -.. transf.)rmação do atual regime de discri­
cionariedade or6anizal.. a e. l favor da exclusiva g;. ""'in 'lon-r;tj 

nistrativa de se "Viços púbh-. EsClarecem, logo, que a discri· 
cionariedade .:.: l administraçà\., '"'lública para e-~eger o modo 
de gestão dos ~ :rviços públicos de ...:"~l'lteúdo ec Jnômico deve­
ria limitar-se pe 18 finalidade do própn\., "iervir J, incomp3tível 
com técnicas ba ~eadas no lucro mercanth, pelas exigências 
de absoluto cont. ole de benefícios e mesmo ... ' participação 
dos usuários na d reção ou nos resultados, medi8.tt~e diminui-
ção das tarifas. -

O SR. PRESI )ENTE (Ruy Bacelar) -A PreSidênC:.­
p..: .Je ao Sr. Secretc ·rio que providencie uma cadeira para o 
Sr. Senador José R:i,;:ha tomar assento. Solicit~ tam~m. aos 
Srs: Senadores que fquem atentos à palavra do nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

- V. Er' continua com a palavra, nobre Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Espero ser breve, 
mas estou fazendo urt1a justificativa à luz do texto da Consti­
tuição do porquê da emC'nda que altera o art. 411 do projeto 
da Câmara, espbsado pelo eminente Relator, Senador Affon-
so Camargo. - · 

Aqui, trata-se de se· obedecer ou não ao texto da Consti­
tuição. Para seguirmos o ari. 49, de accTdo com _o texto da 
Câmara e do Relator, teríamos que mudar o texto da Consti­
tuição. Uma lei não pode evidentemente -não preciso ensi­
nar Padre-Nosso a vigário - alterar o texto da Constituição. 
É o que ocorre aqui. 

Aliás, gostaria de dizer - e não é uma confidência -
que o assessor jurldico-do então Ministro AffOnso Camargo, 
com quem tive excelentes contatos, confessou-me uma vez 
que o texto realmente feria a Constituição; ·maS isso nãO pi'eci­
saria ser levantado aqui, porque, com o tempo, poderíamos 
alterar a ConstituiÇão. Não foram exatamente as suas palavras, 
mas ele admitiu que o -texto do art. 49 chocava-se com o 
texto da Constituição. 

Sr-. Presidente, o art. 19 do projeto, para tomar-se con­
sÇ)ante_ com o disposto no art. 49, inciSo 11, que não prevê 
au~9~ação, deve conter a seguinte previsão-: 

.. Art. 19 Cabe à União explorar, diretamente ou 
mediante concessão ou autorização, o porto." 

Essa matéria já é vencidâ. aqui, no seio_ da Comissão 
de Assuntos Econômicos, uma v~z que a emenda da Comissão 
de ConstituiÇão,-Justiça e Cidadania não foi mantida aqui. 

O § 3Y do art. }9 do projeto não deve conter o vocábulo 
"autorização", para evitar confusão com a mOdalidade .de 
delegação do serviçO" Público·também denomi~ada autoriza­
ção, visto que, sob D.enhuma hipótese, essa mod3.Iidade pOde­
ria vir a ser utilizada para a transferência da execução do 
serviço a Estados e municípios, em razão da sua precariedade. 

Assim, a redação do § 3<:> do art. 1 ~>-o projeto acre-scen­
tando- foi aquela da emenda, que também já se to.rqa preju-
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dicada. Mas, à luz da Constituição (art. _21), a têdaÇ-ão do 
art. 49 deverá, pois, cOntemplar o segUinte -textõ:- -.-. . . 

"Art. 49 A exploração da instalação portuária 
poderá ser delegada, dependendo de contrato de con­
cessão, quando localizada dentro dos limites- da área 
do porto. 

~• ~• • • • • • • • • o· o • • • •~~-- •"-u.o o •••••~• •••·•··-·-·••_.. ..... -~-...-•-· _ 

li-Da autorização, quando localizada fora da 
área do porto." 

Entre os§§ 19 e 2» do art. 49 do projeto, deve ser acrescen­
tada norma prevendo a hipótese de subcontratação do con­
trato-de concessão, visando a atender aos casos de particulares 
que pretendam explorar instalações portuárias dentro da área 
do porto. Portanto, longe da emenda da CCJ.vedar as opera­
ções portuárias de caráter privativo, prevê não Só a alocação 
desses serviços, mediante contrato de concessão ou autori­
zação, mas ainda a sublocação desses serviços a outras em­
presas. 

Eu gostaria de dizer, acrescentando, que a terminologia 
"exclusivo'' é melhor apropriada do que a expressão ou a 
palavra "privativo", para designar a exploração da instalação 
portuária para uso próprio; haja ·vista 'exí51ii" tirila COri.trádiÇão­
natural entre a natureza do serviço público e o seu privativo. 
Assim, deve ser mantida a redação oferecida pelo substitutivo 
ou pela emenda da CCJ, a qual restringe o uso exclusivo 
à instalação portuária fora da área do porto. 

Considerando-se que a instalação portuária localizada fo­
ra dos limites da área do porto somente poderá ser explorada 
para uso exclusivo, inexiste qualquer óbice a opor à previsão 
do art./" do projeto da Câmara. --

Em outras palavras, para resumir este parecer:··conside­
ramos que a divisão feita no art. 4~ da exploração ·portuária 
em uso público e uso privativo choca-se com o caráter eminen.:­
temente público do serviço portuário. 

Então, ao invés dessa divisão, passa-se a-uma nova pro-
posta de divisão: ~- -

"Uso ·exclusivo, sejª- público ou priv3do, quando 
a exploração se fizer para uso própiio da empresa públi­
ca ou da empresa privada." 

Então, aí é uso exclusivo, quando a operação não pega 
cargas de terceiros; e uso misto, quando a explorãção Se fizer 
para uso próprio e de terceir_os, sempre dentro da área do 
porto, ficando sujeita às normas inerentes ã preStaÇái:idO sérvi.:-
ço público. ~ ~ ~ ~ 

É_ esse o sentido da emenda- recOnheço que é_uiD. POnto 
fundamental; e ela foi feita em atendimento à CoiistifuiÇão 
em vigor. Creio que à einenda da -cCJ está mais OOnsetltânc!a 
ao texto da Constituição. O textO da Câmara, esposadO pelo 
eminente Relator, Senador Affonso Camargo, :ChOca:se-com­
a Constituição,- quando faz eStà divisão esdrúxula: exploração 
de instalação portuária dividida em uso público e uso privado. 
Ela será sempre um serviço público, de uso público, mes-mo 
que seja, mediante concessão, feita por entidades privadas. 
Assim como tima- empresa de ônibus é serhpre um serviço 
público, mesmo quando aqui em Brasília, seja feito pelas 
empresas do Sr. Canhedo ou outras. Mas essa características 
do serviço público jamais pode ser rotulada como de uso 
privativo. AC é que está o choque com a Constituição do 
texto da Câmara. 

A emenda da CCJ, em última análise, visa obedecer à 
letra e ao espírito do texto da Constituição referente -:ao regime 

jurídico dos portos. Modifique-se a Constituição, então o texto 
do art. 4~ do projeto da Câmara seria inteiramente aceitável 
Não 'se alterando a Constituição -o que nâo podemos fazer 
agora- não passa, segundo pareceres de eminentes constitu­
cionalistas, que tenho aqui, não pode passar o texto da Câma-
r_a_. Obrigado. -

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão estritamente de ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Concedo a pala- · 
vra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, esta Casa tem 
se mostrado sempre como um exemplo de democracia. E 
democracia quer üizer ouvir as partes, discutir com aS partes. 
No entanto, democracia não_ é a ditadura da informalidade. 
Não é. Há sempre um momento em que os parlamentares 
têm a obrigação de votar com a sua consciência. Existe um 
momento preliminar em que os parlamentares devem ouvir 
as partes até formar a sua consciência e ·a-sua Opinião pessoal. 
Isto ocorre nos plenários, seJa no Plenário maior; seTa' no 
plenário das comissões. 

No entanto, Sr. Presidente, talvez por muitas pessoas 
não conhecerem o funcionamento da Cas3, no momentO da 
votação, que não pode ser interrompido, nem por parlamen­
tares, para qualcj_tier ·outra coiSa que não seja a votação ou 
o encaminhamento da votação, estamos vendo as :Qartes aden­
trarem o plenário p3ra dizer ao parlamentar: "Vote assim, 
pOr isso ou por aqiiilo". 

É uma intromissão indevida, não é democrática. O mo­
mento das partes procurarem os parlamentares para discutir 
e para esdarecer passou; agora é hora da votação. 

Mas peço, prlndpalrilente aos Srs. Parlamentares, por 
uma questão de ordem dos trabalhos, que, durante o período 
da votação, não aceitem qualquer intromissão de qualquer 
das partes-.- Isso por quê? Nesse momento, repito, o parla­
mentar que-Dão tiver a sua cOnsciência forniada, o seu juízo 
formado, terá a oportunidade ainda de, nos encaminhamen­
tos, rever a sua posição~ Mas passou a hora, repito; das partes 
quererem influenciãr a decisão do votante. 

Isso traz um grande transtorno para aqui, por duas razões. 
A primeira delas: o ,encaminhamento da votação é um mo~ 
mento em que devemos estar atentos ao que está sendo dito 
nesse sentido. Duvido que haja aqui alguém que tenha ouvido 
o Senador Mansueto de Lavor do início ao final; no máximo, 
_ouviu apenas trechos. O seg~n_do motivo, e o mais importante, 
~ que o Presidente tem a obrigação de controlar o quorum. 
Já tivemos- quorUm, no iníciO da votação, de 23, fomos para 
27, voltamos para 26, tivemos em 25, e isto altera o resultado 
-da votação. Mas como se vai controlar a votação? Qual o 
Presidente que tem a possibilidade de controlar o quorum 
e a votação, se, durante esse período, estamos vendo os lobis­
tas de um lado e ·de outro? S.ei que no afã de ver a sua 
argumentação atendida, de querer dizer para o Senador como 
deve ou não votar. 

Quero explicar, também, que não significa cerceamento -
da liberdade, dã. fÕrmação do Parlamentar. Temos ainda uma 
outra oportunidade: após essa votação, teremos uma outra 
de Plenário. Alguma coisa que não foi vista aqui, e que íefe 
qualquer um dos interesses fundamentais das partes, será pos~ 
teriormente em plenário - e aí peço :ios Srs. Senadores que 
recebam, nos seus gabinetes, as partes interessadas, para que 
possam melhor aclarar a sua posição. Esse não é o momento_ 
do lobby funcionar. Desculpem-me. 
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Por isso, peço aos Srs. Senadores q~e fiqu_emQs -~teritos 
à questão da votação e, principalmente, à questão-do encami­
'nhamen~b, Porque- alguma dúvida pode ser discernida, mas 
nao pel?:S partes, e sempre pelos Senadores, que estão encami­
nh~mdo, ou pelo Relator. Peço isso, para que tenhamos maior 
o:leriC'Íade e transparência nos trabalhos. _ _ 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

i O SR. PRESII)EN'TE (Ruy i3iicélaí}..:..: A Presidência 
agradece a preocupação do Senador Ronan Tito, quanto ao 
bom andamento dos trabalhos, e espera que os presentes en­
tendam, como salutar, as preocupações do meu eminente e 
nobre colega·Ronan Tito. · - - ·- - - =- _ --

Dando prosseguimeiltá aos trabalhos, depOis de o-Uvirrilos_ 
a palavra do Senador Mansueto de Lavor, defendendo a 
Emenda n~ 5, da Coinissão-de Constítliíçã9, JUstiÇa'ê Cidada­
nia, a Presidência concede a pãiaVra ao nobfe Relator, Seitã--
dor Affonso Camargo. - -

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Paradar conti­
nuidade a essa preocupação do Senador Ronan Tito, qtie 
deve ter percebido que mudei de lugar. Aliás, o Senador_ 
José Fogaça já haW me_dito: ·~v. EX!-náo tem experiêi:tCià 
de relataria. O Relator sempre fica no meio, nunca ficá na 
ponta". Realmente entendemos isso. Procurei sempre ouvír 
os dois lados, e não ficarei, naturalmente, recebendo recado_ 
de última hora, pois a minha posição é muito clara. Pro_cu­
ramos manter o texto da Câmara dos Deputados; teremos 
uma outra oportunidade e uma outra rodada, e espero até 
que de negociações para a votação em plenário. _A sua inter­
venção-diz muito com o constrangimento que sofri rlos últimos 
minutos. · 

A relatória mantém a posição pela rejeição_. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Em votação. 

Os Srs. Senadores que Votã.m contra a emenda, a favOf 
da posição do Sr. Relat()r; queiram periri.anecer Sen-tados. 
(Pausa.) · · 

Aprovado. contra os votos dos Senadq_tes Lavoisier Maia, 
Esperidião-Amin, EduardO'Suplicy, GefSo:n Camatã, N'abOi­
Júnior, Mansueto de ~vor; César Dias e NelsOI_I-Wed,ekin:· 

O SR. NELSON WEDEKIN - Faça a:o contrário, Sr: 
Presidente, peça a ·mariif~staçao--daqueles qUe ·são a favor 
do Relator. Não creio que haja 26, agora, no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) --: A Secretaria 
está me informando que existe quorum de 24 Srs. Senãdon!s: -
16 a favor e 8 contra. -

Estão presentes- os Senadores Aluízio Bezerra, César 
Díils, Mansueto de Lavor,_ Nabor Júnior, José Fogaça, Rçman 
Tito, Ruy Bacelar~ RoóaldO Aragão, D.:lrló Perei~, João Ro­
cha, Mário Covas. Beni V eras, Affo~so Camargo, Levy Dias~ 
Albano Franco. O -Senador Valmir Carrtpelo não está pre­
sente, mas está sendo substituído pelos Senadores Ney Mara-
nhão e pelo Sr. Álvaro Pacheco. - --- ~ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR :...... Sr. .Presidénte, 
iitverta· a VOtaçãO, paia inei:hor clareza~--pOrque· está muito 
confusá. · -. · - - ·· · · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar} --Vou inverter 
a votação, se for o easo. 

Vou fazer a votação nominal como V. E~ -queiram. Pre­
ferem a votação nominal? (Pausa.) Acho que: tem que ser 
a mais transparente para não deixar dúVidas. 

O SR. MANSIJETO DE LAVOR___: Acho que não deve 
atrasar o resultado da reunião. Há uma confusão, penso que 
devemos esclarecê-la. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Se houv.er algum 
equívoco_, não foi de nossa parte, e sim da secretaria. 

Penso_ que a votação deve ser nominal, para não pairar -
qUalQUer dúvida sobre e1a. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- sr·. Ptésidenfe, para 
abreviar os trabalhos, acredito que os interessados na averi­
guação se satisfarüim com O Simples levantamento de mão 
dos pi'esé:ntes_ de um Jade e do o1,1tro. Assim fici_ría miiS fácil 
para~ rv_tesa ta~ibém, e não-pr~cisaríamos reC<?rrer à vot_~çã~. 

O SR._PRESIDENTE (RuyBacelar) - A_queles que 
sã.o_a_favor da emenda da Comiss-ãq de Constituição, Justiça 
e Cidadania, levantem as mãos_. (Pausa.) 

_]?oram contad.os nove votos. 
Os que são faVoráveis à poSição dO Sr. RelatOr, cõriirárío 

à emenda, levantem as mãos. (Pausa.) 
Foram contados onze votos. 

.. os~. RONAN TITO:- Portanto, não era o placar 
de dezoito a oito. Há uma -diferença grande! 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Houve um equi­
voco aqui da secretaria. 

O SR. RONAN TITO--'- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vão continuar havendo os equívocos na medida em que. a 
secretaria não possa controlar. 

o SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Vamos colocar 
_ e_w discuss-ão e~ evidentemente, em votação a Emenda !Jt 6, 

da Comissão de Constitujção, Justiça e Cidadania. 
- Alguns_dos Srs_. senadores pretendem fazer o encaminha­

mento? (Pausa.) 
-Suprima-se o árt. 69 e seus parágrafos e o art. 7~ e seu 

parágrafo· único, renuffierando-se os seguintes._ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a paía­
vra; P~la ordem~ ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO m;TA:VOR ·::._:: sr·. Presidente, 
o-Relator não vai se manif~star: nãO 'vãi se expliCai. -------

-___ E.Q.tª-o; permita-IDe, rapidamente, diZer o seguinte: a su-
pressão desse art. 6~ se dá pela proposta da ComisSão- de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em razão de que o conceito 
de autorização não se coaduna com nenhum do DireitO Admi­
nistrativo, nem da Constituição. "Ou sejà, é Uln aSsuntC)enii­
nentemente da alçada da ComiS:sã.ó- de CoristittiiçãO, Justiça 
e Cídadailia. 

-O art. 6~ cria um novo conceito de autOrização; 'define 
contrariamente aos conceitos das demais legislações, <>" con­
~~-~e __ autorização: 

. "-Corisidera-se autorização a delegação por ato uni­
-lat~ral, feit:;t por pessoa jurídica que demonstre capaci­
dade para o seu desempenho por su~ con.ta etc-:·-_ 

E, no fim, há uma série de coisas, de conseqüências para 
esse n(f~o-conceito de autorização. · 

. Sr. Presidente, o melhor é, ao invés disso, que conStasse 
na Legislação dos Portos .essa autorização; se for possível 1 

na legislação própria, aliás, no Projeto de Concessões, Penni~. 
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sões e Autorizações, que está tramitando aqui no Senado 
Federal. 

Agora, pedi também nessa emenda que se suprimisse 
o art. 79 E peço um pouco da atençãO dos Srs. Sen3âores 
para o art. 7<~ do Projeto da Câmara. 

uAs instalações portuárias, localizadas fora dos 
limites da área do porto organizado, não estão sujeitas 
à incidência de taxas, tarifas, contribuições e adicionais 
portuários, salvo quando as embarcações que a elas 
demandarem se utilizarem da infra--estrutura· de prote­
ção e acesso aquaviário do porto." 

Quanto às tarif3"S",--tudo bem; agora em relação à incidên­
cia de taxas, à incidência de contribuições, isSo é Urií absurdo, 
é um arcaísmo, é uni -priVilégio, uma imunidade absurda! 

Digarilos que se queira estabelecer uma contribuição para 
a conservação do meio ambiente. Não seria possível fazê·lo, 
porque esse art. 79 proíbe qualquer contribuição: "As instala· 
ções portuárias localizadas fora do limite da área do porto 
organizado não estão sujeitas à incidência de taxas, tarifas, 
contribuições etc••. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, evidentemente, se a insta­
lação é fora da área do porto, ela não vai pagar tarifa portuária. 
Agora, não pagar Contribuição nenhuma, não pagar taxa, que 
história é essa? Onde está essa modernidade que quer logo 
o privilégio da imunidade fiscal e contribuição? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao nobre Relator, Senador Affonso Camargo. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- A Relataria 
já tem posição pela rejeição, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -..,.Já qúe nenhum 
dos Srs. Senadores deseja usar da palavra, a Presidência vai 
colocar em votação. 

Aqueles que são pela rejeição, de acordo com _o_Parecer, 
já votado, do Sr. Relator, permaneçam sentados. (Pausa.) 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, 
peço que me esclareça. Como é que V. E~ encaminhou a 
votação? 

O SR_ PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Os que estão 
favoráveis ao Parecer do Relator, que é contrário à emenda 
sugerida, permaneçam sentados. A não ser que ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, sugiro 
que adote; o critério de os dois lados levantarem as mãos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Aqueles que 
são contráriO, para que cOnste na ata . ._--

0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, solicito um 
esclarecimento do Relator da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Indago do Senador Mansueto de Lavor se S. Ex~ está 
propondo a aprovação da Emenda n9 6, com a supressão inte· 
gral do art. 69, conforme ela diz no seu texto, e pela supressão 
integral do art. 79 Entendo que S. Ex• tem razão quando 
se refere especificamente a contribuições, taxas, tarifas, contri· 
buições adicionais, que é o art. 79 e tão·so~ente quando se 
refere explicitamente a isso. 

Agora, no pacote dessa emenda viria toda a supressão 
do art. 6!>, toda a supressão do parágrafo único, com o que 
não concordamos. 

Portanto, parece~me ser cabível se S. Ex• apresentaSse­
como subemenda tão~somente a supressão daquelas expres· 

sões específicas; oü, então, nos reservaníos para fazer isso 
em plenário, numa discussão a posteriori. O que talvez seja 
melhor. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Sr. Presidente, acho 
ser perfeitamente possível, ocorrendo uma pOsição divergente, 
desdobrar. ou seJa, fazermos duas votações. É muito mais 
simples e resolvemos isso agora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Já estamos prati­
camente em fase de votação, mas concedo a palavra a V. 
Ex~, Senador Mansueto de Lavor, para responder ao questio~ 
namento do Senador José Fogaça. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, 
quero concordar com a posição do Senador José Fogaça, no 
que toca à observação feita por S. Ex~ São duas matérias 
diferentes. Então;-podemos fazer aquí o desdobramento. De­
fendo a aprovação das duas emendas: a do art. 6?, que introduz 
um •'.Onceito inteiramente esdrúxUlo de autorização, e· a su· 
pressão do art. 79 Esta sim, qUer transformar a instalação 
portt· úia fora da área do porto num paraíso fiscal. Mas, como 
há posições divergentes e são matérias diferentes, concordo 
e peço até a V. Ex~ que faça uma votação desdobrada em 
duas partes: a primeira votação seria a do art. 69 e seus parágra· 
fos, e a segunda votação, do art. 79 e seus parágrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Eminente Sena­
dor, quero crer que não será possível a Presidência atender 
a sua solicitação, porque a emenda éle V. Ex• é no sentido 
de suprimir o art. 6~ e seus parágrafos, o art. 79 e seu parágrafo 
único. 

Como já estamos em fase de votação, a Presidência vai 
colocar em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que são favoráveis á posição do Rela­
tor ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, 
antes que inicie a votação, goStaria de lembrar aos nobres 
colegas que esse trabalho da Comissão de Assuntos Econô­
micos quanto mais-pOntos convergentes com os dois relatórios 
tiverem, mais fácil, mais rápido será o andamento dos traba.: 
lhos em plenário. 

Então, temos aqui um ponto em que é possível haver 
convergência dos dois relatórios, e estamos desprezando essa 
oportunidade por mera formalidade regimental. 

Sinto que há uma inclinação, a começar do líder da nossa 
bancada, de não acolher a emenda no que se refere ao art: 
611 e de aceitá~la no que se refere ao art. 7<~ Então, temos 
um ponto convergente aqui das duas comisSões. Por que des-­
prezar essa oportunidad~? Levar uma delonga para o plenário, 
quando podemos abreVlar o trabalho do plenário aqui. 

Nesse sentido, apelo a V. EX' para que se faça o desdobra­
mento. Este Relator está aceitando, espero que o Relator 
Affonso Camargo também concorde. Isso facilitaria tremen· 
damente o trabalho do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - A posição da 
Presidência é no sentido de conseguir um denomin·ador co· 
mum, de aperfeiçoamento desse projeto que está em trami· 
tação nesta Casa. 

Âssim, concedo a _palavra ao Senador Affonso Camargo, 
para que S_. Ex• possa concordar ou não com o que é solicitado 
pelo Senador Mansueto de Lavor._ 

~· ~ O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -A Relataria, 
tendo já a posição anterior pela rejeição de toda a emenda, 
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não coloca nenhum obstáculo à solicitação do Senador Man­
sueto de Lavor. Se V. Ex~ achar que nãO é um iiilpCdimento 
regimental insanável, que se faça a separação. A decisão é 
sua. 

o SR. PRESII)ENTE (Ruy Baceiarj _:.::como é para 
o aperfcTÇOaiiiento e a consecução de um denomiõ.ador co­
mum, não vejo tfor -que n3o .quebrarmos o Regimeritci- -em 
favor de uma causa maior. --

A Presidência coloca em votação o art. 69 

Os Srs. Senadores que votam com o Relator, Senador 
Affori.sO Camargo, fejeifãiido a emenda no que -diZ reSpeíiO 
ao art. 69 do Senador Mansueto de Lavor, permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores Mansueto de 
Lavor, GersOn- Cã:in"-ãtã, Nelson Wedekin, Lavoisier Maia, 
Eduardo Suplicy. 

Segundo, os Srs. Senadores que votam com a posição 
do Relator Affonso CamargO, pela rejeição da emenda ao 
art. 7'!, da Emenda n9 6, queiram permariecer sentados. (Pau­
sa.) 

O parecer foi rejeitado. 
Emenda n"'7 da Comissão de Constituição, JUstiça e Cida­

dania: "Dê-se ao Capitulo IV do Projeto de Lei n' 66/92 
o seguinte título: Da gestão de mão-de-obra do trabalho por-
tuárío avulso"._ -- -

Com a palavra o Relator, Senador Affonso Camargo. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Mantenho a 
posição de rejeitar. -- -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Já que nenhum· 
dos Srs. Senadores deseja se manifestar; a Presidênciá. ·vai 
colocar em votação. _ __ -~ ____ _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Com a palavra 
o no_bre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -' S"r.-l'iesídei:ite~ 
é só para um aperfeíçoam.eritõ--do texto, porque essa é uma 
emenda ao título do capítulo. O título diz: ·uda gestâo da 
mão-de-obra do trabalho portuário". ma· existe outro traba­
lho portuário -que riãO- é avUlso. 

Então, aquftrata-se extáirierife da geStão d3 riiâO-de-obra 
do trabalho avulso. É para tornar o texto da Câmara mais 
claro. Nós vamos tratar neste capítulo aquí;-nó Cãso do órgão 
gestor, do trabalho avulso. 

Daf o acréscl:filo da expressão "avulso". 

O SR. PRES1DENTE (Rúy Bacelar) -A Presi<ién.cia 
coloca em votação. -

Os Srs. Senadores que votam cOm O sr·. RefatOr-, rejei-
tando a· emenda n<1 7 da CCJ .-permaneÇam SentadoS. -tPauSa.) 

Aprovado. 
A Presidência vai repetir a·-vóüiçãO ·de mafieii-<i iilVersa: ·· 
A emenda foi aprovada. Manteve-se o texto da CCJ. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo-.-

0 SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Sr, Presidente, 
creio que todos os Senadores aqui presentes já entenderam 
que a minha posição é -de- pfhlcípiO -para. manter"-iiiillexto 
de apoio; na Câmara,-enquanto não houver uril Outi-o acoidO 
tão amplo, aqui, no Senado. 

Agora, não entendo por qt~.c houve tanta celeuma com 
relação a essa emenda, pois esta é uma emenda quase de 

redação. Eu só não a acolhi porque entre trabalhador e traba­
lhador avulso poderia não ser Considerada uma emenda de 
redação, o que levaria novamente o projeto para a Cãmara;­
senão teria acolhido. Só para Completar, acho que não há 
nenhum problema. Pensei que ela fosse aprovada com todos 
o_s votos, menos o ·meu, porque eSlóu votarido dentrO de um 
princípio. 

.c.c o· SR. PRESIDEN"TE (Ruy Bacelar) ,- E~e~da n; 8, 
da ComiSsão de Constituição, Tustiçare Cidadania que dá nova 
re-dação ao caput do art. 18 do projeto de lei e suprime os 
seus incisos. 

.. Art. 18. As entidades representativas dos tra­
balhadores portuários avulsos e entidades representa­
tivas ~a clas_~e empresarial constituirão em cada porto 
e _sobre a regra da paridade_, o órgão de gestão de 
mão-de-obra," 

Em cliscussão. __ ~-- _ _ __ 
Com a palavra o nobre Senador José_ Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- A nossa posição, a do partido, 
neste caso, é favorável à emenda, uma vez que, não tendo 
havido o acordo que procuramos suscitar exaustivamente, que 
procuramos produzir e do qual não desistimos, pode ser, evi­
dentemente, revista a qUalquer momento, desde que ela seja 
resultado de um consenso de decisões. 

Portanto, a posição do PMDB é favorável a esta emenda, 
apenas esclare_cendo _q ~egt.ünt_e: o art. 18~ conforme o texto 
da Emenda n9 8 da Comissão de_ ÇonstituiÇª-_q_t Justiça_~ Cida­
daiiia-, é um tanto quanto simplista, ou seja, ele não eXp1iCfta 
qual é a composiçãO interna desSe -órgão geStOr: -As entidades 
representativas dos trabalhadores-portuários avulsos e entida­
des representativas da classe empresarial constituirão, em-Cada 
porto, e sob a regra da paridade, órgão da gestão_de mão­
de-obra. 

Não defendemos que as entidades representativas da elas~ 
se empresarial não são unívocas, o_u seja, dentro das entidades 
representativas da classe empresarial, há aquelas que repre­
sentam os usuários, Os exportadores, os importadores e aque­
las que representam os operadores portuários. 

Nós nos reservamos o direito - e tenho certeza que 
o Senador Mansueto de Lavor compreende isso -,-sem que­
brar a paridade de capital e trabalho, que no interior da repre­
sentação empresarial, os exportadores tenham direito à repre­
sentação, voz e, evidentemente, voto; ou seja, que a unificação 
da representação empresarial não elimine os exportadores 
desse processo de gestão. __ _ 

- Portanto, íSsO- iàia que ser explicitadO numa emenda 
de plenário, possivelmente, e tenho certeza que disso não 
discorda o Senador Mansueto de Lavor. 

A$sim, a posição do partido, aqui discutida entre os S..ena­
dores presentes: Ronan Tito, Ronaldo Aragão, César Dias, 
Aluízio Bezerra, Nabor Júnior e V. Ex•- é pela aprovação 
.da emenda. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, peço a palavra. 
------·- -. - --- . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Com a palavra 
o nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO - Sr_l'fesidente, acho que uma 
denúncia que sempre foi feita pelos exportadores, pelos usuá­
riQ~ de portos e por todos aqueles que têm concessão é justa­
mente que, no porto, o patrão é o empregado, na medida 
em que ele dita as normas. Será um avanço muito grande, 
no meu entendimento, tanto para um quanto para outro, a 
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paridade. No entanto, temo, terrivelmente, por qualquer con~ 
selho paritário. Pode criar impasses de 10 em 10 minutos. 
Cada negociação,- dígamos, se o colegiado é de 10, 5 a 5, 
eaf? 

Não para essa, eu apoio 6 encaminhamento feito pelo 
Senador José Fogaça, que está-na Liderança da nossa Bancada 
nesta Comissão e é Vice-Líder do PMDB, mas apenas gostaria 
de sugerir não só aos Senadores do PMDB mas, também, 
aos outros Senadores que nós colocássemos uma pessoa do 
Governo para desempatar. Porque, com toda sinceridade, 
tenho visto muitos colegiados e colegiado par dá sempre im­
passe, e na medida em que nós tenhamos a possibilidade 
do desempate pelo representante do Governo, aí nós teremos 
sanado os impasses. _ - -

É uma sugestão. Não cabe agora, nesse momento, Colo­
car. Poderia até sugerir uma quebra do Regimento, como 
já foi feito anteriormente, mas gostaria que pensássemos algu­
ma coisa para o plenário do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Mário Covas. -----

0 SR. MÁRIO COVAS - Essa emenc:la não modifica 
o restante dos dispositivos que tratam do órgão gestor da 
mão-de-obra. 

O SR. RONAN TITO - Não modifica ou modifica? 
Não entendi. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não modifica. Ela só atinge 
o art. 18 e seus incisos. Há uma emenda em seguida, que 
atinge o art. 19 que trata também do órgão gesror. Mas não 
são emendas aprovadas - pelo menos na minha primeira 
avaliação aqui-, não sei se-lá no fim houve, acho que-não, 
que modificassem a estrutura do projeto no que se refere 
ao órgão gestor. 

O órgão gestor continua tendo uma direton-a~executiva, 
um conselho de supervisão, cuja estrutura está definida pelo 
projeto - isso não é alterado. Há uma afirmativa aqui no 
projeto que tem servido para tentar invalidar essa necessidade. 
Pelo menos, no meu modo de entender, parece uma necessi­
dade de se estruturar alguma coisa em igualdade de condições. 
O órgão gestor de mão-de-obra está montado no projeto como 
o instrumento que faz o ineio de campo entre os operadores 
portuários e os trabalhadores. 

Portanto, um órgão que tenta compatibilizar os eventuais 
conflitos entre dois setores, parece-me que não deve ser consti­
tuído por um dos setores. É pouco lógico isso. O que· vai 
fazer esse órgão? Teoricamente, ele vai tentar aproximar e 
resolver as pendências, os problemas, as relações entre os 
trabalhadores e os operadores avulsos. E, na medida em que 
ele exista e seja constituído dos operadores portuários, a rigor, 
serão as mesmas pessoas que devem ser aproximadas àqueles 
que terão a tarefa de fazê-lo. 

Tem sido dito aqui que esse problema fica superado por­
que onde houver conflito estabelece o projeto uma comissão 
paritária. Mas não é onde houver conflito, mas onde houver 
conflito sobre a aplicação das normas. As normas ficam por 
conta do órgão gestor de mão-de-obra. Essas norma_s_ _vão 
ao ponto até de fixar o número de trabalhadores. Quando 
houver alguma variação nisso, ou seja, suponha que o órgão 
gestor fixe que é a cada ano que se faç·a Uma ID:Odificação 
e se faça uma modificação em 366_dias, aí pode-se estabelecer 
um conflito. Mas não cabe a essa comissão paritária decidir· 
se ao invés de um ano são dois, ou aO invés de um ano são 
seis meses. Isso cabe ao órgão gCstor. A comissão paritária 

apenas resolveria dií.vidas e pendências sobre as deformações 
nas normas que Cabe ao órgão gestor fazer. 

Não sei se essa é a melhor redação. Acho que- perdoe­
me o Senador Mansueto de Lavor - esse problema talvez 
pudesse ser resolvido com uma redação melhor, atingindo 
o mesmo objetivo. Mas, infelizmente, é o problema de não 
contarmos com a possibilidade de avançar. No ~ai, o que 
temos é isso para votar. -

Seguramente, haverá outraJ em~ndas à frente, a respeito 
do mesmo tema. Mas acho que·, neste instante, o que o Sena­
dor Mansueto de Lavor pretendeu fazer foi fixar o princípio 
de que o órgão g~tor de mão-d~-obra de~a ter uma compo­
sição paritária. E aí o paritário, necessariamente, refere-se 
àqueles em relação aos quais o órgão gestor pretende disci­
plinar a relação. 

De modo que, no final, na falta de uma outra alternativa, 
pelo menos nesse instante, e na falta da possibilidade de ter 
encontrado uma redação que pudesse satisfazer a todas, acho 
que não teremos outra alternativa se-não aprovar esta aqui, 
mesmo condicionando eventuais modificações em emendas 
futuras. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Tem a palavra 
o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUA'Rt>OSOPLICY :..:_Sr. Presidente, gostaria 
de ressaltar que co-nsidero essa emenda que justamente trata 
da possibilidade de os empresários e os trabalhadores estarem 
num órgão gestor examinando como é que vai ser administrada 
a mão-de-obra muito importante, porque a aprovação da mes­
m_a poderá resultar na possibilidade de um entendimento entre 
trabalhadores e empresários, induSive pafa apre'ciação deste 
projeto, por ocasião da sua tramitação no plenário. 

Nós estamos vivendo um momento muíto especial da 
história no que tange a relação entre empresários e trabalha­
dores dos portos brasileiros. Avalio que a aprovação desta 
emenda, em especial, significará o ponto de partida para que 
os dois lados cheguem a um melhor acordo, .trazendo luzes 
para o Senado Federal e para o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala: 
vra ao Senador Affonso Camargo. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -Sr. Presidente, 
é interessante, porque cada vez mais se fala na palavra acordo 
nesta reunião. Ontem estivemos, durante 3 horas, discutindo. 
Com a permissão do Presidente José Fogaça, naquela reunião, 
eu dizia que .deveríamos pegar artigo por artigo, parágrafo 
por parágrafo e consultar os interessados no setor sobre o 
que poderia ser mudado e o que poderia ser melhorado._ Eu, 
simplesmente, aceitaria fazer um substitutivo, mas teria que 
ser alguma coisa ampla, tão ampla quanto o da Câmara. Veja 
V. Ex~ que esse é o ponto nevrálgico, é o ponto mais impo·rR­
tante do projeto, porque vai disciplinar o relacionamento de 
capital e trabalho nos portos. As opiniões do Relator da Co­
miSSão de Constituição, Justiça e Cidadania, do Senador Ro­
nan Tito e mesmo a do Senador Mário Covas não são absoluta­
mente iguais. Todos querem um relaciopamento justo de capi­
tal e trabalho nos portos, sem o que os portos não vão se 
modernizar~ Mas ainda não se chegou a um consens~. Imagi­
nem o que não se discutiu com relação a esse assu:nto na 
Câmara, nos últimos trinta dias! 

Por isso Continuo n3. posição dé manter, em princípio, 
o texto, porque sei que·va-mos ter-um mqmento para discutir 
e tentar algum texto melhor pare ;-J \ otaçao nu plenário. Mas 
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mantemos a posição, pois para mim ficou claro que nada 
será melhor do que o que está aqui. Isto foi fruto de um 
acordo em que sentaram as partes_. O próprio Senador Ronan 
Tito fica preocupado com o problema do paritário perma­
nente. Eu também tenho essa preocupação. 

Então, ficamos com esse texto para tentar fazer alguma 
coisa, esperando que esses que vão exercer paritariamente, 
eventualmente, possam sentar para dizer como poderia ser 
feito sem atrapalhar a operação normal do porto, melhorando' 
cada vez mais essa operação._ 

Então, a Relataria é pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
é preciso frisar que as Emendas de 8 a 11 compõem um conjun­
to uniforme. Se analisarmos a Emenda n9 8, que é o ·caput 
do art. 18, isoladamente, teríamos que dar inteira razão ao 
Senador José Fogaça, ao Senador Ronan Tito, ao Senador 
Mário Covas, porque o texto do art. 18, no caput da Emenda 
n9 8, realmente não é Completo. 

Por exemplo, a dúvida do Senador Ronan Tito não é 
respondida aí, mas é nos dispositivos_ posteriores. Realmente, 
se o órgão é paritário, isso não vai gerar um permanente 
conflito? Não, porque há um dispositiVo. 

O SR. RONAN TITO- Um impasse. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Exatamente um 
impasse. A solução dos impasses vem depois. Senador Ronan 
Tito. Isto é, quando há impasse, as duas partes envolvidas 
escolhem um árbitro. E se uma das partes se recusa a es_colher 
o árbitro para a solução do ~mpasse, temRse um prazo estabe­
lecido com base na Constitüição para se ir à Justiça do Traba­
lho. Então, primeiro, negociação paritária; segundo, escolha 
do árbitro; terceiro, a Justiça do Trabalho. Esse impasse_ não 
será absolutamente eterno. 

No qu~ se refere à questão levantada pelo Senador José 
Fogaça, é preciso olhar a Emenda apresentada, aperfeiçoando 
o texto da Câmara, o art. 24, que é a Emenda no 11. O 
art. 24 diz o seguinte- com a einenda aprovada na Comissão 
de Justiça: __ 

"O órgão gestor da itião-de~Obra-, em cada porto, 
aprovará o seu regulamento, que- preverá, obrigato­
riamente, a criação de um conselho de Supervisão e 
de uma Diretoria Executiva." -

Esse regulamento vai dizer quais são a:s partes que vão 
compor esse Conselho de Supervisão e es'sa Diretciría Exe­
cutiva. 

O SR. RONAN TITO - Então, não há necessidade 
do órgão paritário. Essa Comissão já diz como é que vai 
ser lá. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não. Há, porque 
o órgão paritário é exatamente o que dá equilíbrio a esse 
relacionamento capital/trabalho. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador, nós sabemos 
da dinamicidade do trabalho de carga e descarga do navio 
e da importância da celeridade dos trabalhos. V. Ex~ diz que 
há solução porque o assunto pode ser remetido até a Justiça 
d? Trabalho. Nós sabemos que, na Justiça do Trabalho, dissí­
dios da maior importância têm dois anos e meio de pendência. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Tudo bem mas 
isso é... ' 

O SR. RONAN TITO- E um navio vai ficar esperando 
dois anos e meio pela decisão? 

Sinceramente, o esclarecimento de V. Ex~ não me satisfaz. 
Continuo achando que o órgão paritário vai gerar impasse, 
mas voto, neste momento, pelo órgão paritário, já com o 
compromisso - e pedindo aos Srs. Senadores que façam o 
mesmo - de meditar sobre a possíblidade de colocar um 
desempate. Em primeiro lugar, por que os colegiados do munw 
do todo são ímpares? Segundo, para que tem Presidência? 
Pode-se cons_ultar todos os Regimentos de todos os Colegia­
dos: uEm caso de empate, votará o Presidente". Nós estamos 
gerando impasse numa lei. 

Argumentawse que isso vai se! resolvido pelo Conselho! 
·U~a das partes não aceita o árbitro. Remete à Justiça, e 
a Justiça demora dois anos e meio. O navio fica por descar­
regar? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não, não. Eu que­
ria dizer apenas o seguinte ao Senador: a questão do árbitro 
é um esquema rápido. Não leva esse tempo todo que V. 
Ex~ está referindo. Sobre o Conselho Paritário, ao contrário, 
os conflitos já são dirimidos no seio desse órgão gestor paritáw 
rio. Quer dizer, ele é o verdadeiro amortecedor desses impasw 
ses e desses conflitos. Ninguém poderá dizer que um órgão 
gestor não paritário, isto é, unitário, patronal, evitará oS iinw 
passes ... 

O SR. RONAN TITO - Não estamos discutindo isso, 
Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não, não estamos 
discutindo isso. Quero dizer o seguinte: concordo c_om o S.ena­
dor Má~~9 _Covas. se houvesse uma melhor forma, procura­
ríamos por ela. Mas a melhor forma, com certeza, não será 
um órgão gestor da mão-de-obra unitário, nem de trabalhaw 
dores, nem de empregadores. 

Aí aparece a sugestão: introduzwse o E.$tado. Mas intro­
duzir o Estado para intervir na relação capital/trabalho? Is.so 
é moderno? Ora, essa intervenÇâC)é. rejeitada nas economias 
mais ágeis e mais niodernas. O Estado iria mais atrapalhar 
do que ajUdar nesse caso. Nesse caso! Na realidade, concordo 
que o texto ... 

. O SR. RONAN TITO- V. EX' está me fazendo concor­
dar com o relatório_ do Senador Affonso Camargo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não. Ao contrário. 

O SR. RONAN TITO -0 argumento todo de V. EX' 
está desaguando nesse sentido: 

O SR. MANSUETO DE LAVOR --, E!llão, eu não 
vou continuar desargumentando senão perco o voto de V. 
Ex~. 

O SR. RONAN TITO- V. Ex• está jogando o meu 
voto para o Senador Affonso Camargo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Se esses argumen­
tos não valem, eu gostaria de referir-me ao documento da 
Bancada do PMDB da Cãmara, que não obriga a Bancada 
do PMDB no Senado ao mesmo posiciOnamento. Mas, por 
solidariedade, já que essa é uma posição do Partido, foi dali 
que colhi, no meu entender, a melhor idéia para essa situação 
dificílima. que é a queStão da gestão da mão~dewobra do porto. 

Na rC:alidade, sempre haveremos de encontrar dificul­
dades. 
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O SR. RONAN TITO- Não falo em dificuldades, mas 
em impasse. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Os impasses serão 
menores através de um órgão gestor paritário. Disso eu não 
tenho dúvida nenhuma. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. PreSidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR: PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra a V. Ex~. 

o sR. JOSÉ FOGAÇA ..:... sr. I'resident;,~-·a:;-atividas 
e os questionamentos levantados pelo Senador Ronan Tito 
têm procedência e também nos afligem. O que quero dizer 
e deixar bem claro é que nós estamos aprovando isso e, eviden· 
temente, temos pela frente ainda um processo de negociação 
anterior à votação em plenário que= não pode ser de~curado 
nem eliminado. Há muita coisa ainda a avançar. Estamos 
aprovando essa emenda, porque ela atende a uma posição, 
à definição que o Partido assumiu. Mas não significa que 
questionamentos como esse levantado pelo Sena~or Ronan 
Tito não possam sef deJX>iS reexaminados. Neste momento 
a posição do Partido, a linha que se adota nesta Comissão 
é esta, até porque só temos esta emenda. Não há outra alter­
nativa. 

Eu gostaria de dizer ao Senador Mansueto de Lavor, 
com todo o respeito, que as emendas seguintes, até a de 
n" 11, não atendem no sentido que S. Ex~ defmiu, porque, 
ao dizer que as regras internas do órgão gestor e principal­
mente da constituição das suas diretorias executivas será gera­
da por um regulamento a ser produzido também pela corre­
lação interna de forças, não dão garantias a essa diversifiCação 
representativa que queremos, sobretudo no interior da repre­
sentação empresarial. Isso também deverá ser assegurado no 
interior da representação dos trabalhadores, porque também 

f.kS são diversificados e até, muitas vezes, com diferenças 
~e interesse em relação a certos assuntos. __ · 

De modo que ainda continuamos a nos reservar o dire_ito 
de, mantendo esta posição, aperfeiçoar, no sentido de garantir 
que a constituição do órgãO gestor possa prever o direito 
de assento para exportadores e operadores portuários; que 
não seja algo difuso ou indefinido, mas que isto fique esclare­
cido na tei quando em processo de negociação. 

O SR. MÁRIO.COVAS- O projeto, como está, prevê 
que o órgão gestor tenha um Conselho de S_upervisão, com­
posto por três membros titulares. Faço esta referência, porque 
sei da preocupação de V. Ex• a respeito da participação de 
importadores e exportadores. Os três membros indicados cor­
respondem, respectivamente, àqueles que estão nos blocos 
dois, três e quatro do Conselho de Administração, qu_e _são 
as seguintes pessoas:- -- -~ 

Bloco 2, de operadores portuários, constituído por repre~ 
sentantes da administração do porto, representanteS-âos anna­
dores, representantes titulares das instalações portuárias pri­
vadas e representantes dos demais operadores portuários; 

Bloco 3, da classe de trabalhadores portuários: dois repre­
sentantes dos trabalhadores portuários avulsos. dois represen-
tantes dos demais trabalhadores portuários; -

Bloco 4, dos usuários dos serviços portuários e afins: 
dois representantes de exportadores e importadores de merca­
dorias, dois representantes dos proprietários. 

O fato de se ter pessoal originário desses três blocos 
não 9briga a quebrar o critério da paridade. São dois princípios 

diferentes. Pelo princípio de V. E~, entre as figuras que têm 
que opinar estão o importador e o exportador, o que me 
parece bastante razoáveL Entendo que até o consumidor deve­
ria ter um instrumento de representação, mas nada impede 
que essa representação exista e, a6 mesnio tempo, que se 
estabeleça paridade. . 

A emenda do Senador Mansueto de Lavor afirma a pari­
dacle, elimina uma série de dispositivos -do art. 18 que determi­
navam- a finalidade do órgão gestor de mão-de-obra e concen­
tra tudo isso no art. 19, através da próxima emenda, a de 
n"9. 

Muda um pouco o texto e, depois, faz uma outra emenda, 
a de fi'? 11, que pede para dar ao captit do art. 24 a seguinte 
redação: -

"O órgão gestor da mão-de-obra em cada porto 
aprovará o seu regulamento, que preverá, obrigato­
ri~ente, a criação de um conselho de supervisão e 
de uma diretoria executiva." 

S. Ex•, por sua vez, deixa para o órgão gestor, condicio­
nado a uma secretaria executiva, uma diretoria executiva e 
um conselho de supervisão, a tarefa de fixar o seu próprio 
regulamento. _ 

O projeto em tese tem uma maiOi:" abrangência, no sentido 
de afirmar que o Conselho de Supervisão leva em conta a 
participação daquelas pessoas e ao definir a montagem da 
diretoria executiva. 

O problema é encontrar a forma, se formos a favor da 
paridade, de garanti-la, assim como especificar a represen­
tação que, afinal, leva a essa paridade. 

A emenda, ao suprimii os parágrafos_ e os incisos do 
art. 24 - estou-me referindo à Emenda n" 11 -, retira isso 
que está escrito no projeto. Ela defere tudo, -diz qUe- cri:a 
um conselho de administração e uma diretoria executiva e 
coloca-se debaixo do regulamento, que seria a primeira etapa 
de negociação. 

A lei vai um pouco mais Jonge, talvez até de forma ma!$ 
casuística~ porque determina quem obrigatoriamente participã. 
desse conselho de administração e da diretoria executiva. A 
questão é exatamente como conciliar tudo isso. · -

Esta Comis~ão- mostrou que a maioria- pensa a favor da 
paridade. Como se conc;ilia este aspecto com o seguinte? Dei~ 
xa-se também para o conselho essa tarefa, ou isso ja faz parte 
da lei? Está consignado numa outra emenda, a de n9 11. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lini) .:__Com a palavra 
o Sr. Relator, Senador Affonso Camargo. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Sr. Presidente, 
nós, que sempre estamos em torno de mesas de negociações, 
sabemos que quanto maior a negociáção maioi o detillha­
mento. Exatamente quando as partes têm pontos de vista 
antagônicos e têm que acertar um texto, açabam detalhando; 
esse detalhamento, que realmente existe na lei mais do que 
na emenda, foi fruto de um amplo acordo na outra Casa 
do Congresso. 

Continuo achando que, para substituir esse texto, deveria 
ser por algum outro texto fruto de acordo, porque esse é 
o ponto fulcral do projeto. Não creio que se devesse aprovar 
uma emenda que já a maioria reconhece não estar cOmpleta. 

Mantenho, portanto, até por princípio, a rejeiÇão" pOr­
mais esse argumento, pois teremos opOrtunidade de pensar 
nesse artigo num texto que seja fruto de um novo_ ã.OOrdo 
entre todos os interessados na operação dos portos. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em votação. 

O SR.EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, dada 
a importância desta emenda, eu sugeriria à Presidência que, 
neste caso, se levante as mãos para as duas alternativas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Talvez não 
seja preciso, nias vou colocar em votação. 

Os Srs. Senadores que votam com o Relator, pela rejeição 
da emenda, permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada a emenda. 
Emenda n9 9: 

"Dê-se ao art. 19 do Projeto n' 66, de 1992, a 
seguinte redação: 

Art. 19. Compete ao órgão de gestão de mão­
de~obra do trabalho portuário avulso ... " 

E vários iten~s-que os Srs. têm em mãos. 

Em discussão. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR - Peço a palavra, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Preside_nte, 
se houver tempo de ler os dois textos, notar-se-á que houve 
uma junção de competências e atribuições. O texto da Câmara 
define -ã competência e as finalidades. Juntei, num só artigo, 
o art. 19~ as competências, incluindo também as finalidades 
do órgão gestor da mão~de-obra. É quase só uma emenda 
de redação, pois não entra no mérito, não- altera fundam_en~ 
talmente os dois artigos citados do texto da Câmara._ Trata~se 
de mais uma questão de técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Sr. Relator, Senador Affonso Camargo. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Sr. Presidente, 
a minha posição é pela manutenção do texto, até porque 
o próprio Relator da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e 
Cidadania entende que isso pouco_ altera. O nosso princípio 
é pela manutenção do texto anterior até que haja um possível 
acordo amplo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Em votação. 
Os Srs. senadores que votam com o Relator, pela rejeição 

da Emenda n"' 9, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada a emenda, está aprovado o relatório. 
Emenda n' 10. 

"Inclua-se no art. 23 do Projeto n' 66, § 4', o 
seguinte teor: 

§ 49 Recusando-se qualquer das partes a nego­
ciação ou a arbitragem, aplicar-se-á o disposto no § 
29 do art. 114 da Constituição Federal." 

Em discussão. 
Com a palavra o Relator, já que nenhum dos senhores 

deseja encaminhar a emenda. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo) - A Relatoria 
mantém a sua posição-inicial, rejeitando as emendas. 

o·sR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -A Presidência 
vai colocar em votação. 

Os Srs, Senadores que votam com o Relator, contra a 
Emenda n"' 10, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a posição do Sr. Relator; rejeitada a emenda. 
Passo a Presidência ao títular, Senador Raimundo Lira. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, quero levantar 
novamente uma questão de ordem, fisiológica. 

O SR. MÁRIO COVAS- Eu também ia levantar essa 
questão que, para mim, é fisiológica. 

O SR. RONAN TITO - V. Ex• _distribuiu para nós 
um lanche, mas não tem a mesma condição de fazê-lo para 
os nossos companheiros que estão aqui, quer trabalhadores 
quer da área empresarial. Também não há mesa, não há espa­
ço. O que peço é que votemos até as 14h; porque às 15h 
temos plenário com matérias muito· importantes e, mais tarde, 
reunião do Congresso Nacional para apreciar vetos e matérias 
da maior relevância. 

Então~ peço que a matéria seja votada até as 14h, quando 
V. Ex~ determinaria a suspensão dos trabalhos, porque o qu()o 
rum, que já foi de 28, já está em 17. Basta saírem quatro 
e :rião teremos mais quorum. 

Peço a V. Ex~, como medida preventiva, que suspenda 
os trabalhos às 14ltoras. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Presidente, não vou discor­
dar do Senador Ronan Tito, até porque tudo o que S.- Ex~ 
disse é absolutamente verdadeiro. Temos outras atividades 
no Congresso, mas eu não gostaria áe" cai-aCterizitr nenhuma 
obstrução e digo que a nossa posíção é votar este projeto, 
completando o ato de votação. Se for atendida a proposta 
do Senador Ronan Tito, solicito que seja marcada uma outra 
reunião ainda esta semana ou hoje. Se temos sessão do Con­
gresso, não vejo espaço para o dia de hoje. No entanto, não 
gostaria que essa atitude bem íntencionada do Senador Ronan 
Tito viesse a ajudar qualquer operação obstrucionista; ·que 
não é a intenção de S. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
o Senador N abor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, gostaria de 
sugerir, diante da proposta do Senador Ronan Tito, secundada 
pelo Senador José Fogaça, que houvesse as suspensão dos 
trabalhos por uma hora, para que 3'S pessoas pudessem almo~ 
çar; às 15h, voltaríamos para dar continuidade à votação desta 
importante matéria que está sendo reclamada por todo o Con­
gresso Nacional e toda a s-ociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Emenda n• 
11 - CCL - "Dê-se ao caput do art. 24 do PLC 66/92 
a seguinte redação, suprimindo-se os parágrafos e seus-incis_os. 

Art. 24. (lê o artigo) 
O parecer é contrário. 
Está aberta a discu~ão_. (Pausa.) 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Si. Presidente, 
só queria esclarecer o porquê da redação da CCJ. É uma 
questão _de concepção. Se queremos que a lei não amarre, 
que não faça casuísmo; esse texto da CCJ é mais aMplo e 
dá lugar a que o porto tenha o seu perfil próprio, diferente 
de outro porto. Mas o texto da Câmara já determina, no 
§ l"'do art. 24, que tem que haver um Conselho de Supervisão, 
que será composto de três membros titulares e de três suplen­
tes, sendo cada um dos seus membros e respectivos Suplentes 
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indicados por cada um dos blocos a que- se tefete-m o:S incisos. 
Se a concepção é a de amarrar o·Conselho de Supervisão 

do OGMO à questão de autoridade porturária, o texto da 
Câmara tern certa coerência. Mas ·se realmente se quer fazer 
a gestão da mão~de-obra de um lado e a autoridade portuária, 
composta daquele conselho quadripartite, cánfotme a Câma­
ra, ou tripartite, conforme o projeto da CCJ, não vejo por 
que não se alterar. - -

É apenas uma questão ·cte cóncepção. O Senador José 
Fogaça preocupa-se que aquela parte do órgão-gestor inclua 
todos os empresários~-co~:-'o_ que d:me'ordo- inteiramente. E­
isso será-feitci no regulamento do porto. Mas se a lei quiser 
assegurar isso, tudo bem, então incluam-se todos os trabalha­
dores avulsos também. É uma questão de concepção. 

O furidarnental é Q princfpio da paridade. Aí, já seria 
uma seqüêncíã. - ---- -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) _:_:.o· Re1ator 
quer fazer alguns esclarecimentos adiciõnais. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- No~ament~, 
gostaria de observar que esse tema é central da nova- Lei 
dos Portos. Sob o aspecto social é o mais sensível. Toda essa 
parte da gestão da mão-de-obra. a partir do Capftulo 18, 
tem que ser fruto de algum acordo. Isso_ ficou _dern.onstrado 
aqui nas discussões. 

Mantendo o texto, resultado de_ um acordo, mantemos 
o princípio de rejeitar até 'que _sUrja -l!rn tlQvo acordo e tire. 
com isso, tó_da a ajuda até dos Senadores que votaram a favor 
da paridade, porém, não completamente convencidos. A meu 
ver, há que se complementar esse texto. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Em ~otação .. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com o Relator 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) - -
Aprovado. 
Emenda n• 12: 

"Dê-Se riovã fêdaçao ao capufâo art. 26 e supri-
ma-se o seu patágraf6 único. · 

Art. 26. Consideram-se. para os efeitos dessa 
lei, como trabalhadores portuários, aqueles que com­
põem a mão-de-obra diretamente ligada à execução 
das operações portuárias, que só por eles serão realiza­
das, portadores de titulo de qualificação profíssional 
e registrados nos termos dessa lei." 

Está aberta a discussão e encaminhamento da Emenda 
o" 12. (Pausa.) 

O SR. MANSUETO DE LA VO"R - Sr. Presidente, 
o art. 26 faz a definição do trabalho e do trabalhadqrportuário. 
Creio que a emenda se adequa mais à realidade desse trabalho. 
Portanto, defendo o texto da Câmara dos Deputados que 
mereceria os aperfeiçoamentos contemplados na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Voto favoravelmente 
à Emenda n~ 12. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com'a palavra 
o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Sou pela rejei· 
ção. ---

0 SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Em votação. 

Os Srs. Senadores que acompariham o Relator perma- · 
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada a Emenda n~ 12. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, V. Ex' 
poderia inverter a votação? 

o SR. PRESIDENTE (Raimundo· Lira) _:_: Inverter co­
mo? 

O'SR. EDUARDO SUPLICY- Õs-qu-e estiverem de 
acordo com o Relator levantem a mão. AsSim a contagem 
dos votos é facilitada. 

O SR:PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Os que estive­
ram contra o Relator levantem a mão. 

Aprovada. 
Emenda n~ 13 - CCJ. ''Suprima-se _o art. 27 e s.eus pará-

grafos'_'. __ ____ _ 
-- Está <iberta a discussão e encaminhamento da Emenda 
n"G. . 

·- _Tepi 4 palavra o Senador Mansueto de Lavor para enca­
minhar._ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Poderíamos repetir 
·· es~ªs -co~pêtencias, uma vez que elas Já estavam confirmadas 

aqUi atráS. Minha e"menda reuniu todas. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - O Relator 

considera a Emenda n~ 13 prejudicada? -_ -~~- . 
O SR. RELATOR (Affonso Camargo) -Pelo texto 

que foi aprovado, sim. 
O SR. PRESIDENTE (Raimúndo Lira) - A Emenda 

n~ 13 está prejudicada. 
Emenda n' 14. CCJ. 

"Dê·se ao caput do art. 30 do PLC n• 66192 a . 
seguinte redação: 

Art. 30~ De acordo com o disposto no inciso I 
do§ 19, do art. l 9 em cada porto funcionará um conselho 
de autoridade portuária." 

Está aberta a discussão e o encã.ttiinhamento. 
-· O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 

par_~- provar - solicitaria a atenç36 dos eminentes Líderes 
Presentes - que esse texto da Câmara dos Deputados tinha 
qUe Ser emendado pelo Senado Fe.deraJ, peço que _leiam o 
art. 30, meditem a respeito e me digam se entenderam o 
que ele quer dizer. Pensava que- era um .erro de gráfica e 
fui 3.0s autógl"afos. Vou ler o texto conforme consta. se-alguém 
o entender, peço que me traduza, porque nunca compreendí 
esse texto da Câmara dos Deputados. 

"Art. 30. Será instituído em cada porto organi­
zado ou no âmbito, mediante concessão, um conselho 
de autoridade portuária. •• 

O que significa isso? ____ _ 
O SR. RELATOR (Affonso Càmargo)- Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. _ . 
O SR. PRESII).ENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 

o Senador Affonso Camargo. _ 
O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Sr. Presidente, 

o art. 30 foi modificado pela Relataria, atendendo a uma 
emenda de redação: -ficou assim redigido: "Será instituído 
em cada porto organizado, ou no âmbito de cada concessão, 

- um conselho de autoridade portuária." __ 
O SR. MANSUETO DE LAVOR - ... "no âmbito de 

cada concessão ... "? Isso quer dizer que em cada porto haverá 
vários conselhos de autoridade portuária? 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Sim. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Os terminais priva-. 

dos dentro da área do porto são mediante concessão. Se hou-, 
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ver dez concessões dentro de uma área do porto, haverá dez 
conselhos de autoridade portuária? · 

O SR. RELATOR (Affonso Camargo)- Concedo para 
corrigit,-sr. Presidente. Não tenho nenhuma restrição-a que 
o Plenário aprove. Outras emendas já foram aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - 0 Relator 
é favorável à Emenda n' 14. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo permaneçam sen~ 

tados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
De acordo com a questão de ordem levantada pelos Sena­

dores Ronan Tito e Esperidião Amin, informamos 3.os Mem­
bros desta Comissão que convocamos reunião para a próxiina 
terça-feira, às 10 horas. · 

Amanhã, a Comissão da Dívida Externa reunir-se-á, 
aqui, estando presentes o Ministro Gustavo Krause e o Dr. 
Pedro Malan. Hoje à tarde, haverá sessão do CongreSSo- Na· 
cional. 

O SR. NABOR JÚNIOR-__:_ Sr. Presidente, sexta~feira 
haverá reunião da ComiSSão Especiã.l do lmpeachment. V. 
Ex' está convocarido _reunião para terça·feira da próxima sema­
na? (Pausa.) Mantenho a minha proposta de dar continuidade 
aos trabalhos às 15h, suspendendo-se a reunião por uma hora. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -As 15h não 
é possível, porque ternps a Ordem do Dia .. 

O SR. NABO R JúNIOR -Continuamos até o momento _ 
da votação da Ordem do Dia, Sr. Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (J,l.aimundo Lira) -Vamos sus· 
pender a reunião e conyocá-la para as 17 horas. 

O SR. NADOR JÚNIOR- Será pior às 17 horas. 

O SR. JOSE FOGAÇA- Sr. Presidente, eu tinha razão. 
De fato, ao ehCerrannos a reunião, por qualquer motivo ou 
razão, não temos como voltar. Hoje é um dia de muita:S àtiv_id_a· 
des, de muitos compromissos. Seguramente, uma boa e signifi­
cativa maioria dos Senadores não poderá comparecer à reu­
nião. Por outro lado, V. Ex~ também tem razão. Sabemos 
que a esta altura, às 2h da tarde, as maiorias podeni -não 
ser maiorias verdadeiras, e sim maiorias eventuais. Chamo 

a atenção até para o fato de que há emendas que, em casos 
e ein situa'ções como essas, boa parte dos Senadores já -se 
retirou; a aprovação de certas emendas não significa que uma 
maioria consistente as tenha aprovado; porém, é a_ maioria 
presente. Se se pensar que isSo lhes dá garantias de uma 
maioria sólida e definitiva, alguns dos lados ou dos setores 
poderão estar iludidos. Todavia, V. Ex' tem razão. São 2h 
da tarde e o número de presentes é precário. 

Portanto, proporia que V. Ex~ convocasse reuni :lo para 
IDJlanhã, já que o dia de hoje está COQlpleto com as atividades 
e com os compromissos dos Srs. Senadores. Não temos çom.o 
realizar essa reunião amanhã à tarde, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Amanhã, es­
taremos aqui a partir das 10h, com as presenças do Ministro 
GUStavo Krause- e- do Dr. Pedro Malan. S. EX'-s virão dar 
esclarecimentos a respeito do acordo da dívida externa de 
que V. Ex~ é o Relator. A reunião cOnieÇa, normalmente, 
às 10h30min ou 10h40min. 

Nélo adianta convocar reunião para sexta-feira, pOrque 
não há quorum. 

Na próxima terça-feira, teremos a reunião da Comissão 
Especial do Impeachment, qUe começa normalmente às 9h. 
Poderíamos tentar marcar a reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos para às 11 h, em virtude de a reunião do impeach­
ment, normalmente, não demorar mais do que uma hora e 
meiª, uma hora e quarenta; às vezes, menos tempo. Marca­
ríamos, então, para a próxima terÇa·feira, às 11h, porque, 
na quarta·feira, já teremos reunião convocada para apreciação 
do relatório de V. Ex~ _a respeito da renegociação da dívida 
externa com os bancos privados internacionais. 

Alguma sugestão ou alguma questão de ordem em relação 
a essas colocações? (Pausa.) 

Convoco reunião para apreciação desse projeto terÇa­
feira às llh. E amanhã, às lOh, aqui, com as preSenças do 
Ministro Gustavo Krause e do Dr. Pedro Malan, para esclare· 
cimentos a respeito da negociação da dívida externa. 

Muito obrigado a todos os Srs. Senadores. Está encerrada 
a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas.) 


